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	 No ano de 2023, a Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) 
sediou o 5º    Colóquio Leituras de Émile Benveniste. A organização es-
teve a cargo das professoras Célia H. P. Della Méa e Márcia Elisa Van-
zin Boabaid, juntamente com o professor Valdir do Nascimento Flores 
(UFRGS). Nessa 5ª edição, consolidou-se  o modelo adotado na 4ª edi-
ção e, assim como as anteriores, uma obra traz ao público as reflexões 
intensas produzidas no Colóquio.
	 Antes de apresentar os capítulos aos caros leitores, cabe histo-
riar brevemente sobre os Colóquios anteriores que fundamentaram o 5ª 
Colóquio. O 1º Colóquio     Leituras de Émile Benveniste foi realizado 
em 2004, na Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul 
(PUCRS). Idealizado pelo professor Valdir do Nascimento Flores  e 
pela professora Leci Borges Barbisan, aquele encontro reuniu pesquisa-
dores convidados que, ao longo de dois dias, debateram a produção em 
torno das ideias do linguista francês.
	 Naquela ocasião, o 1º Colóquio reuniu pesquisadores para com-
partilhar a produção que se desenvolvia em torno do pensamento do 
autor. Não houve participação de público externo, apenas participantes 
convidados que abordaram os aspectos epistemológicos da teoria da 
enunciação de Benveniste, suas relações com outras áreas de estudo, 
além de aspectos metodológicos do campo da enunciação. As reflexões 
desse primeiro encontro estão reunidas em número especial  da revista 
Letras de Hoje (v. 39, n. 4, dez. 2004). Este evento marcou o primeiro 
passo dessa iniciativa. 
	 Apesar da pesquisa em Benveniste ter estado em evidência no 
PPG Letras/UFRGS e no estado do Rio Grande do Sul e Brasil, com 
participação crescente de graduandos, mestrandos, doutorandos e pro-
fessores-pesquisadores, houve um intervalo de vários anos entre a pri-
meira e a segunda edições. O 2º Colóquio Leituras de Émile Benveniste 
aconteceu em 2018, na Universidade de Passo Fundo (UPF), em Pas-
so Fundo. Organizado pela professora Cláudia Stumpf Toldo Oudeste, 
com o apoio do professor Valdir do Nascimento Flores, o evento mante-
ve o formato original, reunindo um grupo de pesquisadores convidados 
com grande interesse na teoria benvenistiana.

APRESENTAÇÃO
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	 Na ocasião, o evento manteve o formato original, com um pe-
queno grupo de especialistas reunindo-se para o debate, onde cada pes-
quisador convidado selecionava um texto de Émile Benveniste para 
apresentar. Nesta edição, os alunos de Programas de Pós-graduação 
tiveram a oportunidade de participar das discussões. Isso  não apenas 
marcou um avanço significativo, mas também simbolizou o início de 
reflexões que ecoariam por outros outros espaços. E, como resultado, 
os textos apresentados encontram-se reunidos em um número especial 
da revista Desenredo, dedicada à exegese de alguns textos do autor (v. 
14, n. 3, 2018).
	 Na terceira edição, realizada em 2019, a Universidade Fede-
ral de Pelotas (UFPEL) sediou o Colóquio. O 3º Colóquio Leituras de 
Émile Benveniste seguiu o formato do anterior e teve como objetivo 
aprofundar o conhecimento por meio de um fórum de debates em torno 
do pensamento do linguista, buscando elucidar aspectos desse pensa-
mento em direção ao futuro dos estudos da linguagem. A edição foi 
organizada pela professora Daiane Neumann e pelo professor Valdir 
do Nascimento Flores. O evento incluiu a apresentação dos trabalhos 
e promoveu discussões abertas a todos os participantes, ampliando o 
público para alunos de graduação, pós-graduação e professores. O eixo 
temático centrado em Émile Benveniste continuou explorando um en-
foque que vai além da reflexão enunciativa, abordando a linguagem de 
maneira ampla, onde o homem desempenha um papel  e ocupa um lugar 
determinantes. A questão antropológica e a amplitude  do pensamento 
do linguista configuraram o debate Esta edição marcou significativa-
mente a consolidação do evento e o resultado está na publicação do 
número especial da revista Linguagem & Ensino (v. 23, n. 3, 2020).
 	 Em 2021, a Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFR-
GS) sediou o  4º Colóquio Leituras de Émile Benveniste, realizado de 
maneira remota e seguindo parcialmente a estrutura dos anos anterio-
res. A apresentação e a discussão dos trabalhos foram mantidas, porém 
uma alteração importante foi feita: as sessões de apresentação foram or-
ganizadas com base em trabalhos previamente inscritos e aceitos. O pú-
blico, composto por alunos de graduação, pós-graduação, professores, 
entre outros, participou como ouvintes mediante inscrição. Esse evento 
foi mais um importante momento para reforçar a relevância  deste “lu-

gar” de estudos e trocas, destacando a regularidade bienal do evento. 
O resultado pode ser conferido na  publicação de Leituras de Émile 
Benveniste [recurso eletrônico] (2022, 212 p. ; ePUB.).
	 A 5ª edição do Colóquio, realizada em 2023 e sediada na Univer-
sidade Federal de Santa Maria (UFSM), representa a maturidade teórica 
consolidada em cada edição anterior e favorece novas interpretações e 
pontos de vista.  Este livro oferece ao leitor a oportunidade de revisitar 
as  discussões que ocorreram ao longo dos três dias do evento de 2023. 
O Colóquio é um espaço reservado para debates entre doutores pesqui-
sadores, previamente selecionados, sobre a obra do linguista francês, 
sem que haja registro virtual. Para dar continuidade às reflexões que 
derivam da análise do conjunto da obra de Benveniste, foram propostos 
três blocos temáticos que também desenham as três seções deste livro:

 I - Recepção e desdobramentos da obra de Benveniste na linguística 
brasileira;
 II - Interpretações conceituais da obra de Benveniste;
 III- Aplicações conceituais da teoria da linguagem de Benveniste para 
o desenvolvimento de áreas do conhecimento (ensino, literatura, clínica 
etc).
	 A primeira parte, intitulada Recepção e desdobramentos da 
obra de Benveniste na linguística brasileira, é composta por sete ca-
pítulos que exploram diferentes aspectos da influência de Benvenis-
te na linguística. O capítulo 1, “Linguística Geral e Epistemologia da 
Linguística em Benveniste”, de Valdir do Nascimento Flores, analisa 
as contribuições epistemológicas de Benveniste para a linguística ge-
ral, propondo que, em Benveniste a linguística geral se transforma em 
uma epistemologia da linguística, permitindo o estudo das condições 
de emergência das várias linguísticas. Em seguida, o capítulo 2, “Lin-
guagem: uma propriedade do homem”, de Claudia Toldo, discute o que 
significa afirmar que a linguagem é uma propriedade humana, trazendo 
ao debate demandas atuais que abordam aspectos relacionados à “lin-
guagem artificial”.
	 No capítulo 3, Gabriela Barboza em “À Sombra dos Arquivos, 
um campo de trabalho: a correspondência de Benveniste”, aborda em 
que medida a correspondência entre Benveniste e outros autores pode 
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auxiliar na compreensão de sua teoria da linguagem, e parte do princí-
pio de que todo material arquivístico em que haja a produção de um co-
nhecimento sobre a língua deve ter seu lugar assegurado nas discussões 
linguísticas, para além do objetivo editorial. No capítulo 4, “A Presença 
da diacronia nos Problemas de Linguística Geral de Émile Benvenis-
te: em busca de uma epistemologia para o pesquisador da linguística 
histórica”, Silvana Silva investiga o as reflexões diacrônicas nos dois 
volumes dos Problemas de Linguística Geral, com o intuito de construir 
uma perspectiva sobre linguagem e análise linguística própria desse au-
tor.
	 Em continuidade, o capítulo 5, “Da Subjetividade Fora da Lin-
guagem: o extratemporal proustiano e sua relação com a teoria da sub-
jetividade na linguagem em Benveniste”, de Paula A. Nunes, relaciona 
a teoria da subjetividade de Benveniste com o conceito de tempo em 
Proust. A autora parte da hipótese de que o que Proust denomina de “ex-
tratemporal” corrobora e, simultaneamente, expande a reflexão sobre o 
tempo e a subjetividade na linguagem conforme a obra de Benveniste. 
O capítulo 6, “Um homem falando com outro homem: as funções inter-
-humanas do discurso na teorização de Émile Benveniste”, por Carolina 
Knack, por meio de uma abordagem conceitual, apresenta uma inter-
pretação para a expressão objeto de sua pesquisa “função inter-humana 
do discurso” de acordo com uma metodologia intrateórica, propondo 
sua aplicação de forma prospectiva. Finalmente, o capítulo 7, “Benve-
niste referindo Benveniste: uma perspectiva de leitura da noção de ca-
tegorias de expressão em Problemas de Linguística Geral”, por Heloisa 
Monteiro Rosário, oferece uma análise reflexiva sobre as categorias de 
expressão em Benveniste. 
	 A segunda parte do livro, intitulada Interpretações Conceitu-
ais da Obra de Benveniste, analisa diferentes aspectos e aplicações das 
ideias de Benveniste está organizada em seis capítulos. No capítulo 8, 
“A contribuição da reflexão de Benveniste para os estudos do texto”, 
Alena Ciulla teoriza sobre o discurso e sobre uma semântica da enun-
ciação e prospecta elementos de reflexão de Benveniste que influen-
ciam o estudo do texto. Em seguida, no capítulo 9, “Émile Benveniste: 
o perfeito e a relação de posse”, Márcia Romero discute quais as conse-
quências do estudo benvenistiano sobre o perfeito e do modo como se 

explica a relação de posse.
	 O capítulo 10, de Daniel Costa da Silva, aborda “A Problemá-
tica em torno da tradução de agenciamento na terminologia de Émile 
Benveniste”, aborda os desafios da tradução dos conceitos de Benve-
niste. No capítulo 11, “As línguas de Benveniste: Um inventário”, Sara 
Luiza Hoff apresenta um inventário detalhado das línguas mencionadas 
na obra de Benveniste e a partir disso reflete sobre a presença da diver-
sidade das línguas nas teorizações do linguista.
O capítulo 12, “Como a noção de tempo espiralar interroga a enuncia-
ção”, Renata Trindade Severo investiga a noção de tempo na enuncia-
ção, explorando aspectos da enunciação que são tocados pelo sagrado e 
a maneira como a significação emerge desse processo. Finalmente, no 
capítulo 13, “Teoria antropológica da linguagem de Émile Benveniste: 
uma leitura trinitária a partir da propriedade sintagmática”, Jomson Tei-
xeira da Silva Filho oferece uma leitura trinitária da teoria benvenistia-
na com foco na propriedade sintagmática. 
	 A terceira e última parte deste livro, Aplicações Conceituais da 
Teoria da Linguagem de Benveniste para o Desenvolvimento de Áreas 
do Conhecimento (Ensino, Literatura, Clínica etc.), explora como a te-
oria de Benveniste se aplica a diferentes campos, organizado em sete 
capítulos. No capítulo 14, Ana Paula Ramos de Souza, no texto “Enun-
ciação e multimodalidade na passagem de infans a homo loquens: re-
flexões a partir da evolução de dois bebês com e sem autismo”, propõe 
uma reflexão sobre os mecanismos enunciativos apresentados por Silva 
(2009) à luz de uma visão multimodal de aquisição da linguagem (Ca-
valcante, 2016;2018), discutindo a importância da gestualidade como 
forma de linguagem a partir dos estudos clássicos da gestualidade e 
de interpretações realizadas a partir do texto semiologia da língua de 
Benveniste (Souza, 2016). O capítulo 15, de Carmem Luci da Costa 
Silva, analisa “A aquisição de língua materna: um dos desdobramentos 
da obra de Émile Benveniste na linguística brasileira”, analisa como os 
estudos sobre aquisição da linguagem foram impactados pelas reflexões 
de Benveniste. Organizado em um percurso diacrônico, o trabalho ex-
plora como as influências teóricas externas moldaram as novas leituras 
e releituras de Benveniste, focando na compreensão do fenômeno da 
aquisição da língua materna.
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	 Jefferson Lopes Cardoso, no capítulo 16, em “Sobre o falante 
e o hiato da língua em Benveniste: o fonoaudiólogo e os rastros de 
palavras na enunciação” amplia reflexão sobre o papel de interlocutor 
assumido pelo fonoaudiólogo no atendimento de sujeitos com distúrbio 
de linguagem. No capítulo 17, Isabela Barbosa do Rêgo Barros realiza 
um estudo sobre “Som e sentido: um estudo enunciativo da música no 
autismo”. O capítulo 18, “A imaginação criadora em narrativas produ-
zidas por crianças: a transformação simbólica dos elementos da realida-
de”, de Marlete Sandra Diedrich, explicita o que se pode entender por 
“imaginação criadora” e sua manifestação na linguagem, mais especifi-
camente, em narrativas produzidas por crianças de 3 a 6 anos de idade.
	 Ivani Cristina Brito Fernandes, no capítulo 19, oferece “Consi-
derações sobre a articulação entre um olhar enunciativo e psicanalítico 
vinculado aos relatos de morte e de luto no cenário contemporâneo pós-
-pandêmico”. No capítulo 20, Célia Della Méa sugere uma discussão 
sobre aportes teórico-metodológicos da antropologia da enunciação, 
propondo refletir sobre uma interface com áreas de conhecimento que 
possibilitam avançar nos estudos acerca de distúrbios de linguagem. 
Finalmente, no capítulo 21, Márcia Elisa Vanzin Boabaid explora “O 
‘querer dizer’: a semiologia da língua na relação do texto-partitura e 
do texto-intérprete”, mostrando a relação entre texto-partitura, texto-
-intérprete e ouvinte no (re)conhecimento do corpo como um estado de 
palavra.
	 Enfim, a linguagem serve para viver: estudos reunidos em torno 
da obra de Émile Benveniste é um livro de caráter interinstitucional que 
documenta, como o próprio título anuncia, as complexas relações entre 
homem e linguagem na perspectiva do pensamento benvenistiano.
	 Agradecemos a todos(as) pelas contribuições e pelas valorosas 
trocas disponibilizadas aos leitores desta obra.

Celia H. P.  Della Méa
Márcia Elisa Vanzin Boabaid
Valdir do Nascimento Flores

Organizadores

Parte I - Recepção e 
desdobramentos da 

obra de Benveniste na 
linguística brasileira
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1.  Formulando o problema
	 Em 1968, em uma entrevista de Benveniste reproduzida em 
Problemas de linguística geral II, o entrevistador, o crítico literário Guy 
Dumur, pergunta ao linguista: “O senhor desejaria que houvesse muitos 
estudantes em linguística? A linguística é útil para outros estudos ou 
não é senão uma especialização?” (Dumur, 1989, p. 39, destaques no 
original). Em resposta, lemos o seguinte: 

É necessário distinguir. Há muitas linguísticas, há muitas ma-
neiras de praticá-las. Há, concorrentemente, ao mesmo tempo, 
estudos de vários tipos, uns de tipo mais tradicional, outros de 
tipo mais avançado, e também o que há entre os dois: estudos 
que são a conversão de princípios gerais em aplicação etc. Cada 
um faz o que pode, mas acredito, de um lado, que há muito a 
fazer e que, de outro lado, ter passado por isso dá ao espírito uma 
certa formação (Benveniste, 1974, p. 39, tradução e destaque 
nossos). 

	 Essas considerações de Benveniste são precedidas por um ra-
ciocínio a respeito do que vem a ser epistemologia. Segundo ele, “a 
epistemologia é a teoria do conhecimento. Como é adquirido este co-
nhecimento, isto não está dito por antecipação. Há muitas possibili-
dades de epistemologia. A linguística é uma epistemologia, pode-se 
considerá-la como tal” (Benveniste, 1989, p. 38, destaques nossos). Ao 
que acrescenta: “a epistemologia, [...], ela se constrói e reconstrói con-
tinuamente a partir da ciência, tal como ela se faz” (Benveniste, 1989, 
p. 39, grifo nosso).
	 Essas passagens têm alguns elementos que merecem nossa aten-

LINGUÍSTICA GERAL E EPISTEMOLOGIA DA 
LINGUÍSTICA EM BENVENISTE

Valdir do Nascimento Flores (UFRGS/CNPq)
vnf.ufrgs@gmail.com 

ção: inicialmente, a compreensão de que há diferentes linguísticas e, 
por conseguinte, diferentes práticas que as caracterizam; em seguida, 
o entendimento de que há muitas epistemologias; por fim, a assunção 
de que a linguística é uma epistemologia.  Além disso, há um ponto 
importante, colocado como uma espécie de a priori do raciocínio feito: 
Benveniste considera que, sendo a epistemologia uma teoria do conhe-
cimento, ela não prescreve de antemão “como” se adquire esse conhe-
cimento, e é por isso que se pode pensar que há várias epistemologias e 
que, inclusive, a linguística possa ser uma epistemologia.
	 Assim formulados, esses elementos podem ser tomados como 
premissas de um primeiro raciocínio: se aceitamos que há muitas lin-
guísticas, muitas práticas linguísticas e muitas epistemologias, e se 
aceitamos que a linguística é uma possibilidade de epistemologia, en-
tão podemos concluir que é possível existir uma linguística cuja prática 
seja uma prática epistemológica. 
	 Deixemos em suspenso esse raciocínio e avancemos um pouco 
mais na leitura de Benveniste.
	 Na primeira aula do mesmo ano de 19681, no Collège de Fran-
ce, em um curso que viria a ser o último de sua vida, Benveniste (2014, 
p. 90, destaques nossos) inicia dizendo: 

Vamos, portanto, continuar falando de problemas2 de ‘linguística 
geral’. Uma noção que pode ser entendida em diversos sentidos. 
Podemos dar ao termo ‘geral’ um valor dimensional: o conjunto 
das línguas, as leis de sua evolução. Tal como eu a compreendo, 
a linguística geral é a linguística que se interroga sobre si mes-
ma, sobre sua definição, sobre seu objeto, sobre seu estatuto e 
sobre seus métodos. 

1Trata-se da aula de 02/12/1968 do ano escolar francês.
2Em “1966”: Benveniste publie les Problèmes de Linguistique Générale”, Fenoglio 
(2013: 10) explica que, no Collège de France, “para a ‘aula de segunda-feira’, ele 
sempre qualificava o objeto de estudo escolhido (por exemplo, o funcionamento da 
sintaxe) como ‘geral’. Um passo adiante é dado a partir do ano 1963-1964: sob um 
título de cátedra sempre inalterado, ‘gramática comparada’, ele especifica como título 
geral para suas aulas de segunda-feira ‘Problemas de linguística geral’” (Fenoglio, 
2013: 10). Porém, “as ‘aulas de terça-feira’ continuam dedicadas ao domínio indo-
-europeu, indo-iraniano ou a outras línguas ou conjuntos de línguas: semíticas, cauca-
sianas, ameríndias etc.” (Fenoglio, 2013, p. 12).
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	 Ora, não deixa de chamar a atenção que essa definição de “lin-
guística geral” dada por Benveniste coincide – em suas grandes linhas 
ao menos – com o entendimento que ele próprio tem da epistemologia 
como uma teoria que se constrói e reconstrói continuamente a partir 
da ciência, tal como ela se faz, conforme citado antes. Isso permite 
formular um segundo raciocínio: se a epistemologia, segundo as pró-
prias palavras de Benveniste, se constrói e reconstrói continuamente a 
partir da ciência, tal como ela se faz, e se a linguística geral se interro-
ga sobre si mesma (definição, método objeto, estatuto), então podemos 
concluir que a linguística como epistemologia seria, na verdade, uma 
linguística geral, já que seria uma linguística que, ao interrogar-se a si 
mesma, constrói-se e reconstrói-se como ciência.
	 Considerados esses raciocínios, estão reunidos os elementos 
que norteiam nossa reflexão neste trabalho, qual seja, investigar em que 
sentido essa linguística geral proposta por Benveniste é diferente da-
quela que acendeu as luzes da ciência no final do século XIX. 
	 Em outras palavras: a linguística geral preconizada por Benve-
niste teria a vocação para ser uma epistemologia? 
	 Para responder a isso é necessário continuar a ouvir Benveniste. 

2. A expressão linguística geral em Benveniste

	 Comecemos procurando entender a que se refere a expressão 
linguística geral em alguns textos de Benveniste. 
	 Se voltarmos pouco mais de uma década no pensamento de 
Benveniste, especificamente a 1954, encontraremos num texto que leva 
a expressão linguística geral em seu título – “Tendências recentes em 
linguística geral” – um conjunto de ideias que talvez possa ser pensado 
como o prenúncio dessa linguística como epistemologia. No artigo – 
cujo objetivo é dar um panorama do que havia no campo até aquele 
momento –, Benveniste justifica sua abordagem explicando que insisti-
rá “sobre os problemas que estão hoje no centro das pesquisas da lin-
guística geral, sobre a noção que têm os linguistas sobre o seu objeto 
e sobre o sentido que assumem as suas gestões” (Benveniste, 1988, p. 
4, destaques nossos).

	 Observe-se que, nessa passagem, Benveniste, de um lado, ex-
põe uma espécie de método de condução de sua reflexão – insistir sobre 
os problemas centrais, sobre o objeto e sobre o fazer do linguista (suas 
gestões) –; de outro lado, usa a expressão linguística geral de maneira 
quase “inespecífica”, quer dizer, apenas para nomear as pesquisas lin-
guísticas que examina.
	 Falemos primeiramente nesse método. Na continuidade do arti-
go, Benveniste continua expondo alguns de seus princípios. Ele defen-
de que, apesar da diversidade de escolas e de teorias linguísticas, vê-se 
que os linguistas que buscam sistematizar os seus processos, quer dizer, 
que buscam dar um corpo doutrinal a suas operações, têm preocupações 
semelhantes, mesmo que em quadros teóricos distintos. E destaca três 
dessas preocupações: a) sobre o objeto da linguística: “lª Qual é a tarefa 
do linguista, a que ponto quer ele chegar, e o que descreverá sob o nome 
de língua?” (Benveniste, 1988, p. 8); b) sobre o(s) método(s) e a(s) 
técnica(s) da linguística: “2ª Como se descreverá esse objeto? É preciso 
forjar instrumentos que permitam apreender o conjunto dos traços de 
uma língua dentro do conjunto das línguas manifestadas e descrevê-los 
em termos idênticos. Qual será então o princípio desses processos e des-
sas definições?” (Benveniste, 1988, p. 8); c) sobre a função da língua/
linguagem: “3ª Tanto para o sentimento ingênuo do falante como para 
o linguista, a linguagem tem como função ‘dizer alguma coisa’. O que 
é exatamente essa ‘coisa’ em vista da qual se articula a língua, e como 
é possível delimitá-la em relação à própria linguagem? Está proposto o 
problema da significação” (Benveniste, 1988, p. 8). A isso, acrescenta 
de maneira programática: “o simples enunciado dessas questões mostra 
que o linguista quer desprender-se dos apoios ou das amarras que en-
contrava em quadros pré-fabricados ou em disciplinas vizinhas. Afasta 
toda visão a priori da língua para construir as suas noções diretamente 
sobre o objeto” (Benveniste, 1988, p. 8).
	 A partir disso, não seria absurdo pensar que, em “Tendências re-
centes sobre o desenvolvimento da linguística”, Benveniste opera uma 
análise epistemológica do conjunto de autores ali contemplados3. Seria, 
então, esse texto um exemplo da prática do que ele viria a considerar 
uma linguística como epistemologia?
	 Falemos agora do que consideramos antes um uso “inespecífi-
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co” da expressão linguística geral. Ele parece ser reiterado em outros 
textos do autor. 
	 Por exemplo, encontramos usos que nomeiam um campo ge-
nérico e ligado a Saussure. Em “A natureza do signo linguístico”, de 
1939, lemos: “é de F. de Saussure que procede a teoria do signo lin-
guístico atualmente afirmada ou implicada na maioria dos trabalhos 
de linguística geral” (Benveniste 1988, p. 54, destaque nosso). Ou, 
ainda, em 1962, em “’Estrutura’ em linguística”: “a noção da língua 
como sistema havia muito que era admitida pelos que haviam recebido 
o ensinamento de Saussure, primeiro em gramática comparada, depois 
em linguística geral” (Benveniste, 1988, p. 100, destaque nosso).
	 Podemos encontrar também usos ligados à linguística histórico-
-comparada, como em “A classificação das línguas”, de 1952-1953: 

foi no seio de uma linguística inteiramente genética e histórica 
que se desenvolveu, há alguns decênios, uma linguística geral. 
Por querer hoje libertar-se da perspectiva histórica e fazer pre-
valecer o estudo sincrônico das línguas, essa linguística geral e 
às vezes levada a tomar posição contra o princípio genético da 
classificação em favor de outros métodos (Benveniste, 1988, p. 
106, destaque nosso).

	 Ou em “Estruturalismo e linguística”, de 1968: “eis, então, 
como se definia o essencial do trabalho linguístico na época. Havia 
também uma linguística geral, mas ela transpunha em traços gerais 
as características extraídas pelos métodos comparativos” (Benveniste, 
1989, p. 13, destaques nossos).
	 A partir desses exemplos do uso de linguística geral em alguns 
textos do linguista, é possível – em contraste com o que citamos do 
autor no item anterior – concluir que há, no mínimo, uma diferença 
de sentido importante a ser levada em conta: a linguística geral que 

3Werner F. Leopold (1896-1983); Jacques Damourette (1873-1943); Édouard Pi-
chon (1890-1940); Edward Sapir (1884-1939); Roman Jakobson (1896-1982); Ni-
kolay Trubetzkoy (1890-1938); Antoine Meillet (1866-1936); Ferdinand de Saussure 
(1857-1913); Leonard Bloomfield (1887-1939); Jerzy Kuryłowicz (1895-1978); Jo-
seph Vendryes (1875-1960); Zellig Harris (1909-1992); Louis Hjelmslev 1899-1965); 
Gustave Guillaume (1883- 1960); entre outros.

se interroga sobre si mesma não parece ser a mesma que comparece 
quando Benveniste designa o campo dos estudos linguísticos corrente 
no final do século XIX e início do XX. Dito de outro modo, o uso que 
chamamos de “inespecífico” não se faz acompanhar de uma definição. 
O sentido de linguística geral aí decorre do que está colocado em seu 
entorno, o que está diretamente ligado às teorias mencionadas por Ben-
veniste. Muito diferente é o uso da expressão nas aulas no Collège de 
France; ali, Benveniste instaura uma outra perspectiva, que leva em 
conta certa autorreflexão da linguística sobre si mesma. Detalhamos 
esse entendimento a seguir.

3. Os sentidos de linguística geral

	 A partir do pequeno levantamento que fizemos, talvez seja pos-
sível estabelecer algumas linhas de entendimento acerca da linguística 
geral na reflexão de Benveniste.
	 Há, em primeiro lugar, uma linguística geral que se interroga 
sobre si mesmo. 
	 Essa linguística geral pode ser equiparável à ideia da linguística 
como uma epistemologia. Essa linguística geral teria por tarefa estu-
dar como se constrói o conhecimento linguístico. Têm destaque aqui o 
modelo de ciência mobilizado (histórica? natural? Etc.); os métodos; os 
objetos; o lugar da linguagem e das línguas entre os fatos humanos; en-
tre outros pontos. De certa maneira, essa atitude está prevista no próprio 
prefácio do primeiro volume de Problemas de linguística geral, quando 
Benveniste diz que, “como as outras ciências, a linguística progride na 
razão direta da complexidade que reconhece nas coisas: as etapas de 
seu desenvolvimento são as dessa tomada de consciência” (Benveniste, 
1988, s.p). 
	 Quer dizer, a linguística como epistemologia poderia se dar a 
tarefa de tomar consciência das etapas e dos desenvolvimentos dos es-
tudos feitos sob a designação de linguística. Poderíamos considerar que 
estamos aqui frente a um entendimento lato sensu de linguística geral. 
O texto “Tendências recentes em linguística geral” é, nesse sentido, um 
exemplo da prática dessa linguística geral que é, na verdade, uma epis-
temologia4.
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4Fenoglio (2013, p. 10), sobre isso, assim se manifesta: “A linguística geral sempre foi 
o objetivo constante de Benveniste. Verdadeiro desafio teórico e, mais precisamente, 
epistemológico, ela permaneceu a preocupação subjacente a todas as suas descrições 
de várias e diferentes línguas e a todas as análises detalhadas do funcionamento dos 
fenômenos linguísticos”.

	 Mas, ainda dentro dessa ideia de linguística geral como uma 
epistemologia, há também um entendimento stricto sensu, qual seja, 
a possibilidade de que cada teoria linguística possa interrogar-se a si 
mesma, sobre sua definição, sobre seu objeto, sobre seu estatuto e so-
bre seus métodos. Estamos, nesse caso, diante de uma perspectiva que 
mereceria ser mais bem avaliada: isto é, nesse caso, toda teoria linguís-
tica comportaria um componente de linguística geral na medida em que 
fizesse sua própria epistemologia. 
	 Um exemplo desse entendimento stricto sensu são as suas úl-
timas aulas no Collège de France. Nelas, vemos o autor procedendo a 
um rigoroso estudo a respeito da língua de modo a, de um lado, ver a 
especificidade que tem em relação aos demais sistemas semiológicos, 
de outro lado, incluir a escrita como um tema de sua linguística semio-
lógica. Nesse conjunto de aulas, encontramos um Benveniste reflexivo 
acerca dos limites da linguística – da sua linguística – e das potenciali-
dades que tem para abrigar um estudo sobre a escrita.
	 Há, em segundo lugar, uma linguística geral, entendida de ma-
neira condizente com a ideia corrente da época.
	 Esse uso de linguística geral pode ser explicado nos termos do 
que diz Fenoglio (2013, p. 13, tradução nossa, destaques da autora):

“A linguística geral” refere-se ao surgimento de um campo que 
gradualmente se tornará uma disciplina. A expressão, se não sur-
giu, pelo menos circula com o “Cours de linguistique générale” 
(Curso de Linguística Geral) de Ferdinand de Saussure (publi-
cado em 1916), e se fortalece com “La Linguistique historique 
et linguistique générale” (A Linguística Histórica e a Linguís-
tica Geral) de Antoine Meillet (publicado em 1921). A linguís-
tica geral oferece uma nova direção às pesquisas de gramática 
comparada, abrindo um espaço para a teoria geral da linguagem, 
desenvolvendo e ampliando os trabalhos de gramática histórica 

e comparativa das línguas indo-europeias, bem como de outros 
tipos de línguas. Trata-se de uma linguística teórica que ques-
tiona a constituição e a própria organização da linguagem, bem 
como os métodos de análise que possibilitam sua compreensão.

	 Tem razão Fenoglio com relação ao entendimento que têm da 
linguística geral como campo de estudos linguísticos da primeira me-
tade do século XX, motivo pelo qual subscrevemos suas ideias e a alo-
camos nesse segundo uso de “linguística geral” que identificamos em 
Benveniste. No entanto, vemos com algum distanciamento a ideia de 
que  

A linguística geral, para Benveniste, aborda a maneira como po-
demos compreender o funcionamento da língua saussuriana a 
partir dos processos de atualização específicos de cada língua 
em particular. “Linguística geral” denota, nesse sentido, a re-
lação entre as línguas e a língua, ou, em outras palavras, entre 
as línguas e a linguagem em si; para ele, isso constitui, como 
um digno herdeiro de Saussure, a essência mesma da atividade 
linguística (Fenoglio, 2013, p. 15, tradução nossa, destaques da 
autora).

	 Sim, sem dúvida a teoria saussuriana opera na reflexão de Saus-
sure, e a linguística geral de Benveniste em alguma medida é tributária 
de Saussure. Porém, cremos não há somente um sentido de linguística 
geral em Benveniste. A perspectiva de uma linguística geral como epis-
temologia, que se interroga a si mesma, decorre de um raciocínio bas-
tante específico do autor, que não parece estar, necessariamente, ligado 
a Saussure, ou mesmo a outro linguista qualquer.
	 Em termos de conclusão, sugerimos que avaliar os termos de 
uma linguística geral como epistemologia é um tema de pesquisa a ser 
desenvolvido; o alcance de uma tal reflexão certamente levaria a desen-
volver uma proposta que entendemos programática na obra do linguista 
francês, cujos alcance e limites ainda deveriam ser avaliados.
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LINGUAGEM: UMA PROPRIEDADE DO HOMEM

Claudia Toldo5 (UPF)
claudiast@upf.br

1.Palavras iniciais

	 Este trabalho traz à discussão a questão da linguagem humana. 
O objetivo principal deste estudo é refletir sobre o que significa afirmar 
que a linguagem é uma propriedade humana, trazendo ao debate de-
mandas atuais que abordam aspectos relacionados à “linguagem”6 ar-
tificial. A questão “para que serve a linguagem humana?” permeia este 
estudo, que está amparado nas considerações teóricas do linguista Émi-
le Benveniste, em especial no artigo “Comunicação animal e linguagem 
humana”, de 1952, publicado na obra Problemas de Linguística Geral I. 
	 Este texto se organiza em duas dimensões: de um lado, faço 
considerações acerca do texto de Benveniste de 1952, evidenciando as-
pectos relevantes para pensar na comunicação animal e na linguagem 
humana. Tomo esse texto na perspectiva de que percebo um Émile Ben-
veniste que reconhece a importância e a necessidade de tratar dos pro-
blemas de linguística com outras áreas do conhecimento – papel crucial 
quando se pensa na noção de teoria da linguagem, implicada na reflexão 
de Benveniste quando o foco é a linguagem (humana); de outro lado, 
trago considerações acerca dos estudos da “linguagem” artificial, a par-
tir de estudos da Inteligência Artificial (IA), observando questões acer-
ca de outra “linguagem” – a artificial –, pontuando observações acerca 
de sua presença na vida dos sujeitos que falam com outros sujeitos. Ao 
final, estabeleço breve relação entre essas duas perspectivas, apontando 

5Doutor em Letras. Professora de Língua Portuguesa e Linguística do curso de Letras 
da Universidade de Passo Fundo. Professora e Coordenadora do PPGL – Doutorado e 
Mestrado em Letras na mesma Universidade. Pesquisadora CNPq. E-mail: claudiast@
upf.br
6Usarei o termo entre aspas quando, no meu entendimento, não se refere à linguagem 
humana.
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para uma leitura de Benveniste que sublinha uma teoria geral da lingua-
gem, alicerçando-se nas reflexões sobre homem, linguagem e significa-
ção da língua.
	 A metodologia aqui empregada é teórico-analítica, na medida 
em que questões teóricas são discutidas, analisadas e deslocadas para 
uma reflexão interdisciplinar necessária: a linguagem humana e a “a 
linguagem” da inteligência artificial (IA). Então, a seguir, são apresen-
tadas algumas reflexões que se deslocam num campo minado e interdis-
ciplinar: muito se diz e muito ainda deve se dizer sobre a “linguagem” 
que tenta se aproximar da linguagem humana, esta que é uma proprie-
dade também humana.

2. A linguagem humana: uma propriedade humana

	 Inicio minha reflexão com Émile Benveniste, tentando fazer o 
mesmo gesto de leitura que ele faz quando discute a relação da lingua-
gem humana com a das abelhas em seu texto de 1952 “comunicação 
animal e linguagem humana”, publicado no PLG I, na segunda parte, 
intitulada Comunicação. Isso, nesta reflexão que apresento, ganha uma 
importância singular – a comunicação. Benveniste inicia sua reflexão 
afirmando: 

Aplicada ao mundo animal, a noção de linguagem só tem crédito 
por um abuso de termos. Sabemos que foi impossível até aqui 
estabelecer que os animais disponham, mesmo sob uma forma 
rudimentar, de um modo de expressão que tenha os caracteres 
e as funções da linguagem humana. Falharam todas as obser-
vações sérias praticadas sobre as comunidades animais, todas 
as tentativas postas em prática mediante técnicas variadas para 
provocar ou controlar uma forma qualquer de linguagem que 
se assemelhasse à dos homens. (...) As condições fundamentais 
de uma comunicação propriamente linguística parecem faltar no 
mundo dos animais, mesmo superiores. (PPGL I, p. 60. Grifo 
nosso.)

	 Benveniste (1995, p. 61) destaca o modo de comunicar-se das 
abelhas. Descreve como isso se dá, mencionando os estudos realizados 
por Karl Von Frisch – professor de Zoologia da Universidade de Mu-

nique –, que registra dados observados e apresenta sua interpretação 
sobre as danças das abelhas7, o que o leva a determinar a significação 
das danças e as modalidades de comunicação entre as abelhas. Ainda 
que nesse texto de 1952, Benveniste admita que, de alguma maneira, 
se está diante de um modo de comunicação e que, pela primeira vez, se 
poderia imaginar o funcionamento da “linguagem” animal, o linguista 
afirma que não é possível falar de uma verdadeira linguagem quan-
do não oriunda de humanos. A importância disso, neste momento, é a 
possibilidade de se definir por semelhança ou contraste, a linguagem 
humana.
	 Vou tomar a liberdade de não tratar aqui das semelhanças, mes-
mo correndo o risco da incompletude da reflexão. Vou tratar direta-
mente dos contrastes, uma vez que o que me interessa é discutir o que 
significa afirmar que a linguagem é uma propriedade humana. Enumero 
as diferenças que julgo importantes para a reflexão deste trabalho.
	 A primeira diferença diz respeito a uma ordem física. As abe-
lhas comunicam-se pela dança, tendo necessidade de condições que 
permitem a percepção visual, sob a luz do dia, sem a intervenção de 
um aparelho vocal – “a linguagem humana não conhece essa limitação” 
(Benveniste, 1995, p. 65). Uma segunda diferença está no fato de que 
as abelhas não provocam uma resposta com seus movimentos – isso 
nos traz um dado objetivo, ou seja, desconhecem o diálogo, que traz 
uma reação linguística a outra manifestação linguística. As abelhas não 
produzem resposta/mensagem a outra mensagem, e isso é condição da 
linguagem humana, na medida em que “falamos com outros que falam, 
essa é a realidade humana” (p. 65). Ressalta-se que não há diálogo entre 
as abelhas, uma vez que uma mensagem produzida por uma não pode 
ser reproduzida por outra abelha. nas palavras de Benveniste: “A abelha 
não constrói uma mensagem a partir de outra mensagem” (p. 65). 
	 Outra diferença centra-se no conteúdo da comunicação estabe-
lecida. A mensagem das abelhas refere-se sempre a um único dado, o 
alimento. Elas não simbolizam outros dados na sua comunicação. Di-
ferentemente disso, o conteúdo das mensagens na linguagem humana é 

7Dados sobre essa pesquisa forma divulgados pelo professor em publicações técnicas 
feitas à época. Não vamos nos deter nisso, pois esses resultados, dessas observações, 
não são foco deste trabalho.
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ilimitado, uma vez que o homem simboliza a experiência vivida. Como 
diz Benveniste (1995, p. 66): “Ora, na linguagem humana, o símbolo 
em geral não configura os dados da experiência, no sentido de que não 
há relação necessária entre referência objetiva e a forma linguística”. 
Uma última diferença apontada, neste texto de 1952, por Benveniste, é 
a questão das línguas humanas, uma vez que a mensagem das abelhas 
não se deixa analisar porque não é possível decompô-la em níveis e, 
portanto, não é possível estabelecer correspondência entre diferentes 
níveis. A “linguagem” das abelhas não permite isolar tampouco identifi-
car e distinguir elementos. A linguagem humana, por sua vez, caracteri-
za-se justamente por isto: “cada enunciado se reduz a elementos que se 
deixam combinar livremente segundo regras definidas...” (p. 66) e isso 
permite combinações infinitas, o que concede ao homem a faculdade de 
dizer tudo, uma vez que se utiliza de unidades significantes, organiza-
das em sistemas e que formam a base de todas as línguas.
	 Essas diferenças trazem uma conclusão: as abelhas usam um 
modo de comunicação caracterizado como um código de sinais, portan-
to, não é uma linguagem. Benveniste (1995, p. 67) resume:

Todos os caracteres resultam disso: a fixidez do conteúdo, 
a invariabilidade da mensagem, a referência a uma única 
situação, a natureza indecomponível do enunciado, a sua 
transmissão unilateral.

	 Isso evidencia que as abelhas trazem uma conduta objetiva e 
não uma resposta a alguma mensagem que eventualmente pudesse ser 
compreendida como um diálogo. Não há diálogo, pois os envolvidos 
são abelhas, ou seja, não são humanos.
	 Nesse texto de 1952, “Comunicação animal e linguagem huma-
na”, Benveniste destaca a afirmação de Karl von Frisch de que as abe-
lhas teriam uma linguagem. Para Benveniste, as abelhas têm um código 
de comunicação, mas não linguagem. Assim ele conclui: 
	

É possível que o progresso das pesquisas nos faça penetrar mais 
fundo na compreensão dos impulsos e das modalidades desse 
tipo de comunicação, mas o haver estabelecido que ele existe 

e qual é e como funciona já significa que veremos melhor onde 
começa a linguagem e como se delimita o homem (Benveniste, 
1988, p. 67).

	 Como diz Benveniste, todas essas reflexões nos ajudam a ver 
melhor onde começa a linguagem e como se delimita o homem. No 
texto referido, o linguista ilustra uma questão da linguagem humana. 
Essas diferenças são retomadas na próxima seção, que tem o intuito de 
fomentar uma reflexão sobre o que se tem dito de uma outra “lingua-
gem”: a artificial, a partir dos estudos da inteligência artificial (IA).

3. A “linguagem” artificial: uma linguagem?

	 Esta seção destina-se a trazer algumas reflexões sobre a “lin-
guagem” artificial, discutida nos estudos da Inteligência Artificial (IA), 
presente no cotidiano do homem em sociedade. No ano de 1950, o ma-
temático e pioneiro da ciência da computação Alan Turing escreveu um 
influente artigo publicado na revista Mind. O artigo começou com uma 
pergunta intrigante: “Podem as máquinas pensar?” Turing sugeriu uma 
abordagem diferente, focando em uma pergunta mais tangível: “As má-
quinas podem imitar a linguagem humana?”. A essência por trás dessa 
questão é relativamente direta: se uma máquina pode comunicar-se de 
forma semelhante a de um ser humano, presume-se que ela possui a 
capacidade de pensar como um ser humano, implicando, portanto, que 
possui uma mente ou consciência. Isso gerou implicações em outras 
pesquisas que, na perspectiva da IA, se dedicam a ver a “linguagem”.
	 Gabriel (2021), estudiosa do tema, pontua que a IA representa 
o campo da Ciência da Computação dedicado ao desenvolvimento de 
máquinas e computadores capazes de reproduzir a inteligência humana. 
Contudo, a estudiosa reconhece que a inteligência é uma área de ex-
trema complexidade, a ponto de não haver uma definição única que a 
englobe completamente. Ela registra que há um consenso entre os pes-
quisadores quanto às capacidades que a inteligência deve possuir para 
ser considerada comparável à humana. Essas incluem habilidades como 
raciocínio (englobando estratégia, resolução de problemas, compreen-
são de conceitos complexos e tomada de decisões em cenários incer-
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tos), representação do conhecimento (inclusive conhecimento do sen-
so comum), planejamento, aprendizado, comunicação em linguagem 
natural, integração dessas habilidades para alcançar objetivos comuns 
e a capacidade de perceber o mundo (ver e ouvir), agindo de maneira 
inteligente, inclusive detectando e respondendo a ameaças. Além dis-
so, características como imaginação (a habilidade de criar conceitos e 
imagens que não foram explicitamente programados) e autonomia “que 
também são cruciais para um comportamento ‘inteligente’” (Gabriel, 
2021, p. 188) são destaque nesses estudos. É amplamente reconheci-
do que, desde o início do desenvolvimento de computadores, a IA tem 
representado um desafio: a criação bem-sucedida de uma entidade arti-
ficial que possua habilidades comparáveis às dos seres humanos. Será 
isso possível?
	 Em termos gerais, a expressão “inteligência artificial” refere-se 
ao resultado apresentado quando máquinas replicam as funções “cog-
nitivas” que os seres humanos associam às “mentes humanas”, como 
“aprendizado” e “resolução de problemas” (Gabriel, 2021). Os desafios 
centrais da IA, portanto, envolvem atribuir aos computadores proprie-
dades como: aquisição de conhecimento, manifestação de criatividade, 
exercício de raciocínio, resolução de problemas complexos, capacidade 
de percepção, faculdade de aprendizado, realização de planejamento, 
habilidade de manipular e mover objetos e de comunicar-se em lingua-
gem natural, além de outras habilidades que consideramos comporta-
mento inteligente como o humano. Aqui sublinho uma questão: a co-
municação entre máquinas e pessoas. Como assim?
	 O conceito de IA é abrangente. Gabriel (2021, p. 189) afirma 
que o “objetivo da IA é o desenvolvimento da inteligência”, uma vez 
que ela está intrinsicamente ligada a todas as áreas do conhecimento 
que a estudam, assim como métodos, algoritmos e técnicas que podem 
conferir a um software ou a um hardware a habilidade de agir de manei-
ra inteligente, à semelhança do que faz o ser humano. 
	 Dito isso, de forma sumária, trazemos o que Gabriel (2021) 
aponta como níveis de IA. A categorização da inteligência artificial é 
uma ferramenta que ajuda a avaliar o nível de inteligência de uma IA 
variando desde o mais especializado e limitado até o estado de superin-
teligência. Em termos gerais, conforme proposto por Gabriel (2021), 

qualquer sistema de IA pode ser classificado em uma das seguintes ca-
tegorias:
a) Inteligência Artificial Limitada (ANI), também conhecida como “IA 
Fraca”: Esta é a forma mais elementar de IA. Esses sistemas inteligen-
tes são altamente proficientes em lidar com grandes volumes de dados 
e em realizar cálculos complexos com rapidez, mas sua habilidade está 
restrita a uma única tarefa específica. Por exemplo, uma IA desse tipo 
pode derrotar um campeão de xadrez, mas é incapaz de realizar qual-
quer outra tarefa, como filtrar e-mails de spam ou jogar damas. Confor-
me Gabriel (2021), essa é a forma predominante de IA disponível atual-
mente. Por suas características, a ANI ainda apresenta uma subdivisão, 
a qual é relacionada ao nível de consciência que a IA pode alcançar: 
	 1) Máquinas reativas – representam a categoria mais elemen-
tar de sistemas de IA e são caracterizadas pela sua natureza puramente 
reativa, de modo que são incapazes de criar memórias ou de recorrer a 
experiências passadas para embasar suas decisões presentes; 
	 2) Memória limitada – diz respeito a dispositivos capazes de 
recorrer ao passado (memória) para embasar suas decisões no presente, 
tarefa essa que não pode ser executada instantaneamente, demandando 
a identificação e o acompanhamento de objetos específicos ao longo do 
tempo.
b) Inteligência Artificial Geral (AGI), também conhecida como “IA for-
te” ou “IA de nível humano”: é encontrada em computadores que têm 
um nível de inteligência equiparável ao de um ser humano em uma 
ampla variedade de habilidades, não se limitando a apenas uma área 
específica. Máquina com essa característica ostentam a mesma capaci-
dade intelectual de um ser humano, sendo capazes de executar qualquer 
tarefa inteligente que um ser humano pode realizar. Essa categoria de 
IA seria capaz de passar pelo Teste de Turing com facilidade. Sobre esse 
contexto, Gabriel (2021), em seus estudos, destaca que, até o momento, 
ainda não alcançamos esse nível de desenvolvimento.
	 A pesquisadora ainda afirma que embora já existam computado-
res que demonstrem muitas dessas capacidades – tais como criatividade 
computacional, raciocínio automatizado, sistemas de apoio a tomada 
de decisões –, essas capacidades ainda não atingiram o mesmo patamar 
humano em termos de amplitude e complexidade: “ainda não chegamos 
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lá”,  e esclarece: “não ainda nos níveis humanos” (p. 192). Quanto à 
consciência, as AGI estão associadas à Teoria da Mente, que consiste na 
habilidade de atribuir estados mentais – incluindo crenças, intenções, 
desejos e conhecimento – tanto a si mesmas quanto aos outros, reconhe-
cendo que outras entidades possuem perspectivas, crenças e intenções 
diferentes das nossas próprias. Essa compreensão avançada da mente e 
da consciência é um dos desafios fundamentais a serem superados na 
busca pelo desenvolvimento de uma verdadeira IA geral. 
	 Muitos estudiosos do tema já lançaram a pergunta: Qual é a 
distância que nos separa de alcançar uma IA com habilidades humanas 
que conviva conosco? Bem, Gabriel (2021) e seus pesquisadores de re-
ferência8 do tema dizem que prever isso é complexo, pois muitas vezes 
não conseguimos enxergar o ponto final do destino até que avancemos 
passo a passo. No entanto, as pistas sobre o ritmo de progresso nos 
proporcionam uma visão geral, ainda que imprecisa, do rumo que tais 
estudos estão tomando. 
	 O cientista Ray Kurzweil previu que um computador derrotaria 
um humano no xadrez até o ano 2000, e isso ocorreu em 1997. Na mes-
ma direção, ele prevê que um computador passará no teste de Turing até 
2029. Independentemente de quando esse marco será alcançado, seja 
daqui a 10 ou 50 anos, o ponto crucial da questão aqui abordada é reco-
nhecermos que isso eventualmente ocorrerá e, com esse entendimento 
em mente, devemos continuar progredindo, passo a passo, em direção 
ao entendimento dessa complexidade que envolve a IA e os estudos 
sobre a linguagem.
	 Gabriel (2021) sublinha um estudo sobre a superinteligência 
(ASI), um conceito formulado pelo filósofo sueco Nick Bostrom, que a 
apresenta como “um intelecto que ultrapassa em muito o desempenho 
do melhor cérebro humano em praticamente todas as áreas, incluindo 
criatividade científica, conhecimento geral e habilidades sociais” (p. 
193). A superinteligência artificial abrange um espectro que vai desde 
um computador ligeiramente mais inteligente do que um ser humano 
até uma máquina que é milhões de vezes mais competente em todas as 
faculdades intelectuais do que um ser humano. Sem dúvida alguma, a 

8Citados e referenciados nas diversas obras de Gabriel.

capacidade de um computador supera certas capacidades do cérebro hu-
mano, mas parece-me que essa não é questão. O que temos aqui é uma 
linguagem programada, que trabalha com enunciados, com o que está 
referido no dito e não no ato de dizer. E essa é questão insuperável.
	 As discussões predominantes, hoje em dia, concentram-se pre-
cisamente nesse tipo hipotético de inteligência artificial, pois é dessa 
esfera que derivam as promessas mais auspiciosas e as preocupações 
mais alarmantes para o futuro da humanidade: a IA trazendo uma “lin-
guagem” que substitua a humana. Será isso possível? Óbvio que não.

4. Relacionando as abordagens

	 Na primeira seção, trazemos o texto de Benveniste (1952) so-
bre a comunicação animal e a linguagem humana. Ao final da seção, 
enumerei “características” da linguagem humana, reconhecendo os 
contrastes entre esta e a comunicação animal. Na sequência, ponderei 
que, nessa comunicação, é impossível encontrar algumas características 
inerentes à linguagem humana. O mesmo faço aqui com as questões 
levantadas sobre a IA. 
	 É inegável que uma máquina pode ser instruída para manter 
uma conversa com um indivíduo e responder a perguntas de forma con-
vincente. No entanto, isso não implica necessariamente que a máquina 
compreende verdadeiramente o conteúdo de sua comunicação.  O foco 
aqui está na linguagem implicada na IA. Lembramos que o Teste de Tu-
ring não avalia se uma máquina é dotada ou desenvolve um pensamento 
genuíno, mas sim se ela é capaz de demonstrar um comportamento inte-
ligente comparável ao de um ser humano, uma vez que, numa perspec-
tiva enunciativa, não estamos diante de um diálogo, mas trabalhando 
com uma combinação de dados que respeitam regras e processamentos. 
Não há uma inventividade ilimitada, tal como ocorre quando o homem 
fala com outro homem. Temos, nesse contexto, enunciados que recon-
figuram enunciados, jamais uma enunciação. Assim, se a definição de 
“máquina” refere-se a algo meticulosamente planejado por designers, 
tanto mecanicamente quanto eletronicamente, isso parece incompa-
tível com a concepção de máquina como um ser pensante, já que o 
pensamento é imprevisível e é marcado por uma dinâmica que escapa 
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ao controle do homem, mesmo tendo regras para sua organização. Sua 
singularidade é subjetiva, na medida em que falantes estão sempre in-
ventando e reinventando o que falam com outros falantes. O diálogo 
estabelece-se.
	 Nossos estudos linguísticos, e por que não dizer os do campo 
da enunciação, podem auxiliar na compreensão de como um indivíduo 
específico, ao utilizar a linguagem, constrói sua própria percepção da 
realidade por meio de operações simbólicas. Eis o segundo ponto que 
me é caro nesta reflexão: a máquina não simboliza – isso é do humano. 
Essas operações servem como a base para sua existência no mundo 
como alguém que se expressa verbalmente, com necessidades e anseios 
inerentes a sua natureza de sujeito falante. A língua das máquinas é das 
máquinas e não dos homens que projetam e programam máquinas.
	 Para finalizar este texto – e não a discussão –, ressalto que fiz o 
mesmo movimento de leitura que fez Benveniste no texto de 1952: pro-
curei comparar a “linguagem” da IA com a linguagem humana. O que 
se destaca, nesse cenário, é a discussão acerca da linguagem humana, 
resguardando sua propriedade humana, identificada na enunciação. Não 
há enunciação na IA. Por quê? Porque ela, a IA, produz comunicação 
em torno do enunciado, do dito e não do dizer que produz efeito entre 
falantes. Ela não está referida ao quadro figurativo da enunciação. Este 
traz o ato individual de “colocar em funcionamento a língua por um ato 
individual de utilização” que ilustra a questão da linguagem humana, 
resguardando-a enquanto propriedade do homem.
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O passado do pensamento científico está sempre diante dos nos-
sos olhos numa perspectiva diferente e sempre nova. Cada gera-
ção científica descobre novas características no passado. O que 
era ocasional e insignificante aos olhos dos cientistas de uma 
determinada década, muitas vezes assume grande e profunda 
importância aos olhos dos outros. (Vernadski)

	 Este trabalho é o desdobramento de uma reflexão iniciada em 
2021, no 4º Colóquio de Leituras Émile Benveniste, em que me dedi-
quei ao estudo das cartas entre Benveniste e Lévi-Strauss. No texto que 
preparei para o 5º Colóquio, sigo perseguindo os traços deixados pelas 
cartas de/para Benveniste, mas a questão a que me dedico, agora, diz 
respeito, principalmente, a propor possibilidades de leituras das corres-
pondências de Benveniste na direção de uma melhor compreensão de 
sua teoria da linguagem. 
	 No trabalho do colóquio anterior, meu foco principal foi o de 
apontar alguns pontos de diálogo entre a linguística e a antropologia 
a partir do que se pode colocar em interlocução entre as produções do 
linguista Émile Benveniste e o antropólogo Claude Lévi-Strauss atra-
vés principalmente das cartas trocadas entre ambos. Para circundar pelo 
menos parte da questão que me mobilizou à época, selecionei dois pon-
tos de interesses comuns entre ambos: a arbitrariedade do signo lin-
guístico e os estudos de línguas diversas e de costumes e práticas de 

9Este artigo foi planejado, inicialmente, como apresentação oral para o 5º Colóquio 
Leituras de Émile Benveniste. Ao transformá-lo em capítulo de livro, decidi manter 
alguns aspectos que remetem ao gênero - palestra -, ao público - pesquisadores da 
Linguística de diferentes níveis (graduação, mestrado, doutorado) -  e à modalidade 
- oral - originais. 
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diferentes sociedades a partir de fatos linguísticos (Barboza, 2022). Da 
reflexão iniciada em 2021, escrevi um segundo texto, em que utilizei o 
mesmo material como fonte de pesquisa. Nele, passei de fato a pensar 
um pouco mais sobre o papel dos arquivos e das cartas como lugar de 
memória e nas suas contribuições para a formação de um conhecimento 
linguístico (Barboza, 2023). 
	 Como tomei conhecimento de outros trabalhos feitos por lin-
guistas com correspondências de linguistas (Chepiga; Sofia, 2014, 
2017), comecei a me interessar mais pela temática e a vislumbrar esses 
documentos como um campo de trabalho possível com os arquivos de 
Benveniste. O contato com esse material me fez perceber o potencial 
das cartas enquanto produtoras de um conhecimento sobre a linguagem. 
A partir disso, surgiram outras questões que foram me mobilizando e 
têm me mobilizado na leitura desse arquivo.

1. Correspondências como espaço de trabalho do linguista

	 Da vastidão de textos dos arquivos de Benveniste a partir dos 
quais se poderia empreender uma espécie de “arqueologia” de suas for-
mulações, por que decidi me dedicar às correspondências? Como esses 
documentos que, inicialmente, não foram escritos para ser publicados 
podem contribuir para os estudos em torno da linguística de Benvenis-
te? O que elas podem nos dizer a respeito do interesse unificador de to-
dos os trabalhos deste evento, que são as leituras de Émile Benveniste? 
Essas são algumas perguntas que o leitor pode se fazer — e que procu-
rarei, de algum modo, abordar — ao se deparar com minha proposta de 
trabalho, tendo em vista sobretudo que esta não é uma prática corrente 
no campo.
	 Em relação ao interesse pelas correspondências de Benveniste, 
assumo o pressuposto de que todo material arquivístico em que haja a 
produção de um conhecimento sobre a língua deve ter seu lugar asse-
gurado nas discussões linguísticas (Altman, 2012). Entre os diversos 
tipos de documentos presentes em arquivos (rascunhos de obras, no-
tas de trabalho, notas pessoais, manuscritos preparatórios de palestras, 
seminários, correspondência etc.), as cartas apresentam características 
particulares em relação a outros manuscritos, porque estão na intersec-

ção entre o público e o privado - são, portanto, de outra natureza.
	 Michel Arrivé (2017), em um texto em que retraça parte de seu 
próprio percurso de pesquisa a partir das correspondências trocadas en-
tre si e outros linguistas, afirma que “a linguística, mesmo na sua forma 
mais aguda e inovadora, é por vezes encontrada em cartas” (Arrivé, 
2017, p. 132). O linguista também nos relembra que, antes de que a 
linguística se fizesse tal como é feita hoje, ela era feita por cartas10. A 
correspondência entre linguistas pode ser percebida como um espaço 
de trabalho (de linguistas e historiadores) e um local de reflexão e de 
trocas profundas de conhecimentos.  Valentina Chepiga avalia que as 
correspondências, muitas vezes, se revelam como “o primeiro lugar de 
debate científico e da construção social da ciência” (Chepiga, 2017, p. 
34). Além disso, as cartas podem ser a extensão de um debate já inicia-
do anteriormente e que continuará a partir delas. A linguista também 
considera que esses documentos são um local de reflexão indispensável 
para o esclarecimento e a consolidação de um pensamento científico.
	 As cartas cumprem uma grande função de ser, para seus inter-
locutores, um espaço imediato de discussão teórica, transmissão e cir-
culação de informação científica.  Considerando-se que todo material 
em que haja uma reflexão sobre a língua deve interessar ao linguista, 
o exame das correspondências — documentos inicialmente pessoais, 
privados (por vezes, secretos) — se revela uma tarefa bastante enri-
quecedora. Dadas as suas especificidades, as cartas são um material de 
natureza diferente de qualquer outro material arquivístico com o qual se 
costuma trabalhar, principalmente no que diz respeito ao fato de que as 
formulações presentes nelas são relativamente mais livres do rigor ha-
bitual da escrita teórica, feita para ser publicada. Isso faz com que esse 
corpus se configure, de certo modo, como uma espécie de via de “aces-
so a verdadeiros laboratórios de desenvolvimento conceitual” (Arrivé, 
2017, p. 6).
	 Chepiga estabelece uma esquematização do espaço de trabalho 
do linguista em que as cartas figuram como parte importante e neces-
10Esse é um elemento importante a ser destacado, porque, muitas vezes, perdemos de 
vista - ou até mesmo desconhecemos - o modo como a ciência se constitui. Ainda que 
pareça óbvio, é preciso relembrar que sempre houve revistas acadêmicas — a difusão 
da ciência não se dá do mesmo modo com o passar do tempo.
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Fonte: adaptado de Chepiga (2017, p.37).

sária na constituição do saber científico. Com algumas adaptações, a 
sistematização é a que segue. 

Quadro 1 - Espaço de trabalho do linguista

	 Conforme o Quadro 1 aponta, tudo o que está ligado à produ-
tividade do autor (pesquisas pessoais, rascunhos, notas pessoais, ma-
nifestações públicas) pode influenciar ou ser objeto de uma produção 
epistolar. Tudo isso pode ser, em potência, tema de uma carta. As cor-
respondências podem, também, ser tanto fruto de uma produção ante-
rior quanto uma impulsionadora de uma produção concomitante/poste-
rior ao intercâmbio desses textos. As missivas estão, portanto, no centro 
das produções científicas da primeira metade e parte da segunda metade 
do século XX.

2. À sombra dos arquivos, as cartas de/para Benveniste

	 Ao decidir me dedicar ao trabalho com a correspondência de 
Benveniste, surgiram questionamentos a respeito do tratamento que da-
ria a esse gênero que está à sombra dos arquivos, que, por sua vez, são 
marginais em relação aos textos estabelecidos e publicados. Como se 
sabe, é possível que as cartas sejam observadas pelas lentes de diferen-
tes perspectivas. Elenco, aqui, sucintamente, alguns pontos de vista em 

que há o trabalho com manuscritos - ainda que todas as abordagens a 
seguir tomem os arquivos como fonte de pesquisa, há certa diferença no 
tratamento dedicado a eles.
•	 Filologia - campo de pesquisa que se dedica ao estudo de línguas 

em fontes históricas escritas, principalmente textos literários. Tem 
como objeto a “melhor versão” do texto final, versões anteriores 
ajudam a reconstruir a versão final.

•	 Genética textual - “a genética dos textos visa [...] elucidar o traba-
lho da escritura e interpretar seu processo” (Fenoglio, 2019, p. 30). 
Essa perspectiva, ligada, em seu início, principalmente ao trabalho 
com textos literários, está, também, em busca de uma gênese de 
constituição, mas retira a ideia de texto como algo acabado e as-
sume uma concepção processual, o que, de certo modo, a afasta da 
abordagem filológica dos arquivos. 

•	 História das ideias linguísticas/historiografia linguística - des-
creve, analisa e interpreta o conhecimento produzido sobre as lín-
guas em diferentes épocas e por diferentes agentes. Esse campo co-
loca em diálogo a linguística com o ofício do historiador - trata-se 
de uma espécie de narrativa interpretativa sobre ideias e saberes 
linguísticos.

•	 Epistemologia da linguística - é uma teoria do conhecimento so-
bre a linguagem, discurso sobre a linguagem como objeto de es-
tudo, uma reflexão sobre determinado saber que se dá também no 
interior desse saber, na medida em que ele pode ser refeito. Ecoam, 
aqui, as vozes do próprio Benveniste, ao afirmar que “a linguísti-
ca é uma epistemologia” e que, como tal, “se constrói e reconstrói 
continuamente a partir da ciência, tal como ela se faz” (Benveniste, 
2006, p. 38), e do professor Valdir Flores, que propõe que pensemos 
a “linguística como epistemologia de si própria” (2023, p. 10), no 
sentido de uma ciência que se volta e se interroga sobre si mesma e 
sobre seus objetos e métodos.

	 O fato de que as quatro perspectivas estejam alinhadas em itens 
não deve fazer parecer que elas sejam comparáveis em todos os as-
pectos. A abordagem epistemológica não pode ser alinhada do mesmo 
modo às outras porque não é uma metodologia de tratamento de arqui-
vos, mas uma concepção mais ampla, da qual os arquivos são testemu-
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nhas e fontes absolutamente legítimas de uma reflexão/ de um discurso 
específico sobre a linguagem. Essa é a perspectiva da qual me aproximo 
ao empreender a leitura das cartas de Benveniste. 
	 Desde seu depósito, em 30 de dezembro de 1976, até o início 
dos anos 2000, o acervo de Émile Benveniste permaneceu “adorme-
cido” no setor de “Manuscritos Orientais” da Biblioteca Nacional da 
França (BnF) (Fenoglio, 2019). A partir de 2006, com a localização 
desse material pelo grupo de pesquisa coordenado pela pesquisadora 
Irène Fenoglio (ITEM, CNRS/ENS), testemunhamos uma profusão de 
publicações de manuscritos inéditos produzidos pelo sírio-francês. Isso 
produziu uma renovação nos estudos benvenistianos — cujos efeitos 
estão por ser avaliados — com a inclusão de temáticas até então pouco 
ou nada abordadas, e com novos olhares para tópicos já discutidos.
	 No que diz respeito aos arquivos de Benveniste, eles são mui-
to diversos tanto em relação ao gênero (notas preparatórias de aulas, 
rascunhos, esboços de artigos publicados, cartas, recibos etc.) quanto 
em relação ao formato (manuscrito, datilografado, datilografado com 
anotações manuscritas etc.) e à temática (descrição de línguas diver-
sas, reflexões gerais em torno da linguística, estudos sobre a poética 
de Baudelaire, assuntos pessoais etc.). Os arquivos estão localizados, 
conforme Brunet (2012), em pelo menos cinco locais diferentes:  
● Departamento de manuscritos da BnF, França; 
● Universidade do Alaska Fairbanks, Estados Unidos; 
● Departamento de arquivos do Collège de France, França; 
● IMEC - Institut Mémoires de l’Édition Contemporaine, França; 
● Universidade de Berna, Suíça.  

	 Benveniste conservou seus manuscritos (notas, rascunhos, pro-
vas finais de textos publicados, cartas, fotografias, cartões postais), e, 
além disso, deixou testamentado que esse material fosse doado a BnF. 
Essas ações do linguista demonstram que seu legado, pensado e preme-
ditado, aponta para o que Fenoglio (2019) chama de “consciência au-
toepistemológica” do autor. Dito de outro modo, Benveniste reconhe-
ceu seu papel enquanto pesquisador e a importância dos arquivos e do 
modo como permitem a continuidade das pesquisas para além do ma-
terial publicado. O reconhecimento da importância dessas fontes, para 

Benveniste, também passa pelo fato de que ele próprio publicou, em 
1964, no Cahiers Ferdinand de Saussure, cartas de Saussure a Meillet11. 
Nessa publicação, está a largamente conhecida carta em que Saussure 
fala sobre o absoluto desacordo em relação a qualquer termo linguístico 
que fosse, e que essa falta de consenso no campo faria com que, “contra 
sua vontade”, tivesse de escrever um livro sobre linguística geral. 
Sobre as cartas de Benveniste, o que inventariar até o momento é o 
seguinte:
Quadro 2 - Cartas de/para Benveniste e sua localização

  

	 Como o Quadro 2 aponta, a correspondência entre Benveniste e 
os autores arrolados é internacional (está em quatro países diferentes) e 
também transatlântica. Devido às limitações deste texto, só conseguiria 
comentar, muito brevemente, aquilo a que tive acesso até o momento12.  
É possível pensar, a partir das cartas, que elas nos mostram o estabeleci-
mento de uma rede de intelectuais que trabalhavam, de certo modo e na 
medida do possível à época, em colaboração, que dialogavam em torno 
de temáticas comuns.
	 Como não é possível dar conta de toda a correspondência - e 

11Disponível em https://www.jstor.org/stable/27758046.

Correspondente Número de cartas 
catalogadas

Acervo País Publicado

Louis Renou não definido BnF - Benveniste França Parcialmente

Lucien Tesnière não definido BnF - Benveniste França Não

Roman Jakobson 21 MIT - Jakobson Estados Unidos Sim

Claude Lévi Strauss 21 BnF - Lévi Strauss França Sim

Louis Hjelmslev 8 Biblioteca Real da 
Dinamarca - Hjel-

mslev

Dinamarca Parcialmente

Walter Bruno Hen-
ning*

não definido SOAS, Biblioteca 
Univ. Cambridge

Inglaterra Não

Harold Bailey* não definido SOAS, Biblioteca 
Univ. Cambridge

Inglaterra Não

Fonte: elaborado pela autora
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também como não tenho acesso a todas elas -, selecionei, neste mo-
mento, trechos das cartas trocadas entre Benveniste e Hjelmslev (1941-
1949) e Benveniste e Jakobson (1947-1968). 
	 Estabelecido o panorama geral em torno do que se tem registra-
do a respeito de correspondência entre Benveniste, dedico-me, a partir 
daqui, a possíveis ângulos através dos quais é possível observar esse 
corpus que estabeleci. Os ângulos (ou perspectivas) foram adaptados 
de parâmetros estabelecidos por Swiggers (1993) e dizem respeito a i) 
os tipos de abordagem, ii) os domínios de saber contidos nas cartas e 
iii) às motivações para a escrita desses documentos. Nenhum dos três, 
isoladamente, consegue dar conta da complexidade contida nas corres-
pondências, mas, ao combiná-los, procuro apreender o maior número 
de perspectivas possível. 
	 O primeiro viés diz respeito aos tipos de abordagem encontra-
dos nas correspondências. Droixhe, Muller e Swiggers (1989) propuse-
ram uma espécie de inventário sistemático “modelar” para o tratamento 
das correspondências entre linguistas. Nesse texto, consta a proposi-
ção de inventariar as abordagens (visadas/perspectivas) presentes nas 
cartas. A partir dessa proposta, é possível verificar, na correspondência 
estudada de Benveniste, quatro visadas, que serão brevemente explici-
tadas. A primeira é a visada pessoal (que trata das relações de amizade, 
familiares, doença, saúde, estados de humor etc.). Um exemplo disso é 
o excerto da carta 10 de Benveniste a Jakobson (02/09/1950), em que o 
linguista sírio-francês escreve ao russo: “foi uma alegria para mim vol-
tar a vê-los e passar estes dias, que foram[...] uma celebração da mente 
e do coração. Essa memória nunca me abandona. Por tudo o que você 
fez, quero agradecer a você e à Sra. Jakobson [...]” (Laplantine; Teste-
noire, 2021, p. 155). Há, também, a visada política, quando, por exem-
plo, na carta 21 (16 de maio de 1968), em que Benveniste comenta e 
avalia brevemente os eventos políticos de Maio de 1968: “vocês devem 
12Cabe, entretanto, um breve comentário em relação à correspondência entre Walter 
Bruno Henning (linguista alemão, especialista em línguas iranianas como sogdiano, 
kwarezmiano, persa médio, parsi) e Harold Bailey (pesquisador inglês, também estu-
dioso de línguas iranianas, professor em Oxford). As informações a que tive acesso 
foram fornecidas pelo professor Stuart Elden, geógrafo britânico que está pesquisan-
do a constituição do pensamento indo-europeu na Europa do século XX - uma das 
figuras pesquisadas é Benveniste.

saber que toda a Universidade está passando por uma crise profunda 
aqui, em exaltação e confusão. É uma experiência emocionante, cujo 
resultado ainda não podemos prever” (Laplantine; Testenoire, 2021, 
p. 163). Ainda, há as visadas linguística (quando estabelecem debates 
sobre questões específicas relativas ao campo) e interdisciplinar (quan-
do coloca em diálogo diferentes campos do saber). O excerto a seguir 
ilustra tanto a visada linguística, ao abordar a questão da significação, 
quanto a visada interdisciplinar, quando Benveniste sugere a criação de 
um evento que coloque em relação “língua e cultura”.

Pensei na pergunta que pretendo fazer à Fundação Rockefeller 
se eu conseguir me encontrar com D’Arms. Parece-me agora 
que um encontro internacional para estudar o problema da “sig-
nificação” seria prematuro. O problema não foi amadurecido. 
Seria mais proveitosa uma discussão sobre o tema geral “Lín-
gua e cultura”, que atualmente provoca vivas controvérsias (no 
American Anthropologist, por exemplo). O que você acha? (La-
plantine; Testenoire, 2021, p. 155).

	 A segunda perspectiva de abordagem é uma espécie de inven-
tário dos domínios do saber contidos nas cartas. Os domínios a que 
Swiggers se refere dizem respeito aos diferentes campos da ciência. 
Porque estão no escopo desse critério somente os âmbitos ligados ao fa-
zer científico, não entram no inventário os conteúdos que dizem respei-
to a questões pessoais e familiares etc. É possível elencar, inicialmen-
te, os seguintes domínios contidos nas correspondências pesquisadas: 
estruturalismo (isso aparece com mais força na correspondência com 
Hjelmslev), antropologia, mitologia, etnologia, literatura, linguística 
indo-europeia, linguística geral (morfologia, sintaxe, fonologia, signifi-
cação) línguas iranianas (sânscrito, avéstico, sogdiano, corásmio etc.), 
línguas ameríndias. 
	 É importante salientar que o fato de que esses domínios estejam 
contidos nas cartas não significa que haja formulação teórica a respeito 
de todas elas. Pierre-Yves Testenoire (2014, p. 77) afirma que os deba-
tes, nas cartas, sobre questões teóricas são quantitativamente minori-
tários, o que não significa que sejam inexistentes tampouco de menor 
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valor. Seria necessário um trabalho mais detalhado de classificação da 
quantidade e das formas como aparecem cada um desses domínios135, o 
que poderá ser feito em outra oportunidade. 
	 A terceira e última perspectiva de tratamento da correspondên-
cia diz respeito às motivações para a escrita, que foram classificadas 
como
a) motivações heurísticas: é o caso quando há intercâmbio de informa-
ções/conhecimento em torno de um objeto/assunto - quando, por exem-
plo, em uma de suas cartas (sem informação de data), Hjelmslev dá no-
tícias a Benveniste a respeito das discussões em torno da sincronia e da 
diacronia no Círculo Linguístico de Copenhague: “Quero agradecer-lhe 
pela gentil recepção do meu livro. Você é um daqueles cuja opinião, 
para mim, é muito valiosa, e fico feliz em ter sua aprovação em relação 
ao método que segui. Para mim, como para você, o método estrutural é 
o método linguístico. (Tatsukawa 1997, p. 134);
b) motivações programáticas: podem ser entendidas tanto como a 
construção de um programa de pesquisa quanto a difusão de livros, 
artigos, encomenda de textos, convite de participação para eventos etc. 
Ilustro essa motivação com a sugestão de Benveniste para que Hjel-
mslev publique uma versão em francês de seu Omkring sprogteoriens 
grundlæggelse [Prolegômenos a uma ciência da linguagem]: “o senhor 
encontrará, entre outros, um artigo de Martinet sobre seu trabalho dina-
marquês, o que enfatiza sua importância, e me faz esperar ansiosamente 
que, em breve, haja uma versão dele em outra língua. Podemos contar 
com isso?” (Tatsukawa, 1997, p. 134);
c) motivações problematizantes: estão ligadas à arte do problema de 
Benveniste (Dessons, 2006) - é o caso quando ele aponta discordância 
do interlocutor ou de um terceiro sobre algum ponto de discussão. Ain-
da que a problematização possa ser considerada como uma espécie de 
motivação heurística, decidi enquadrá-la como uma motivação diversa 
da primeira, pois se trata, antes de tudo, de uma oposição a um ponto 
de vista anterior proposto por outrem. Como exemplo, apresento um 

13A exemplo do que Sara Hoff (2022) fez em sua tese em torno da diversidade das 
línguas em Benveniste, quando classifica os modos como comparecem as mais de 400 
línguas utilizadas por Benveniste ao longo de sua obra. 

excerto da carta 14 (10/06/1953), em que Benveniste discorda de Jako-
bson a respeito do papel da teoria da informação nas discussões em 
torno da língua:

“[...] [A]qui os problemas exigiriam uma discussão que dificil-
mente poderia ser feita por escrito. Minha única objeção está 
ligada sobretudo à “lógica” da representação assim identificada. 
Não me parece que a teoria da informação nos permita traçar a 
configuração lógica da língua. Será necessário distinguir os pro-
blemas do discurso daqueles da língua.” (Laplantine; Testenoire, 
2021, p. 158).

3. Considerações finais

	 Procurei, ao longo deste texto, direcionar nossas atenções para 
as cartas de/para Benveniste, além de defender que elas podem contri-
buir, a seu modo, para a construção da linguística de Benveniste, de sua 
epistemologia. Sugeri, ainda, possibilidades de tratamento das cartas 
segundo critérios adaptados de trabalhos realizados por pesquisadores 
que já realizam esse tipo de pesquisa (Droixhe; Muller; Swiggers, 1989; 
Swiggers, 1993), com visadas que consideram os tipos de abordagem 
das correspondências, os domínios de saber contidos nas cartas e às 
motivações para a escrita desses documentos. 
	 Podemos tratar as correspondências como uma fonte de ensi-
namentos, como um documento testemunha de um saber prestes a se 
constituir, mas também podemos lê-las como textos/discursos em sua 
(in)completude, sem que sejam considerados meros auxiliares de textos 
mais completos e/ou acabados. Penso que as cartas podem ser vistas 
como documentos, como monumentos (que estão mais ligados à gênese 
ou à historiografia), mas também como elementos que integram o todo 
da reflexão linguística de Benveniste. 
	 Por fim, é importante reiterar que esta é uma reflexão que não 
está acabada, e que pretendo fazer avançá-la no sentido de contribuir 
para a epistemologia da linguagem de Benveniste, na medida em que 
observo desde outros ângulos, com fontes diversas e em diferentes in-
terações, sua construção teórica. Considerá-los como integrantes de um 
saber sobre a linguagem aumenta as dimensões epistemológicas da te-
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oria benvenistiana e a torna, portanto, mais rica e produtiva do ponto 
de vista científico. Assim como Fenoglio (2019, p. 114) a respeito dos 
manuscritos, defendo, a respeito da correspondência, que “[s]e não po-
demos impor sua necessidade, podemos, ao menos, afirmar sua perti-
nência”.
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1. Contexto e interesses de Pesquisa e Objetivo

    	 Este trabalho apresenta uma metodologia descritiva e uma visa-
da prospectiva: pretendemos escrutinar a presença das reflexões diacrô-
nicas nos dois volumes dos Problemas de Linguística Geral com vistas 
a construir uma perspectiva sobre linguagem e análise linguística pró-
pria desse autor.  Trata-se de um estudo preliminar que visa mensurar e 
compreender a dimensão histórica no pensamento benvenistiano. Nos-
so objetivo maior é dar visibilidade às reflexões diacrônicas de Émile 
Benveniste bem como estimar seu alcance para as próprias análises di-
tas sincrônicas. 
    	 Em nossa pesquisa atual (Silva 2022-2025), temos procurado 
demonstrar o quanto a Linguística Histórica e os estudos de Tradição 
discursiva quando aliados à perspectiva de linguagem de Émile Ben-
veniste podem elucidar o estudo do discurso médico gaúcho do século 
XIX (vide Silva, 2023; Silva, no prelo).

2. Uma controvérsia da linguística:  a dicotomia sincronia/diacro-
nia

    	  É bem conhecida a crítica de Coseriu (1976) à perspectiva de 
análise sincrônica de Saussure: para o autor, Saussure emparelha muito 
rapidamente a ideia de ‘estado de língua’, ‘sincronia’ e, consequente-
mente’, língua’. Sechehaye, na recente tradução feita por Flores e Othe-
ro (2023) em obra intitulada Saussure e a escola de Genebra, chega a 
admitir que Saussure efetivamente operou a distinção, até certo ponto 
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questionável, entre linguística sincrônica e linguística diacrônica (2023, 
p. 87). Nesse sentido, entendemos que Benveniste não assume plena-
mente a dicotomia saussuriana entre linguística sincrônica e linguística 
diacrônica, articulando essa problemática de forma própria. É essa pro-
posição de base que procuraremos demonstrar nesta Apresentação.
     	 Nossa metodologia de pesquisa será realizado por meio da bus-
ca dos termos ‘diacronia’ e ‘história’ nos textos dos dois volumes dos 
PLGs. Em seguida, analisaremos os textos que apresentam exploração 
significativa de um ou mais desses termos, procurando observar o quan-
to a dimensão diacrônica intervém na análise linguística. Dentre as seis 
(6) Partes dos PLGs, excluímos propositalmente a última seção - Léxico 
e Cultura - em função de seu evidente recorte temático voltado para 
questões históricas e culturais. 

3. Apresentação dos resultados iniciais 

    	 Abaixo apresentamos uma lista com os textos do PLG I onde lo-
calizamos a presença da diacronia. Como se pode observar, a diacronia 
é um tema que pouco comparece nesta obra, sendo circunscrita à Parte 
I - Transformações da linguística.

DIACRONIA (PLG I)
Diacronia 
1. Tendências recentes em linguística geral (1954) 
2. Vista d’olhos sobre o desenvolvimento da Linguística (1963)  
3. Saussure após meio século (1963)  
Diacrônico
1. Saussure após meio século (1963) 

  	 Já as palavras ‘história’ e ‘histórico’, comparecem no PLG I de 
forma bem mais marcante, totalizando 11 e 12 textos, do conjunto de 23 
textos considerados.

História (PLG I)
1. Tendências recentes em linguística geral (1954)
2. Vista d’olhos sobre o desenvolvimento da Linguística (1963)

3. Saussure após meio século (1963)
4. Categorias de pensamento e categorias de língua (1958)
5. Observações sobre a função da linguagem na descoberta freudiana 
(1956)
6. A classificação das línguas (1952-53)
7. Ativo e médio no verbo (1950)
8. A construção passiva do perfeito intransitivo (1952) 
9. Ser e ter nas suas funções linguísticas (1960)
10. As relações de tempo no verbo francês (1959)
11.Os verbos delocutivos (1958)

Histórico (PLG I)
1. Tendências recentes em linguística geral (1954)
2. Vista d’olhos sobre o desenvolvimento da Linguística (1963)
3. Saussure após meio século (1963)
4. Natureza do signo linguístico (1939)
5. Observações sobre a função da linguagem na descoberta freudiana 
(1956)
6. A classificação das línguas (1952-53)
7. A frase nominal (1950)
8. Ativo e médio no verbo (1950)
9. A frase relativa, problema de sintaxe geral (1957-8)
10. As relações de tempo no verbo francês (1959)
11. A filosofia analítica e a linguagem (1963)
11. Os verbos delocutivos (1958)

   	 De forma semelhante, a palavra diacronia e a palavra diacrônico 
comparecem pouco no PLG II, com um total de 4 textos.

Diacronia (PLG II)
1. A semiologia da língua (1968)
2. Estrutura das relações de auxiliaridade (1965)

Diacrônico (PLG II)
1. Esta linguagem que faz história (1968)
2. As transformações das categorias linguísticas (1966)
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  	 Já as palavras ‘história’ e ‘histórico’ estão presentes em um nú-
mero mais expressivo de textos, 8 artigos de um total de 15 capítulos 
considerados, isto é, metade dos textos do PLG II.

História (PLG II)
1. Essa linguagem que faz história (1968)
2. A semiologia da língua (1968)
3. A linguagem e a experiência humana
4. Estrutura da língua, estrutura da sociedade (1968)
5. Formas novas de composição nominal (1966)
6. O antônimo e o pronome em francês moderno (1965)

Histórico (PLG II)
1. Convergências tipológicas (1966)
2. As transformações das categorias linguísticas (1968)

4. Análise dos textos do PLG I

     	 Para fins de análise preliminar, tomamos dois artigos do PLG 
I para exploração dos sentidos de história/histórico. Os artigos, abaixo 
elencados, foram selecionados em função do número de ocorrências 
das palavras história/histórica e também da saliência textual percebida. 
    	 Para o texto “Observações sobre a função da linguagem na des-
coberta freudiana (1956)”, selecionamos os seguintes trechos:

1.“Sabemos que a operação do analista é inteiramente regres-
siva e visa a provocar a emergência, na lembrança e na fala do 
paciente, do dado de fato em torno do qual se ordenará daí em 
diante a exegese analítica do processo mórbido. O analista, por-
tanto, está à procura de um dado “histórico” enterrado, ignorado 
na memória do sujeito.” (p. 82)”
2.“Imaginar um estágio da linguagem, por mais “original” que 
se queira, mas apesar disso real e “histórico”, em que um certo 
objeto seria denominado como sendo ele próprio e ao mesmo 
tempo qualquer outro, e em que a relação expressa seria a rela-
ção de contradição permanente em que tudo seria ele mesmo e 
outro que não ele é imaginar uma pura quimera.  (Benveniste, 

1989, p. 89) 

    	 Ao destacar os sentidos de história/história em cada um dos tre-
chos podemos dizer que:
1. Todas as ocorrências de histórico estão entre aspas, o que quer dizer 
que o sentido usual está em suspensão. Trata-se de um uso autonímico 
em grau baixo, conforme classificação de Authier-Revuz (1998). 
2. Na primeira ocorrência, Benveniste refere-se à busca do analista por 
um dado “histórico” e logo faz uma paráfrase com aspecto metafórico: 
“enterrado, ignorado na memória do sujeito”. 
3. Na segunda ocorrência, Benveniste nega que o fato “histórico” da 
origem da linguagem seja um argumento suficiente para compreender a 
formação das imagens e palavras distorcidas pelo sujeito em sessão de 
análise para não se dar conta de fatos ignorados ou dolorosos em sua 
memória. Histórico além de não ser colocado como argumento sufi-
ciente também opera no funcionamento de memórias escondidas. His-
tórico assim não se opõe a atual, a lembrado, a vivo na memória. 
      	 A conclusão a que chegamos é a de que a palavra histórico tem 
caráter estratégico na argumentação de Benveniste. O uso dessa pa-
lavra serve para contrapor à sua proposta de funcionamento linguístico 
das formações linguageiras do inconsciente do sujeito. 
	 Para o texto “As relações de tempo no verbo francês (1959)”, 
selecionamos os seguintes trechos.

1.“O plano histórico da enunciação se reconhece porque impõe 
uma delimitação particular às duas categorias verbais do tempo 
e da pessoa tomadas em conjunto.  Definiremos a narrativa his-
tórica como o modo de enunciação que exclui toda forma lin-
guística “autobiográfica”. (p. 262) 
2. “A distinção que fazemos entre narrativa histórica e discur-
so não coincide, portanto, absolutamente, com a distinção entre 
língua escrita e língua falada. A enunciação histórica é reservada 
à língua escrita. O discurso é tanto escrito quanto falado. Na 
prática, passa-se de um ao outro instantaneamente. Quando o 
historiador, por exemplo, reproduz as palavras de uma perso-
nagem ou intervém, ele próprio, para julgar os acontecimentos 
referidos, se passa a outro sistema temporal, o do discurso. O 
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próprio da linguagem é permitir essas transferências instantâne-
as.” (p. 267)
3. “É preciso sublinhar os três termos do discurso: presente, fu-
turo e pretérito, todos os três excluídos da narrativa histórica 
(salvo o mais-que-perfeito)”. (Benveniste, 1989, p. 268)

     	 Ao destacar os sentidos de história/história em cada um dos tre-
chos podemos dizer que:

1. Todas as ocorrências estão colocadas no sentido usual do termo, isto 
é, sem aspas. Além disso, Benveniste utiliza essa palavra como termo, 
portanto, palavra com sentido especializado e importância central em 
sua argumentação.
2. Na primeira ocorrência, histórico aparece em dois sintagmas na se-
quência, a saber, plano histórico da enunciação e narrativa histórica. 
Como plano, histórico é uma delimitação particular (da língua); como 
narrativa é entendida como modo de enunciação. No terceiro sintagma, 
repete-se narrativa histórica, vinculada a ideia do uso de certas formas 
gramaticais. 
3. Na segunda ocorrência, Benveniste mostra que histórico e discursivo 
não se opõem pela relação entre escrita e fala. O histórico aparece no 
sintagma narrativa histórica, enunciação histórica, narrativa histórica 
e, por fim, historiador. Com essa sequência, Benveniste mostra que há 
transposição entre a narrativa histórica para o discurso pela figura do 
historiador.
4. Na terceira ocorrência, Benveniste utiliza novamente ‘narrativa his-
tórica’ para mostrar que a distinção entre ela e o discurso é um efeito da 
língua: “é preciso sublinhar os três temos do discurso: presente, futuro 
e pretérito, todos os três excluídos da narrativa histórica (salvo o mais-
-que-perfeito)”.
    	 A conclusão a que chegamos é a de que a palavra histórico tem 
caráter conceitual para Benveniste: ele a utiliza tanto para evidenciar 
o emprego da língua e sua relação com o fazer linguístico do sujeito (o 
historiador) quanto para mostrar o que desse emprego não escapa da 
natureza própria do falante, de forma geral, a saber, transitar entre o 
histórico e o não-histórico, atual. Há assim uma conotação epistemo-

lógica importante na palavra histórico: a de demarcar os espaços e as 
interconexões entre língua, linguagem e línguas.  Em certo sentido, é 
também essa perspectiva assinalada no trabalho de Freisleben (2023), 
o qual, entre outras tarefas, se debruça sobre o texto de Benveniste “As 
relações de tempo no verbo francês”
  	 A título de síntese, podemos perceber duas grandes funções de 
história e histórico no PLG I: a) estratégica-argumentativa; b) conceitu-
al-epistemológica. Dada tal configuração, entendemos que, numa leitu-
ra de conjunto e observando o percurso temporal de produção do autor, 
a palavra história/histórico tem importância fundamental na linguísti-
ca geral de Émile Benveniste.

5. Análise dos textos do PLG II

   	 Para fins de análise preliminar, tomamos dois artigos do PLG 
II para exploração dos sentidos de história/histórico. Os artigos, abaixo 
elencados, foram selecionados em função do número de ocorrências 
das palavras história/histórica e também da saliência textual percebida.
       	 Para o texto “Essa linguagem que faz história” (1968) selecio-
namos os seguintes trechos:

1.“A história para Saussure não é necessariamente uma dimen-
são da língua, a história não é senão uma das dimensões possí-
veis, e não é a história que dá vida à linguagem, mas sobretudo o 
inverso. É a linguagem que por sua necessidade, sua permanên-
cia, constitui a história.  (p. 31)”
2.“nenhuma parcela de história se mistura com o uso vivo da lín-
gua. Eis o que Saussure quis afirmar.” (Benveniste, 1989, p. 32)

    	 Esse texto trata basicamente das concepções de história e his-
tórico em Saussure. As duas ocorrências apresentam uma concepção 
bastante homogênea. Na primeira ocorrência, a história comparece 
como uma ‘dimensão’ da língua. Há um efeito restritivo da importância 
da história para a língua, quando Benveniste diz que a história é mais 
um efeito das relações vivas da língua do que o inverso.  Na segunda 
ocorrência, Benveniste reforça tal consideração e acrescenta que essa 
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novidade saussuriana hoje já não surpreende ninguém. 
	 Concluímos que a palavra história e histórico são utilizados 
com um único sentido no texto: para restringir sua importância nos es-
tudos linguísticos pós-saussurianos e também para mostrar que a histó-
ria é um efeito do uso da língua.
   	 Para o texto “A linguagem e a experiência humana” (1968) se-
lecionamos os seguintes trechos:

1.“São esses pontos que dão a posição objetiva dos aconteci-
mentos (...).  Eles nos informam no sentido próprio onde esta-
mos na vastidão da história, qual o nosso lugar em meio à suces-
são infinita de homens.” (p. 73)
2. “Em francês tem-se duas formas distintas (passado definido 
e indefinido) e o escritor tira partido instintivamente dessa dife-
rença para separar o plano da história e da narração.” (Benvenis-
te, 1989, p. 76)

1. Na primeira ocorrência, Benveniste trata do tempo e das marcações 
dos acontecimentos no calendário, como artefato que marca a história 
coletiva da humanidade. Uma peculiaridade interessante é que Benve-
niste assimila a história a uma dimensão de ‘lugar’ em meio a uma 
sucessão infinita de homens. Assim, a história serve para delimitar o 
espaço dos homens entre os homens. Há aí uma função específica da 
história para os homens. 
2. Na segunda ocorrência, Benveniste faz uma clara referência ao texto 
do PLG I, “Relações de tempo no verbo francês”.  Nesse momento do 
texto, Benveniste já expusera sua tese de que o presente linguístico é 
o único tempo da língua. Tratando das formas linguísticas do passado, 
diz que o plano da história e da narração são distintos e que o escritor 
utiliza disso para construir a figura do ‘historiador’ e da ‘História’. Mais 
do que no texto do PLG I, aqui fala bem claro que a história, a coloca-
ção dos fatos no plano histórico é um efeito de uso da linguagem pelo 
locutor.
     	 Nesse texto, concluímos que Benveniste retoma e esclarece al-
gumas afirmações contidas em um texto do PLG I. Há aqui uma ‘re-
denção’ da história nos estudos linguísticos pós-saussurianos em que 

o primado da sincronia pareceu obscurecer a história e a diacronia: o 
plano histórico é uma dimensão do uso da língua, portanto, dimensão 
derivada da enunciação, esta que, nesse caso, converte discurso em lín-
gua.
     	 Podemos perceber que há duas funções do uso de história e his-
tórico no PLG II, aparentemente paradoxais.  A primeira função é de 
restringir a sua função a um aspecto interno e específico da língua. 
A história depende do uso da língua, sendo seu conceito subsidiário.  
A segunda função é a de resgatar a dimensão histórica a seu lugar 
nos fatos da língua, a que chamamos de ‘redenção’ da história. Esse 
lugar atua como efeito do uso do historiador de determinadas formas 
linguísticas. A escrita da história é fruto de restrições linguísticas como 
qualquer escrita. 

6. Tarefas do linguista histórico

   	 Entendemos assim que as tarefas do linguista histórico podem 
ser entendidas da seguinte forma: 1. Compreender que as nuances da 
história se misturam a dos próprios fatos narrados, o que supõe um jogo 
sutil de observação de pontos de ‘saliência’ enunciativa, onde o histo-
riador pode se marcar de forma mais evidenciada; 2. Compreender que, 
no texto histórico, nem tudo é ‘histórico’, ou seja, é preciso delimitar 
o que realmente constitui um fato marcante; 3. Entender que a pers-
pectiva benvenistiana é dialética, isto é, é necessário entender o jogo 
entre referente e referido, entre locução como narração e locução como 
discurso para compreender o fato histórico. A nosso ver, essa perspec-
tiva coaduna-se com a de Guinzburg e a perspectiva complementar e 
dialética exposta em “O fio e os rastros”. 
     	 Se a história comparece nos textos de Benveniste com quatro 
funções, a saber, estratégica, conceitual, restritiva e de resgate episte-
mológico, entendemos que tal diversidade de compreensão do fenôme-
no “histórico” revela a inquietação do linguista com ele. Certamente, 
o presente texto apenas “tateou” essa problemática, merecendo ela um 
maior desenvolvimento. 
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7. Exemplo de análise

     	 Por fim, trazemos um exercício analítico. No Manual de Saúde 
de F.V. Raspail, localizamos um trecho retirado do Manual de Veteriná-
rio, publicado como parte do livro. Uma primeira questão que surge é a 
seguinte: seria esse segundo ‘manual’ um anexo ou uma parte do livro? 
Por que essa parte apresenta capa própria? Não é difícil imaginar - e 
diversos estudos de história da medicina atestam (Weber; Rossi, 2013; 
Braga, 2018) - que a ausência de médicos no interior do Rio Grande do 
Sul (e no interior do Brasil) leva à produção de manuais de saúde que 
pudessem atender às demandas das zonas rurais. Nos Prolegômenos 
do Manual de Saúde de Raspail, que analisamos em Silva (2023), há 
a frase emblemática “Fazei-vos vossos próprios médicos!” que, apesar 
do caráter exortativo, revela uma sociedade que não tinha acesso a mé-
dicos.  De qualquer forma e para evitar juízos anacrônicos, flagramos 
uma remissão textual do Manual Veterinário ao Manual de Saúde, ou 
uma remissão de um tratamento de um animal a um ser humano:
 

Feridas. As feridas nos animaes tem toda a analogia com 
as feridas do homem, que tratamos no Manual de Saú-
de. Lá verá o leitor quanto ao curativo.  (Molestias dos 
Animaes ou Manual de Veterinaria, p. 212. IN: Manual 
de Saúde ou Medicina e Pharmacia Domésticas, de F.V. 
Raspail, 1860)”

“Toda a analogia” - feridas nos animais x feridas do homem. “Ho-
mem” como referência, como eixo de subjetividade e de historicidade.
 
“Lá verá o leitor” - A ausência de referência no presente texto remete a 
um fato ‘histórico’, portanto, do conhecimento e do acesso do leitor. A 
utilização de um tempo não presente e de uma forma sintática não usual 
(inversão) reforça o efeito ‘histórico’ pretendido. 

      	 A primeira conclusão que obtemos dessa análise é que, ao ob-
servarmos textos antigos e que também tem caráter científico, é ne-
cessário rever nossas concepções ‘clássicas’ do aparelho formal da 

enunciação e suas categorias de pessoa, tempo e espaço. É necessário 
ainda compreender como a dimensão histórica se configura nesse tipo 
de texto.  As relações pessoa/não-pessoa, presente/passado, enunciação 
discursiva/enunciação histórica se articulam de forma particular nesses 
textos. 
    	 Cabe, é certo, ampliar a discussão sobre a dimensão histórica 
na linguística de Émile Benveniste para estabelecer uma epistemologia 
para o linguista histórico. Eis a tarefa a que nos propomos para o VI 
Colóquio Leituras Émile Benveniste (2025).

8. Questionamentos durante o V Colóquio Leituras de Émile Ben-
veniste

   	 Após a apresentação de meu trabalho, recebi alguns questiona-
mentos que julgo pertinentes trazer aqui para mantê-los no horizonte do 
aprimoramento de pesquisa do presente trabalho e na memória do par-
ticipante do Colóquio.  A primeira questão, feita pela Professora Alena 
Ciulla, voltou-se para a natureza da classificação que propus entre usos 
‘argumentativos’ e usos ‘terminológicos’ de história no texto dos PLGs. 
Respondi que percebo sim diversas funções de história nos textos dos 
PLGs e que talvez a distinção de termo/não-termo em Benveniste me 
parece pertinente, considerando tanto a área de estudos da Terminologia 
quanto as próprias leituras realizadas por estudiosos da enunciação e do 
discurso. A segunda questão, da professora Gabriela Barbosa, foi sobre 
as motivações da exclusão da Sexta Parte dos PLGs, a saber, Léxico e 
Cultura. Respondemos que gostaríamos de dar destaque à presença da 
história/diacronia nas demais seções, mais próximas da ideia de ‘lin-
guística geral’. De qualquer forma, considerando a forte presença da 
história já encontrada nos textos, sim, seria importante incluir a última 
seção em uma próxima pesquisa. A terceira questão, da professora Ca-
rolina Knack referiu-se ao método de coleta, da ordem da palavra para a 
interpretação. Respondemos que sim há duas metodologias, da palavra 
para o sentido, a chamada metodologia semasiológica; e a da interpre-
tação de inferências textuais para o sentido, a chamada onomasiológica. 
Dissemos que utilizar as duas pode ser relevante para a pesquisa.  Por 
fim, a questão da professora Célia Della Méa perguntou se faríamos 
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uma análise mais detida da presença da história em cada uma das Partes 
e não apenas por amostragem. Por fim, respondemos, com satisfação, 
que sim, e que possivelmente esse trabalho poderia gerar um livro e não 
um artigo.    
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Eu pelo menos tenho a vantagem de ser eu, 
e não uma outra pessoa estranha qualquer.
(Clarice Lispector, em Um sopro de vida)

	 Em um dos mais relevantes trabalhos da fortuna crítica sobre 
Em busca do tempo perdido, Deleuze (2022) pondera que, malgrado o 
título, a obra-prima de Proust não se configura como um livro sobre o 
tempo, nem mesmo sobre a memória, mas sobre um aprendizado. Esse 
aprendizado, em seu caminho vertiginoso, leva o herói proustiano à 
descoberta e ao isolamento daquilo que chama, num momento crucial 
do último volume de sua catedral literária, de “um pouco de tempo em 
estado puro”. Na descoberta desse “homem livre da ordem do tempo” 
se encontra uma experiência transcendental que, se não retira o sujeito 
da roda implacável do tempo que a tudo consome, ao menos lhe confere 
um instante em que a vida momentaneamente escapa à ordem temporal, 
numa espécie muito singular de imortalidade.
	 É sobre um aspecto específico dessa particularidade de revelar 
“fragmentos de existência subtraídos da ordem do tempo” que este en-
saio se debruça. Longe de articular uma exegese do trabalho de Proust, 
a intenção aqui é, antes, pensar na possibilidade que sua obra abre para 
refletirmos, por outra ótica, sobre um tema bastante caro aos estudos 
enunciativos: o da subjetividade e sua relação com a temporalidade. De 
forma mais circunscrita, o interesse reside em perseguir a hipótese de 
que a experiência extratemporal de Proust pode elucidar uma passagem 
bastante obscura de Benveniste em Da subjetividade na linguagem, em 
que lemos: “A instalação da ‘subjetividade’ na linguagem cria na lin-
guagem e, acreditamos, igualmente fora da linguagem, a categoria de 

pessoa.” (p. 289). 
	 Tal afirmação – de caráter aparentemente paradoxal, inclusive, 
com o título do artigo em que figura – parece não se acomodar bem em 
uma teoria que acentua não só a centralidade da linguagem para a con-
cepção de uma subjetividade, como o próprio título dá a ver, mas que 
também toma a própria noção de tempo como fundamental na consti-
tuição do sujeito na e pela linguagem. Ora, se tempo e linguagem es-
tão tão intimamente ligados ao exercício da subjetividade – esta que 
se instala na linguagem, e Benveniste deixa isso claro, em função de 
sua arquitetura específica –, em que termos seria possível essa instala-
ção da subjetividade “fora da linguagem”? Com esse questionamento 
como norteador, este ensaio elabora, mesmo que de forma incipiente 
pela restrição de extensão, uma aproximação entre o que Proust chama 
de “conteúdo extratemporal” e aquilo que Benveniste postula estar tan-
to na linguagem quanto fora dela: a categoria de pessoa, instaladora de 
subjetividade.
	 Assim, o que segue parte inicialmente de uma breve exposição 
sobre como a ideia de conteúdo extratemporal como balizador de uma 
experiência subjetiva é apresentada no último volume de Em busca do 
tempo perdido, articulando-a, em seguida, às proposições postuladas 
por Benveniste em dois textos basilares sobre as noções de tempo e de 
subjetividade. Ao final, pretende-se evidenciar que o romance prous-
tiano, como uma experiência de linguagem cujo percurso culmina na 
descoberta de uma experiência temporal transcendental, pode ser uma 
ilustração adequada do que Benveniste postulou em Da subjetividade 
na linguagem. 

1. O extratemporal em Proust

	 O leitor com alguma incursão no campo literário, mas que nun-
ca se debruçou sobre as páginas saídas da pena de Proust, possivelmen-
te não deixou de ouvir alguma referência à famosa cena da madeleine. 
Voltando de uma caminhada em um dia frio, o chá quente de tília em 
que o herói mergulha seu bolinho não inicia a história da Recherche, 
mas, sem dúvida, se apresenta como seu primeiro ponto de inflexão. To-
mado por uma sensação inexplicável, vertiginosa e prazerosa ao mesmo 
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tempo, é a partir desse momento que o narrador nos conduz pelas lon-
gas páginas que remontam ao aprendizado do protagonista em busca de 
seu ofício literário, ponto de chegada que, como sabemos, só se mostra 
ao fim e de forma cíclica, pois o livro que temos em mãos é o próprio 
livro que o herói, ele mesmo, na figura do narrador, teceu a partir de seu 
aprendizado. O fim da busca é, pois, o início do Em busca.
	 A cena pivotal da madeleine não reclama sua fama à toa. Ela é o 
ponto fundamental da efetiva descoberta que só se dará no último volu-
me da obra, em outra cena não menos emblemática. Ao chegar na casa 
onde irá participar de uma festa, nosso herói, já com mais idade, tropeça 
no paralelepípedo irregular do pátio da mansão. Acontece ali a primeira 
sensação que o leva a um outro tempo, quando também tropeçara no 
terreno irregular de uma via em Veneza. Encaminhado a uma biblio-
teca para esperar pelo término da execução de uma sonata para poder 
adentrar o salão principal, Marcel, suposto nome do protagonista, vê-se 
mais uma vez tomado por um gesto que lhe remete a um outro tempo 
e espaço. Ao retirar da estante um livro que lhe era velho conhecido da 
infância, não é o Marcel adulto que o faz, mas, concomitantemente, o 
adulto e a criança que ele fora. O mesmo acontece com uma série de 
outros elementos sensoriais que o remetem a outros episódios de sua 
vida.
	 É na cena da biblioteca que temos mais condensadamente o re-
lato da aprendizagem contida na Recherche e a maior epifania do herói. 
Cada uma das sensações experimentadas por Marcel tinha “em comum 
a faculdade de serem sentidas simultaneamente no momento atual e no 
pretérito” (p. 212). Não se trata, portanto, da descoberta de uma memó-
ria soterrada. A obra não é, como bem sabemos, sobre a memória volun-
tária, nem mesmo sobre a memória involuntária, nem sobre o presente 
ou sobre o passado, mas sobre “alguma coisa que, comum ao passado 
e ao presente, é mais essencial do que ambos” (Proust, 2013, p. 213). 
Esse elemento que o herói descobre em sua busca é o que ele mesmo 
chamará de “um instante livre da ordem do tempo” (p. 214), pois so-
mente uma experiência de conteúdo extratemporal, mais essencial (essa 
palavra é importante, como ver-se-á adiante) do que o passado vivido e 
o tempo presente em que se vive, é que torna possível a experimentação 
de “um pouco de tempo em estado puro” (p. 214).

	 Deixemos que o próprio narrador se encarregue de clarificar:

o ser que em mim então gozava dessa impressão e lhe desfrutava 
o conteúdo extratemporal, repartido entre o dia antigo e o atual, 
era um ser que só surgia quando, por uma dessas identificações 
entre o passado e o presente, se conseguia situar no único meio 
onde poderia viver, gozar a essência das coisas, isto é, fora do 
tempo. Assim se explicava que, ao reconhecer eu o gosto da 
pequena madeleine, houvessem cessado minhas inquietações 
acerca da morte, pois o ser que me habitara naquele instante era 
extratemporal, por conseguinte alheio às vicissitudes do futuro. 
(p. 212)

	 Embora narrada muito brevemente, a cena em questão é crucial 
para o empreendimento deste texto: observe-se que o narrador relata a 
emergência de um novo ser, que não só não existia antes como só existe 
durante a experimentação dessa ordem extratemporal. Trata-se, portan-
to, de uma subjetividade específica, circunscrita a uma experiência sin-
gular de temporalidade.
	 Ao postular a existência de “um homem livre da ordem do tem-
po” e de um “conteúdo extratemporal”, tão potente que é inclusive ca-
paz de fazer-nos esquecer da própria morte, motivo pelo qual nos traz 
tamanha felicidade, Proust teoriza uma experiência estética que é, sem 
dúvidas, uma experiência de linguagem, uma vez que, para dar sentido 
a tais manifestações sensoriais, “era mister tentar interpretar as sensa-
ções como signos de outras tantas leis e ideias, procurando pensar, isto 
é, fazer sair da penumbra o que sentira, convertê-lo em seu equivalente 
espiritual” (p. 220). Como sabemos pelo livro, “o equivalente espiri-
tual” é um recurso de inteligência, que, embora não substitua integral-
mente a sensação pelo recurso à linguagem, posto que há uma essência 
“subjetiva e incomunicável” (p. 227) na experiência extratemporal, só 
pode ser atingido por meio dela:

Podem-se alinhar indefinidamente, numa narrativa, os objetos 
pertencentes ao sítio descrito, mas a verdade só surgirá quando 
o escritor tomar dois objetos diversos, estabelecer a relação en-
tre eles, análoga no mundo da arte à relação única entre causa 
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e efeito no da ciência, e os enfeixar nos indispensáveis anéis de 
um belo estilo, ou quando, como a vida, por meio de uma qua-
lidade comum a duas sensações, lhe extrair a essência comum, 
confundindo-as, para as subtrair às contingências do tempo, 
numa metáfora, ligando-as pelo laço indescritível de uma alian-
ça de palavras. (p. 233)

	 Interessa-me, portanto, elucidar de que forma essa “aliança de 
palavras”, exercício próprio do ser linguageiro e única capaz de dar 
sentido a essa experiência de uma ordem livre do tempo, pode lançar 
luz sobre a relação do tempo com a instauração da subjetividade na 
linguagem, temática que não poderia ser abordada sem o recurso ao 
grande teórico do campo: Émile Benveniste.

2. O tempo e a subjetividade na linguagem

	 São bastante conhecidas dos teóricos da enunciação as elucu-
brações de Benveniste acerca das categorias de pessoa, tempo e espaço, 
“categorias elementares, independentes de toda determinação cultural e 
nas quais vemos a experiência subjetiva dos sujeitos que se colocam e 
se situam na e pela linguagem.” (Benveniste, 1989, p. 68) Entre essas, 
o sírio deu primazia, em A linguagem e a experiência humana, àquela 
que mais lhe pareceu produtiva para uma temática crucial em sua teoria, 
pois “[d]as formas linguísticas reveladoras da experiência subjetiva, ne-
nhuma é tão rica quanto aquelas que exprimem o tempo (…)” (p. 70). 
Benveniste mesmo já era atento, portanto, ao fato de que “(…) não 
marcam as mesmas horas os relógios interiores distribuídos aos homens 
(…)” (Proust, 2013, p. 337).
	 De toda a complexa exposição do linguista, ficamos, aqui, ape-
nas com os dois aspectos que nos interessam para a devida aproxima-
ção ao texto proustiano. A primeira delas diz respeito à impossibilidade 
de sobreposição completa entre os tempos físico, crônico e linguístico: 
“Uma coisa é situar um acontecimento no tempo crônico, outra coisa é 
inseri-lo no tempo da língua. É pela língua que se manifesta a experi-
ência humana do tempo, e o tempo linguístico manifesta-se irredutível 
igualmente ao tempo crônico e ao tempo físico.” (p. 74) 

	 A segunda, por sua vez, é tributária do fato de que, para um ser 
de linguagem, a língua é que funda a experiência humana do tempo, 
dado que cada língua organiza, a seu modo, essa propriedade que, de 
outra forma, não seria experimentada e manifestada da mesma maneira. 
Talvez a maior contribuição de Benveniste nesse texto resida na ex-
plicitação de que só existe, para as línguas humanas, um único tempo 
axial, o presente, pois a enunciação, essa atualização da língua por meio 
de um ato individual de utilização, só pode ocorrer nas coordenadas do 
eu-tu-aqui-agora, ou seja, na instância de discurso. O presente, assim 
como o pronome eu, permite o exercício da linguagem, formando eixos 
a partir dos quais a enunciação – e, portanto, a subjetividade na lingua-
gem – se articulam, isto é, se expressam linguisticamente.
	 Se o presente axial é o tempo da enunciação e, portanto, o único 
inerente ao real exercício linguístico, a partir do qual a subjetividade, 
propriedade da linguagem, da qual as línguas dão testemunho, se atuali-
za circunstancialmente numa enunciação particular, chama-nos atenção 
o fato inusitado de que Benveniste, ao definir de que forma entende a 
subjetividade na linguagem, destaca o fator tempo não como atrelado 
ao exercício mesmo da expressão linguística, sempre em primeira pes-
soa e no presente, mas como algo de ordem transtemporal:

A ‘subjetividade’ de que tratamos aqui é a capacidade do locutor 
para se propor como ‘sujeito’. Define-se não pelo sentimento 
que cada um experimenta de ser ele mesmo (esse sentimento, 
na medida em que podemos considerá-lo, não é mais que um 
reflexo), mas como uma unidade psíquica que transcende a to-
talidade das experiências vividas que reúne, e que assegura a 
permanência da consciência. (Benveniste, 1995, p. 286 – ênfase 
acrescida)

	 O problema já parece anunciado no próprio título: se existe uma 
subjetividade na linguagem, que o teórico se esforça por caracterizar, é 
porque existiria também uma subjetividade que não está na linguagem.
	 Talvez resida aí uma primeira forma de entendimento da expres-
são “fora da linguagem”, que figura logo em seguida no texto. Ora, se a 
subjetividade, tal como concebe Benveniste, é uma realidade psíquica 
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que transcende a totalidade das experiências vividas, mas, ainda assim, 
é assegurada por uma permanência da consciência, a que damos o ge-
nérico nome de “eu”, então tanto o presente axial do discurso quanto as 
categorias de pessoa a ele articuladas são formas de atualização, no ato 
enunciativo, de algo que está, como potência, para além da enunciação 
como ato, precedendo-a e ultrapassando-a. É esse além/aquém da lin-
guagem (fora dela, em certo sentido) que acredito poder ser observado 
em Proust.

3. A aprendizagem dos signos

	 Conforme antecipado, Em busca do tempo perdido não é um 
livro sobre o tempo propriamente, tampouco sobre a memória – volun-
tária ou involuntária –, mas sobre um aprendizado, que está inextrica-
velmente ligado a ambos:

(…) [a] memória voluntária (…) se lembra das coisas, não dos 
signos. (…) Ao mesmo tempo que a percepção se dedica a apre-
ender o objeto sensível, a inteligência se dedica a apreender as 
significações objetivas. Pois a percepção acredita que a realida-
de deva ser vista, observada, mas a inteligência acredita que a 
verdade deva ser dita e formulada. O que o herói da Recherche 
não sabe no início da aprendizagem? Não sabe ‘que a verdade 
não tem necessidade de ser dita para ser manifestada, e que po-
demos talvez colhê-la mais seguramente sem esperar pelas pala-
vras e até mesmo sem levá-las em conta (…). (Deleuze, 2022, p. 
33-34 – grifos no original)

	 Observe-se que a ponderação de Deleuze reside no fato de que 
há uma verdade que está além/aquém daquilo que pode ser dito ou for-
mulado em palavras, embora não prescinda delas. A experiência sen-
sorial, vivida à revelia da linguagem, só pode ser entendida, valorada, 
quando tomada como signo (daí o título do belo livro de Deleuze). E 
não há outra forma de se fazer signo se não mobilizando o principal 
sistema semiológico humano: a língua. A experiência de linguagem 
em Proust – que recorre aos anéis de palavra para articular passado 
e presente em algo que ultrapassa e é maior do que ambos, a saber, a 

experiência extratemporal – deixa, não obstante, também algo de uma 
essência irredutível ao campo da linguagem, ou aquilo que, penso, pode 
ser chamado, em termos benvenisteanos, de uma “subjetividade fora da 
linguagem”. Embora longa, a citação de Deleuze merece ser reprodu-
zida para esclarecer em que termos essa essência (“subjetividade” na 
terminologia benvenisteana), está aquém/além da linguagem:

Cada sujeito exprime o mundo de um certo ponto de vista. Mas o 
ponto de vista é a própria diferença, a diferença interna absoluta. 
Cada sujeito exprime, portanto, um mundo absolutamente dife-
rente. E, sem dúvida, o mundo expresso não existe fora do sujei-
to que o exprime (…). Mas o mundo expresso não se confunde 
com o sujeito: dele se distingue exatamente como a essência se 
distingue da existência e inclusive de sua própria existência. Ele 
não existe fora do sujeito que o exprime, mas é expresso como 
a essência, não do próprio sujeito, mas do Ser, ou da região do 
Ser que se revela ao sujeito. (…) [E]la não se reduz a um estado 
psicológico, nem a uma subjetividade psicológica, nem mesmo 
a uma forma qualquer de subjetividade superior. A essência é 
a qualidade última do âmago do sujeito, mas essa qualidade é 
mais profunda do que o sujeito, é de outra ordem: ‘Qualidade 
desconhecida de um mundo único’. Não é o sujeito que explica 
a essência, é, antes, a essência que se implica, se envolve, se 
enrola no sujeito. Mais ainda: enrolando-se sobre si mesma ela 
constitui a subjetividade. (…) A essência não é apenas individu-
al, é individualizante. (p. 46-47)

	 Se o artista nos dá um universo a mais, como o próprio Proust 
formulou em entrevista reproduzida no primeiro volume de sua obra, 
a sua produção, criação artística singular, cumpre, ao mesmo tempo, a 
função de desnudamento desses mundos a mais e sua respectiva teori-
zação, sua implicação para a subjetividade, uma das inúmeras razões 
para que a consideremos o romance monumental que é.
	 Nesse sentido, se os artistas são capazes de nos dar esse univer-
so a mais e, no caso particular da literatura, o fazem por meio do verbo, 
o que tentei postular aqui como compreensão de uma “subjetividade 
fora da linguagem” pode ganhar mais clareza recorrendo àquela que 
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talvez seja a poeta, em língua portuguesa, que mais lutou com os limites 
da linguagem. Num livro que poderíamos chamar de “ode ao inefável”, 
Clarice Lispector lança mão de uma metáfora primorosa para entender-
mos a dinâmica da linguagem em sua relação com o que está aquém/
além dela e fora, portanto, da ordem do tempo, se concordarmos com 
Benveniste que o tempo linguístico organiza a experiência temporal hu-
mana:

Então, escrever é o modo de quem tem a palavra como isca: a 
palavra pescando o que não é palavra. Quando essa não palavra 
– a entrelinha – morde a isca, alguma coisa se escreveu. Uma 
vez que se pescou a entrelinha, poder-se-ia com alívio jogar a 
palavra fora. Mas aí cessa a analogia: a não palavra, ao morder a 
isca, incorporou-a. (Lispector, 2019, p. 33)

	 As palavras de Clarice deixam claro, a meu ver, o lugar da lin-
guagem na busca do tempo perdido e, por conseguinte, na expressão de 
uma subjetividade “fora da linguagem”. Fora porque está precisamente 
na entrelinha, na não palavra que, para ser capturada, precisa da lingua-
gem, em torno da qual se enrosca e a partir da qual ganha a luz do sen-
tido, no justo espaço em que a linguagem existe, mas precisa faltar para 
que algo possa aparecer e se escrever, uma vez que o essencial, como 
nos ensina Proust desde o primeiro volume de sua obra, não se dá pelo 
raciocínio, mas pela sensibilidade. A linguagem, como produto com-
partilhado por todos, lugar do logos por excelência, só pode, em relação 
à sensação, interpretá-la em signos, dando-lhe uma forma reconhecível. 
Mas isso que existe lá, enroscado na linguagem, mas para além dela, 
isso de que a experiência extratemporal dá o testemunho mais rico, é 
que é propriamente nosso, nossa verdade mais individualizante, nossa 
diferença interna absoluta, nossa essência mais íntima.
	 Se “o que chamamos realidade é uma determinada relação en-
tre sensações e lembranças a nos envolverem simultaneamente (…)” 
(Proust, 2013, p. 232), o que chamamos de “subjetividade fora da lin-
guagem” parece ser essa experiência de palavra como potência, atua-
lizada na enunciação, experiência humana que se dá na e pela lingua-
gem, na formulação clássica de Benveniste, mas que só serve de isca 
para trazer à tona algo que não era palavra, e, justamente por isso, se 

torna mais essencial do que ela: a diferença interna absoluta, a essência, 
a subjetividade fora da linguagem14.
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Não atingimos jamais o homem reduzido a si mesmo e procu-
rando conceber a existência do outro. É um homem falando 
que encontramos no mundo, um homem falando com outro 

homem, e a linguagem ensina a própria definição do homem.

Émile Benveniste

1. Considerações iniciais

	 As palavras reproduzidas como epígrafe deste trabalho, extra-
ídas do clássico Da subjetividade na linguagem (Benveniste, [1958] 
2005, p. 285)17, explicitam o fundamento antropológico da teoria da 
linguagem benvenistiana: não há como pensar a existência humana fora 
das relações de um homem com outro homem no seio da sociedade, re-
lações estas que se instauram no e pelo discurso. Para Émile Benvenis-
te, o discurso, concebido como a língua em uso, cumpre algumas fun-
ções, as quais são por ele nomeadas, em Os níveis da análise linguística 
([1962/1964], 2005, p. 139), de “funções inter-humanas do discurso”. 
	 De que modo se pode compreender tal expressão? Ela compa-
rece apenas uma vez no referido artigo e não volta a ser empregada 
pelo linguista em textos integrantes de Problemas de Linguística Geral 
I (Benveniste, 2005) e Problemas de Linguística Geral II (Benveniste, 

15Trabalho apresentado no 5º Colóquio Leituras de Émile Benveniste, realizado de 13 
a 15 de outubro de 2023.
16Professora Adjunta do Departamento de Letras Clássicas e Vernáculas do Instituto 
de Letras da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS).
17Para fins de referência aos artigos de Benveniste, esclareço que o primeiro ano indi-
cado entre colchetes é o de publicação original do artigo em questão, ao que se segue 
o ano de publicação junto à obra Problemas de Linguística Geral I ou II. 

2006). Porém, é possível relacioná-la a outras expressões, em distin-
tos textos, também constituídas pelo termo “funções”. Como, então, a 
expressão “funções inter-humanas do discurso” comparece nos textos 
de Benveniste? De que modo se articula a outras expressões, termos e 
noções? 
	 Tais questões convertem-se no objetivo do presente estudo, que 
busca explorar, em uma abordagem intrateórica, a noção de “funções 
inter-humanas do discurso” a partir da relação dessa expressão com 
outros termos e noções da teorização benvenistiana. 
	 Cabe observar que o trabalho apresentado no 5º Colóquio Leitu-
ras de Émile Benveniste contemplou ainda uma abordagem prospectiva, 
cujo objetivo consistiu em formular desdobramentos para o estudo de 
um fenômeno específico, a saber, o estudo do texto “Contagem regres-
siva”, um conto de autoria de Moacyr Scliar. Em função da limitação 
de caracteres da presente publicação, foi necessário suprimir a proposta 
analítica, reservando-a a outra publicação. Ainda assim, na última seção 
do presente texto, algumas considerações a respeito dessa abordagem 
prospectiva são apresentadas.

2. As funções inter-humanas do discurso: uma abordagem intrate-
órica

	 O que são as funções inter-humanas do discurso? Para respon-
der a essa questão, busco articular três textos de autoria de Benveniste 
a partir de “pistas” teóricas que permitem relacionar, sem desconside-
rar as especificidades de cada artigo, as funções inter-humanas do dis-
curso, conforme Os níveis da análise linguística ([1962/1964] 2005), 
ao domínio semântico, conforme A forma e o sentido na linguagem 
([1966/1967] 2006), e ao aparelho de funções sintáticas, conforme O 
aparelho formal da enunciação ([1970] 2006)18.
	 Como já dito, é em Os níveis que Benveniste emprega a referi-
da expressão. Por isso, detenho-me mais longamente nesse artigo, em 
que o linguista estabelece procedimentos e critérios para a análise de 

18Os títulos desses textos serão referidos, na sequência, como Os níveis, A forma e o 
sentido e O aparelho
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fatos de linguagem, desenvolvendo detidamente a noção de nível e sua 
operacionalização nos procedimentos de descrição linguística, com a 
delimitação dos níveis e das unidades que compõem cada nível. 
	 Tal discussão, de natureza intralinguística, desenvolve-se ao 
longo de praticamente todo o texto. No entanto, em suas duas páginas 
finais, há uma espécie de abertura para problemáticas mais amplas. Se, 
ao longo do texto, era a linguística da língua como sistema que estava 
sob foco, na sua parte final é a linguística da língua como comunicação 
viva que se destaca; embora distintas, os caminhos dessas duas linguís-
ticas cruzam-se a todo instante, como refere o próprio Benveniste. 
	 No âmbito da linguística da língua como comunicação viva – a 
linguística do discurso, portanto –, a frase assume centralidade e a partir 
dela Benveniste chega às funções inter-humanas do discurso. Vejamos 
o trecho em detalhe:

A frase pertence bem ao discurso. É por aí mesmo que se 
pode defini-la: a frase é a unidade do discurso. Encontra-
mos na confirmação nas modalidades de que a frase é sus-
ceptível: reconhece-se em toda parte que há proposições 
assertivas, proposições interrogativas, proposições impe-
rativas, que se distinguem por traços específicos de sintaxe 
e de gramática, e se apoiam igualmente na predicação. Ora, 
essas três modalidades apenas refletem os três comporta-
mentos fundamentais do homem falando e agindo pelo 
discurso sobre o seu interlocutor: quer transmitir-lhe um 
elemento de conhecimento, ou obter dele uma informação, 
ou dar-lhe uma ordem. Essas são as três funções interuma-
nas do discurso que se imprimem nas três modalidades da 
unidade de frase, correspondendo cada uma a uma atitude 
do locutor (Benveniste, [1962/1964] 2005, p. 139).   

	 A partir da acepção de frase como unidade do discurso, o lin-
guista situa três modalidades proposicionais – as proposições asserti-
vas, interrogativas e imperativas –, as quais se distinguem por “traços 
específicos de sintaxe e de gramática, e se apoiam igualmente na pre-
dicação” e estão relacionadas a três comportamentos fundamentais no 
falar e no agir do homem pelo discurso sobre o seu interlocutor: “quer 

transmitir-lhe um elemento de conhecimento, ou obter dele uma infor-
mação, ou dar-lhe uma ordem. Essas são as três funções interumanas 
do discurso que se imprimem nas três modalidades da unidade de fra-
se, correspondendo cada uma a uma atitude do locutor” (Benveniste, 
[1962/1964] 2005, p. 139). 
	 Ou seja: há comportamentos do homem que se realizam via dis-
curso, por isso o discurso cumpre funções na vida em sociedade. Quais 
funções? Segundo Benveniste, transmitir conhecimento, obter informa-
ção, dar ordens. O vocábulo “função” é empregado aqui com valor não 
gramatical, ao contrário de outros usos do mesmo vocábulo no artigo19. 
Podemos considerar tal “função” como um efeito que o discurso tem 
na sociedade em vista de seu valor semântico, valor que se instaura a 
partir da “língua em emprego e em ação”. Esse valor é atestado, grama-
ticalmente, pelas modalidades frasais: há proposições assertivas, para 
transmitir conhecimento; há proposições interrogativas, para obter uma 
informação; há proposições imperativas, para dar ordens. A atitude do 
locutor é, assim, construída discursivamente na relação com o alocutá-
rio.
	 Mas não é apenas neste texto que Benveniste fala em funções 
que o discurso desempenha na relação entre os homens. 
	 Em A forma e o sentido na linguagem (Benveniste, [1966/1967] 
2006), o linguista inicia sua reflexão destacando o problema central da 
significação e, em vista disso, “as funções que a linguagem assegura no 
meio humano”. Como se vê, o linguista emprega, inicialmente, o termo 
linguagem ao falar de tais funções: 

Antes de qualquer coisa, a linguagem significa, tal é seu caráter 
primordial, sua vocação original que transcende e explica todas 
as funções que ela assegura no meio humano. Elas são tão di-

19Seria pertinente, inclusive, esmiuçar os usos do termo “função” neste artigo e em 
outros, em vista de sua recorrência. Para pensar sobre o sentido de tal vocábulo, pode-
mos tomar como ponto de partida a definição de “função” dada por Mattoso Câmara 
Jr. em seu Dicionário de Linguística e Gramática (1977, p. 122): “Função: Aplicação 
que tem na língua uma forma (v.) em vista de seu valor gramatical. Exemplos: a 
função de plural de lobos; a função de advérbio de caro em vender caro; a função de 
sujeito do pronome eu; e assim por diante. [...]”. No caso de função inter-humana do 
discurso, não está em jogo, evidentemente, a função com “valor gramatical”.
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versas e tão numerosas que enumerá-las levaria a citar todas as 
atividades de fala, de pensamento, de ação, todas as realizações 
individuais e coletivas que estão ligadas ao exercício do discur-
so: para resumi-las em uma palavra, eu diria que, bem antes de 
servir para comunicar, a linguagem serve para viver. (Benvenis-
te, [1966/1967] 2006, p. 222, grifo do autor). 

	 Se, em Os níveis, as três modalidades de frase (assertivas, in-
terrogativas, imperativas) atestavam as três funções do discurso (afinal, 
estava em jogo uma descrição mais formal da língua via relação de 
níveis da análise linguística), aqui, as funções (o servir para) não são 
enumeradas, mas consideradas de modo mais fundante (porque ligadas 
à linguagem e à centralidade da significação) e de modo mais abran-
gente (porque ligadas a todas as realizações discursivas). Daí advém o 
aforismo: “bem antes de servir para comunicar, a linguagem serve para 
viver”.
	 Ainda assim, cabe pensar de que modo a língua convertida em 
discurso comunica. Em A forma e o sentido na linguagem, há um re-
torno da discussão sobre forma e sentido inicialmente apresentada em 
Os níveis. Aqui, a proposta de Benveniste ([1966/1967] 2006, p. 229) 
é a de que “Há para a língua duas maneiras de ser língua no sentido e 
na forma”: a língua no domínio semiótico, cuja função é a de significar, 
e a língua no domínio semântico, cuja função é a de comunicar. Ao 
tratar da noção de semântico, percebemos a relação entre as funções 
inter-humanas citadas em Os níveis e a função mediadora da língua no 
domínio semântico:

A noção de semântica nos introduz no domínio da língua em em-
prego e em ação; vemos desta vez na língua sua função media-
dora entre o homem e o homem, entre o homem e o mundo, entre 
o espírito e as coisas, transmitindo a informação, comunicando 
a experiência, impondo a adesão, suscitando a resposta, implo-
rando, constrangendo; em resumo, organizando toda a vida dos 
homens (Benveniste, [1966/1967] 2006, p. 229, grifos nossos).  

	 Ainda que a relação não se dê “ponto a ponto”, podemos inferir 
que “transmitir a informação, comunicar a experiência” implique o uso 

de proposições assertivas; “impor a adesão, implorar”, o uso de propo-
sições imperativas; “suscitar a resposta”, o uso de proposições interro-
gativas; mas não só.
	 Essa relação das modalidades frasais com as ações mencionadas 
acima não se constrói ao acaso: “Ora, a expressão semântica por exce-
lência é a frase”, afirma Benveniste ([1966/1967] 2006, p. 229); em Os 
níveis, era a frase que estava em questão quando da menção às funções 
inter-humanas e às modalidades frasais nas quais aquelas se imprimem. 
Essas funções estão, em A forma e o sentido, atreladas ao semântico, 
ao “comunicar”. Isso porque “[...] a semântica resulta de uma ativida-
de do locutor que coloca a língua em ação”; logo, “[...] o sentido da 
frase implica referência à situação de discurso e à atitude do locutor.” 
(Benveniste, [1966/1967] 2006, p. 230). Tal atitude, em Os níveis, esta-
va relacionada ao comportamento do homem – lembremo-nos: as “três 
modalidades apenas refletem os três comportamentos [...]”, correspon-
dendo cada uma a uma atitude do locutor. É, pois, a construção discur-
siva dessa atitude do locutor que se converte em objeto de teorização do 
linguista.
	 Nesse ponto, penso ser possível convocar o artigo O aparelho 
formal da enunciação ([1970] 2006). N’ O aparelho, após explorar os 
índices de pessoa, de ostensão e de tempo, Benveniste volta-se às fun-
ções sintáticas e situa “um aparelho de funções” composto por asser-
ção, interrogação e intimação (as mesmas modalidades citadas em Os 
níveis), definindo essas funções, agora, sob o prisma da enunciação. 
	 Benveniste ([1970] 2006, p. 86) explica que “Além das formas 
que comanda, a enunciação fornece as condições necessárias às grandes 
funções sintáticas.” Essas condições, segundo entendo, parecem estar 
associadas ao caráter intersubjetivo da enunciação, pois “a acentuação 
da relação discursiva com o parceiro” é o que em geral caracteriza a 
enunciação; assim, está em jogo a estrutura de diálogo, em que esses 
parceiros vão ser, de modo alternado, protagonistas da enunciação. Que 
relação estabelecem entre si? De acordo com Benveniste ([1970] 2006, 
p. 86), “Desde o momento em que o enunciador se serve da língua para 
influenciar de algum modo o comportamento do alocutário, ele dispõe 
para este fim de um aparelho de funções”. 
	 Esse aparelho de funções (“funções”, agora, numa acepção gra-
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matical, já que se trata de funções sintáticas) dialoga com as modalida-
des frasais identificadas por Benveniste em Os níveis, texto em que afir-
ma que há “traços específicos de sintaxe e de gramática” ([1962/1964] 
2005, p. 139) que permitem distinguir tais modalidades. N’O aparelho, 
Benveniste debruça-se justamente sobre esses elementos sintáticos e 
gramaticais. 
	 Em primeiro lugar, apresenta a interrogação, a qual consiste em 
uma enunciação construída para suscitar uma resposta, processo lin-
guístico de dupla entrada que pode dar-se por formas lexicais e sintá-
ticas, como partículas, pronomes, entonação, etc. Em segundo lugar, 
apresenta a intimação, cujos termos ou formas são ordens e apelos con-
cebidos, seja por categorias como o imperativo, seja como o vocativo, 
os quais “implicam uma relação viva e imediata do enunciador ao ou-
tro numa referência necessária ao tempo da enunciação.” (Benvenis-
te, [1970] 2006, p. 86). Em terceiro lugar, apresenta a asserção, que 
objetiva comunicar uma certeza; com sua sintaxe e sua entonação, ela 
é a “manifestação mais comum da presença do locutor na enunciação” 
e também possui “instrumentos específicos que a exprimem ou que a 
implicam”, como “as palavras sim e não afirmando positivamente ou 
negativamente uma proposição” (Benveniste, [1970] 2006, p. 86).
	 Mas Benveniste vai além e insere nesse aparelho de funções 
outros elementos gramaticais. Afirma ele que “de modo mais amplo, 
ainda que de uma maneira menos categorizável, organizam-se aqui to-
dos os tipos de modalidades formais” (Benveniste, [1970] 2006, p. 87, 
grifo nosso). É possível considerar que o aqui se refere ao aparelho de 
funções. As modalidades formais, sob esse viés, integram o aparelho de 
funções, sobretudo por manifestarem atitudes do locutor diante daquilo 
que enuncia. O fato de as modalidades serem menos categorizáveis diz 
respeito à grande variabilidade de formas e expressões que podem in-
dicar o posicionamento do locutor. Primeiramente, o linguista salienta 
os modos verbais, como o optativo e o subjuntivo, os quais “enunciam 
atitudes do enunciador do ângulo daquilo que enuncia (expectativa, de-
sejo, apreensão)” (Benveniste, [1970] 2006, p. 87) e, em seguida, as 
formas pertencentes à fraseologia, como “talvez”, “sem dúvida”, “pro-
vavelmente”, podendo indicar incerteza, possibilidade, indecisão etc. 
	 Esses elementos gramaticais não são considerados por si e em 

Os níveis da análise lin-
guística (1962/1964)

A forma e o sentido na 
linguagem (1966/1967)

O aparelho formal da 
enunciação (1970)

Funções inter-humanas do 
discurso
Quais? 

-Transmitir conhecimento.
-Obter informação.
-Dar ordens.

-Tais funções são ligadas a es-
ses três comportamentos que 
se imprimem nas três modali-
dades de frase a seguir:

-Proposições assertivas.
-Proposições interrogativas.
-Proposições imperativas.

Funções que a linguagem 
assegura no meio humano

Quais?
-Diversas e numerosas; todas 
as realizações individuais e 
coletivas ligados ao exercício 
do discurso.

Língua > semântico > pala-
vra/frase 

Função mediadora:
transmitir a informação, co-
municar a experiência, impor 
a adesão, suscitar a resposta, 
implorar, constranger... orga-
nizar a vida dos homens.

Aparelho de funções

Quais?
-Grandes funções sintáticas:
-Interrogação.
-Intimação.
-Asserção.
-Modalidades verbais, frase-
ologia.
-O locutor se serve da língua 
para influenciar de algum 
modo o comportamento do 
alocutário; a enunciação for-
nece as condições necessá-
rias para tanto.

Fonte: elaborado pela autora.

si mesmos, mas a partir da enunciação, cuja característica geral é a da 
acentuação da relação discursiva com o parceiro. Daí a necessidade de 
o linguista produzir uma dupla descrição: “da forma linguística e da 
condição figurativa” (Benveniste, [1970] 2006, p. 88), condição esta 
que envolve o “quadro figurativo da enunciação”, a “estrutura do di-
álogo”, em que “Duas figuras na posição de parceiros são alternativa-
mente protagonistas da enunciação” (Benveniste, [1970] 2006, p. 87, 
grifos do autor). Logo, tanto o uso do aparelho de funções pelo locutor 
quanto sua descrição pelo linguista implicam, cada um a seu modo, a 
relação constitutiva entre forma linguística e condição figurativa.
	 A reflexão teórica poderia ainda avançar. Por ora, o quadro abai-
xo busca sistematizar a articulação entre os três artigos tomados como 
corpus textual de pesquisa.  
Quadro 1 - Síntese do percurso teórico
	 O termo funções comparece, em cada um dos artigos exami-
nados, com contornos teóricos distintos, porém relacionados. Em Os 
níveis, as funções estão ligadas ao discurso e são exemplificadas com 
três comportamentos vinculados a três modalidades frasais (proposi-
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ções assertivas, interrogativas e imperativas); já em A forma e o sentido, 
as funções estão ligadas à linguagem, de modo mais fundante e abran-
gente; por isso, não podem ser enumeradas e medeiam diversas ações 
humanas que tomam forma no e pelo discurso; por fim, n’O aparelho, 
as funções estão ligadas ao contexto sintático e conectam-se às moda-
lidades frasais, destacando-se a relação interlocutiva que caracteriza a 
enunciação. 

3. Considerações (finais) prospectivas

	 O presente trabalho buscou explorar a noção de funções inter-
-humanas do discurso na teorização de Émile Benveniste, a fim de, uma 
abordagem intrateórica, produzir uma interpretação para tal expressão, 
considerando a articulação entre três artigos de autoria do linguista: 
Os níveis da análise linguística (1962/1964), A forma e o sentido na 
linguagem (1966/1967) e O aparelho formal da enunciação (1970). O 
quadro apresentado ao final da seção anterior sintetiza, ainda que sim-
plifique, o percurso interpretativo construído. 
	 Considero que esse percurso interpretativo apresenta poten-
cialidade para o estudo de diferentes fenômenos da linguagem. É no 
âmbito do estudo do texto20 que busquei exemplificar uma abordagem 
prospectiva acerca das funções inter-humanas do discurso, o que exigiu 
retornar aos fundamentos benvenistianos para ressignificá-los teórica, 
metodológica e analiticamente, porque deslocados a fenômenos não ex-
plorados diretamente por Benveniste21. 
	 Tomei como objeto de estudo o texto “Contagem regressiva”, 
conto de autoria de Moacyr Scliar (2010), o qual foi explorado a partir 
das seguintes questões norteadoras: como uma função inter-humana se 
forma em discurso? De que modo as formas linguísticas da enunciação 
se diversificam e se engendram para configurar as funções inter-huma-
nas do discurso? 
	 O estudo do texto conduziu à formulação de que a função inter-
-humana é uma função global estruturante do discurso, a qual se forma 
20Para uma reflexão teórica a respeito do estudo do texto falado e escrito sob um viés 
enunciativo, consultar Knack (2012).
21A respeito da noção de deslocamento, consultar Knack (2020).

em palavras por meio da atualização de distintas formas e funções cujas 
condições necessárias são dadas pela enunciação. A essa formulação 
retornaremos.
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1. Introdução

	 A coleção “Biblioteca das ciências humanas” é inaugurada pela 
Editora Gallimard com a publicação de três obras que tratam, cada uma 
a seu modo, de “Problemas da linguagem”. Assim surge, em 1966, ao 
lado de As palavras e as coisas, de Michel Foucault, e Etnologia e 
linguagem, de Geneviève Calame-Griaule, o livro Problemas de lin-
guística geral, de Émile Benveniste, com uma compilação de textos do 
linguista originalmente publicados entre os anos de 1939 e 1964. 
	 Segundo o testemunho de Pierre Nora, responsável pela cole-
ção, o sucesso editorial de Benveniste foi imediato e tamanho que seus 
Problemas logo ganham uma reedição; além disso, em 1974, um segun-
do livro com publicações datando de 1965 a 1972 é lançado, fazendo 
com que os títulos sejam designados Problemas de linguística geral I e 
II22 (Nora apud Fenoglio, 2013, p. 1-2).
	 Trata-se, desse modo, de uma obra com características particu-
lares, uma vez que, em dois volumes, são apresentados textos não ape-
nas com temáticas, propósitos e interlocutores diversos, mas escritos, 
ao longo de anos de reflexão e elaboração teórica, sem terem sido pen-
sados, de início, em conjunto nem em continuidade. Daí decorre, como 
bem alerta Flores (2013), a necessidade de se considerar, na pesquisa 
em Benveniste, de um lado, a diacronia do pensamento benvenistiano 
(ou seja, esses textos não podem ser tomados como sincrônicos) e, de 
outro, a flutuação terminológica presente na obra (em diferentes textos 

22Daqui em diante, somente Problemas ou, quando a distinção do primeiro e do se-
gundo volume for relevante, PLGI e PLGII, respectivamente.

ou, inclusive, em um mesmo texto). Flores alerta ainda para a neces-
sidade de se estabelecer “um ponto de vista a partir do qual se torne 
possível selecionar um corpus textual de pesquisa” (2013, p. 22, grifos 
do autor).
	 Isso posto, a partir de um conjunto de textos colocados em rela-
ção pelo próprio Benveniste por meio de notas de rodapé, busco neste 
capítulo uma perspectiva de leitura da noção de categorias de expressão 
formulada em seus Problemas. Assim, o corpus textual de pesquisa é 
formado pelo texto “Estrutura das relações de pessoa no verbo” (1946) 
e pelos capítulos “A natureza dos pronomes” (1956) e “As relações de 
tempo no verbo francês” (1959), do PLGI, e “O antônimo e o pronome 
em francês moderno” (1965), do PLGII, que trazem todos, em nota de 
rodapé, uma remissão do linguista à reflexão introduzida no texto de 
194623. 
	 Ou seja, compreendo essas notas de Benveniste como um ponto 
de vista que permite a definição do corpus textual em questão e, par-
tindo daí, formulo a seguinte pergunta norteadora: Considerando-se as 
remissões do linguista à reflexão introduzida no texto de 1946 por meio 
de nota, que perspectiva de leitura da noção de categorias de expressão 
esse conjunto de textos colocados em relação pelo próprio Benveniste 
possibilita?
	 Antes de passar à discussão e à análise aqui proposta, gostaria 
de retomar a definição da noção de categorias de expressão apresen-
tada, por Benveniste, no texto “A linguagem e a experiência humana” 
(1965), do PLGII: 

Todas as línguas têm em comum certas categorias de expres-
são que parecem responder a um modelo constante. As formas 
que abarcam essas categorias são registradas e inventoriadas nas 
descrições, mas suas funções somente aparecem claramente se 
as estudamos no exercício da linguagem e na produção do dis-

23Ressalto que o conjunto de textos comumente considerado quando se discute a no-
ção de categorias de expressão engloba, além dos textos do corpus textual de pesquisa 
desta reflexão, os textos: “Da subjetividade na linguagem” (1958), do PLGI, e “A 
linguagem e a experiência humana” (1965), “A estrutura da língua e a estrutura da 
sociedade” (1968/1970) e “O aparelho formal da enunciação” (1970), do PLGII.
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curso. São categorias elementares, independentes de qualquer 
determinação cultural e nas quais vemos a experiência subjetiva 
dos sujeitos que se colocam e se situam na e pela linguagem 
(Benveniste, 1989, p. 67).

	 Trata-se, portanto, de uma noção que envolve certas formas da 
língua cujas funções somente se mostram, de fato, quando essas formas 
são atualizadas no discurso, ou seja, quando são consideradas na língua 
em emprego e ação. Em diversos textos de seus Problemas, Benveniste 
aborda essa noção, tratando especificamente de duas categorias funda-
mentais, que, segundo ele, apresentam-se conjuntamente e revelam a 
experiência humana inscrita na linguagem: a categoria de pessoa e a 
categoria de tempo. 
	 Se, nesse texto de 1965, problematizando a noção de tempo, 
Benveniste centra a discussão na noção de categoria de tempo; no texto 
“Estrutura das relações de pessoa no verbo” de 1946, problematizando 
a pessoa verbal (formas de 1ª., 2ª. e 3ª pessoas), ele formula, pela pri-
meira vez, a noção de categoria de pessoa. Eis aqui o ponto de partida 
de toda essa reflexão.

2. Sobre as notas de rodapé: Benveniste referindo Benveniste

	 Em seus Problemas, em várias ocasiões, Benveniste coloca em 
relação diferentes textos de sua autoria por meio de notas de rodapé. 
Não se trata, portanto, de algo incomum para o autor nem propriamente 
de uma novidade para seus leitores mais atentos.
	 A título de exemplo, cito uma nota específica presente no texto 
“Semiologia da língua” (1969)24, do PLGII. Trata-se da nota 28 [PLGII, 
p. 64]25, que estabelece um ponto de articulação entre o texto de 1969 e 
outros dois textos: “Os níveis da análise linguística” (1962/1964)26, do 
PLGI, e “A forma e o sentido na linguagem” (1966/1967)27, também do 
PLGII.
24Texto encomendado por Julia Kristeva para o primeiro número da revista Semiotica 
(Semiotica, Haia, Mouton & Co., I (1969), 1, p. 1- 12 e 2, p. 127-135.).
25Os números de nota e de página citados, ao longo desta reflexão, correspondem à 
edição em português do PLGI e do PLGII. Conferir, a esse respeito, as referências 
bibliográficas no final do capítulo.

	 No texto de 1969, quando define: “A língua combina dois mo-
dos distintos de significância, que denominamos modo SEMIÓTICO 
por um lado, e modo SEMÂNTICO, por outro” (Benveniste, 1989, p. 
64, grifos do autor), Benveniste entra com a nota, comentando a esco-
lha dos termos e acrescentando que a distinção semiótico-semântico foi 
proposta, pela primeira vez, no texto de 1966/1967; texto no qual ele 
finaliza a reflexão anteriormente apresentada no texto de 1962/1964. 
Articulando, através da nota, os três textos, o linguista faz, a meu ver, 
mais do que simplesmente discutir a escolha a terminológica ou pontuar 
o momento em que introduz as denominações semiótico e semântico, 
que referem noções cuja formulação, segundo ele mesmo, já se encon-
tra em 1962/1964 e é finalizada em 1966/1967. Para mim, substancial-
mente, está em questão aí um ponto de vista teórico: no texto de 1969, 
Benveniste mobiliza as noções de semiótico e semântico não para pen-
sar a língua em si (sua significância), mas para pensar – de um ponto 
de vista semiológico – a relação da língua com os outros sistemas de 
signos em todos os seus aspectos28. Ou seja, colocando em relação esses 
textos, o linguista mostra que está se valendo das mesmas noções teó-
ricas, ainda que, nesse momento, elas estejam embasando uma reflexão 
semiológica e não linguística29. Trata-se, em especial, de uma reflexão a 
respeito da propriedade de interpretância da língua, sua propriedade de 
significar outros sistemas semiológicos.
	 No que concerne à noção de categorias de expressão, objeto 
deste capítulo, são três as remissões de Benveniste ao texto “Estrutura 
das relações de pessoa no verbo” (1946) nos outros textos do corpus de 
pesquisa.

26Conferência em um Congresso de Linguística, em 1962, posteriormente publica-
da em 1964 (Proceedings of the 9th International Congress of linguists, Cambridge, 
Mass., 1962, Mouton & Co., 1964.).
27Conferência em um Congresso de Filosofia, em 1966, posteriormente publicada em 
1967 (Le Langage II, Neuchâtel, La Baconnière, 1967, p. 29-40.).
28Digo isso, visto que sua reflexão semiológica envolve os outros sistemas de signos, 
a escrita, a sociedade, bem como a noção de metassemântica.
29Em resumo: No texto de 1962/1964, as noções estão presentes; os termos, não. 
No texto de 1966/1967, Benveniste desenvolve as noções e introduz os termos. Em 
ambos os textos, as noções de semiótico e semântico são por ele mobilizadas em uma 
reflexão linguística, uma reflexão interessada pela significância da língua.
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	 Em “A natureza dos pronomes” (1956), tratando do problema 
dos pronomes na língua, Benveniste questiona o modo como comu-
mente são considerados e adverte: 

É como fato de linguagem que o apresentaremos aqui, para mos-
trar que os pronomes não constituem uma classe unitária, mas 
espécies diferentes segundo o modo de linguagem do qual são 
os signos. Uns pertencem à sintaxe da língua, outros são carac-
terísticos daquilo a que chamaremos as “instâncias do discurso”, 
isto é, os atos discretos e cada vez únicos pelos quais a língua 
é atualizada em palavra309 por um locutor (Benveniste, 1995, p. 
277, grifo do autor).

	 A partir daí, discute a diferença de natureza e função relativa às 
formas de 1ª. e 2ª. pessoas, pertencentes às instâncias de discurso (e, 
por isso, envolvendo a noção de pessoa), e às formas de 3ª. pessoa, per-
tencentes à sintaxe da língua (e, por isso, envolvendo a noção de não-
-pessoa). A nota 239 [PLGI, p. 283] entra em uma parte específica do 
texto, na qual, tendo mostrado as características de eu e tu, Benveniste 
passa a analisar os pronomes chamados de “terceira pessoa” e conclui: 
“O fato de que a ‘terceira pessoa’ é realmente uma ‘não-pessoa’ cer-
tos idiomas o mostram literalmente” (1995, p. 283, grifos do autor), 
para, na sequência, ilustrar sua reflexão teórica através da análise de 
séries pronominais do yuma (idioma falado na Califórnia), de idiomas 
indo-europeus e de línguas modernas. A nota faz remissão à reflexão 
de 1946, pois, como naquele texto, Benveniste também reflete nesse 
texto de 1956 a respeito da noção de categoria de pessoa. No ponto da 
nota, o linguista refere-se, mais especificamente, à noção de não-pessoa 
(formas de 3ª. pessoa), considerando-a em oposição à noção de pessoa 
(formas de 1ª. e 2ª. pessoa). Trata-se, desse modo, de uma discussão 
teórica envolvendo a noção de categoria de pessoa.
	 Em “As relações de tempo no verbo francês” (1959), Benvenis-
te objetiva “procurar, numa visão sincrônica do sistema verbal em fran-
cês moderno, as relações que organizam as diversas formas temporais” 
(1995, p. 261), na medida em que (como bem mostra, problematizando 

30No original: “en parole” (Benveniste, 1966, p. 251).

a questão) as noções de tempo e de aspecto, assim como a distinção 
entre formas simples e compostas, não são suficientes para descrever 
as formas temporais e seu funcionamento na língua em emprego. Além 
disso, afirma:

Os paradigmas das gramáticas levam a crer que todas as formas 
verbais tiradas de um mesmo tema pertencem todas à mesma 
conjugação, em virtude unicamente da morfologia. Entretanto, 
nós nos propomos mostrar aqui que a organização dos tempos 
depende de princípios menos evidentes e mais complexos. Os 
tempos de um verbo francês não se empregam como os mem-
bros de um sistema único; distribuem-se em dois sistemas dis-
tintos e complementares. Cada um deles compreende apenas 
uma parte dos tempos do verbo; todos dois estão em uso con-
corrente e permanecem disponíveis para cada locutor. Esses dois 
sistemas manifestam dois planos de enunciação diferentes, que 
distinguiremos como o da história e o do discurso (Benveniste, 
1995, p. 261-262, grifos do autor).

	 Ou seja, para o linguista, os tempos do verbo em francês não 
pertencem a um sistema único de formas, mas se dividem “em dois sis-
temas distintos e complementares” dos quais cada locutor se apropria 
quando enuncia. Esses dois sistemas correspondem a dois planos de 
enunciação distintos – o da história e o do discurso –, e é essa distinção, 
precisamente, seu objeto de teorização nesse texto. Benveniste passa, 
então, a discorrer sobre o plano de enunciação da história, salientan-
do que a intenção histórica consiste em “uma das grandes funções da 
língua” e que a narrativa histórica apresenta os fatos, pertencentes ao 
passado, “sem nenhuma intervenção do locutor na narrativa” (1995, p. 
262). Assim, do plano da história estão excluídas as formas autobio-
gráficas, uma vez que a relação eu-tu, e consequentemente o aparelho 
formal do discurso, não está em questão. É nesse contexto específico 
que, quando conclui: “Assim, na narrativa histórica estritamente de-
senvolvida, só se verificarão formas de ‘terceira pessoa’” (Benveniste, 
1995, p. 262, grifo do autor), Benveniste entra com a nota 221 [PLGI, 
p. 262], que remete à reflexão de 1946. Na sequência, o linguista indica 
os tempos que caracterizam o plano de enunciação da história – apenas 
o aoristo (o passé simple), o imperfeito (e a forma condicional), o mais-
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-que-perfeito e o prospectivo em formas de 3ª. pessoa – em oposição 
aos que caracterizam o do discurso – todos os tempos, exceto o aoristo 
simples e composto (o passé simple e o passé antérieur), em formas de 
1ª., 2ª. e 3ª. pessoas –, antes de centrar a discussão no plano de enuncia-
ção do discurso. Não se trata, desse modo, de uma discussão teórica da 
noção de categoria de pessoa, mas de uma análise na qual Benveniste 
opera com a noção de categoria de pessoa para pensar a organização 
das formas temporais do francês e propor os planos de enunciação da 
história e do discurso. Há, nessa reflexão de 1959, contudo, uma novi-
dade em relação à reflexão teórica a respeito da noção de categoria de 
pessoa: as formas de 3ª. pessoa pertencentes ao plano da história não 
equivalem às formas de 3ª. pessoa do plano do discurso, na medida 
em que, estando fora da relação eu-tu, não correspondem à não-pessoa, 
mas a uma ausência de pessoa, ideia não apresentada na reflexão de 
1946 (tampouco, aliás, na de 1956).
	 Por sua vez, em “O antônimo e o pronome em francês moderno” 
(1965), Benveniste não faz uma remissão à reflexão de 1946 em uma 
parte específica do texto, mas em seu último parágrafo, quando conclui: 

Tudo concorre, então, para ilustrar esta constatação geral de que 
a 3ª. pessoa é fundamentalmente diferente das duas outras em 
seu estatuto11, sua função e distribuição de suas formas, e que 
especialmente nos antônimos e os pronomes, o singular e o plu-
ral na 3ª. pessoa podem nem mesmo ser simétricos (Benveniste, 
1989, p. 219).

	 A nota 11 [PLGII, p. 219] entra, desse modo, no fechamento 
da reflexão a respeito da classe formal dos pronomes desenvolvida ao 
longo de todo o texto. O linguista mostra que o francês apresenta duas 
séries de pronomes pessoais – “a série je, tu, il e a série moi, toi, lui” 
(Benveniste, 1989, p. 201, grifos do autor) –, cuja realidade linguística 
não é explicada por uma perspectiva histórica, à qual se costuma re-
correr, mas, de fato, pela consideração das realidades de emprego dos 
pronomes na língua. Problematizando essa “realidade linguística insu-
ficientemente descrita”, em suas palavras, Benveniste estabelece uma 
distinção entre o que denomina o antônimo (a série moi) e o pronome 

(a série je), para, na sequência, descrever suas condições e relações de 
emprego em francês moderno, que se fundamentam, essencialmente, na 
diferença existente entre as três pessoas: a 1ª. e a 2ª. pessoas (a noção de 
pessoa), de um lado, e a 3ª. pessoa (a noção de não-pessoa), de outro. 
Mais uma vez, assim, não se trata de uma discussão teórica da noção 
de categoria de pessoa, mas de uma análise na qual Benveniste opera 
com essa noção. Ou seja, ainda que referida mais diretamente somente 
na conclusão do texto (em função da nota), é a noção de categoria de 
pessoa que permite ao linguista descrever os empregos dessas formas 
em francês.

3. Conclusão

	 Observando as características particulares da obra de Benvenis-
te, especialmente, nesta reflexão, em relação aos textos e à publicação 
de seus Problemas, assim como as consequências dessas características 
sobre a pesquisa em Benveniste (ou seja, a necessidade de se conside-
rar a diacronia de seu pensamento e a flutuação terminológica presente 
na obra, além da necessidade de se estabelecer um ponto de vista na 
definição do corpus de pesquisa), busquei uma perspectiva de leitura 
da noção de categorias de expressão a partir de um conjunto de textos 
colocados em relação, pelo próprio Benveniste, por meio de notas de 
rodapé. Parti da ideia de que essas notas mostram um ponto de vista do 
linguista que permite a tomada desse conjunto de textos como corpus 
textual de pesquisa. Para mim, portanto, através dessas notas, é efe-
tivamente Benveniste quem indica a articulação existente entre esses 
textos, e, nesse sentido, possibilita a elaboração de uma perspectiva de 
leitura da noção de categorias de expressão como a que é aqui apresen-
tada.
	 A análise das diferentes remissões que Benveniste faz, nos tex-
tos do corpus de pesquisa, à reflexão introduzida em “Estrutura das 
relações de pessoa no verbo” (1946), por meio de nota, coloca em cena 
– a meu ver – dois aspectos distintos, muito embora complementares. 
	 Em “A natureza dos pronomes” (1956), está em questão para 
Benveniste, como no texto de 1946, um ponto de vista teórico, na medi-
da em que a noção de categorias de expressão (pela noção de categoria 
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de pessoa) está sendo discutida direta e explicitamente pelo linguista. 
A nota que refere o texto de 1946 encontra-se em uma parte específica 
do texto de 1956, na qual exemplos da classe formal dos pronomes em 
diferentes idiomas (yuma, idiomas indo-europeus e línguas modernas) 
são mobilizados em função da elaboração teórica relativa à diferença 
de natureza e função existente entre a 1ª. e a 2ª. pessoas (a noção de 
pessoa), de um lado, e a 3ª. pessoa (a noção de não-pessoa), de outro. 
	 Por sua vez, em “As relações de tempo no verbo francês” (1959) 
e em “O antônimo e o pronome em francês moderno” (1965), está em 
questão para Benveniste, diferentemente do texto de 1946, um ponto de 
vista metodológico, na medida em que a noção de categorias de expres-
são (pela noção de categoria de pessoa) não está sendo discutida direta 
e explicitamente pelo linguista.
	 No primeiro caso, a nota que refere o texto de 1946 encontra-
-se em uma parte específica do texto de 1959, na qual Benveniste, ao 
definir a noção de narrativa histórica, trata da distinção entre o plano 
de enunciação do discurso e o plano de enunciação da história, consi-
derando, respectivamente, a relação eu-tu e, consequentemente, formas 
de 1ª. e 2ª. pessoas (a noção de pessoa) e de 3ª. pessoa (a noção de não-
-pessoa), de um lado, e apenas formas de 3ª. pessoa (a ideia de ausência 
de pessoa), de outro. No segundo caso, a nota que refere o texto de 1946 
encontra-se na parte final do texto de 1965, na qual Benveniste, ao con-
cluir a reflexão desenvolvida a respeito da classe formal dos pronomes 
em francês (envolvendo pronomes e antônimos, mais especificamente), 
afirma a profunda diferença existente entre a 1ª. e a 2ª. pessoas (a noção 
de pessoa), de um lado, e a 3ª. pessoa (a noção de não-pessoa), de ou-
tro, considerando a natureza, a função e a distribuição dessas formas na 
língua.
	 Assim, tanto no texto de 1959 quanto no de 1965, não se trata da 
elaboração teórica da noção de categorias de expressão (pela noção de 
categoria de pessoa), mas da própria noção de categorias de expressão 
operando na análise sincrônica que Benveniste faz de um idioma parti-
cular: o francês moderno atual, seja para mostrar como se configuram 
os dois sistemas verbais distintos e complementares (texto de 1959), 
seja para mostrar a natureza e o funcionamento das formas pronominais 
(texto de 1965). 

	 Nesse sentido, somente o texto de 1956 retoma a reflexão de 
1946 a partir do mesmo ponto de vista, o teórico; os textos de 1959 e de 
1965 retomam a reflexão de 1946 de um outro ponto de vista, o meto-
dológico. Eis os dois aspectos distintos, muito embora complementares, 
colocados em cena pela análise desse conjunto de textos colocados em 
relação, pelo próprio Benveniste, por meio de notas de rodapé.
	 Com esse movimento – de teorização (textos de 1946 e de 1956) 
e de análise (textos de 1959 e de 1965) –, mesmo quando a noção de ca-
tegorias de expressão não é discutida direta e explicitamente, Benvenis-
te reitera seu fundamento e aprofunda a reflexão introduzida em 1946, 
uma vez que, descrevendo as formas de uma língua particular (no caso, 
o francês moderno atual) e seu funcionamento no discurso, ele está de 
fato mostrando como essa noção opera na língua, ainda que, à primeira 
vista, nem pareça dela estar tratando. Ou seja, em 1946 e em 1956, a 
noção é formulada pelo linguista, e os exemplos de diferentes línguas 
ilustram sua teorização; em 1959 e em 1965, é a análise do aparelho for-
mal do francês (suas formas pronominais e verbais) que ilustra a noção 
desenvolvida nos textos de 1946 e de 1956, inclusive, aprofundando-a, 
como quando Benveniste propõe que, no plano de enunciação da histó-
ria, as formas de 3ª. pessoa estão fora da relação eu-tu e, por isso, não 
mostram a não-pessoa mas uma ausência de pessoa, ideia não apresen-
tada anteriormente nos textos em que a 3ª. pessoa, no âmbito da noção 
de categoria de pessoa, é teorizada.
	 Por fim, com essa perspectiva de leitura aberta pela considera-
ção das notas de Benveniste como um ponto de articulação entre esses 
textos, é importante observar que – tanto de um ponto de vista teórico 
quanto metodológico – a linguagem, as línguas e a língua estão sempre 
sendo pensadas conjuntamente pelo linguista, em conformidade com 
um dos princípios que defende no “Prefácio” de seu PLGI e que carac-
teriza sua obra como um todo – “O estudo desses organismos empíri-
cos, históricos, que são as línguas permanece o único acesso possível 
à compreensão dos mecanismos gerais e do funcionamento da lingua-
gem” (Benveniste, 1995, s/p).
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1. Introdução

	 Neste trabalho, o intuito é o de mostrar alguns aspectos do apor-
te da reflexão de Benveniste para os estudos do texto. A meu ver, encon-
tramos neste autor, conforme atestam também Meschonnic (1997), Bar-
thes (1970), Todorov (1978), Kristeva (1980 [1968]) e Adam (2011), 
uma reflexão que torna possível teorizar sobre o discurso e sobre uma 
semântica da enunciação. Ora, o discurso, a semântica e a enunciação 
são temas cruciais para uma teorização sobre o texto. Lembrando que 
até hoje não há um consenso sobre a própria definição e funcionamento 
do texto e que, embora muito já se tenha dito sobre os sentidos do texto, 
ainda é preciso discutir sobre como os sentidos são produzidos nos/
pelos textos, neste trabalho, prospecto elementos da reflexão de Benve-
niste que ajudam a pensar sobre essas questões. 
	 Não se trata, aqui, meramente de demonstrar e reconhecer a for-
ça do pensamento do autor no que diz respeito a compreender o fenô-
meno texto, mas de dar continuidade à reflexão iniciada por ele. Essa 
reflexão encontra fundamentos principalmente na leitura dos seguintes 
capítulos dos Problemas de Linguística Geral:  Os níveis da análise 
linguística, As relações de tempo no verbo francês, publicados no vo-
lume I, e O aparelho formal da enunciação e A forma e o sentido na 
linguagem, publicados no volume II.
	 A Linguística Textual (doravante LT) no Brasil tem sua funda-
mentação fortemente arraigada no trabalho de Ingedore Koch e Luiz 
Antônio Marcuschi, como atestam os trabalhos de síntese da pesquisa 
no Brasil do Grupo de Trabalho em Linguística Textual e Análise da 
Conversação do 37º encontro da Anpoll, neste ano de 2023. Assim, po-
demos dizer com certa segurança que a influência de Benveniste para 
os estudos do texto no Brasil é pautada pela leitura que esses autores, 

em especial Koch, fizeram de Benveniste. É interessante mencionar que 
Koch foi inclusive uma das tradutoras do PLG II, da sexta parte, mais 
exatamente.
	 Não vou me deter na crítica da leitura que foi feita, mas em por-
que trago o assunto: é uma questão tanto de entender propriamente os 
conceitos de Benveniste quanto de entender como esses conceitos sub-
sidiam questões importantes para o texto. É preciso, portanto, explicar 
de que maneira me afasto de uma certa leitura e me encontro – ou pelo 
menos encontro um fio da meada - em outra.
Também quero destacar que o ponto de vista que trago aqui não é o da 
LT como um todo – até porque esse ramo da linguística não é homo-
gêneo, como pode parecer à primeira vista.  A LT se desenvolveu de 
muitos modos e considera o objeto texto de modos diversos, por isso as 
perspectivas também são bastante diversas (Ciulla, 2023). 
	 O que pretendo apresentar aqui são aspectos ainda a explorar 
em Benveniste, no que diz respeito aos estudos do texto no âmbito de 
uma linguística que talvez ainda esteja se desenhando. Como já se pode 
perceber, quando o assunto é texto, não se tem todas as respostas, mas 
podemos ter boas perguntas. 
	 Começo com uma pergunta, aliás, feita anteriormente por Clau-
dine Normand (1997, p.2).

2. Qual Benveniste? 

	 Em um texto chamado Lectures de Benveniste: quelques va-
riantes sur un itinéraire balisé, Normand (1997) pergunta:  “Aucun lin-
guiste français aujourd’hui n’ignore Benveniste, mais à quel Benvenis-
te s’arrête-t-il?’’31. No início dos anos 80, relata Normand, a recepção 
de Benveniste na França foi lida, por um lado, por um viés do estrutura-
lismo e, por outro, o autor foi lido como o que formulou a subjetividade 
na linguagem, o que coloca em contradição, de certa maneira, aqueles 
que diziam se fundamentar em uma teoria benvenistiana do discurso e 
da enunciação. Neste ponto, a recepção no Brasil foi semelhante. Outro 
fato que Normand observa é que três dos principais textos que tratavam 
31Que poderia ser traduzido por: “Nenhum linguista francês ignora Benveniste, mas 
de qual Benveniste ele está falando?”.
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de questões enunciativas, quais sejam, Estrutura das relações de pes-
soa no verbo, de 1946, A natureza dos pronomes, de 1956 e Da subjeti-
vidade na linguagem, de 1958, somente na década de 80 foram retoma-
dos. Ela observa que antes de 80, foi na filosofia, por Paul Ricoeur, que 
Benveniste foi reconhecido como um precursor sobre as questões da 
dêixis e da enunciação e como uma promessa de uma nova linguística.
	 Normand identifica, além disso, três leituras de Benveniste: 
uma primeira comparatista, uma segunda estruturalista e uma terceira, 
da teoria enunciativa. E propõe, então, a própria leitura de Benveniste. 
Dessa leitura própria, uma das conclusões a que Normand chega é a de 
que a particularidade dos textos de Benveniste que são lidos como sen-
do sobre enunciação não é a de levar em conta a subjetividade, mas de 
estudá-la nos seus índices mais visíveis e, a partir daí, fazer um estudo 
sistemático que serve de fundamento à teoria daquilo que Benveniste 
chama ora de semiologia, ora de semântica (Normand, 1997, p.7).
	 Trocando em miúdos, ou ainda, trocando para os miúdos que eu 
quero destacar: de acordo com Normand (1997), a subjetividade, vista 
no quadro da reflexão benvenistiana não diz respeito ao sujeito, como 
se difundiu nos estudos do texto no Brasil, mas aos índices de subjeti-
vidade que aparecem nos enunciados e que estabelecem uma relação do 
sujeito com aquilo que ele diz. 
	 Outro autor em quem busco apoio é Jean-Michel Adam, (2011, 
p.19). Para este autor, o “método-Benveniste” supõe uma reformulação 
do conceito de língua, em que as determinações imanentes do sistema 
não são mais suficientes para descrever o todo. Essa reformulação re-
cebida como uma ultrapassagem da oposição estrutural entre língua e 
fala e como a abertura para outro movimento: o da análise linguística 
do discurso. Abre-se o terreno, então, para recepções de Benveniste, 
como as que foram feitas por Barthes, Meschonnic, Todorov, Kristeva, 
Genette, Pêcheux e Culioli, por exemplo.
	 Com esses autores, Normand e Adam, então, estou mostran-
do que não estou sozinha nem em acreditar que, em primeiro lugar, 
a subjetividade em Benveniste não é exatamente o que se interpretou 
frequentemente, ou seja, não se trata do sujeito, o objeto de sua refle-
xão – mas sim de que modo o sujeito se apresenta na linguagem, como 
o sujeito se constitui na linguagem, qual a sua importância e papel na 

linguagem, conforme já apontei em Ciulla (2020c). E consequentemen-
te, em segundo lugar, que a grande contribuição de Benveniste para os 
estudos do texto foi dar subsídio para pensar como a língua significa, o 
que implica em pensar sobre como o locutor converte a língua em dis-
curso e, na minha concepção, como os falantes fazem isso nos textos. 
Mas o que observei em Benveniste que comprova essa leitura?

3. Problemas do texto

	 O meu primeiro amor na linguística – e continua sendo um as-
sunto predileto – foi a dêixis. Em estudos sobre este assunto, como ates-
ta o Manual of Deixis, organizado por Jungbluth e Da Milano (2015), 
reunindo trabalhos sobre a dêixis em várias línguas, sob várias perspec-
tivas, de várias universidades pelo mundo, Benveniste é recorrentemen-
te citado. Então, além da “inclusão do sujeito” atribuída ao conceito 
de subjetividade de Benveniste, aparece também a dêixis. Destaco, de 
início, uma curiosidade, que é a de que, em muitos estudos, incluindo 
a LT no Brasil, subjetividade e dêixis não aparecem tão relacionadas 
quanto deveriam.
	 Na minha dissertação de mestrado, Ciulla (2002), propus exa-
minar a função dos diferentes tipos dêiticos nos textos e me deparei 
com um problema que não consegui resolver: como diferenciar os dêi-
ticos ditos textuais (ou discursivos) dos anafóricos. Percebi, então, que 
era preciso entender quais princípios regiam as definições desses ele-
mentos, que ora parecem ser distintos, ora cumprem funções que se 
entrecruzam. 
	 É preciso salientar que, para a abordagem da referenciação, 
sempre vista no âmbito do funcionamento textual, a dêixis não apenas 
se constitui como um apontamento, mas também tem uma relação com 
a coisa significada – a dêixis é vista como parte do processo de referên-
cia (aqui entendida como designação de objetos de discurso, não coi-
sas do mundo). O conceito de dêixis da maior parte dos trabalhos, não 
apenas nos de abordagens textuais, toma muito superficialmente o que 
diz Benveniste sobre o aparelho formal e fundamenta suas análises em 
Bühler, um estudioso que tem uma visão da psicologia sobre a lingua-
gem e influenciou os círculos de Viena e de Praga (foi, portanto, um dos 
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precursores dos funcionalismos). Bühler (1934) advoga o poder da re-
presentação da linguagem, ao apresentar e mostrar – dois significados 
contidos na palavra do alemão darstellen (representar). Este aspecto do 
pensamento de Bühler é o que funda a noção de campo dêitico, pois, 
para ele, a linguagem mostra, ao representar. É enfatizada, então, a ideia 
da representação dêitica por ostensão.
	 Contudo, em um estudo, registrado em Ciulla (2020a; 2018), 
em que o estatuto referencial da dêixis é reexaminado, o quadro muda 
de figura. Para Benveniste (1966, p. 253), um dêitico é definido pelo 
papel de realizar a relação entre o indicador (de pessoa, de tempo, de 
lugar, de objeto mostrado etc.) e a presente instância de discurso. Quan-
do não se visa mais a essa indicação, a língua recorre a uma série de 
outros termos, que não se referem mais à instância de discurso, mas aos 
objetos “reais”, aos tempos e lugares “históricos”. Aqui não somente 
se destaca uma função dêitica de organizar a relação entre enunciação 
e enunciado, mas também se torna possível postular a distinção entre 
dêixis e anáfora. 
	 Ademais, a reflexão de Benveniste em A natureza dos pronomes 
não é sobre os pronomes exatamente, como se sabe, mas sobre as mar-
cas de pessoa que as línguas disponibilizam e que tem a função impor-
tantíssima e primeira de estabelecer a relação da instância presente do 
locutor e que instaura a própria enunciação: a relação com quem toma 
a palavra, a relação de tempo, de espaço e de quem ou do que se fala. A 
partir dessa constatação, a meu ver, pode-se dizer que a dêixis (relação 
que estabelece vínculo entre enunciação e enunciado) é o principal pa-
pel da subjetividade destacado por Benveniste. 
	 A distinção de pessoa, além de ser fundamental para a enten-
der a dêixis, também distingue funções dos signos nos enunciados. A 
discussão que proponho é conhecida, mas retomo aqui para mostrar 
que a concepção de subjetividade e dêixis não só estão relacionadas, 
como têm uma importância muito maior do que a que lhes é atribuída, 
pensando no texto - ao menos no objeto texto que estou delineando nos 
meus estudos.
	 Benveniste identifica a função dos signos autorreferenciais em 
indicar a relação que estabelece entre o enunciado e o eu-aqui-agora da 
enunciação. Essa função se distingue da que outro tipo de signos exerce 

nos enunciados. Esses outros signos têm um papel representativo em 
relação ao objeto que designam e aqui, sim, sobre esses signos de fun-
ção representativa poderíamos dizer que são referenciais.
	 Parece adequado afirmar, com base no que lemos em Benve-
niste, que a linguagem nos oferece dois diferentes modos de referir: 
um autorreferencial, associado à dêixis, outro referencial, associado aos 
elementos que permitem referir objetos (os pronomes de não pessoa e 
os nomes lexicais). Além disso, esses objetos, sempre que referidos, são 
candidatos a serem retomados, o que lhes confere a condição de poten-
cialmente anafóricos. 
	 A função representativa dos anafóricos constituiria um subsiste-
ma da língua, por oposição aos elementos propriamente apresentativos 
da língua. Conforme Benveniste:

[...] na classe formal dos pronomes, aqueles ditos de “terceira 
pessoa” são totalmente diferentes de eu e tu, pela sua função e 
pela sua natureza. Como vimos, desde há muito tempo, as for-
mas, como ele, o, aquilo, etc. somente servem na qualidade de 
substitutivo abreviativo (Pedro está doente. Ele tem febre.); eles 
substituem ou revezam algum elemento material do enunciado. 
Mas essa função não está ligada somente aos pronomes [...] É 
uma função de “representação” sintática que se estende assim 
a termos relacionados a diferentes “partes do discurso” e que 
responde a uma necessidade de economia [...]. Não há nada de 
comum entre a função desses substitutos e aquela dos indicado-
res de pessoa. (Benveniste, 2006, p. 282).

 	 Desse trecho, destacamos ainda que ele não é pessoal na exata 
medida em que é anafórico, conforme Lahud (1979, p. 118). 
	 Propomos pensar então em duas esferas complementares de ele-
mentos da língua
1. por atuarem na sintaxe dos enunciados e na esfera “cognitiva” (aqui 
empregando o termo que está em Benveniste), os signos de não pessoa 
se prestam para representar e simbolizar tais objetos, que ficam, assim, 
disponíveis para o funcionamento anafórico. 
2. na função de informar sobre nós mesmos como as pessoas que falam, 
isto é, na função autorreferencial, os signos de pessoa, que se definem 



9998

forma eu/tu ele/nomes lexicais

categoria da língua pessoa não pessoa

instância de discurso da sintaxe do enunciado

referência própria objetiva

realidade discursiva/subjetiva objetiva

plano enunciativo discursivo histórico

esfera locução
“cognitiva”

signo vazios/“variáveis” virtuais/“fixos”

denotatum inexistente/vago/função 
gramatical disponível no léxico

domínio autorreferência referência

tipo de relação com a 
enunciação dêixis anáfora

função indicação da relação ao 
ato de fala representação de objetos

Esquema de oposições complementares associadas à distinção de pessoa

Fonte: Ciulla (2020b)

somente em termos de locução, se prestam para indicar a presente ins-
tância de eu e se constituem como dêiticos.
	 Assim, a partir da distinção de pessoa, da discussão sobre a na-
tureza dos pronomes e de uma definição da dêixis, pensei em oposições 
complementares de funções e que esquematizei assim: 

	 A esta altura já fica evidente o quanto tudo isso é diferente de 
dizer, como muitas vezes se faz, que Benveniste estabeleceu o eu-tu-
-aqui-agora da enunciação ou simplesmente que reintroduziu o sujeito 
na linguagem. Muito mais do que uma questão puramente formal, como 
tradicionalmente se vê no âmbito dos estudos do texto e do discurso, a 
distinção benvenistiana da categoria de pessoa promove um eixo sobre 
o qual se pode pensar como os sujeitos falantes significam na lingua-
gem e como organizam os textos, que viabilizam essa significação e 

comunicação. Assim, sob o ponto de vista que estou construindo, há 
uma possibilidade de se explicar como significamos pelo texto, ou me-
lhor, que um dos modos de investigar como os falantes significam na 
linguagem pode ser pelo estudo do funcionamento textual.
	 Tenho ainda mais algumas questões que julgo importantes para 
os estudos do texto, e que foram problematizadas por Benveniste. Men-
ciono aqui uma das que considero das mais fulcrais: a relação entre 
gramática e texto. Ainda que a LT tenha surgido em uma espécie de 
oposição aos estudos gramaticais e se apresentado como que em um 
salto da gramática ao texto, esta passagem permanece ainda hoje pouco 
esclarecida. 
	 Saliento, neste trabalho, um aspecto, que já tangenciei de certa 
maneira ao falar de dêixis e anáfora.  Especificamente com relação à 
anáfora, no próprio hiato entre uma ocorrência e o novo segmento em 
que aparecem os elementos anafóricos, estão questões que ultrapassam 
a sintaxe da frase e vão em direção ao texto e toda a complexidade 
que isso implica. Ou seja, não podemos desprezar o alcance textual da 
anáfora. A importância do estudo da anáfora diz respeito ao próprio 
questionamento sobre o que é o texto e como se passa da gramática ao 
texto. Benveniste não entra nessa questão, mas sinaliza diversas vezes, 
as especificidades de se lidar com as representações operadas pelos ana-
fóricos, como por exemplo neste trecho:

É uma função de ‘representação sintática que se estende as-
sim a termos tomados às diferentes ‘partes do discurso’, e que 
corresponde a uma necessidade de economia, substituindo um 
segmento do enunciado e até um enunciado inteiro, por um 
substituto mais maleável. Assim não há nada em comum entre a 
função desses substitutos e a dos indicadores de pessoa. (Benve-
niste, 2005, p. 282-283)

	 Essa questão está também relacionada no problema da conexão 
textual – que mais adiante retomo aqui – e que há muito ultrapassou a 
simples coesão textual, aspecto bastante restrito ao âmbito lexical e em 
que tanto se insiste nos bancos escolares, nos manuais de avaliação de 
provas de concursos e mesmo nas disciplinas de texto nos cursos de 
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graduação.
	 Outra questão, que está também no centro dos estudos que de-
ram origem à LT, e que se relaciona à questão da gramática ao texto, é o 
problema da frase. O estudo da frase pode ser visto ora em seu domínio 
gramatical ora no texto, como apontam, por exemplo, Berrendonner 
(2021), Adam (2008) e são apenas alguns dos caminhos de muitos ques-
tionamentos acerca deste problema. Além disso, todo linguista que se 
ocupa do texto passa por essa questão, para decidir por exemplo sobre 
as unidades textuais de análise.
	 No texto A forma e o sentido na linguagem, Benveniste trata da 
questão e propõe que o signo e a frase instauram duas espécies e dois 
domínios do sentido e da forma. Benveniste distingue então a língua 
como semiótica e a língua como semântica, que seriam duas modalida-
des fundamentais de função linguística, a de significar, para a semióti-
ca, e a de comunicar, para a semântica. E me parece que ao colocar que 
sejam os mesmos elementos que estão numa e noutra parte, se dissipa 
um pouco essa divisão, normalmente ressaltada com fins de análise, 
com metodologias diferentes, pelos diferentes estatutos. Contudo, isso 
não é suficiente, como veremos, pois para o texto interessa como essas 
partes se engendram, mais do que o que as separam.
	 Nessa diferenciação entre o funcionamento semiótico e o funcio-
namento semântico, Benveniste toca em importantes conceitos, como 
os de polissemia, signo e palavra, estatuto do gesto como sublinguístico 
e importância da referência para o sentido. Cada um desses conceitos 
é dimensionado na língua em funcionamento – o que para nós32, em 
LT, significa dizer no texto. Benveniste também propõe aspectos de um 
funcionamento conjunto do semiótico e do semântico:

De outra parte, indo além das palavras, a ideia deve sofrer a res-
trição de leis de seu agenciamento; há aqui necessariamente uma 
mistura sutil de liberdade no enunciado da ideia e de restrição na 
forma deste enunciado, que é condição de toda a atualização da 

32Aqui me incluo na posição adotada pelo grupo de pesquisa Protexto, da Universida-
de Federal do Ceará, ao qual pertenço desde sua fundação em 2003. Um condensado 
de resultados recentes de pesquisa do grupo pode ser encontrado em um livro lançado 
em 2022, intitulado Linguística Textual: aplicações e conceitos.

linguagem. É como consequência de sua coaptação que as pa-
lavras contraem valores que em si mesmas elas não possuíam e 
que são até mesmo contraditórios com aqueles que elas possuem 
em outros lugares (Benveniste, 2006, p.232)

	 Destaco do trecho acima a formulação de que é condição da 
atualização da linguagem - que, acrescento, se dá no texto – a conjun-
ção de uma ideia livre, pois pode ser qualquer uma, e de uma forma 
restrita, pois está nos limites do sistema semiótico da língua. E, ao evo-
car a teoria do valor saussuriana, importante para compreender as leis 
de agenciamento das palavras e seus sentidos nos textos, Benveniste 
aponta para uma explicação de como se dá essa “mistura” que resulta 
no sentido: algo a ser explorado e desenvolvido. 
	 Benveniste postula também que a frase está no domínio do se-
mântico e que não pode passar por simples adição ou extensão do signo 
à proposição e depois às construções sintáticas. Ao mesmo tempo, en-
tão, que a frase pertence ao semântico, e não ao semiótico, seria preciso 
considerar as duas esferas, do sintagma e da associação, para explicá-
-la. O paradoxo, observado pelo próprio autor, é o fato de que são os 
mesmos elementos que se encontram “em uma e outra parte, dotados, 
no entanto, de estatutos diferentes” (Benveniste, 2006, p.228-229).
	 Um encaminhamento dado por Benveniste a esse paradoxo é o 
que segue:

O sentido da frase está na totalidade da ideia percebida por uma 
compreensão global; a forma se obtem pela dissociação analítica 
do enunciado processada até as unidades semânticas, a palavras. 
Além disso, as unidades não podem mais ser dissociadas sem 
deixar de preencher sua função. Esta é a articulação semântica. 
(Benveniste, 2006, p.232)

	 Essa compreensão global é aquilo que se pode dizer que qual-
quer falante de uma língua alcança diante de um enunciado. Por exem-
plo, um dos aspectos dessa compreensão global é identificar a dimensão 
ilocucionária e pragmática dos textos: se se trata de uma pergunta, de 
um pedido, de uma ameaça etc. Mas o que faz com que se possa dis-
tinguir que seja uma pergunta, um pedido, uma ameaça etc.? Em ou-
tras palavras, quais unidades analíticas levam os falantes a interpretar o 
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enunciado como pergunta, pedido ou ameaça? Como que os elementos 
linguísticos se arranjam, compondo unidades de sentido, e se organi-
zam para esse todo “global” do sentido que os textos unem?
	 No final do capítulo de A forma e o sentido na linguagem, há 
uma transcrição de um debate, em que Jean-Claude Piguet questiona:

(...) A semântica pressuporia um método global de apreensão 
de sentido. Por oposição, o método ou a disposição do espírito 
requerido pela semiótica seria de composição ou de decomposi-
ção, portanto analítico e não global.
Minha questão é, face a isto, a seguinte: como estes dois méto-
dos se reúnem no interior da linguística?... Qual deve ser, então, 
finalmente, o método fundamental que orienta a linguística em 
seu conjunto? (...) (J.-C. Piguet em Benveniste, 2006, p.239)

	 Benveniste (2006, p.240) responde, então, que ainda não há 
uma doutrina linguística que dê conta desse problema, que isso ainda 
está por fazer, que “no estágio presente é necessário elaborar métodos e 
conjuntos conceptuais distintos, estritamente apropriados a seu objeto.” 
	 O problema que daí emerge, da articulação entre o global e o 
analítico, é, todavia, central para a LT, que deve se ocupar não apenas 
com o que os textos dizem (do âmbito do global), mas sobretudo sobre 
como dizem (de como o analítico se articula e chega ao global). 
	 Tenho pensado que essa questão entre o global e o analítico 
pode guiar, por exemplo, uma proposta de reflexão sobre a segmentação 
e conexão de elementos linguísticos que operam no texto, paralelamen-
te aos aspectos contextuais, semânticos etc. É bastante na linha do que 
Adam (2008) propõe para as categorias textuais de análise de segmen-
tação e conexão – por isso, anteriormente neste trabalho, menciono a 
anáfora relacionada à conexão e, acrescento, aqui, a frase relacionada à 
segmentação. Este é um caminho que pode ser frutífero, especialmente 
se pensarmos em fins didáticos, no ensino de produção textual.
	 Mas ainda que se tenha categorias de análise definidas, há um 
grande salto, um grande mistério entre o que articula o analítico ao 
global – porque, entre outras coisas, isso não é dado de antemão, é no 
próprio discurso que se estabelece: algumas conexões são previsíveis, 

outras nem um pouco. Além disso, a combinação desses elementos e os 
efeitos de sentido possíveis são muito imprevisíveis e novos a cada situ-
ação enunciativa. Isso está relacionado ao que Benveniste (2006, p.231) 
diz sobre a frase ser efêmera,  sobre o sentido da frase ser a ideia, sobre 
a referência ser o estado de coisas que a provoca e que não podemos 
prever nem fixar, sobre a frase ser um acontecimento a cada vez dife-
rente,  um acontecimento que desaparece, que não comporta emprego...
	 Por isso, termino minha exposição, sinalizando para o fato de 
que Benveniste também inspira tratar as questões do texto como proble-
mas do texto, que é como eu tenho encaminhado meu estudo. Inclusive 
para repensar a separação em duas linguísticas diferentes (uma da frase, 
outra dos signos da língua).

4. Considerações finais

	 Com a retomada de apenas alguns aspectos da reflexão de Ben-
veniste, trouxe, neste trabalho, uma amostra do potencial de desenvol-
vimento de várias questões para os estudos do texto, entre elas, a dêixis, 
a anáfora, a referência, as funções dos tempos verbais, os estatutos se-
miótico e semântico e o funcionamento da língua etc. e até mesmo de 
uma nova linguística que abrigue o texto e sua complexidade discursi-
va. Longe estamos de ter superado o pulo da gramática ao texto e muito 
há o que se pensar para formular uma explicação sobre como passa-
mos do analítico ao global – ou vice-versa. Também nessa percepção é 
Benveniste quem nos “canta a pedra”, vislumbrando a ideia de que “se 
avance por linguísticas diferentes, se elas devem, separadas, conquistar 
cada uma maior rigor, deixando para ver em seguida como elas podem 
se juntar e se articular” (Benveniste, 2006, p.240). Podemos dizer, por 
fim, que o problema do texto é também um problema de linguística ge-
ral.
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1. Introdução

	 Propomo-nos, neste trabalho, a contribuir com a leitura e a com-
preensão do artigo A construção passiva do perfeito transitivo, origi-
nalmente publicado em 1952 e presente na obra “Problemas de linguís-
tica geral I” (1995), de Emile Benveniste. Para tanto, apoiamo-nos nas 
explicações dadas pelo autor não apenas no referido artigo, mas igual-
mente em “Être” e “Avoir” em suas funções linguísticas, publicado em 
1960 e parte integrante da mesma obra34.
	 Tomamos como ponto de partida o estudo de Benveniste sobre o 
antigo persa, língua na qual se iniciou “a evolução do perfeito para uma 
expressão possessiva e perifrástica” (Benveniste, 1995, p. 202) que se 
mostra “definitivamente como um dos traços essenciais do sistema ver-
bal renovado” (Benveniste, 1995, p. 203). Importa notar que a expres-
são possessiva ou, mais precisamente, a relação de posse à qual ela se 
refere apresenta características particulares que a diferenciam da rela-
ção de pertencimento, questão que destacaremos à luz dos comentários 
feitos por Benveniste sobre como devem ser entendidas as construções 
do antigo persa por ele analisadas.
	 Com efeito, nos comentários que constam do artigo A constru-
ção passiva do perfeito transitivo, de 1952, Benveniste, recorrentemen-
te, mobiliza a construção “mihi est” do latim para explicar os exemplos 
fornecidos, construção cuja função, por sua vez, é melhor compreendi-
da no artigo “Être” e “Avoir” em suas funções linguísticas, publicado 
em 1960. 
33Agradecemos, com carinho, a Renato Ambrósio (UFBA) pelos esclarecimentos 
relativos à língua latina.
34Referimo-nos aos artigos presentes na edição brasileira, excetuando-se trechos 
específicos traduzidos ou inseridos por nós e indicados entre colchetes. No caso de 
“Être” et “avoir” dans leurs fonctions linguistiques, não traduzimos “être” e avoir, 
já que se pode traduzir “être” por “ser” ou “estar” em português.

	 Neste último artigo, diz Benveniste que “o lat. [latim] est mihi 
corresponde ao fr. [francês] j’ai, e não a est à moi” (Benveniste, 1995, 
p. 215), visto que em “être à moi” – Ce livre est à moi, “este livro é 
meu” – se verifica uma relação de pertencimento não compatível com 
“mihi est”. Eis o cerne da questão. Continuando em seu raciocínio, o 
autor ratifica o posicionamento assumido ao explicar que, no indo-euro-
peu antigo, há, na verdade, duas construções, “être” com dativo e “être” 
com genitivo, que não devem ser confundidas, a relação de posse sendo 
indicada apenas pelo predicado “être” no dativo. 
	 Pelo que expusemos até aqui, vê-se a importância de discutir em 
que consiste a relação de posse atribuída ao perfeito; e, mais, de refletir 
sobre o que leva Benveniste, ao comentar os exemplos do antigo persa, 
a fazer uso da construção “mihi est” para analisá-los. Acreditamos ser 
possível, após estas discussões, examinar o porquê de se ter, na relação 
de posse indicada por “mihi est”, “a coisa possuída que se apresenta 
como sujeito; o possuidor é assinalado apenas por esse caso marginal, 
o dativo, que o designa como aquele em que o [“être-à”] “ser-de” se 
realiza” (Benveniste, 1995, p. 215). 
	 Em suma, como se atesta por esta introdução sumária, o nosso 
propósito maior é o de verificar quais as consequências do estudo ben-
venistiano sobre o perfeito considerando-se o modo como se explica 
a relação de posse que lhe é associada, e isto, vale dizer, guardadas as 
nossas limitações no que se refere à compreensão de enunciados em lín-
guas que não conhecemos e que servem de ilustração para o fenômeno 
analisado. 
	 O desafio imposto por estas leituras, para quem o enfrenta, traz, 
contudo, um ganho sem igual: o entendimento do que significa saber 
efetivamente nos desligar, em nossas observações, do que nos é incuti-
do por nossos próprios hábitos linguísticos (Benveniste, 1995, p. 203).

2. A problemática do perfeito no antigo persa

	 A problemática presente em A construção passiva do perfeito 
transitivo desenrola-se a partir de uma revisão, por parte de Benveniste, 
de como a construção passiva é elaborada no antigo persa. Essa revisão 
faz-se necessária pelo fato de, comumente, ser invocada “a interpreta-
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ção das construções transitivas por uma expressão passiva” (Benvenis-
te, 1995, p. 192), o que, ainda em suas palavras, traz “graves dificul-
dades para caracterizar objetivamente a estrutura de categorias como o 
passivo e o transitivo” (Benveniste, 1995, p. 192).
	 A discussão inicia-se com a menção ao trabalho de W. Geiger 
(1893), que, em seu artigo “A construção passiva do pretérito transitivo 
em [iraniano]35”, afirma que “o pretérito havia tido desde a origem, e 
havia guardado sempre, uma construção passiva” (Benveniste, 1995, p. 
193). Sobre esta afirmação, diz Benveniste já fazer “meio século que 
essa teoria se impôs e que as descrições dos dialetos antigos ou mo-
dernos do [iraniano] se referem, para análise das formas do pretéri-
to transitivo, a uma construção originalmente ou atualmente passiva” 
(Benveniste, 1995, p. 193).
	 Antes de prosseguir à sua revisão, Benveniste faz uma impor-
tante consideração a fim de chamar a atenção para o que seria um dos 
equívocos perpetuados pelas descrições mencionadas: “não se trata de 
um “pretérito”, mas de um perfeito, ou antes de um torneio que, no 
antigo persa, serve para suprir o perfeito antigo” (Benveniste, 1995, p. 
193-194). Mais precisamente, o “pretérito” ao qual se refere o título do 
artigo de Geiger é, na realidade, um “perfeito”. 
	 Benveniste, a partir de então, apoia-se na análise de uma expres-
são do antigo persa, ao que nos parece, igualmente mencionada por W. 
Geiger em seu artigo de 1893 com o propósito de sustentar a existência 
de uma construção tida, na opinião do próprio Geiger, como “passiva”, 
para mostrar mais um equívoco analítico: não se tem, no caso desta ex-
pressão, uma “passiva”, da mesma forma que não se tem, como já dito, 
um “pretérito”.
	 Esta expressão, a saber ima tya manā krtam, cuja tradução, por 
ora, não será feita, é construída, segundo a análise que lhe propõe Ben-
veniste, com “um pronome de forma plena (manā)” (Benveniste, 1995, 
p. 194), que lemos como “eu”. Este pronome, sujeito, encontra-se no 
genitivo-dativo36. A forma krtam, por sua vez, remete ao perfeito, tam-

 35Na edição brasileira, traduziu-se iranien por irânico. Ver Benveniste (1995, p. 193).
36Afirma Benveniste que o “[ator] é denotado pelo genitivo-dativo” (Benveniste, 
1995, p. 194). Na edição brasileira, traduziu-se acteur, nesta passagem, por agente; 
em outras, por ator. Optamos por usar ator, sempre.

bém na leitura que dela fazemos. 
	 Logo, Benveniste concentra-se no modo como o ator se enuncia 
na expressão ima tya manā krtam, que serve de base para análise. Na 
continuidade de seu estudo, volta-se novamente aos textos persas com o 
intuito de mostrar, por comparação, como o ator se enuncia numa cons-
trução em que há efetivamente “uma forma verbal provida das marcas 
do passivo” (Benveniste, 1995, p. 195), o que o faz atestar que, na pas-
siva, a forma casual do pronome é o ablativo. 
	 Em outras palavras, há manā, forma casual do ator no genitivo-
-dativo, como na expressão ima tya manā krtam (grifos nossos) acima 
referida e que notamos (1); e há hačāma, forma casual do ator no ablati-
vo, como nos mostra o exemplo tyašām hačāma aθahya (grifos nossos), 
que notamos (2). Este exemplo, fornecido por Benveniste, é traduzido, 
na edição francesa, por “ce qui par moi leur était ordonné” (Benvenis-
te, 1966, p. 178) e, na edição brasileira, por “o que por mim lhes era 
ordenado” (Benveniste, 1995, p. 195). Temos “par moi” (“por mim”) 
como tradução de hačāma, o que, sob a ótica da gramática tradicional, 
indicaria o “agente da passiva”.
	 Independentemente de sabermos o que faz o genitivo-dativo e 
o ablativo no antigo persa, fato é que a forma casual do pronome no 
enunciado (1) difere daquela observada em (2), construção em que se 
tem uma passiva assegurada pela forma verbal: “Essa diferença na for-
ma casual do pronome, manā de um lado, hačāma de outro, mostra que 
o perfeito deve [se] interpretar como uma categoria própria, e que [ele 
é], em todo caso, distinto do passivo” (Benveniste, 1995, p. 195). 
	 Constatada a diferença, Benveniste passa a refletir sobre a fun-
ção do genitivo-dativo, observando, contudo, que ele não vai se de-
ter em seu emprego na determinação nominal (manā pitā, “mon père” 
[meu pai]) (Benveniste, 1995, p. 195). Ou seja, por este exemplo, ve-
mos que manā, cuja forma casual é o genitivo-dativo, pode igualmente 
exercer o papel de determinante nominal, o que se verifica, na tradução, 
pela presença do pronome “mon” [meu]. Este emprego não interessa 
a Benveniste. O que lhe interessa são os empregos em que o genitivo-
-dativo, “com uma forma de [“être”37], serve para denotar o predicado 

37Como dito, guardamos o termo “être” em francês.
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de posse” (Benveniste, 1995, p. 195).
	 Nos exemplos do antigo persa mencionados pelo autor após esta 
afirmação, não é fácil compreender qual é a forma em “être”, nem qual 
termo se apresenta no genitivo-dativo; não é fácil, portanto, compre-
ender como se exprime a relação de posse. Na continuidade do artigo, 
porém, e se compararmos as explicações ora dadas com aquelas obser-
vadas em “Être” e “Avoir” em suas funções linguísticas, percebe-se 
com mais clareza o que está em jogo.
	 Comecemos mencionando a passagem em que Benveniste, no 
artigo A construção passiva do perfeito transitivo, recupera Meillet para 
afirmar que “as línguas indo-européias por muito tempo só conheceram 
a forma est mihi aliquid [= “algo existe para mim”]38 para exprimir a 
relação de posse, e que o verbo [“avoir”] “ter” é de aquisição recente 
em toda a parte. O antigo persa conforma-se com o uso antigo dizendo 
*manā pussa39 astiy, “mihi filius est”, para significar “tenho um filho”” 
(Benveniste, 1995, p. 196).
	 Com esta referência a Meillet, inicia-se a explicação de Ben-
veniste sobre o perfeito. Em primeiro lugar, Benveniste observa que a 
construção *manā pussa astiy é possessiva. Note-se que, neste exem-
plo, temos a forma manā, no genitivo-dativo, seguida do nome pussa, 
traduzido por “filius” [filho], o que significa que astiy se refere à forma 
“être”. Ao comentá-lo, Benveniste faz uso da expressão em latim mihi 
est, tal como Meillet: mihi filius est. 
	 Se lermos mihi filius est exclusivamente como “habeo filium”, 
i.e. como tenho um filho, perde-se uma parte fundamental do raciocí-
nio que nos permite compreender a sutileza da relação de posse que aí 
se elabora. Na leitura que fazemos, mihi filius est significa, antes, que 
“(um) filho existe (para mim), (um) filho de mim é”. Essa interpretação 
é perfeitamente possível se considerarmos o que é dito por Benveniste 
no artigo “Être” e “Avoir” em suas funções linguísticas (1960) e que 
ora retomamos antes de prosseguir com a nossa explicação.

38A tradução em colchetes está na edição brasileira. Decidimos mantê-la, pois, pelo 
que compreendemos do artigo “Être” e “Avoir” em suas funções linguísticas, “mihi 
est” denota uma existência. Voltamos a essa questão adiante.
39No original, há nesta forma, sob ss, o sinal gráfico ̮ . Por impossibilidade de inseri-lo, 
sublinhamos o ss.

	 Neste artigo, Benveniste explica porque, ao se falar do verbo 
“être”, deve-se “precisar se se trata da noção gramatical [cópula] ou da 
noção lexical” (1995, p. 205). E prossegue:

Há, de fato, uma noção lexical cuja expressão verbal é tão autên-
tica, tão antiga quanto qualquer outra (...). É necessário, apenas, 
devolver-lhe a sua realidade e a sua autonomia. No indo-euro-
peu, esse lexema é representado por *es-, que será melhor evitar 
traduzir por “être”, para não perpetuar a confusão da qual ten-
tamos sair. O seu sentido é “ter existência, [se encontrar na rea-
lidade]”, e essa “existência”, essa “realidade” se definem como 
o que é autêntico, consistente, verdadeiro (Benveniste, 1995, p. 
205, tradução nossa entre colchetes).

	 Focalizamo-nos particularmente na noção lexical própria a esta 
forma “être”, distinta, aliás, da de cópula, “marca gramatical de identi-
dade” (Benveniste, 1995, p. 204): “não há nenhuma relação de natureza 
nem de necessidade entre uma noção verbal “existir, estar realmente 
aí” e a função de “cópula”” (Benveniste, 1995, p. 206, grifos nossos). 
Logo, a noção lexical à qual Benveniste se refere e que, no indo-euro-
peu, se representa por *es, define-se, semanticamente, por “ter existên-
cia”; na leitura que fazemos, diríamos mais: define-se pelo que existe 
verdadeiramente, de fato.
	 Benveniste acrescenta que, na maioria das línguas indo-euro-
peias, observa-se, contudo:

(...) a generalização de *es- tanto na função de cópula como na 
de verbo de existência. A distinção está para sempre abolida. O 
estado é, então, o do francês atual em que se pode dizer tanto 
cela est, “isso existe”, como cela est bon, “isso é bom”, sem que 
être e exister se delimitem mutuamente. (...) Chega-se assim a 
dar um suporte lexical ao que era apenas uma relação gramati-
cal, e “être” se torna um lexema, susceptível tanto de enunciar 
a existência como de afirmar a identidade. (Benveniste, 1995, 
p. 205).

	 Interessa-nos, no que foi dito, precisar que há, “[n]a história par-
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ticular das diversas línguas indo-européias”, em que *es- talvez tenha 
sido substituído, lexemas que “conserva[m] o mesmo sentido” (Benve-
niste, 1995, p. 205).
	 Ainda no mesmo artigo, ao abordar, desta vez, o lexema “avoir”, 
Benveniste observa ser este, nas línguas indo-europeias: 

(...) uma aquisição tardia, que levou muito tempo para impor-se 
e que permanece parcial. A expressão mais corrente da relação 
indicada nas nossas línguas por avoir enuncia-se ao inverso – 
por être-à, “ser-de” – constituindo em sujeito o que é o objeto 
gramatical de um verbo avoir. Por exemplo, kāna l-, “ser-de”, 
representa em árabe a única equivalência possível de avoir. Essa 
é a situação na maioria das línguas. (Benveniste, 1995, p. 213)

	 Exemplos numerosos, em diferentes línguas, reafirmam esta 
afirmação: 

(...) em turco se constrói, com um pronome sufixado, um pre-
dicado de existência, var (...); assim bir ev-im var, “Uma (bir) 
casa-minha (ev-vim) é [existe]; [j’ai une maison] = tenho uma 
casa”; (...) “em ewe (Togo), (...) com o verbo le, [“être, exis-
ter”], asi, “na mão”: ga le asi-nye, “dinheiro (ga) é [existe] na 
minha (-nye) mão, [j’ai de l’argent] = tenho dinheiro”. Em vai 
(Libéria), em que a posse deve ser especificada como aliená-
vel ou inalienável, há duas expressões: de um lado, nkuṅ?bɛ, “a 
minha (ṅ) cabeça (kuṅ) existe (?bɛ), [j’ai une tête] = tenho uma 
cabeça, do outro, ken ?bɛ m’bolo, “casa (ken) existe na minha 
mão (m’bolo), [j’ai une Maison] = tenho uma casa. (Benveniste, 
1995, p. 213-214).
	

	 Em suma, com esta aparente digressão, procuramos evidenciar 
que, em diferentes línguas, há uma noção manifestada por formas di-
versas que remete ao que “existe, está realmente aí”, a ser referida em 
termos de “être-à” [“ser-de”] por Benveniste e que teria dado origem ao 
“avoir” [ter], quando isto de fato ocorreu. Nos exemplos mencionados, 
Benveniste fala de um “predicado de existência” em turco, o que mostra 
que o “é” do exemplo “Uma (bir) casa-minha (ev-vim) é” refere-se a 

“Uma (bir) casa-minha (ev-vim) existe”. Ou seja, predica-se a existên-
cia de “uma casa” para mim, o que nos levou a colocar entre colche-
tes [existe] na citação. Explicar o enunciado por meio de “tenho uma 
casa”, se ajuda na interpretação, oculta a operação que aí se manifesta 
e que faz com que “être-à” [“ser-de”] não seja exatamente equivalente 
a “avoir”, i.e. oculta a operação na qual se elabora a existência de algo. 
Notemos que em ewe (Togo), Benveniste traduz o verbo “le” por “être, 
exister”, levando-nos a pensar que “dinheiro existe para mim, na mi-
nha mão”; já em vai (Libéria), o autor refere-se diretamente a “existir”: 
“a minha (ṅ) cabeça (kuṅ) existe (?bɛ)”, “ken ?bɛ m’bolo, “casa (ken) 
existe na minha mão (m’bolo)”.
	 Isso permite melhor compreender porque Benveniste afirma 
ser “muito fácil para qualquer um verificar, em qualquer domínio lin-
güístico, a predominância do tipo “mihi est” sobre o tipo “habeo”” 
(Benveniste, 1995, p. 214), ou seja, a predominância do tipo “être-à” 
[“ser-de”], nas diferentes formas que recebeu nas línguas: “(...) [s]e há 
uma expressão normal dessa relação, é “mihi est aliquid” (Benveniste, 
1995, p. 214), o que, para nós, deve ser entendido como a predicação de 
existência de algo – existe algo – para mim.
	 De volta ao artigo A construção passiva do perfeito transitivo, 
podemos dar continuidade à reflexão iniciada com *manā pussa astiy, 
enunciado traduzido por Benveniste pela construção mihi filius est, as-
sim comentada por nós: “(um) filho existe (para mim), (um) filho de 
mim é”.
	 Disto resulta, diz Benveniste, a explicação do perfeito: obser-
vam-se “duas construções exatamente superponíveis, uma possessiva 
*manā pussa astiy, a outra de perfeito, manā krtam astiy. Esse completo 
paralelismo revela o sentido do perfeito persa, que é possessivo” (Ben-
veniste, 1995, p. 196).
	 Se aplicarmos o mesmo raciocínio, isso significa que o enuncia-
do manā krtam astiy, em que se tem manā no genitivo-dativo, krtam, 
forma do perfeito e astiy, forma de “être”, deve ser entendido como 
“mihi factum est”, o que pode glosado por “o fato existe para mim, o 
fato é de mim”40. Como diz Benveniste, “[a] similitude das expressões 
40Em Ernout e Tomas (1964), obra sobre a sintaxe latina, os autores observam que o 
dativo exprime a atribuição, i.e. “a quem algo é dado, dito, enviado, levado (...)” (p. 
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evidencia-se assim que as superpomos” (Benveniste, 1995, p. 196), su-
perposição cuja leitura, para nós, seria: 

*manā pussa astiy, “mihi filius est” = o filho existe para mim (de mim é)
manã krtam astiy, “mihi factum est” = o fato existe para mim (de mim é)

	 Resta refletir sobre a relação de posse aqui elaborada. Benve-
niste não a explica, mas é categórico ao afirmar, no artigo “Être” e 
“Avoir” em suas funções linguísticas, que o tipo “mihi est”, referido 
por “être-à” [“ser-de”], “não é absolutamente idêntico à locução france-
sa être à em Ce livre est à moi, “este livro é meu”” (Benveniste, 1995, 
214). 
	 Pela discussão efetuada, a relação de posse, tal como ela se en-
contra descrita por meio de diferentes exemplos e comentários por parte 
do autor sobre estes mesmos exemplos, constrói ou elabora a existên-
cia de algo, ou seja, predica a existência de algo espaçotemporalmente. 
Na hipótese que fazemos, esta predicação de existência, ao exprimir 
que algo adquire existência para o sujeito, exprime igualmente que este 
algo lhe diz respeito: o sujeito está de posse de algo, posto que este 
algo adquiriu existência para ele. Sem dúvida, há aqui uma relação bem 
diferente da de pertencimento, uma vez que, nesta relação, não há pre-
dicação de existência: parte-se de algo cuja existência é pré-construída 
para exprimir que aquilo pertence ao sujeito41.
	 Retomemos, agora, o exemplo ima tya manā krtam, cuja tradu-
ção não foi inicialmente feita. Como dissemos, têm-se, nesta constru-
ção, manā, pronome sujeito (“eu”) no genitivo-dativo, e krtam, forma 

62) ou a pessoa em prol de quem a ação é feita, entre outras possibilidades. No exem-
plo que nos interessa, “o algo que existe” poderia ser visto, então, como atribuído, 
dado ao sujeito. Evidentemente, fazemos essa suposição a partir do que é dito sobre a 
língua latina, sem nos esquecer que a língua analisada por Benveniste é o antigo persa.
41A expressão “être à”, sem hífen, relacionada à relação de pertencimento, pede sem-
pre, na língua francesa, um sujeito determinado. Como explica Benveniste (1995, 
p. 214), não se diz “un livre est à moi”, mas “ce livre est à moi”, o que atesta uma 
existência discursiva prévia a respeito de “livro”. Observemos, contudo, que a ex-
plicação dada pelo autor ao tratar da relação instituída por “avoir” carece de maiores 
esclarecimentos, uma vez que Benveniste sustenta que “j’ai ce livre” [Eu tenho este 
livro] teria uma fraca possibilidade de emprego, o que não é verdade; podemos facil-

no perfeito de “fazer”. Benveniste o traduz por “voilà ce que j’ai fait”. 
	 Ora, se pensarmos, por sua vez, na tradução em língua portu-
guesa a partir da tradução do francês, teríamos “eis o que eu fiz”, tal 
como se observa na edição brasileira, que não auxilia muito na com-
preensão do fenômeno, se nela permanecermos. Queremos crer que o 
raciocínio por nós desenvolvido permite compreender que, por traz de 
“j’ai fait” [eu fiz], há a predicação de existência de um “feito” do qual 
estou de posse no momento em que o exprimo: “o feito existe para mim, 
de mim é”. O “eis o que”, inclusive, constrói a representação de algo 
que se apresenta na situação e ao qual se refere o “feito”.     

3. Conclusão

	 “A interpretação do perfeito persa encontra-se transformada. 
(...). Podemos ter como assente que a pretendida construção “passiva” 
do perfeito transitivo nasceu de uma interpretação errônea dos testemu-
nhos persas” (Benveniste, 1995, p. 197). Com essa afirmação, Benve-
niste dá por encerrada a discussão sobre o antigo persa, antes de passar 
à análise do que ocorre em outras línguas. E, mais adiante, conclui as-
sim o seu artigo:

O essencial está em ver bem a importância dessa expressão 
possessiva no perfeito e a variedade das formas nas quais pode 
manifestar-se – ou dissimular-se. O fato de que essa construção 
possessiva tenha sido, por tanto tempo, interpretada como “pas-
siva” é a prova das dificuldades que freqüentemente se enfren-
tam ao julgar uma língua por ela mesma sem a transpor para os 
quadros de uma estrutura familiar. A combinação de uma forma 
de [“être”] com o particípio passado e a forma do sujeito num 
caso indireto caracterizam a expressão passiva nas línguas da 
maioria dos linguistas; o perfeito, pelo fato de enunciar-se com 
a ajuda dos mesmos elementos, foi imediatamente considerado 
como passivo. Não é somente na análise fonemática que o lin-
güista deve saber desligar-se dos esquemas que lhe são impostos 

mente dizer “J’ai ce livre depuis mes 14 anos” [Tenho este livro desde os 14 anos]). 
A nosso ver, há outra questão que envolve a determinação com “avoir”, mas que não 
será aqui abordada por fugir do escopo da discussão. 
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pelos seus próprios hábitos linguísticos. (Benveniste, 1995, p. 
203)

	 A importância de se revisitar o que faz o perfeito se mantém, 
para nós, atual, considerando-se, desta vez, qual o seu papel no sistema 
verbal do português brasileiro. A problemática levantada por Benvenis-
te há, ainda, muito a nos dizer. 

Referências

BENVENISTE, Émile. Problemas de linguística geral I. 4. ed. Campi-
nas, SP: Pontes, 1995.

ERNOUT, Alfred; THOMAS, François. Syntaxe latine. 2è Éd. Paris: 
Klincksieck, 1964.
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DE AGENCIAMENTO NA TERMINOLOGIA DE 

ÉMILE BENVENISTE

Daniel Costa da Silva (UFRGS) 
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1. Introdução

	 Neste estudo, de caráter conceitual, busco destacar as dificul-
dades de se traduzir as palavras agencement e agencer, propondo uma 
discussão a respeito de como pode ser entendida uma noção de “agen-
ciamento” dentro da teoria do linguista Émile Benveniste. Isso significa 
ver as perspectivas teóricas que estão por trás da escolha de determina-
do vocábulo.
	 A partir do ponto de vista de um tradutor, busco não apenas 
apontar as dificuldades de tradução impostas pela palavra agencement, 
mas, sobretudo, colocar que já é possível vislumbrar um tipo de críti-
ca que a tradução dessa palavra pode receber; uma crítica apressada, 
que salienta a – indesejável – falta de consistência terminológica na 
tradução da noção. Falo, aqui, então, na condição de tradutor e tento 
simplesmente trazer uma reflexão. Não pretendo colocar um ponto final 
na discussão, mas sim instigar um diálogo contínuo sobre os desafios 
impostos pela prática tradutória.
	 Apesar de trazer, para este estudo, exemplos dos dois volumes 
do livro Problemas de Linguística Geral, de Benveniste42, não preten-
do fazer uma revisão das traduções já existentes. Quero apenas refletir 
sobre a tradução da obra no presente, projetando suas implicações para 
o futuro. Além disso, trata-se de um ponto de vista prático em relação à 

42As edições brasileiras de Problemas de Linguística Geral, de Émile Benveniste se-
rão, aqui, referidas conforme o seguinte sistema: sigla da obra (PLG), indicação do 
volume (I ou II) e indicação da página. Já as edições originais, em francês, da obra 
serão, aqui, referidas da seguinte maneira: sigla da obra (PLG), indicação do volume 
(1 ou 2) e indicação da página
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tradução. O que significa dizer que, neste estudo, não trago teóricos da 
tradução para discutir a questão, apenas me baseio na experiência de já 
ter traduzido textos de linguística, em geral, e – com o devido destaque 
– textos do próprio Benveniste.
	 Na seção seguinte, passo a apresentar o problema.

2. O problema da tradução de agencement em Benveniste

	 A partir de agora, a tradução da palavra “agenciamento” deixa 
de ser uma problemática e um tema de pesquisa e se transforma em um 
verdadeiro problema, uma questão a ser resolvida, uma dificuldade a 
ser superada.
	 É comum o tradutor estar diante, não apenas de duas, mas de vá-
rias possibilidades para traduzir a mesma palavra. Ele, então, refina seu 
texto, escolhendo a palavra que acredita ser a mais apropriada. Aconte-
ce que, em relação à tradução de agencement, o tradutor está diante de 
opções muito díspares e que terão efeitos muito diferentes.
	 A primeira opção é traduzir agencement por “organização”. 
Neste caso, “organização” é uma palavra que passa despercebida, isto 
é, passa sem chamar a atenção do leitor brasileiro. A segunda opção 
é traduzir agencement por “agenciamento”; ao fazer isso, o tradutor 
chama atenção, pois atrai o olhar do leitor para uma palavra – agencia-
mento – que não é tão comum quanto “organização”.
	 Essas duas opções de tradução refletem, hoje, de certo modo, 
um posicionamento teórico em relação à teoria de Benveniste.
	 Ao se considerar agencement como um termo dentro da teoria 
de Benveniste, a escolha será, geralmente, por “agenciamento”. Neste 
caso, há a exigência pela consistência terminológica, ou seja, uma vez 
traduzido assim, o termo deve ser sempre traduzido da mesma forma. 
Ao se tratar agencement como uma palavra comum da língua, a escolha 
será por “organização” ou qualquer outro sinônimo, como, por exem-
plo, “arranjo”. (E, aqui, não cabe conjecturar se os tradutores dos dois 
volumes do PLG tinham ou não consciência disso na época em que 
traduziram seus textos. Busco ver o que a escolha por cada uma dessas 
palavras resultou concretamente em relação à teoria de Benveniste).
	 Este problema – o de estar diante de duas opções tão díspares – 

é, ao mesmo tempo, insolúvel, ou seja, não tem solução, e solucionável, 
pois é sempre, invariavelmente, solucionado. O problema se resolve 
com a tradução. A solução para tudo isso se dá pela habilidade do tradu-
tor em selecionar a opção que, para ele, é a mais apropriada. Assim, ao 
optar por uma tradução específica, o problema está resolvido.
	 Poderia surgir a seguinte questão: como se trata de um termo 
complicado de se traduzir, não seria o caso de colocarmos uma nota de 
tradutor, explicando a noção e os diferentes resultados que pode trazer? 
Esta seria uma outra maneira de resolver o problema. Não significa 
que isso seria mais correto ou menos correto. Seria simplesmente outra 
maneira. Lembro que essa opção – a saber, a de colocar uma nota de 
rodapé na tradução de agencement – não foi escolhida pelos tradutores 
dos PLG. O que não significa que isso não possa ser feito daqui para 
frente.
	 Não é pelo fato de resolver o problema que isso deixa de ser um 
problema, pois as duas opções permanecerão, salvo alguma mudança 
brusca na configuração da teoria de Benveniste, à disposição do tradu-
tor. Da mesma forma, não é pelo fato de que isso permanecerá sendo 
um problema que não possa ser resolvido novamente.
	 A seguir, então, passo a ver como os tradutores dos dois volu-
mes dos PLG resolveram esse “problema”. Um real problema visto a 
partir de hoje.

3. As soluções para a tradução de agencement em Benveniste

	 Revendo os dois volumes de Problemas de Linguística Geral43 e 
buscando as ocorrências de agencement e de agencer (e de suas formas 
derivadas) no texto original, assim como as de “agenciamento” e do 
verbo “agenciar” no texto traduzido; fazendo um cotejamento entre tais 
ocorrências, constatei que agencement resulta em três formas distin-
tas em português: agenciamento, organização e arranjo. Há ainda uma 
ocorrência de agenciamento no texto traduzido que, no original, se ve-
rifica como palavra correspondente assemblage. O verbo agencer, por 
sua vez, resulta em quatro formas na tradução: agenciar, arrumar, ar-

43Para fins deste trabalho, este é básicamente o corpus de estudo
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ranjar e organizar. E, assim como no caso anterior, também encontrei 
uma ocorrência do verbo “agenciar” que, no texto original, corresponde 
a appeller.
	 Nos artigos de Problemas de Linguística Geral I, traduzidos por 
Maria da Glória Novak e Maria Luisa Neri, não encontrei a opção de 
traduzir agencement por “agenciamento”, as ocorrências de agencement 
no texto original são traduzidas invariavelmente por “organização”.
	 Assim, por exemplo, no capítulo 21, “Da subjetividade na lin-
guagem”, de 1958, há duas ocorrências de agencement no texto original 
e ambas são traduzidas por “organização”. (cf. PLG I: 285 e 290). No 
capítulo 2, “Vista d’olhos sobre o desenvolvimento da linguística”, tex-
to escrito em 1962 e publicado em 1963, há a mesma opção tradutória:

On élabore ainsi une théorie de la langue comme système de 
signes et comme agencement d’unités hiérarchisées. (PLG 1: 
21)44.

Elabora-se assim uma teoria da língua como sistema de signos 
e como organização de unidades hierarquizadas. (PLG I: 23).

	 Porém, o exemplo mais emblemático – e que ilustra bem a pre-
ferência das tradutoras Maria da Glória Novak e Maria Luisa Neri pelo 
vocábulo “organização” – está no artigo “Observações sobre a função 
da linguagem na descoberta Freudiana”, de 1956:

L’organisation sémantique de la langue n’échappe pas à ce ca-
ractère systématique. C’est que la langue est instrument à agen-
cer le monde et la société, elle s’applique à un monde considéré 
comme « réel » et reflète un monde « réel ». (PLG 1: 82).

A organização semântica da língua não escapa a esse caráter 
sistemático. Por ser a língua um instrumento de organização do 
mundo e da sociedade, aplica-se a um mundo considerado como 
“real” e reflete um mundo “real”. (PLG I: 88).

44Todos os grifos, destacando os vocábulos em questão, são meus.

	 Destaco, aqui, além da tradução do vocábulo agencer, o fato de 
que nem a ocorrência imediatamente anterior da palavra organisation 
inibiu as tradutoras de escolherem a mesma palavra “organização” para 
traduzir agencer.
	 Já para o caso de Problemas de Linguística Geral II, três textos 
merecem destaque; e cada um deles apresenta um tradutor diferente.
	 Rosa Attié Figueira é a tradutora de “Estrutura da língua e estru-
tura da sociedade”, artigo de 1968. Neste texto, encontram-se três op-
ções para a tradução do verbo agencer: “arranjar”, “arrumar” e “agen-
ciar”. Ao fazer referência a “classes sociais”, há a opção por “agenciar”: 
“é o sistema das classes sociais que é agenciado pelas funções de pro-
dução”. (PLG II: 95); quando trata de signos, a opção é por “arranjar” e 
“arrumar”. Isso, de certa forma, pode ser apontado como algo distinti-
vo.
	 Há, pois, duas ocorrências consecutivas de agencer que são tra-
duzidas por “arranjar”, em: “arranjar esses signos de maneira signi-
ficante”. (PLG II: 99). E, na sequência, aparece a única ocorrência em 
que há a tradução de agencer por “arrumar”: “todo um repertório de ter-
mos específicos e também maneiras específicas de arrumá-lo”. (PLG 
II: 102). E, assim como agencer foi traduzido por “arranjar”, agence-
ment é traduzido por “arranjo”:

La langue peut être envisagée à l’intérieur de la société comme 
un système productif: elle produit du sens, grâce à sa compo-
sition qui est entièrement une composition de signification et 
grâce au code qui conditionne cet agencement. (PLG 2: 100).

A língua pode ser encarada no interior da sociedade como um 
sistema produtivo: ela produz sentido, graças à sua composição 
que é inteiramente uma composição de significação e graças ao 
código que condiciona este arranjo. (PLG II: 103).

	 Agora, passo ao texto “A forma e o sentido na linguagem”, de 
1966/1967, traduzido por João Wanderley Geraldi. É possível levantar 
a hipótese de que foi a partir da leitura deste artigo – “A forma e o 
sentido na linguagem” – que se institui “agenciamento” como sendo 
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um termo dentro da teoria benvenistiana. É possível ver que há, na tra-
dução do artigo, uma preferência deliberada por “agenciamento” em 
detrimento de outros vocábulos. São três páginas de texto (da página 
230 até a página 232) decisivas; pois há, em português, cinco ocorrên-
cias de “agenciamento” ou “agenciar”, enquanto, no texto original, nas 
mesmas três páginas, há apenas duas ocorrências; como se vê a seguir:

Le sens de la phrase est en effet l’idée qu’elle exprime ; ce sens est 
réalisé formellement dans la langue, par le choix, l’agencement 
des mots, par leur organisation syntaxique, par l’action qu’ils 
exercent les uns sur les autres. (…) Que l’idée ne trouve forme 
que dans un agencement syntagmatique, c’est là une condition 
première, inhérente au langage. (PLG 2: 225-226).

O sentido da frase é de fato a idéia que ela exprime; este senti-
do se realiza formalmente na língua pela escolha, pelo agencia-
mento de palavras, por sua organização sintática, pela ação que 
elas exercem umas sobre as outras. (...) Que a idéia só encontre 
forma num agenciamento sintagmático, esta é uma condição 
primeira, inerente à linguagem. (PLG II: 230-231).

	 Na sequência, Benveniste já não usa agencement, nem o verbo 
agencer. Porém, a opção do tradutor continua sendo por “agenciar” e 
“agenciamento”, como se vê nos dois trechos abaixo:

A partir de l’idée chaque fois particulière, le locuteur assemble 
des mots qui dans cet emploi ont un « sens » particulier. (PLG 
2: 226).

A partir da ideia, a cada vez particular, o locutor agencia pala-
vras que neste emprego tem um “sentido” particular. (PLG II: 
231).

l’idée doit subir la contrainte des lois de leur assemblage ; il y a, 
ici, nécessairement, un mélange subtil de liberté dans l’énoncé 
de l’idée, de contrainte dans la forme de cet énoncé (…). Le 
procès de l’auxiliation dans le verbe illustre bien cette trans-

formation que les conditions d’emploi peuvent produire dans le 
sens même des mots appelés à une syntagmation étroite. Ainsi 
le « sens » de la phrase est dans la totalité de l’idée perçue par 
une compréhension globale. (PLG 2: 227-228).

a idéia deve sofrer a restrição de leis de seu agenciamento; há 
aqui necessariamente uma mistura sutil de liberdade no enuncia-
do da idéia e de restrição na forma deste enunciado (...). O pro-
cesso da auxiliação no verbo ilustra bem esta transformação que 
as condições de emprego podem produzir no sentido mesmo das 
palavras agenciadas pela sintagmatização. Assim, o “sentido” 
da frase está na totalidade da idéia percebida por uma compre-
ensão global. (PLG II: 232)45.

	 Essa é uma postura que vê “agenciamento” como sendo o termo 
mais importante, em que outros vocábulos, como assemblage e appel-
ler são tratados apenas como “variantes do termo”.
	 Lembremos que Eduardo Guimarães não é apenas tradutor das 
duas entrevistas que abrem o PLG II, mas também é revisor técnico da 
tradução, ou seja, é responsável pelo cuidado com os termos de Benve-
niste.
	 Eduardo Guimarães traduz todas as ocorrências de agencement 
e de agencer por “agenciamento” e “agenciar”. E uma resposta de Ben-
veniste – dada na entrevista intitulada “Esta linguagem que faz a histó-
ria”, em 1968 – é interessante ser comparada com aquilo que acabamos 
de ver no texto “A forma e o sentido na linguagem”. A seguir, a resposta 
de Benveniste:

Nous faisons deux choses quand nous parlons: nous agençons 
des mots, tous les éléments de ces agencements représentent 
chacun un choix entre plusieurs possibilités (…).
Toutes les fois que vous avez ces possibilités, vous construisez 
une structure. La société est une structure: nous y trouvons des 
éléments dans un certain agencement. (PLG 2: 32-33).

45É preciso lembrar que, na página anterior, o tradutor escolhe traduzir assemblage 
por junção em: “o sentido que resulta da junção de palavras”. (PLG II: 231)
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Nós fazemos duas coisas quando falamos: agenciamos pala-
vras, todos os elementos destes agenciamentos representam, 
cada um, uma escolha entre várias possibilidades (...).
Todas as vezes que o senhor tem estas possibilidades, o senhor 
constrói uma estrutura. A sociedade é uma estrutura: encontra-
mos nela os elementos em um certo agenciamento. (PLG II: 
32-33).

	 Destaco, aqui, a semelhança nas construções “le locuteur as-
semble des mots”, traduzida por “o locutor agencia palavras”, do arti-
go, e “nous agençons des mots”, traduzida por “agenciamos palavras”, 
da entrevista. A opção por se traduzir assembler por “agenciar” no arti-
go “A forma e o sentido na linguagem” pode ser explicada pela própria 
“substituição” – se é que se pode chamar isso de uma substituição – fei-
ta por Benveniste na entrevista, quando ele usa, então, o verbo agencer.
	 Independentemente da explicação que se dê para a tradução de 
assembler por “agenciar”, o que fica nítido é que, neste caso, “agencia-
mento” é considerado como sendo um termo – bem importante – dentro 
da teoria de Benveniste.

4. Conclusão

	 Não importa se os tradutores, na época, tinham ou não consci-
ência de toda a problemática apresentada neste estudo. É indiferente 
se eles sabiam ou não as consequências de se traduzir agencement por 
“agenciamento”; tampouco importa se fizeram isso deliberadamente. 
O que nos importa, aqui, é que especificamente essa tradução deu ori-
gem a um termo dentro da teoria benvenistiana. Importa saber que es-
sas diferentes opções – que, conscientemente ou de forma acidental, os 
tradutores dos PLG fizeram – refletem, hoje, de certa forma, distintas 
perspectivas teóricas.
	 O curioso, aqui, é que ambas as perspectivas concordam com 
um mesmo tipo de crítica a ser feita em relação às traduções dos PLG. 
Aqueles que entendem que agencement é um termo em Benveniste - e 
que, por isso, deva ser traduzido por “agenciamento” – vão cobrar, na 
tradução, uma consistência terminológica, ou seja, vão cobrar que o 

termo seja traduzido da mesma maneira, do início ao fim do texto.
	 Aqueles que entendem que agencement não é um termo – isto 
é, se trata apenas de uma palavra comum – também vão cobrar certa 
consistência na escolha, qual seja, vão exigir que agencement não seja 
traduzido – nunca – por “agenciamento”, pois veem nisso a criação de 
um termo que não existe originalmente em Benveniste. Porém, esse 
tipo de crítica é o menos embasado e o menos criterioso, pois não leva 
em consideração caso a caso, ou melhor, parágrafo por parágrafo.
	 Eu me abstive de julgar as escolhas feitas pelos tradutores dos 
PLG – tentando apenas apontar para aquilo que resultou dessas esco-
lhas – justamente porque tais julgamentos iriam apenas refletir uma opi-
nião pessoal; além disso, iriam apenas refletir uma opinião de momento; 
pois em um futuro, talvez bem próximo, eu possivelmente mudaria de 
opinião.
	 Para aqueles que consideram agencement como um termo den-
tro da teoria de Benveniste, cabe a seguinte reflexão: digamos, em uma 
hipótese, que Benveniste tenha dado um exemplo de língua comum. 
Nesse exemplo, surge a palavra agencement. Para ilustrar, trago, aqui, 
um exemplo de um dicionário de língua: “un appartement bien agencé” 
[“um apartamento bem organizado”]. Salvo engano, não parece ser 
adequado traduzir agencé, neste caso, por “agenciado”. O sentido de 
“organizado”, “arrumado”, é bastante nítido. Neste caso específico – de 
um exemplo de língua comum dentro de um texto de Benveniste – man-
teríamos a opção por “agenciado” em detrimento de “organizado”?
	 Para aqueles que não consideram agencement como um termo 
dentro da teoria do autor, cabe a seguinte reflexão: não haveria qual-
quer especificidade em agencement que justificasse a escolha feita por 
Benveniste por esse vocábulo, quando ele poderia simplesmente usar o 
verbo organisation? Ou, dito de outro modo, não haveria uma diferença 
entre o uso de organisation e agencement em Benveniste?
	 Caso se admita que, sim, há uma diferença entre esses usos e 
que agencement tem algo de especial; e caso se admita que, sim, há 
contextos em que – mesmo entendendo agencement como um termo em 
Benveniste – a opção por “um apartamento bem organizado” é mais 
apropriada, isso abre um precedente, a saber, cada contexto deve ser 
visto e traduzido de forma particular.
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	 Disse, até aqui, que há duas opções de tradução para o caso 
de agenciamento. Na verdade, são três opções, pois há uma alternati-
va intermediária entre considerar agencement como termo e considerar 
como um não-termo. 
	 Trata-se de considerar agencement como uma palavra especial, 
não necessariamente como um termo. Isso se deve à maneira como se 
explica a singularidade de agencer e de agencement. É possível expli-
car essa singularidade, esse caráter especial da palavra, por estar ligada 
à teoria de Benveniste, isto é, ligada à reflexão linguística do autor. E 
é isso que vai caracterizar agencement como um termo. No entanto, 
também é possível explicar essa singularidade, esse caráter especial da 
palavra, sem ligar isso a sua teoria linguística. Neste caso, trata-se de 
uma palavra especial, não necessariamente um termo. E esse caráter es-
pecial se deve, às vezes, somente ao uso frequente da expressão dentro 
dos textos de Benveniste.
	 Para finalizar, cabe dizer aos leitores de Benveniste, até mesmo 
aos especialistas, que o entendimento e a interpretação de termos como 
“agenciamento” podem variar conforme a abordagem adotada. Tran-
quilizar a todos é essencial, pois ninguém precisa se sentir compelido a 
tomar uma decisão definitiva. A partir do momento em que se sabe que 
há várias interpretações para este mesmo termo “agenciamento” já se 
sabe o suficiente sobre a questão.
	 Somente um tradutor, quando estiver diante de um trecho em 
que aparece, no original, em francês, a palavra agencement ou verbo 
agencer se sentirá obrigado a tomar uma decisão, pois será convidado 
novamente a solucionar este problema.
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AS LÍNGUAS DE BENVENISTE: UM INVENTÁRIO46

Sara Luiza Hoff (UFRGS)
saraluizahoff@gmail.com 

1. Benveniste, um linguista das línguas 

	 Com frequência, Émile Benveniste é caracterizado com o epí-
teto que lhe foi conferido por Barthes no texto “Por que gosto de Ben-
veniste”: diz-se que ele é “um linguista das línguas” (Barthes, 2012 
[1974], p. 211, grifo do autor). No entanto, apesar de Benveniste ser 
reconhecido como um linguista das línguas, pouco se sabe sobre quan-
tas e quais são elas. 
	 Alguns estudiosos apontam para a quantidade de línguas citadas 
por Benveniste: Flores (2013, p. 72) diz que “há textos de Benvenis-
te nos quais são citadas mais de 15 línguas”. Já Nunes (2011) afirma 
que os exemplos dos dois volumes dos Problemas de linguística geral 
(PLG) incluem mais de 50 línguas, mencionando “Estrutura das rela-
ções de pessoa no verbo”, em que 9 línguas são referidas em uma única 
página. Sungdo Kim (1997) fornece uma cifra mais específica, porém 
apenas tangencialmente: ele afirma que, nos PLGs, Benveniste trabalha 
com 114 línguas, sem, porém, listá-las ou explicar como chegou a esse 
número.
	 Não há, portanto, até onde eu saiba, nenhuma pesquisa que se 
dedique especificamente a fazer um inventário detalhado das línguas 
utilizadas por Benveniste na sua vasta produção, o que este trabalho ob-
jetiva fazer, refletindo, por meio disso, sobre a presença da diversidade 
das línguas nas teorizações do linguista.

2. Premissas metodológicas 

	 Tendo em vista tal objetivo, estabeleci, como corpus de pesqui-

46Este artigo apresenta um recorte de considerações feitas em minha tese de douto-
rado, intitulada “Mas guardemos isso: não há língua má”: as línguas na teoria da 
linguagem de Benveniste (Hoff, 2023).

sa para o trabalho, a obra acessível de Benveniste, entendida como a 
maior parte possível dos livros47 publicados pelo linguista, respeitando 
circunscrições temporais e questões práticas relacionadas ao acesso ao 
material (dificultado por fatores geográficas, com a distância do local 
de publicação original, e facilitado pela Internet, que possibilita acesso 
a materiais não disponíveis no Brasil).
	 Assim, 11 obras compõem o corpus: Origines de la formation 
des noms en indo-européen (1935); Textes sogdiens (1940); Vessan-
tara Jātaka (1946); Noms d’agent et noms d’action en indo-européen 
(1948); Études sur la langue ossète (1959); Hittite et indo-européen 
(1962); Problèmes de linguistique générale, 1 (1966); Titres et noms 
propres en iranien ancien (1966); Le vocabulaire des institutions in-
do-européennes, 1 e 2 (1969); Problèmes de linguistique générale, 2 
(1974) e Langues, cultures, religions (2015). Embora o corpus não con-
temple todos os livros de Benveniste (8 dos 18 livros mencionados por 
Moïnfar (1975) não foram consultados), a sua amplitude temporal e a 
sua variedade parecem fornecer uma ilustração bastante representativa 
da obra de Benveniste. 
	 Visando a uniformização dos dados coletados, procedeu-se à 
leitura das obras em francês. Os dados – todas as instâncias em que são 
mencionadas línguas – foram organizados em quadros, que registram o 
nome da língua, a(s) página(s) em que ocorre a menção, a forma como 
as línguas são abordadas e eventuais observações importantes48. 

3. As línguas de Benveniste 
	
	 A coleta de dados evidenciou a presença de 470 línguas na obra 
acessível de Benveniste. A lista produzida vai literalmente de A a Z, 
iniciando-se (em português) com o abcázio – língua caucasiana do No-
roeste falada na República da Abkhazia, na Geórgia (Hewitt, 2009) – e 
encerrando com o zuñi – uma língua isolada falada por um povo origi-

47Por limitações temporais e dificuldades de acesso, excluíram-se do corpus artigos, 
resenhas e manuscritos.
48O material completo referente à coleta de dados está disponível para download no 
link: https://drive.google.com/drive/folders/1XL0oxER4WOCbWidtp6hpvYzxl6fb0
VY2?usp=share_link.
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nário do estado do Novo México, nos Estados Unidos (Dalby, 2006). 
	 Esses três dados – quantidade total de línguas e a primeira e a 
última língua – dão indícios da pluralidade associada à utilização das 
línguas por Benveniste. Além do número total de línguas ser vultoso, 
também se percebe a extensão geográfica e tipológica do inventário. 
Sendo Benveniste conhecido por ser um especialista em indo-europeu 
e, especialmente, em iraniano, é, de certo modo, surpreendente que a 
listagem principie e termine com línguas de outras famílias. Nota-se, 
assim, que a diversidade das línguas se estende para fora do domínio 
de especialidade do linguista. Assim, embora qualificar Benveniste de 
“eminente iranólogo” (Brunet, 2014, p. 235) e de “grande indo-euro-
peista” (Kristeva; Milner; Ruwet, 1983, p. 13) não seja errado, é ne-
cessário sempre levar em conta que o conhecimento e o interesse do 
linguista não se restringem a esses campos do saber.
	 No entanto, é importante ressaltar que essa pluralidade de lín-
guas não equivale à uniformidade; pelo contrário, o modo de compa-
recimento das diferentes línguas na obra benvenistiana é desigual. Não 
poderia ser diferente, considerando tanto questões mais amplas – o 
nível de prestígio das línguas na própria sociedade, por exemplo – e 
mais particulares – os principais campos de atuação do linguista, como 
já mencionado. Assim, observa-se que línguas indo-europeias como 
francês, grego, latim, avéstico, persa antigo e sânscrito são citadas com 
maior frequência e ênfase, enquanto algumas outras línguas são apenas 
mencionadas ocasionalmente (é o caso do holandês, mencionado duas 
vezes, em Études sur la langue ossète e em Hittite et indo-européen), 
senão somente uma vez (como o abdu, que aparece somente no artigo 
“Une différenciation de vocabulaire dans l’Avesta”, de Langues, cultu-
res, religions).
	 Além disso, ao realizar a coleta dos dados, foi possível notar 
que, a exemplo das flutuações terminológicas conceituais apontadas por 
Flores (2013), também se observam certas inconsistências e variações 
no modo de referência às línguas. 
	 Há, por exemplo, instâncias de diferenças ortográficas. A língua 
indo-iraniana wakhi, falada no sudeste do Tajiquistão, no Afeganistão 
e na Caxemira (Dalby, 2006), é referida como “wakhi” em Études sur 
la langue ossète (Benveniste, 1959) e, de forma abreviada, “wakh.” em 

Textes sogdiens (Benveniste, 1940); aparece como “waxi” no Vessanta-
ra Jātaka (Benveniste, 1946); e é abreviada como “vax.” em algumas 
ocasiões, inclusive no mesmo Vessantara Jātaka (Benveniste, 1946). O 
mesmo ocorre com o acadiano, que figura como “akkadien” e “acca-
dien”: a primeira forma aparece em Titres et noms propres en iranien 
ancien e em Noms d’agent et noms d’action en indo-européen (Ben-
veniste, 1966; 1948); a segunda, no artigo “Une différenciation de vo-
cabulaire dans l’Avesta”, de Langues, cultures, religions (Benveniste, 
2015 [1931]). A existência de grafias diferentes é natural, já que, muitas 
vezes, os nomes dados às línguas são transposições aproximadas de 
sons das próprias línguas, que não são plenamente reproduzíveis com o 
alfabeto latino.
	 Também se observa que nem sempre há padronização do modo 
de mencionar as formas antigas de certas línguas. Por exemplo, no ar-
tigo “Les transformations des catégories linguistiques”, Benveniste 
(1980a [1968], p. 136) fala em “turc ancien”, enquanto em “Fonde-
ments syntaxiques de la composition nominale” ele cita exemplos em 
“vieux turc” (Benveniste, 1980a [1967], p. 157). Da mesma forma, o 
que presumo ser a forma mais antiga de latim é qualificada no PLG I de 
“latin archaïque” (Benveniste, 2006a [1960], p. 205), “latin ancien” 
(Benveniste, 2006a [1957-1958], p. 220) e até mesmo “vieux latin” 
(Benveniste, 2006a [1951], p. 321).
	 Benveniste também faz uso de sinédoques para fazer referência 
às línguas, usando o nome do grupo, do ramo ou até mesmo da família 
a que a língua pertence para se referir a ela: por exemplo, ao longo do 
Vocabulário das instituições indo-europeias, há diversas ocorrências de 
“indiano” e “iraniano” – o primeiro é geralmente utilizado para se refe-
rir a formas em sânscrito e em védico, enquanto o segundo diz respeito 
a termos em avéstico (Benveniste, 1995b [1969]). De modo similar, às 
vezes o linguista faz uso de circunlóquios para se referir a uma língua, 
como quando menciona “[...] o vocabulário do sagrado na língua dos 
pontífices romanos” (Benveniste, 2006b [1968], p. 102) para aludir ao 
latim em “Estrutura da língua e estrutura da sociedade”.
	 Além disso, nota-se que existem diferenças na forma como as 
línguas são abordadas ao longo da obra: há instâncias em que línguas 
são simplesmente mencionadas, quase en passant, há línguas de que 
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são fornecidos exemplos de palavras ou frases estruturas e há passagens 
em que são apresentadas explicações detalhadas sobre a organização ou 
sobre alguma particularidade da língua. Uma passagem do Vocabulário 
das instituições indo-europeias ilustra essas flutuações:

O termo *pǝter é muito carregado no uso mitológico. É a qua-
lificação permanente do deus supremo dos indo-europeus. Apa-
rece no vocativo no nome divino Jupiter; a forma latina Jūpiter 
saiu de uma fórmula de invocação: *dyeu pǝter “Céu pai!”, 
que é exatamente recoberto [sic] pelo vocativo grego Zeû páter 
(Ζεῡ πάτερ). Ao lado de Jupiter, foi conservado o nominativo 
Diēspiter, que corresponde ao védico dyauḥ pitā. Aos testemu-
nhos do latim, do grego e do védico, somam-se o do úmbrio 
Iupater e, finalmente, uma forma menos conhecida, mas inte-
ressante, Deipáturos (Δειπάτυρος), glosada em Hesíquio: θεὸς 
παρὰ Στυμφαίοις “deus dos estinfenses”, habitantes de Estin-
féia, cidade do Épiro. Nessa região do antigo povoamento ilírio, 
uma parte da herança ilíria se conservou por meio do dório: a 
forma Deipáturos deve ser um vocativo de origem ilíria. A área 
dessa apelação divina é suficientemente ampla para que se possa 
remeter o emprego mitológico desse nome do “pai” ao período 
indo-europeu comum. 

Ora, nessa figuração original, está excluída a relação de pater-
nidade física. Estamos fora do parentesco estrito, e *pǝter não 
pode designar o “pai” no sentido pessoal. Não se passa de uma 
acepção à outra com tanta facilidade. São duas representações 
distintas, e, conforme as línguas, elas podem se mostrar irre-
dutíveis entre si. Para evidenciar essa diferença, voltaremos às 
observações de um missionário, W. G. Ivens, que relatou sua 
experiência no Pacífico ocidental. Ao tentar traduzir os Evange-
lhos para o melanésio, o mais difícil, disse ele, foi verter o Pater 
noster, pois nenhum termo melanésio correspondia à conotação 
coletiva de Pai. “A paternidade nessas línguas é somente uma 
relação pessoal e individual”; um “pai” universal é inconcebível 
(Benveniste, 1995b [1969], p. 208-209, grifos do autor). 

	 Percebe-se, nesse excerto, a alternância no modo de referência 

às diferentes línguas: do védico, por exemplo, é fornecido apenas um 
exemplo; do melanésio, não se dá nenhum exemplo, mas fornece-se 
uma explicação sobre o seu léxico, já o ilírio apenas tem sua existência 
aludida, sem ser apresentada nenhuma forma específica ou explicação. 
Assim, Benveniste não usa as línguas de uma só maneira. 

4. A diferença: uma noção fundamental 

	 A realização do inventário também demonstrou que a alusão a 
diferentes formações linguageiras, por Benveniste, nunca é acidental. 
	 O destaque dado a variedades regionais de uma dada língua (os 
chamados dialetos) ilustra esse fato. O linguista, na verdade, recorre 
aos “dialetos” para comprovar ou reforçar as questões que lhe interes-
sam. Assim, eles desempenham um papel específico nas investigações, 
como é possível observar em um exemplo extraído de Origines de la 
formation de noms en indo-européen: 

Na formação em -s-, há um novo exemplo em grego. Encon-
tramos, ao lado de *-es-/*-os-, um grau longo *-ēs-/*-ōs-, re-
presentado pelo tipo em -ώς (lat. -ōs-, -or, scr. -ās-). Isso dá 
ἠώς (lat. aurōra, scr. uṣā́h, Wackernagel-Debrunner, III, p. 281 
ss.), αίδώς, ἱδρώς (Chantraine, p. 422-3), três palavras de gê-
nero animado e oxítonas, de que o scr. uṣā́h confirma o valor 
e a acentuação. Por outro lado, isolaremos γέλως e ἔρως, cuja 
formação é completamente desconhecida. O gênero masculino 
dessas palavras tem causado mal-entendidos que teríamos evita-
do considerando três fatos: 1º γέλως e ἔρως são barítonas e têm 
a raiz vocal -e-, como as neutras; 2° elas flutuam entre várias 
flexões: ao lado da flexão sigmática, encontramos em Homero 
uma flexão temática de origem eólia (Bechtel, Griech. Dial., 
I, p. 52), γέλος, γέλῳ, γέλων, ἔρος, ἔρῳ, ἔρον e bastante cedo 
formas dentais γέλωτος ἔρωτός; ao contrário, os substantivos 
oxítonos ἠώς αιδώς são mantidos em flexão sigmática sem exce-
ção; ιδρώς também é exclusivamente sigmático em Homero; 
somente mais tarde tomará emprestado o alargamento em -τ-; 
3° os derivados de γέλως e ἔρως repousam em um tema em -ας: 
γελαστός έραστός, γελαστής έραστής. Melhor ainda, é a partir 
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de *γελας e *ἔρας que os verbos γελάω e ἔρως (hom. ὲράομαι) 
são construídos. Portanto, assumimos que γέλως e ἔρως são neu-
tros antigos e especificamente neutros em -ας do tipo de σέλας 
(p. 31); comparar com o dór. σέλᾱν́ᾱ e γελᾱνής, eól. σελάννᾱ 
et ὲραννός (Benveniste, 1973 [1935], p. 124-125, tradução mi-
nha, itálicos do autor, negritos meus). 

	 Nessa passagem, Benveniste não só coloca o grego em contraste 
com o sânscrito e o latim, mas também destaca o modo como as formas 
em discussão se apresentam em grego homérico, para, no fim, citar a 
necessidade de estabelecer paralelos com o dório e o eólio, presumida-
mente para reforçar a hipótese defendida. O recurso aos dialetos, por-
tanto, é intencional, já que é na diferença entre os dialetos e a língua 
grega “padrão” que se dá a demonstração dos fatos.
	 A alusão a determinados estados temporais (variações diacrô-
nicas) de uma mesma língua opera da mesma maneira. Observe-se o 
seguinte exemplo, do artigo “Mecanismos de transposição”:

A forma antiga do futuro é substituída em grego médio por 
perífrases concorrentes que revelam o conflito de duas expres-
sões distintas: uma consiste em ékhō (“eu tenho”) + inf., a outra, 
em thélō (“eu quero”) + inf. Ao mesmo tempo se produz, sobre 
o mesmo campo, uma extensão da forma modal de subjuntivo 
aoristo com na (partícula modal): nà idô “eu verei”. Desta con-
corrência emerge uma forma nova, de início perifrástica thélo 
nà (grapsō), depois com redução thé nà ... (séc. XIII), thà nà, e 
finalmente thà (gràpso), futuro da língua comum. O futuro do 
grego moderno é portanto o presente ou o aoristo prefixado de 
uma partícula tha. Da antiga perífrase o membro que exprimia 
a intenção foi eliminado como significante, pelo fato de que o 
segundo membro (equivalente ao infinitivo na perífrase latina) 
era em grego uma oração final, necessariamente provida de uma 
forma verbal pessoal. O auxiliante thélō enquanto forma flexio-
nada tornava-se portanto redundante e podia se reduzir a uma 
partícula (Benveniste, 2006b [1968], p. 136-137, itálicos do au-
tor, negritos meus). 

	 Há, no trecho, destaque a três fases distintas do grego: o grego 
antigo, o grego médio e o grego moderno. É justamente a diferença 
entre a forma do futuro nessas três etapas evolutivas da língua que está 
sob análise. 
	 Assim, é possível entender que as línguas são frequentemente 
mobilizadas por Benveniste em suas investigações de problemas lin-
guísticos de modo a enfatizar, principalmente, as distinções entre elas. 
Por meio desse movimento, se dá a demonstração de fatos e a compro-
vação de hipóteses sobre as línguas e sobre a linguagem. A noção de 
diferença, assim, é fundamental, o que é até mesmo afirmado textual-
mente por Benveniste em “A frase nominal”, quando ele diz que “[...] 
um estudo desse fenômeno sintático, como de todo fato linguístico, 
deve começar por uma definição da sua diferença” (Benveniste, 1995a 
[1950], p. 181, itálico do autor).

5. Considerações finais

	 O inventário realizado evidencia a presença significativa das 
línguas ao longo de toda a teoria de Benveniste: as línguas se fazem 
presentes em todas as obras. Elas só não são mencionadas na Introdução 
da Terceira parte de Noms d’agent et noms d’action en indo-européen e 
nos artigos “Comunicação animal e linguagem humana” (PLG I) e em 
“Les Indo-Européens et le peuplement de l’Europe” (Langues, cultures, 
religions).
	 Em termos numéricos, as obras com menos línguas citadas 
são Textes sogdiens e Vessantara Jātaka, ambas traduções em francês 
de manuscritos sogdianos. Ao contrário do que se possa esperar, não 
aparecem, nelas, apenas essas duas línguas; na verdade, em cada uma 
delas, são citadas 40 línguas, a maioria nos comentários, em que Ben-
veniste apresenta formas aparentadas das que traduz para justificar es-
colhas e explicar dúvidas. Por outro lado, as obras com mais línguas 
são Langues, cultures, religions, com impressionantes 199 línguas dife-
rentes, seguida pelos Problemas de linguística geral I (151 línguas), o 
que pode ser explicado pela diversificação dos artigos nelas presentes, 
relativos a diversos domínios do saber.
	 Além da disseminação das línguas nos livros consultados e da 
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demonstração numérica do epíteto de “linguista das línguas” frequente-
mente atribuído a Benveniste, o inventário indica que as línguas desem-
penham um papel fundamental na obra benvenistiana, permitindo que o 
linguista demonstre fatos, comprove hipóteses e formule teorizações ao 
evidenciar as diferenças entre formações linguageiras distintas.  
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COMO A NOÇÃO DE TEMPO ESPIRALAR 
INTERROGA A ENUNCIAÇÃO

Renata Trindade Severo (IFRS)
renata.severo@poa.ifrs.edu.br

1. Asè de escrita

	 Assim como fiz ao iniciar minha fala no Colóquio49, começo 
este texto pedindo licença, bênção e proteção ao nosso pai Seu Sete, 
Exu Rei das Sete Encruzilhadas, à nossa Mãe Preta e ao Conselho de 
Íyás e Bábàs da Nação Muzunguê para que meu asè de escrita seja de 
compreensão, de humildade e de partilha. Neste tempo, nesta era, sou 
Renata, filha de Mãe Preta, protegida de Seu Sete.

2. Introdução

	 Iniciar este texto com um dos atos de fundamento do sagrado a 
que pertenço é gesto com mais de um significado. O mais objetivo, ou 
prosaico, deles é afirmar minha relação com o sagrado de uma Nação de 
matriz africana. Assim, imediatamente me coloco em uma posição dife-
rente daquela que assumi em outros trabalhos que abordavam o sagrado 
afrorreligioso (Severo, 2016 e outros). Há uma década, entrei em terrei-
ros de religiões afrogaúchas procurando compreender o que acontecia 
em termos de produção de significados, isto é, em termos de linguagem, 
nesses espaços sagrados. Naquela época, eu me colocava em uma posi-
ção exterior a esses espaços uma vez que não compartilhava das cren-
ças que sustentavam as religiões cujas manifestações eu observava. Era 
a pesquisadora em sua observação-participante, que se valia das ferra-
mentas e metodologias científicas para não se envolver com o objeto a 
fim de melhor observá-lo50. Em uma avaliação retrospectiva, eu diria 

495° Colóquio Leituras de émille Benveniste
50Ao reler minha tese, percebo que, mesmo naquela época, eu já transbordava alguns 
limites da metodologia científica ao fazer algumas escolhas. No entanto, meu posicio-
namento geral estava alinhado a um fazer científico que hoje percebo como colonial/
colonizado.
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hoje que eu lançava sobre aquele campo um olhar colonizado(r), com as 
modalizações de que eu era capaz na época. Ao final daquela pesquisa, 
meu projeto de doutoramento, encontrei a enunciação do sagrado e seu 
testemunho. 
	 Neste trabalho, retorno ao terreno do sagrado, não mais como 
alguém “de fora”, mas como uma pessoa “de religião” ‒ sintagma co-
mumente usado por pessoas que se identificam em suas relações com 
as diversas expressões do sagrado de raiz africana. Ao retornar a esse 
campo, me valho de um novo caminho, trilhado a partir do contracolo-
nialismo de Nêgo Bispo (2017; 2023) e da noção de tempo espiralar de 
Leda Maria Martins (2022).

3. Contracolonialismo e ancestralidade para questionar a enuncia-
ção

	 Antônio Bispo dos Santos, segundo ele próprio, é51 um tradutor 
de conhecimentos diversais para a língua dos colonizados. Em seus li-
vros, Bispo nos apresenta uma estratégia de guerra por sobrevivência, 
o contracolonialismo, que se diferencia da decolonialidade52 por não 
procurar desfazer o que o colonialismo já fez, mas por riscar um ponto 
a partir do qual o colonialismo não pode avançar. Leda Maria Martins, 
há mais de 3 décadas, vem desenvolvendo no contexto acadêmico um 
trabalho que resgata conceitos ancestrais de matriz africana. Dentre es-
ses conceitos, trabalhamos aqui com a noção de tempo espiralar, que 
apresentaremos mais adiante.
	 O trabalho apresentado no Colóquio teve como objetivo atuali-
zar a discussão em torno da teoria da enunciação a partir do pensamento 
contracolonial (Santos, 2017; 2023) ao interrogar nossa compreensão da 
noção de enunciação a partir de um conceito de tempo contracolonial, 
ancestral e sagrado, o tempo espiralar (Martins, 2022). Para isso, parti 
de um conjunto de questionamentos, do qual repito aqui duas questões:
•	 O que acontece com a noção de enunciação ‒ principalmente, com 

51Durante a escrita deste texto, Nego Bispo ancestralizou-se. Suas sabenças, no entan-
to, continuam vivas ‒ motivo pelo qual continuo a falar sobre ele no tempo presente.
52Sobre decolonialidade e sua relação com os estudos benvenisteanos, ver Barboza, 
Nicoli e Freisleben (2023); Severo (2024) e Flores e Severo (2023)

nossa ideia de sujeito ‒ se a nossa compreensão de tempo for subs-
tituída ou ampliada?

•	 É possível conciliar uma noção de tempo não linear com o eu-tu/
aqui/agora da noção de enunciação benvenisteana?

4. Tempo, tempo, tempo

	 Uma vez que investigamos a enunciação em sua dependência do 
conceito de tempo, é necessário estabelecer como Benveniste aborda o 
tempo na enunciação; para isso, nos baseamos no texto A linguagem e 
a experiência humana (Benveniste, 2006), em que o linguista nos apre-
senta um estudo do tempo a partir de diferentes percepções: o tempo fí-
sico (e “seu correlato” psíquico), o tempo crônico e o tempo linguístico. 

•	 Tempo físico/ psíquico
	 Apesar do emprego do adjetivo “físico”, não se trata de abordar 
algo como uma materialidade do tempo, mas a percepção que temos 
de sua passagem, o que nos leva a caracterizá-lo como contínuo, uni-
forme, infinito, linear e segmentável. Não obstante a aparente objeti-
vidade dessa caracterização, Benveniste afirma que esse tempo “tem 
por correlato no homem uma duração infinitamente variável que cada 
indivíduo mede pelo grau de suas emoções e pelo ritmo de sua vida 
interior” (Benveniste, 2006, p. 71), em outras palavras, esse tempo não 
é medido, mas percebido, e essa percepção é única, individual.

•	 Tempo crônico
	 É o tempo dos acontecimentos, que dá a medida da vida e sua 
ideia de continuidade. Se o tempo físico é percebido individualmente, 
de acordo com nossas emoções e ritmo interior, o tempo crônico é me-
dido coletivamente, sua contagem é cultural. Nessa medida, situamos 
a passagem da vida, o que (nos) sucede. Organizamos em momentos 
menores ou maiores o tempo que já foi, o que é e o que está para ser. 
A linguagem que indica essa marcação varia conforme as línguas e as 
culturas, mas há uma ideia que permeia o processo de contar o tempo: 
a de que “Tudo está no tempo exceto o próprio tempo” (Benveniste, 
2006, p. 71).
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•	 Tempo linguístico
	 Percebe-se que, para Benveniste, essa é a chave de compreen-
são do tempo. O tempo que se organiza como função do discurso se 
apresenta como um tempo mais tangível porque ancorado no presente 
da enunciação, o presente linguístico: eixo a partir do qual toda ideia de 
presente, passado e futuro pode ser sistematizada, tempo em que sem-
pre estamos, sempre (nos) enunciamos, sempre existimos. 
	 O tempo linguístico é o tempo que permite a instauração da sub-
jetividade e da intersubjetividade uma vez que é nesse agora que dize-
mos “eu”, nos tornando sujeitos: “[...] este eu que, no inventário das 
formas da língua, não é senão um dado lexical semelhante a qualquer 
outro, mas que, posto em ação no discurso, aí introduz a presença da 
pessoa sem a qual nenhuma linguagem é possível” (Benveniste, 2006, p. 
69); é nesse agora que introduzimos, frente a esse “eu”, o “tu” com que 
compartilha temporalidade: “[...] a temporalidade linguística deveria se 
realizar no universo intrapessoal do locutor como uma experiência irre-
mediavelmente subjetiva e impossível de ser transmitida”, no entanto, 
“[...] a temporalidade que é minha quando ela organiza meu discurso, 
é aceita sem dificuldade como sua por meu interlocutor” (Benveniste, 
2006, p. 69).
	 Temos, assim, que o tempo em Benveniste ancora-se no presen-
te da enunciação ‒ o agora da fórmula “eu-tu/aqui/agora” a que tantas 
vezes os linguistas da enunciação fizemos referência. Esse tempo só 
tem um sentido ‒ segue do passado em direção ao futuro ‒ quando 
passa, não retorna. Ele é contado segundo normas culturais, é uniforme. 
Sobre essa noção de tempo, produz-se o sujeito da enunciação, que sur-
ge e desaparece com ela, é sempre novo e efêmero. 
	 No outro caminho que apresento neste texto, temos um tempo 
que se acumula, que retorna ‒ ainda que não exatamente ao mesmo 
lugar‒, que se projeta para frente a partir do presente ou do passado: é 
o tempo da ancestralidade, o tempo espiralar que nos é explicado por 
Leda Maria Martins (2022) a partir do pensamento sistematizado por 
John S. Mibit. O filósofo queniano emprega duas palavras do suaíli, 
Sasa e Zamani, para interpretar duas noções temporais que se comple-
mentam:

•	 Sasa
	 É o Tempo Pequeno, o tempo do imediato, da proximidade, o 
agora. É quando e onde as pessoas existem, é composto de “futuro cur-
to, presente dinâmico e passado experimentado” (Mibit apud Martins, 
2022, p. 64).

•	 Zamani 
	 Tempo Grande, que encompassa Sasa e lhe dá sustentação. É o 
“período do mito, provendo ao período Sasa um senso de fundação e de 
segurança;  e unindo todas as criaturas de modo que tudo seja abraçado 
dentro do Macro Tempo” (Mibit apud Martins, 2022, p. 64).

	 A inter-relação entre esses modos de ser tempo produz a espi-
ralidade resultante “[...] de múltiplas imbricações: a de um movimento 
cósmico, simultaneamente retrospectivo e prospectivo, no qual se in-
cluem todos os seres e todas as coisas [...]” (Martins, 2022, p. 207). A 
espiralidade do tempo, tecida pelos fios da ancestralidade, é não apenas 
pano de fundo da existência, mas matéria com que tudo se produz e re-
produz em profusão diversal. O acúmulo, a simultaneidade, a afirmação 
e a negação coexistentes da ideia de sequência: tudo isso produz não 
apenas sentidos, mas maneiras de ser e existir no mundo e o próprio 
mundo ‒ ou, melhor, mundos. Aqui, peço licença para uma pequena 
digressão provocada por novos questionamentos, que não param de pu-
lular: em que medida essa ideia de tempo é geradora da pluralidade 
característica dos povos que não se separam da ancestralidade? Qual a 
força política de se pensar o tempo dessa forma? A partir dessa última 
questão, penso na exitosa experiência zapatista, força criadora de um 
mundo em que cabem muitos mundos (EZLN, 1996).
	 A fim de retomarmos a reflexão inicial, contrasto, no quadro a 
seguir, as principais características das formas como Benveniste e Mar-
tins abordam o tempo e sua passagem:

Benveniste Linear Sucessão de 
unicidades

Agora - enun-
ciação

Participa na produção 
de subjetividade / 
intersubjetividade

Leda Maria 
Martins Espiralar Acúmulo - multi-

plicidade

Espiral - 
ancestralidade 
Zamani / Sasa

Participa na produção 
de subjetividade / 
intersubjetividade
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	 Como vemos, ambas as formas de pensar o tempo interferem na 
produção de inter/subjetividade, isto é, são constitutivas da ideia de su-
jeito. Se, para Benveniste, a principal concepção de tempo é linguística 
e é nela que se ancora a organização do tempo a partir do agora da enun-
ciação, o sujeito que daí advém é tão permanente quanto a enunciação. 
Na contramão dessa evanescência, o tempo espiralar da ancestralidade 
é acumulativo, o que resulta um sujeito também complexo, composto 
da multiplicidade que a ancestralidade implica. Assim como a percep-
ção de tempo como linearidade dá origem a uma ideia de pessoa que, 
na enunciação benvenisteana, se traduz em um sujeito efêmero, a con-
cepção de tempo espiralar implica uma ideia de pessoa que transcende 
o instante da instância enunciativa: “A pessoa é a materialidade do que 
prevalece na temporalidade agora, habitada de passado, de presente e 
de um provável futuro, um em ser e um sistema no qual incide a onto-
logia ancestral” (Martins, 2022, p. 63). 
	 As percepções de tempo que pressupõem a ancestralidade sus-
tentam maneiras de ser e existir no mundo que nunca prescindem de 
uma trama de sabenças53, vivências, corporeidades e significados teci-
da na e pela ancestralidade ‒ “[...] complexidade ontológica na qual o 
tempo gira pra frente e pra trás constituindo o presente” (Martins, 2022, 
p. 63). “A ancestralidade é clivada por um tempo curvo, recorrente, 
anelado; um TEMPO ESPIRALAR que retorna, restabelece e também 
transforma, e que em tudo incide” (2022, p. 63, destaques da autora), 
ela é composta de um “agora-antes”, um “agora-agora” e um “agora-
-dispois”, nas palavras da Yabá ancestral, Mãe Preta. Em todo agora, 
habitam o passado, o presente e o futuro. 

5. Considerações finais

	 Nas múltiplas culturas africanas, proliferam ditos, filosofias, 
gestos, vocábulos ‒ frestas que nos permitem perceber a ideia de tempo 
que impregna toda a existência. Tais vestígios se tornam mais visíveis 
quando penetramos nos lugares onde esse tempo predomina, como os 
quilombos, kilombos54 e terreiros, ou na interação com entidades do 

53No vocabulário da Nação Muzunguê, “sabença” é uma sabedoria e uma benção.

sagrado afro-brasileiro. Quanto mais compreendemos essa temporali-
dade e sua repercussão nos mais diversos aspectos da existência, mais 
profundas se tornam as questões que essa compreensão pode propor 
ao pensamento linguístico construído com base nos saberes coloniais e 
colonizados. 
	 Iniciei minhas reflexões questionando o que aconteceria com a 
noção de enunciação ‒ focando na ideia de sujeito ‒ se nos propusés-
semos uma noção de tempo diferente das que Benveniste sistematizou 
e se seria possível conciliar uma noção de tempo não linear com o eu-
-tu/aqui/agora da noção de enunciação benvenisteana. Esbocei aqui a 
implicação de um tempo cumulativo, espiralar, na produção de subje-
tividade: um sujeito que não se encerra na instância enunciativa, que é 
transversal porque ancorado em um agora que significa passado, pre-
sente e futuro. 
	 Além de não apresentar respostas definitivas aos questionamen-
tos iniciais, meu percurso inquisitivo gerou novas questões. Ao com-
preendermos o tempo como algo cumulativo, espiral, que se desdobra 
em outra dimensão, também temporal, me pergunto, ainda, que efeitos 
são provocados: na noção de sujeito? ou: quem é o EU dessa enuncia-
ção? na intersubjetividade ou: o que o TU dessa enunciação precisa 
aceitar? Ainda: qual o lugar do ESPAÇO nesta discussão?
	 No tempo e no espaço de que dispus para essa discussão, não 
foi possível chegar a grandes conclusões, o que me leva novamente ao 
pensamento tradicional traduzido por Nego Bispo: não existe fim, o que 
há é “início, meio, início”. Reforço que o propósito das reflexões aqui 
propostas não é, de forma alguma, procurar explicar a noção de tempo, 
a produção de subjetividade ou os processos de significação no que 
um dia nomeei “enunciação do sagrado”, mas, humildemente, trilhando 
o caminho que essa enunciação revela, voltar o olhar para a ideia de 
enunciação que temos como pronta, dada pelo pensamento ocidentali-
zado, e questionar seus limites, suas faltas. Espero que tal gesto sirva 
para arranhar o muro colonial, abrir-lhe frestas através das quais possa-
mos espiar mais além55. 
54A grafia com “k” serve para distinguir os quilombos de remanescência dos kilombos 
de reminiscência (OKARAN, 2020)
55Singela homenagem à menina Defensa Zapatista (Galeano, 2021)
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1. A trindade natural da língua: a teorização dos pronomes 

	 Este texto parte de uma hipótese: a teoria antropológica da lin-
guagem de Benveniste se configura como uma ciência linguística do 
trinitário. Contudo, não podemos deixar de ressaltar que essa hipótese 
interpretativa já foi enunciada por outros estudiosos da fortuna teórica 
benvenistiana. 
	 Teixeira (2004), por exemplo, defende que “as afirmações de 
Benveniste sobre o sistema pronominal (eu, tu, ele) e a subjetividade na 
linguagem subvertem a lógica binária sobre a qual a linguística se edi-
ficou, dando lugar a outra linguística, instituída por princípios unários e 
trinitários” (Teixeira, 2004, p.107, negrito nosso).
	 Já Kuhn (2009), para além da possibilidade da leitura binária 
possível em Benveniste conforme por ela explicitada, conclui que é 
porque se reconhece “essa trindade inerente à sua teoria [de Benvenis-
te] que essa [sua] leitura se diz trinitária” (Kuhn, 2009, p.343, acrésci-
mos e negrito nossos). 
	 Gomes da Silva (2011), por sua vez, é categórica: “[...] em Ben-
veniste, a enunciação é trinitária” (p.109). Esses autores, assim como 
nós, baseiam-se em Dufour (2000) para proporem suas conclusões. 
Como afirma o filósofo: 

[...] o trabalho de Benveniste é, nesse sentido, exemplar e in-
substituível, na medida em que permite ver se perfilar, por trás 
das díades constituídas, uma pressuposição trinitária. O ho-

56Esse texto é uma versão abreviada do artigo publicadoo originalmente no dossiê 
organizado por Clemilton Lopes Pinheiro, Fatiha Dechicha Parayba, Luiza Milano, 
Irène Fenoglio na Revista Eutonomia (v. 1 n. 33, (2023): Émile Beenveniste: contri-
buições para as ciências da linguagem). Trabalho apresentado no 5° Colóquio Leituras 
de Émile Benveniste 

mem, porque fala [...] se exprime em e por uma trindade que 
lhe é “natural” (Dufour, 2000, p.115, negritos nossos).

	 O segmento destacado em negrito, nas palavras do filósofo, é re-
presentativo do lugar em que a trindade natural da língua se manifesta: 
no ato mesmo de falar. Por isso, o filósofo se pergunta: “o que é posto 
em jogo na língua desde que ela é falada?”. O que é posto é um sistema 
de pronomes pessoais que deixa a ver a trindade natural da língua, trin-
dade constitutiva do homem que fala, ou seja, daquele que põe a língua 
em ato, pois, “quando um sujeito fala, ele diz ‘eu’ a um ‘tu’, a propósito 
d’ ‘ele’. Falem e porão em jogo esse sistema” (Dufour, 2000, p.69). 
	 É nesse sentido que o autor afirma ser a língua instanciada por 
uma trindade natural, uma vez que a relação que se estabelece no diálo-
go se dá por meio de um “eu” que se dirige a um “tu” para falar “d’ele”. 
Por isso, a trindade é a nossa condição de ser falante: ao colocar a lín-
gua em cena no diálogo, na conversação, colocamos em cena, inevita-
velmente, a trindade manifesta pelo sistema pronominal.
	 Essa leitura trinitária de Benveniste, com a qual estamos de total 
acordo, parece-nos, já está bem estabelecida pelos estudos aqui refe-
ridos. Entretanto, para usar as palavras de Benveniste (2006 [1967], 
p.221), “quem fala aqui o faz em seu nome pessoal e propõe pontos 
de vista que lhe são próprios”. E qual é o ponto de vista pessoal que 
propomos aqui? Aquele segundo o qual o axioma trinitário na teoria da 
linguagem de Benveniste pode ser estendido à díade semiótico/semân-
tico se a ela acrescentarmos uma terceira propriedade: a sintagmática. 

2. A trindade natural da língua: o par semiótico/semântico  

	 Em “A forma e o sentido na linguagem”, ao tratar da significa-
ção, Benveniste parte mais uma vez da noção saussuriana de língua: 
“Diremos com Saussure, a título de aproximação, que a língua é um 
sistema de signos” (Benveniste, 2006 [1967, p. 224]). Sendo a língua 
um sistema de signos, é da noção de signo que se deve partir para que 
seja possível fazer um estudo da significação na língua. 
	 Entretanto, Benveniste ressalta que, ao introduzir a noção de 
signo linguístico, Saussure pensava ter alcançado a totalização da lín-
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gua a partir da distinção entre esta e a fala. No entanto, para o mestre 
sírio, a natureza da língua pode ser pensada de outra forma: é preciso 
“tentar ir além do ponto de vista em que Saussure chegou na análise da 
língua como sistema significante” (Benveniste, 2006 [1976], p. 224).
	 Esse “ir além” de Saussure se dá quando Benveniste formula 
a distinção entre os modos semiótico e semântico da língua.  A partir 
das noções de forma e de sentido nesses dois modos de significância 
da língua, Benveniste critica a oposição tradicional em que a forma e o 
sentido são caracterizados, afirmando que essa oposição é uma conven-
ção banal.
	 Para o autor, se reinterpretada por meio do funcionamento da 
língua, a oposição entre a forma e o sentido pode retomar “toda sua 
força e necessidade” e trazer para a discussão o problema central so-
bre a linguagem: “[...] antes de qualquer coisa, a linguagem significa 
[...] bem antes de servir para comunicar, a linguagem serve para vi-
ver” (Benveniste, 2006 [1967], p.222), e a linguagem serve para viver 
porque ela tem significação e empresta significação, ou seja, modela 
semiologicamente tudo que é necessário para que os homens se consti-
tuam como sujeitos  e vivam em sociedade.
	 Mas Benveniste, mesmo querendo ultrapassar Saussure, sente a 
necessidade de entender o que implica a discussão do genebrino sobre a 
forma e o sentido em relação à noção de signo. Nesse momento de sua 
reflexão, Benveniste introduz sua novidade: “Dizer que a língua é feita 
de signos é dizer antes de tudo que o signo é a unidade semiótica” (Ben-
veniste, 2006 [1967], p.224, itálicos do autor). Dizemos ser a novidade 
de Benveniste porque ele mesmo assume que essa sua proposição não 
está em Saussure. 
	 Nas palavras do mestre sírio,

[T]ratando do signo linguístico, ele [Saussure] abriu caminho 
para uma descrição das unidades semióticas: estas devem ser 
caracterizadas pelo duplo ponto de vista da forma e do sentido, 
já que o signo, unidade bilateral por natureza, se apresenta por 
sua vez como significante e como significado (Benveniste, 2006 
[1967], p.225). 

	 Para o autor, o significante não é apenas uma sequência de sons 
que a língua em sua natureza vocal exige, mas uma forma sonora que 
condiciona e determina o significado, tendo, por isso, uma função dis-
tintiva no interior da estrutura linguística. O signo, unidade do semió-
tico, também é dotado de significação. Para Benveniste, “significar é 
ter sentido”. Mais uma vez, vemos a noção saussuriana de língua ope-
rando. Mas como delimitar o significado de um signo? É exatamente 
nesse ponto que a novidade de Benveniste se estabelece de forma mais 
radical, pois

Em semiologia, o que o signo significa não dá para ser definido. 
Para que um signo exista é suficiente e necessário que ele seja 
aceito e se relacione de uma maneira ou de outra com os demais 
signos. A entidade considerada significa? A resposta é sim, ou 
não [...] este sim ou não só pode ser pronunciado por aqueles 
que manuseiam a língua, aqueles para os quais esta língua é a 
língua e nada mais. Nós erigimos, dessa forma a noção de uso e 
de compreensão da língua como um princípio de discriminação, 
um critério (Benveniste, 2006, [1976], p. 227).	

	 Como vemos, o uso da língua passa a ser princípio discrimina-
tório e critério de delimitação do significado do signo. Dessa forma, não 
só no interior do sistema é que se pode estabelecer a significação das 
unidades sígnicas, mas também no uso da língua pelos seus falantes. 
Isso posto, Benveniste passa a caracterizar o duplo aspecto das unida-
des que formam o domínio semiótico: a) no interior do sistema – são 
identificadas e definidas por oposições (distintividade) e, ainda, b) po-
dem ser identificadas no uso da língua (reconhecimento). 
	 Em outros termos, ainda que intralinguisticamente, é no uso 
pelos falantes que se pode atribuir sentido ao signo. Aqui, Benveniste 
conclui com uma afirmação que parece desfazer nossa hipótese de lei-
tura: “[...] as oposições semióticas são do tipo binário. A binaridade me 
parece a característica semiológica por excelência” (Benveniste, 2006 
[1976], p.228).
	 Ora, se estamos defendendo que se pode estender o pensamento 
trinitário constatável em Benveniste por meio da teorização dos prono-
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mes, conforme Dufour (2000) e os autores mencionados anteriormente, 
à distinção semiótico/semântico, como proceder se o próprio Benve-
niste, textualmente, declara que a binaridade é a característica semioló-
gica por excelência? A resposta é: a partir do domínio semântico, que 
convoca a noção de frase, a qual, por sua vez, convoca a propriedade 
sintagmática, responsável por ligar os dois modos de significância da 
língua.

 3. A trindade natural da língua: a propriedade sintagmática 

	 Segundo Benveniste (2006 [1976]), a noção de semântica nos 
introduz ao domínio da língua em emprego e em ação. Dessa maneira, 
tal noção convoca, de acordo com o que estamos propondo, uma rela-
ção trina, já que 

vemos desta vez na língua sua função mediadora entre o ho-
mem e o homem, entre o homem e o mundo, entre o espírito e 
as coisas, transmitindo a informação, comunicando a experiên-
cia, impondo a adesão, suscitando a resposta, implorando, cons-
trangendo; em resumo, organizando toda a vida dos homens 
(Benveniste, 2006 [1976], p.229, negritos nossos).

	 A formulação benvenistiana segundo a qual o modo semântico 
nos introduz no domínio da língua em ação ao transmitir informações, 
comunicar a experiência e organizar toda a vida dos homens, nos auto-
riza a entender que a língua é posta em ação por um ser falante, assun-
ção que convoca o Homo loquens. 
	 Se, no modo semiótico, a significação se dá por meio da estru-
tura da língua enquanto sistema de signos e, por isso, impõe-se pela 
binariedade, no modo semântico, destaca-se a função que a língua tem 
para o homem, o que caracteriza a teoria da linguagem de Benveniste, 
de um lado, como antropológica,  abrindo a linguística para o campo 
geral das ciências do homem, e, de outro lado, como trinitária, pois, ao 
pôr evidência o homem enquanto sujeito que fala uma língua natural, o 
linguista evidencia também a trindade que está inscrita na própria con-
dição de falante: “Em outros termos: queiramos ou não, como sujeitos 

falantes, somos sujeitos do trinitário” (Dufour, 2000, p.16).
	 Concordamos, nessa perspectiva, com Kunh, que conclui:

De um lado, “as oposições semióticas são de tipo binário”. De 
outro, no âmbito do semântico, as relações semânticas parecem 
ser da ordem do três. Basta verificar que a função mediadora 
da língua é de natureza tripla: entre o homem e o homem, entre 
o homem e o mundo, entre o espírito e as coisas (2009, p.35, 
itálicos da autora).

	 Esse é o primeiro ponto a partir do qual defendemos um axio-
ma trinitário em Benveniste para além do sistema pronominal, ou seja, 
como se percebe, a função mediadora da língua se dá por uma relação 
de natureza trina, ainda que permeada por díades: 1. homem-homem; 2. 
homem-mundo; 3. espírito-coisas. 
	 Continuando sua argumentação, Benveniste esclarece: a expres-
são semântica por excelência é a frase. Afirmação que encerra nosso 
segundo ponto na defesa do trinitário em sua teoria da linguagem e 
sobre a qual nos debruçamos mais detalhadamente. Se a expressão do 
semântico é a frase, seu sentido é a ideia que essa frase exprime e sua 
forma é a sintagmática. Nossa leitura, mais uma vez, parte de Flores:

Essas duas propriedades dão origem a duas análises, cada uma 
com sua estrutura [...]. Benveniste acrescenta a esse complexo 
raciocínio um terceiro elemento:  as duas propriedades da lín-
gua estão ligadas por uma terceira propriedade, a sintagmáti-
ca, ou seja, a de combiná-las em certas regras de consecução e 
somente de certa maneira (Flores, 2013, p.113, negrito nosso, 
itálicos do autor).

	 Relacionando o que diz Flores acerca da definição de frase apre-
sentada em “Os níveis de análise linguística” (como uma unidade que 
contém ao mesmo tempo sentido e referência) com a definição de frase 
apresentada em “A forma e o sentido na linguagem (como a unidade 
do semântico), propomos, a partir do modo discursivo de significância 
da língua, estender a axioma trinitário ao par semiótico/semântico por 
meio da propriedade sintagmática como o terceiro elemento dessa rela-
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ção, a qual deixa, assim de se caracterizar como uma relação dual. 
	 O linguista sírio esclarece que, com o signo, temos a realidade 
intrínseca à língua, enquanto com a frase temos as coisas fora da língua. 
Isso porque a frase faz, necessariamente, referência à instância discur-
siva, remetendo-nos à atitude do locutor. O sentido no semântico se re-
aliza na forma específica do sintagma: “tudo é dominado pela condição 
do sintagma, pela ligação entre os elementos do enunciado destinado 
a transmitir um sentido dado, numa circunstância dada” (Benveniste, 
2006 [1976], p.230).
	 Ampliando o pensamento de Saussure, com a frase, Benveniste 
extrapola o âmbito do sistema e coloca a língua no âmbito da referên-
cia, mas sempre da referência interna à língua enquanto discurso e não 
da referência ao mundo objetivo. É por isso que dizemos que a noção 
de frase rompe com a visão binária do semiótico/semântico, porque im-
plica o terceiro elemento, a sintagmática ou propriedade de sintagmati-
zação: o signo, unidade do modo semiótico, empregado como palavra, 
unidade do modo semântico, produz o discurso devido à propriedade de 
sintagmatização constitutiva da frase, a qual exige que o emprego dos 
signos respeite uma combinação consecutiva. 
	 É exatamente essa terceira propriedade que nos permite hipo-
tetizar que a teoria da linguagem de Benveniste é caracterizada como 
uma ciência antropológica do trinitário57. Assim, como buscamos de-
monstrar ao longo de nossa discussão, podemos compreender a trinda-
de na teoria da linguagem de Benveniste a partir de, pelo menos, três 
pontos: a teorização dos pronomes, a função mediadora da língua e a 
distinção semiótico/semântico perpassada pela terceira propriedade, a 
sintagmática. É hora de concluir.

4. Considerações finais

	 Neste texto, quisemos, a partir de um compromisso mais in-

57É curioso observar que Flores (2013), ao encerrar a seção 3.3 “Sugestões de temas 
para debate”, (p. 115 do capítulo 3), sugere aos jovens linguistas que reflitam sobre 
“a relação homem/linguagem/intersubjetividade”; “a relação locutor/língua/subjetivi-
dade”; “a relação sujeito/línguas/categoria de pessoa”; “língua/indivíduo/sociedade”. 
Tais sugestões são temas vinculados à propriedade trina da língua natural.

trateórico do que epistemológico, apresentar nossa hipótese de leitura 
segundo a qual a teoria antropológica da linguagem de Benveniste é da 
ordem do trinitário. Assim, as formulações que ancoram a pedra an-
gular da teoria da linguagem de Benveniste são operacionalizadas por 
relações da ordem do três.
	 Argumentamos que essa ordem do três é manifesta pelo seguin-
te axioma geral que atribuímos à teoria antropológica da linguagem 
de Benveniste como um conjunto de três termos: “O homem está na 
linguagem, na língua e nas línguas”.
	 A partir dessa formulação, defendemos que, para além daquilo 
que destaca Dufour (2000) sobre a teorização dos pronomes de Ben-
veniste, podemos identificar, na teorização semiológica caracterizada 
pelos dois modos de significância da língua, o semiótico e o semântico, 
a emergência de uma terceira propriedade, a sintagmática, que põe em 
cena a frase como unidade do semântico e, nesse sentido, convoca o 
homem, ou o Homo loquens, como aquele que põe em ato a língua e sua 
trindade natural e, nesse sentido, não se adequa à estrutura binária.
	 O homem, de volta à linguística, não se conforma apenas a ela, 
pois a extrapola, colocando em questão o discurso que a funda como 
ciência e rompendo com o movimento estruturalista, que, por meio da 
noção de estrutura, torna tudo inteligível, por tornar tudo linguagem. 
No entanto, “O que foi expulso pela porta voltou pela janela” (Dufour, 
2000, p. 54).
	 Benveniste teria sabido supor o trinitário, em sua teoria antro-
pológica da linguagem, porque trouxe de volta “pela janela aquilo que 
foi expulso pela porta”, o homem falando com outro homem, o Homo 
loquens, ser falante, constituído na e pela linguagem, caracterizado no e 
pelo trinitário. Nesse gesto, Benveniste estabelece o viés antropológico 
de sua teoria da linguagem sob o axioma trinitário de ciência.
	 Seria necessário, então, revisitar a própria fundação da linguísti-
ca, conforme Flores (2022), para revisitar o objeto que permitiu a ela se 
constituir como ciência, a língua, e nesse objeto incluir o ser falante, o 
homem, pois é ele que, por meio do modo semântico e de sua unidade, 
a frase, atualiza a língua enquanto sistema (modo semiótico) em língua 
enquanto discurso (semântico), levando a linguística para além de seu 
domínio, como parte das ciências do homem em geral.
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Parte III - Aplicações conceituais 
da teoria da linguagem de Benve-

niste para o desenvolvimento de 
áreas do conhecimento (ensino, 

literatura, clínica etc.)

ENUNCIAÇÃO E MULTIMODALIDADE NA 
PASSAGEM DE INFANS A HOMO LOQUENS: 

REFLEXÕES A PARTIR DA EVOLUÇÃO DE DOIS 
BEBÊS COM E SEM AUTISMO

Ana Paula Ramos de Souza58 (UFRGS)
ana.souza@ufsm.br

	 Apresentei no 5º Colóquio Leituras de Émile Benveniste refle-
xões sobre  os dados de R., um bebê com diagnóstico de autismo acom-
panhado dos 3 aos 26 meses e de B. um bebê sem autismo, acompanha-
do dos 3 aos 24 meses, filmados em interações que foram transcritas 
de modo multimodal e nas quais Gantier (2023) apresentou evidências 
que podem ser sintetizadas no fato de que, enquanto R. cursou com uma 
dissincronia gesto-fala e pobreza ou quase ausência de conjunção com 
sua mãe, B. apresentou indicadores contrários a isso, o que resultou 
que aos dois B. estivesse constituído nos dois primeiros mecanismos 
enunciativos e R. não.  A partir dos debates realizados sobre os dados e 
sobre algumas reflexões ancoradas nos trabalhos de Silva (2009), Souza 
(2015) e Cavalcante (2016; 2018) busquei no trabalho de Flores (2019) 
elementos que apresento neste ensaio. 
	 Motivado por Agamben (2008), na apresentação de seu livro, 
Flores (2019) relembra que o homem seria um ser homo sapiens lo-
quendi, ao exercer sua racionalidade na linguagem, ou seja, que “quan-
do emprega um símbolo qualquer ou o identifica, ele exerce a faculdade 
simbolizante que o permite formular um conceito” (Flores, op.cit, p. 
25). Também trabalha analisa o conceito de factum loquendi proposto 
por Milner (1995), definindo “o termo linguagem, quando designa o 
factum loquendi, coloca-se fora do objeto da linguística, uma vez que 
esta não problematiza a existência da linguagem e dos seres que a fa-
lam, apenas os pressupõe” (Flores op.cit, p.26). Já factum linguae, fac-

58Fonoaudióloga, pós-doutora em Letras (UFRGS), docente do departamento de saú-
de e comunicação humana (UFRGS) e docente voluntária do PPG em Distúrbios da 
Comunicação Humana (UFSM) até 2023. O trabalho se  motiva em dissertação de-
fendida neste programa
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tum linguarum e factum grammaticae constituiriam objeto da linguís-
tica. A partir dessa visão afirma que, apesar de o termo Homo loquens 
exceder o objeto de estudo da linguística, pode receber alguma escuta 
do linguista e, como efeito, ampliar as conexões da linguística com ou-
tras ciências de modo a provocar reflexões que transcendam a visão 
disciplinar. 
	 No ensaio “Do infans ao Homo loquens-sobre o nascimento de 
um falante no universo de uma língua” Flores (2019) introduz uma sé-
rie de conceitos que trazem novas perspectivas ao pesquisador em aqui-
sição da linguagem e, como eu, aqueles que se preocupam com o vir a 
ser falante ou não  e seus efeitos na clínica dos distúrbios de linguagem.  
O autor afirma que a passagem à condição de falante não conta com o 
testemunho do aprendiz, abrangendo um autodesconhecimento sobre 
essa condição. Deste modo, os cuidadores da criança (familiares, edu-
cadores, terapeutas, etc) podem apenas ocupar o lugar de testis em rela-
ção à experiência do vir-a-ser falante e que a criança, vendo de dentro 
o processo, é superstes dessa experiência. Ela fornece um testemunho 
que fornece pistas sobre sua entrada na língua. 
	 Considerando que a língua na/da criança é não-toda (Milner, 
1978), Flores (2019) ressalta que isso limita a possibilidade de descri-
ção e explicação integral com base na simples observação da fala da 
criança. Disso decorre o fato de que há aspectos demonstráveis e outros 
que não o são, e de que a metodologia de análise gera o dado. Assim, 
ao assumir uma perspectiva enunciativa de aquisição da linguagem na 
perspectiva de Benveniste (1989) a significação toma o centro da análi-
se. 
	 Flores (2019) afirma, ainda, que os dados se constituem em in-
dicadores a partir da autorreferencialidade inicial. Relembra as análises 
sobre signos vazios que se tornam plenos no discurso, para ressaltar que 
“o ato de enunciação possibilita ver que a língua tem lugar” (p.186), 
e propor que a fala da criança é autorreferencial porque indica que  e 
como a língua tem lugar nela, ou seja, “que a fala da criança é autor-
referencial, na medida em que essa fala encontra sentido na referência 
que faz à sua própria instância de discurso” (p.186). Atribui um sentido 
existencial a esse processo. Sugere que o linguista tome a fala da crian-
ça a partir de sua autorreferencialidade “como indicador dos termos 

pelos quais a língua tem lugar nela” (p.187). 
	 Outro aspecto importante objeto de reflexão sobre a passagem 
do infans a falante é o que a criança adquire. Afirma que se trata de uma 
experiência singular com a língua em que há uma diferença fundamen-
tal entre o ato de dizer (enunciação) e o dito (enunciado).  Inspirado em 
Milner afirma ainda que ao passar à condição de falante o que a criança 
adquire é uma dada língua e que a língua representa o mundo no qual 
ela vive, retomando o texto de Benveniste (1968).
	 Inspirada pela proposta indiciária de  Flores (2019),  proponho 
que as dificuldades de transição de ifans se apresenta com alguns indi-
cadores na clínica tais como dificuldades do adulto (o TU) em sustentar 
um lugar de enunciação e/ou obstáculos biológicos da criança (o EU) 
para ocupar esse lugar, com gestos e falas de modo a alimentar em seu 
TU a suposição/reconhecimento de sujeito e de falante (Souza, 2022). 
Acredito que cabe ainda ao fonoaudiólogo escrutinar as pistas, porque, 
se for uma dificuldade na ocupação de lugar de enunciação, ela pode 
estar relacionada tanto ao modo como se dá o encontro entre a criança 
e seu outro (TU) quanto a problemas de processamento da informação 
com substrato biológico, como é o caso do autismo.  Há evidências na 
pesquisa (Silva, 2009) e na clínica (Souza, 2022) que as interações ini-
ciais que ancoram as relações conjuntivas são tão fundamentais quanto 
as relações disjuntivas para que a criança passe da referência mostrada 
à falada e ingresse no segundo mecanismo enunciativo, quando os adul-
tos a identificam como falante.  
	 Se a criança apresentar entraves sensório-motores, ela pode ter 
dificuldade de se engajar nas protoconversações iniciais, a partir de 
motivos variados. Pode não conseguir produzir fala a partir de ques-
tões motoras (atraso motor da fala ou apraxia da fala) ou não conseguir 
ouvir e compreender o dito (neuropatia auditiva, surdez, hiperacusia, 
etc). Tais dificuldades podem compor um quadro de falta de modulação 
sensorial que obstaculiza a integração sensorial necessária à multimo-
dalidade exigida pelas cenas de protoconversação inicial. Essa é uma 
hipótese possível a partir da observação de indicadores no tratamento 
de crianças com autismo. Haveria dificuldades de comodalização per-
ceptiva (Golse, 2013) identificáveis no perfil sensório-motor singular. 
Essas dificuldades podem produzir uma dissicronia com seu TU, duran-
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te as protoconversações iniciais. 
	 Essa dissincronia geraria obstáculos nas relações conjuntivas 
iniciais, algo que observado no trabalho de Roth-Hoogstraten (2020) 
no caso de R., apresentado no Colóquio. Ocorre que naquela época não 
tínhamos uma análise mais fina da multimodalidade nas protoconver-
sações entre R. e sua mãe. O trabalho de Gantier (2023) ofereceu essa 
análise multimodal que permitiu reforçar a hipótese da dissincronia 
aqui apresentada, a partir da ideia de indicialidade e autorreferenciali-
dade propostas em Flores (2019). 
	 Em Souza (2022), quando afirmo que o adulto abre um lugar de 
enunciação e o sustenta a partir de uma suposição/reconhecimento de 
sujeito e suposição/reconhecimento de falante, proponho que esses dois 
processos são alimentados pelas apetências simbólica e linguística do 
bebê. Enquanto a apetência simbólica do bebê é a capacidade de estar 
com o outro e registrar pulsionalmente intensidades afetivas da rela-
ção, a apetência linguística seria a capacidade de progredir nos recursos 
sensório-motores para a transição da referência mostrada para a falada. 
Ocorre que impedimentos na  apetência simbólica do bebê quebrariam 
o ciclo entre adulto e bebê já na saída do processo, pois a ausência da 
alimentação necessária à suposição de sujeito/reconhecimento de su-
jeito e de falante poderia produzir entraves ao processo de apropriação 
linguística (Souza; Flores, 2013), ou nos termos propostos por Flores 
(2019) ao processo de aquisição da língua.  Assim, hipotetizo que o 
modo como o bebê ocupa o lugar de enunciação  com sua gestualidade  
e o modo como o adulto o interpreta em suas manifestações a partir 
de processos de homologia e interpretância podem ser um espaço de 
sincronia ou dissincronia. No 5º Colóquio de Benveniste recorri  aos 
trabalhos de multimodalide na aquisição (Cavalcante, 2016, 2018) para 
evidenciar essas diferenças já na riqueza gestual entre R. e B. 
	 A partir da leitura do trabalho de Flores (2019) e dos debates 
que emergiram no Colóquio, proponho pensar como a multimodalidade 
fornece indicadores do funcionamento de linguagem de R. e B. Entre 
esses indicadores temos  a menor variabilidade de gestos e de produ-
ções sonoras, a marcada presença de gestos de desconforto e dor diante 
de estímulos sensoriais, a presença de mais cenas silenciosas, a quase 
ausência de contato visual, atenção compartilhada e sincronia gesto-

-fala em R. quando comparado a B.  Nas transcrições multimodais dos 
bebês e suas mães, observamos a ausência de conjunção entre R. e sua 
mãe.  Situação muito diferente do que em B. em que as relações de 
conjunção encontravam sustentação em sua gestualidade e vocalização 
variadas e na sustentação enunciativa  realizada por sua mãe. Todos es-
ses indicadores estão demonstrados em gráficos no trabalho de Gantier 
(2023).
	 A reflexão sobre esses dados demanda retomar as ideias de Silva 
(2009) sobre o primeiro mecanismo enunciativo e o papel da multi-
modalidade (Calvacante, 2016; 2018) que coloca a gestualidade como 
forma de linguagem a luz do texto semiologia da língua de Benveniste 
(1989). Em Souza (2015), há um primeiro passo nesse sentido, mas 
cabe explicitar melhor alguns raciocínios. 
	 Quando Silva (2009) propõe o primeiro mecanismo enuncia-
tivo, afirma que para constituir o plano semiótico da língua, a criança 
necessita do suporte do alocutário para o processo de semantização da 
língua (Benveniste, 1966). Por isso, o alocutário do bebê (TU) precisa 
abrir e reconhecer um espaço de enunciação ao bebê, colocando-o nos 
distintos papéis discursivos (EU-TU-ELE). O bebê depende discursi-
vamente do seu TU, mas ele também é ativo nesse processo impulsio-
nado por suas apetências simbólica e linguística, buscando se engajar 
nas protoconversações iniciais por meio de recursos que possui (Souza, 
2022). Quais seriam esses recursos? Em uma perspectiva multimodal 
(Cavalcante, 2016; 2018) os gestos, em sua variada tipologia, seriam o 
instrumental inicial para o bebê ocupar esse lugar de enunciação. Para 
tanto, ele precisa desenvolver a atenção compartilhada, algo muito di-
fícil para bebês com risco de evolução para um quadro de autismo. 
Adiciono a isso, a partir do convite de Flores (2019) para olhar a sig-
nificação como fio condutor do processo de aquisição da língua, o fato 
de que essas dificuldades de atenção compartilhada e as já referidas di-
ficuldades de estabelecer relações conjuntivas, podem produzir dissin-
cronia nas protoconversações iniciais, deixando a significação a deriva 
de um modo que o bebê quase nunca se sinta interpretado pela mãe, e, 
portanto, não validado em suas manifestações. Isso poderia gerar um 
não reconhecimento como falante.  
	 Em Souza (2020) afirmo que ao conversar com o bebê, a mãe 
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ou sua substituta, abre um lugar de enunciação e investe nessa relação, 
assim como, ouve muito além das vocalizações produzidas pelo bebê. 
Em geral, ela traduziria sons produzidos pelo bebê de modo sintonizado 
à sua demanda. Amplio essa informação colocando os gestos do bebê 
como tendo lugar central nessas manifestações, além dos sons (sejam 
vocalizações ou balbucios), por meio das quais o bebê ocupa seu lugar 
de enunciação nas protoconversações iniciais.  Esse investimento da 
mãe ou de seu substituto, ao escutar seu bebê em sua potencialidade 
enunciativa e de  fala, antes que essa de fato apareça de modo evi-
dente em produções linguísticas, favorece que o sujeito se constitua na 
linguagem como falante da língua, pois como bem pontua Benveniste 
(1989) a língua não é o único sistema semiótico que opera o funciona-
mento de linguagem, embora  seja o mais potente por ser o único que 
interpreta a todos os demais. 
	 Esse papel de sistema interpretantes se fará presente nos meca-
nismos enunciativos propostos por Silva (2009) para explicar a lógica 
constitutiva do bebê na linguagem. Ela o faz a partir de princípios teóri-
cos de Benveniste, entre os quais destaco o princípio da intersubjetivi-
dade como fundamental no primeiro mecanismo enunciativo, momento 
em que o bebê estabelece as relações de conjunção EU-TU e de disjun-
ção EU/TU. A autora cita algumas estratégias possíveis nesse primeiro 
mecanismo: 
I - apresentação pelo EU de estruturas sonoras indistintas a partir da 
convocação do TU:
II - instanciação pelo TU de estruturas rotineiras da família para o EU 
que preenche seu lugar enunciativo com gestos e verbalizações
III - solicitações do EU ao TU:
IV - reconhecimento do EU acerca do efeito do preenchimento de seu 
lugar enunciativo sobre o TU. 

	 Refletindo sobre as estratégias, ressalto o fato de que o EU tam-
bém apresenta manifestações gestuais na estratégia I e que também pos-
sui manifestações sem que haja a convocação do TU, como afirmado 
na estratégia III. A questão é o que ocorre quando o TU não consegue 
interpretar com uma certa frequência tais solicitações deixando a sig-
nificação à deriva, sem a atribuição dos signos necessários ao encontro 
entre o gesto e a língua?  Como isso impactaria o processo de aquisição 

da língua, nos termos propostos por Flores (2019) e na sustentação/
ocupação  de um lugar de enunciação que explanei em Souza (2022)?  
	 Proponho uma quinta estratégia fundamental na busca de in-
dicadores do processo de aquisição da língua e funcionamento de lin-
guagem inicial que é o reconhecimento do TU às solicitações do EU 
como aspecto fundamental para que a estratégia IV tenha lugar. Se o TU 
nunca ou quase nunca interpreta as manifestações do EU de modo sin-
tonizado aos sentidos intencionados, será que isso não teria um efeito 
desapropriativo (Souza; Flores, 2013) a ponto de a criança ter dificul-
dade de se sentir reconhecida como falante? Será que esse reconheci-
mento não seria fundamental para que ela continuasse seu esforço na 
direção do domínio progressivo da língua?
	 Em uma perspectiva multimodal, entendo que os gestos e as 
manifestações vocais são linguagem, e como tal veiculam a significação 
necessária para a apropriação progressiva do conhecimento linguístico. 
Então, a terminologia comunicação verbal e não verbal, usualmente uti-
lizada para referir as crianças com autismo, parece retirar a importân-
cia e necessidade de articulação  dessas modalidades de manifestação  
comunicativas no processo de construção do conhecimento linguístico 
e indicadores de funcionamento da linguagem, ou seja, enquanto for-
mas de os bebês produzirem significados e acessarem as relações entre 
significante e significado em suas protoconversações iniciais com seus 
cuidadores. 
	 Portanto, para que haja a emergência do segundo mecanismo 
enunciativo, a semantização da língua e a construção da referência pela 
díade (EU-TU/ELE), entendo como fundamental que, além de o adulto 
sustentar um lugar de enunciação ao bebê por meio do endereçamento 
de signos e convocações de rotinas, ele esteja apto a interpretar sincro-
nizadamente com uma certa frequência as demandas a partir das mani-
festações do bebê, porque isso faria que o bebê pudesse se sentir valida-
do e compreendido. Este aspecto parece fundamental para a emergência 
do desejo de ser fazer ouvir ou escutar (terceiro tempo pulsional), com-
preensível a partir da noção de pulsão invocante (Catão, 2009). Nesse 
conceito, advindo da psicanálise, tem-se um exterior teórico à linguís-
tica, necessário para compreender obstáculos enfrentados por um bebê 
com autismo. As dificuldades na apetência simbólica motivadas por li-
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mitações sensório-motoras desses bebês impedem que eles cheguem a 
esse terceiro tempo pulsional, pois podem ouvir o outro e se ouvir, mas 
possuem dificuldade de chegar ao ponto de se fazer ouvir. 
	 A partir da observação dos dados de Gantier (2023), surgem 
indicadores de que a dificuldade de se ouvir na fala do outro, ou seja, 
as falhas muito frequentes nos processos de homologia e intrepretância, 
podem levar a impedimentos interpretativos por parte do adulto e isso 
deixaria as significações intencionadas pelo bebê à deriva. Assumo, 
nesta hipótese,  que o bebê tem intenções e demandas que expressa e 
que precisam ser interpretadas para que, além de suposto como futuro 
falante, ele se sinta reconhecido como tal. É preciso que o adulto supo-
nha um sujeito e sustente um lugar de enunciação a ele, supondo que 
ele tem algo a dizer que o adulto desconhece, tanto quanto reconhecer 
em alguma medida as produções do bebê com sentidos coerentes. Ob-
viamente que também é preciso que o adulto, dotado de faltas, e com 
dificuldades interpretativas inerentes às manifestações dos bebês (ges-
tos e vocalizações) que ainda não são língua, produza mal entendidos 
que movimentam o bebê rumo à apropriação da língua. No entanto, se 
essas falhas  só produzem  disjunção entre a interpretação linguística 
(enunciado do adulto) e as produções do bebê, isso poderia barrar o 
se ouvir na fala do outro, deixando o bebê em um processo de apenas 
ouvir e se ouvir, sem articulação pulsional  ao conhecimento da língua. 
A circulação pulsional é fundamental para a noção de simbolismo que 
articula cognição e subjetividade como se vê na proposição da pulsão 
invocante (Catão, 2009). 
	 E como os gestos contribuiriam na compreensão desse proces-
so? Eles são indicadores potentes de como a criança está ou não se 
engajando em protoconversações e se apropriando de formas de signi-
ficação que só atingem status de um dizer na interpretação do TU. Eles 
também servem como substrato para o processo de compreensão da 
língua, já que, por exemplo, o olhar compartilhado ou o apontar para 
um objeto em conjunto com o locutário permite identificar sobre o que 
ele está falando, ou seja, ligar significante ao significado nas aquisições 
lexicais iniciais. Tanto esse fluxo de fala que o adulto produz quanto a 
produção gestual e vocal da criança se encontram em significação.

Considerações Finais 

	 Alguns comentários finais podem ser feitos ao retomar o con-
ceito de autorreferencialidade e indicialidade propostos por Flores 
(2019). Acredito que as interpretações maternas conferem um sentido 
discursivo às manifestações dos bebês, tornando gestos e vocalizações 
plenos de significação, a exemplo do que ocorre com os signos vazios 
que são interpretáveis no discurso.  Processos de  homologia e inter-
pretância (Souza, 2015) permitem essa interpretação a partir de uma 
relação intersubjetiva entre o EU (bebê) e o seu TU usual (a mãe ou 
substituta). Esse funcionamento de linguagem permite que o bebê se 
aproprie progressivamente do sistema linguístico que escuta. A maior 
variabilidade de gestos e produções sonoras endereçadas pelo bebê ao 
seu TU e interpretadas por ele seriam indicadores de que essa autorrefe-
rencialidade está ocorrendo de modo suficientemente bom para garantir 
a transição da referência mostrada à falada. Também garantiria ao bebê 
que sua suposição/reconhecimento como sujeito e falante  permitisse se 
ouvir na fala do outro e desejar se fazer ouvir (pulsão invocante). 
	 Enquanto entre B. e sua mãe esse processo fluiu, para R. ele foi 
truncado e falho de um modo que impediu a passagem de infans a homo 
loquens durante o período observado. 
	 Finalmente, cabe destacar que a partir da leitura de Flores 
(2019), que os indicadores gesto-vocais podem ser colocados como 
espaço de testemunho de como esses dois bebês evoluíram no funcio-
namento de linguagem com suas mães. Eles não são generalizáveis a 
ponto de explicarem as dificuldades que todos os bebês com risco de 
autismo terão para adquirir a língua. Eles abrem um caminho para re-
flexões que incluem o gesto e as produções sonoras do bebê e os movi-
mentos interpretativos do adulto como indicadores de como o diálogo 
está se constituindo ou não. Essa constituição, no entanto, é singular. O 
fonoaudiólogo testemunhará essa evolução a partir de indicadores que 
lhe permitirão customizar a intervenção para cada caso. 
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1. Considerações iniciais

	 Este artigo se insere no eixo “Recepção e desdobramentos da 
obra de Benveniste na linguística brasileira” do 5º Colóquio Leituras de 
Émile Benveniste, promovido pela Universidade Federal de Santa Ma-
ria, sob coordenação dos professores Célia Della Méa (UFSM), Márcia 
Elisa Vanzin Boabaid (UFSM) e Valdir do Nascimento Flores (UFR-
GS). 
	 Relacionado a esse eixo, o objetivo deste texto é o de apresentar, 
desde a tese inaugural de Silva (2007), os desdobramentos dos estudos 
de aquisição de língua materna afetados pelas reflexões do linguista 
Émile Benveniste em diálogo com exteriores teóricos à sua obra. 
	 Para cumprir esse objetivo, o trabalho está organizado em um 
percurso diacrônico desses desdobramentos em diferentes momentos 
dos estudos de Silva (2007, 2009 e outros) e de pesquisadores afetados 
pela proposta de Silva (2007, 2009). Nesses momentos, são verificados 
os efeitos de exteriores teóricos em novas leituras ou releituras de Ben-
veniste para abordar o fenômeno de aquisição da língua materna. 
	 Em minhas pesquisas sobre aquisição de língua materna e de 
pesquisadores filiados às minhas pesquisas, é realizado um deslocamen-
to59 do axioma do homem na língua para explicar a entrada da criança 

59Knack (2018), retomando Teixeira (2012), concebe a noção de deslocamento com 
uma ação de pesquisa que aponta para o protagonismo do pesquisador, visto ser este 
quem ressignifica a base teórica que deriva para empreender estudos descritivos e 
explicativos. É nessa direção que pesquisadores do campo aquisição da linguagem, 
vinculados à perspectiva benvenistiana de linguagem, promovem deslocamentos para 
desdobrarem noções presentes nas obras de Émile Benveniste e, consequentemente, 
descreverem e explicarem a instauração da criança em sua língua materna. Nesse sen-
tido, o deslocamento que tenho empreendido relaciona-se à ideia de Flores (2023) de 
se ter, como ponto de partida, um grande mestre para instaurar um horizonte próprio 
de investigação.

na língua materna.

2. Primeiro momento - O dispositivo enunciativo no ato de instau-
ração da criança na língua materna

	 Desdobrar as reflexões presentes nas obras Problemas de Lin-
guística Geral I (1995) e Problemas de Linguística Geral II (1989) en-
volveu colocar em relação dois campos – o da Teorização de linguagem 
de Émile Benveniste e o de Aquisição da Linguagem. 
	 O estabelecimento dessa relação abarcou dois movimentos: 
1) O primeiro movimento foi o de ler as obras de Benveniste (1995, 
1989) para perceber se havia alguma preocupação com a aquisição de 
língua pela criança. Nesse movimento de leitura atenta, observei que, 
embora a aquisição não tivesse sido um dos problemas centrais do lin-
guista, Benveniste (1995, 1989) não deixa de pontuar acerca da presen-
ça da criança na língua e na cultura de dada sociedade. 
2) O segundo movimento foi o de verificar se havia, no campo aquisi-
ção da linguagem, explicações sobre a entrada da criança na língua ma-
terna por meio das concepções de linguagem, língua e enunciação do 
linguista Émile Benveniste. Esse segundo movimento apontou a “falta” 
de uma visada benvenistiana nas explicações sobre aquisição de língua 
materna. 
	 O primeiro movimento levou à ação de realizar a passagem da 
aquisição enquanto tema e problema de linguagem para Benveniste 
(1995, 1989) à aquisição de língua materna enquanto reflexões teórica e 
metodológica explicativas para a entrada da criança em sua língua. Tal 
ação abarcou desdobramentos das problemáticas benvenistianas para 
inseri-las no campo de aquisição de língua materna. 
	 O segundo movimento encaminhou à ação de incorporar, no 
campo aquisição da linguagem, uma nova explicação para aquisição de 
língua materna, que contemplasse a instauração da criança em sua lín-
gua materna, com a defesa de que, de um lado, a criança é afetada pelo 
sistema da língua atualizado nas relações enunciativas com o outro e, 
de outro, é produtora de formas e sentidos, nas relações de interdepen-
dência entre sistema e discurso. 
	  Em um momento em que as leituras de Benveniste (1995, 
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1989), no cenário brasileiro, estavam relacionadas ao que Flores (2017) 
considera como a primeira recepção do linguista no Brasil, recepção, 
segundo o autor, bastante circunscrita à chamada Teoria da Enuncia-
ção, apresentou-se a necessidade de desdobrar a obra de Benveniste 
para além das marcas enunciativas com vistas a tratar do humano na 
língua, vinculada a uma sociedade com a sua cultura. Essa necessidade 
advém de reflexões benvenistianas sobre a entrada da criança na língua, 
conforme passagens a seguir, respectivamente, das obras Problemas de 
Linguística Geral I (1995) e Problemas de Linguística Geral II (1989):  
1) “Língua e sociedade são dadas. Mas também uma e outra são apren-
didas pelos ser humano, que não lhes possui um conhecimento intato. A 
criança nasce e desenvolve-se na sociedade dos homens.” (Benveniste, 
1995, p. 31, itálicos do autor); 
2) “E se digo que o homem não nasce na natureza, mas na cultura, é que 
toda criança em todas as épocas, na pré-história a mais recuada como 
hoje, aprende necessariamente com a língua os rudimentos de uma cul-
tura.” (Benveniste, 1989, p. 23). 
	 Desdobrar, inicialmente, as reflexões de Benveniste (1995, 
1989) compreendeu um movimento de releitura de sua obra a partir 
dos efeitos de um exterior teórico presente, naquele momento, nas pes-
quisas brasileiras, principalmente, nas vinculadas ao linguista. Trata-
-se da obra Mistérios da Trindade, de Dany-Robert Dufour, obra na 
qual o autor defende que “a trindade está inscrita em nossa condição de 
ser falante” (Dufour, 2000, p. 17). “Queiramos ou não”, diz o filósofo, 
“como sujeitos falantes, somos sujeitos do trinitário” (Dufour, 2000, 
p. 16, grifos do autor).  É na reflexão, principalmente, sobre a natureza 
dos pronomes de Benveniste (1995) que Dufour (2000) embasa a sua 
reflexão, pois, para o filósofo, Benveniste é o linguista que apresenta 
um “singular dispositivo intralinguístico”, constitutivo da língua natu-
ral como possibilidade de que “eu fale a tu sobre ele”. Assim, Dufour 
(2000) argumenta ser a língua que falamos habitada pela trindade. 
	 O encontro com esse filósofo me inspirou a reler Benveniste 
para pensar um dispositivo trinitário eu-tu/ele com a inclusão do ELE 
para dar lugar à cultura na explicação do que nomeio instauração da 
criança na língua materna. 
	 Com efeito, Dufour (2000) projeta um dispositivo trinitário para 

um grande debate sobre as diferentes ciências humanas (antropologia, 
psicanálise etc.). A leitura da obra do autor possibilitou, além consti-
tuir o dispositivo (eu-tu/ele)-ELE para explicar a entrada da criança em 
sua língua materna, tratar, metodologicamente, das mudanças operadas 
pela criança em diferentes tipos de relações diádicas e trinitária em sua 
instauração na língua materna. Assim, adotei o dispositivo enunciativo 
como um operador teórico que comporta as relações de pessoa (eu-tu), 
a referência atualizada no discurso – via diferentes formas da língua 
(ele) –  e a cultura (ELE) como constitutiva da língua presente nas rela-
ções enunciativas entre eu e tu. 
	 Para Benveniste (1995), como sabemos, a relação de pessoali-
dade eu-tu é marcada pelas características de unicidade e inversibili-
dade. Essa correlação de pessoalidade marca a unidade constitutiva de 
eu-tu e instancia, para Dufour (2000), a relação diádica de conjunção. 
Além da pessoalidade, Benveniste (1995) destaca o fato de “eu” ser 
transcendente em relação a “tu”, constituindo a oposição “eu/tu”, já 
que “eu” é pessoa subjetiva e “tu”, a pessoa não-subjetiva. Benvenis-
te (1995), assim, observa outra correlação, a de subjetividade. Dufour 
(2000), a partir dessa correlação de subjetividade, apresenta outra rela-
ção diádica, a de disjunção eu/tu.
	 Essas duas relações diádicas são fundamentais para o que Silva 
(2007, 2009) chama de operação de preenchimento de lugar enunciati-
vo, operação na qual a criança passa de convocada pelo outro a convo-
car o outro. 
	 Além das relações diádicas de conjunção e disjunção, no ato de 
instauração da criança na língua materna, em Silva (2007, 2009), desta-
co a operação de referência (ele). Nessa operação, observo, nas instân-
cias de discurso criança-outro, a passagem de uma referência mostrada, 
ancorada na situação, para uma referência discursiva, ancorada na rea-
lidade de discurso.
	 Na terceira operação, realiza-se a inscrição enunciativa da 
criança na língua-discurso, com  o uso de procedimentos pela crian-
ça relacionados à complexidade do dispositivo (eu-tu/ele)-ELE. Nessa 
operação, ocorre a passagem de um uso discursivo de marcação de co-
ordenadas de pessoa, tempo e espaço para uma realidade de discurso 
em que a enunciação se desdobra em duas (a dupla enunciação), seja 
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pela retrospecção, seja pela projeção de acontecimentos na enunciação 
(comparece, nessa operação, os usos dos discursos direto e indireto, por 
exemplo).
	 Por meio dessas operações, em Silva (2007, 2009),  defendo 
que a criança produz uma história de enunciações, por meio da qual se 
instaura na sua língua materna com os valores da cultura da sociedade 
onde vive. 
	 Nesse primeiro momento, destaco a influência do filósofo Du-
four (2000) na produção de desdobramentos na leitura de Benveniste 
para a explicação da instauração da criança na língua materna.  

3. Segundo momento - Voz e infância nas reflexões sobre a instaura-
ção da criança na língua materna

	 Neste segundo momento de reflexão sobre a instauração da 
criança na língua materna, releio Benveniste a partir de novos olhares 
externos (Agamben, 2008; Cavarero, 2011; Dessons, 2006). 
	 As inquietações, desse momento, voltavam-se para questões an-
tropológicas: a voz e a historicidade humana na linguagem. A unicidade 
da voz marca a singularidade de nossa condição humana na linguagem, 
pois é aquilo que nos diferencia dos demais, como defende Cavarero 
(2011). Neste momento, os pesquisadores benvenistianos retomaram 
Benveniste para destacar o aspecto vocal da enunciação, que, para o 
linguista, é o aspecto mais perceptível, visto que os sons procedem de 
atos individuais e, portanto, jamais podem ser reproduzidos de modo 
idêntico. Benveniste (1989), assim, destaca a singularidade do vocal 
como uma marca de nossa presença na linguagem. 
	 As discussões sobre voz entrelaçam-se com as reflexões sobre 
a infância (Agamben, 2008). Nesse entrelaçamento, a voz adquire um 
estatuto de potência para a entrada da criança na língua justamente por 
assinalar para um outro a sua presença na linguagem.  Neste momento, 
Silva e Milano (2013) pontuam que, antes mesmo da adequação da for-
ma, a voz da criança, ao evocar sentido para o outro, assegura um lugar 
para ela no mundo do homem e, nesse caso, a voz deixa de ser uma 
potência para assegurar a instauração da criança na língua materna. 
	 Também, Silva e Diedrich (2013) argumentam, a partir de 

Agamben (2008), que não se pode buscar a in-fância humana antes e 
independente da linguagem, pois jamais encontramos o homem fora 
da linguagem. Essa reflexão leva as autoras a mostrarem que a criança 
sempre está enredada de linguagem em um universo de significação, 
fato que a possibilita entrar na língua materna (sistema e discurso). Nes-
te momento, Diedrich (2015), sob efeitos das reflexões sobre aquisição 
de Silva (2007, 2009)60 e de exteriores teóricos como Agamben (2008) 
e Cavarero (2011),  relê Benveniste (1995, 1989) para, em sua tese, 
destacar a singularidade do aspecto vocal no ato de aquisição de língua 
materna, concluindo que os “arranjos vocais” –  expressão produzida 
pela autora –  constitutivos dos atos de emissão e percepção, “permitem 
que a criança, por estar imersa em esquemas culturais, instaure-se no 
aparelho formal vocal da língua para se singularizar como sujeito da/na 
linguagem.” (Diedrich, 2015, p. 142). 
	 As discussões sobre voz e infância aliam-se à reflexão sobre 
uma antropologia histórica da linguagem (Dessons, 2006). Essas leitu-
ras em relação com as obras de Benveniste (1989, 1995) levam Silva e 
Flores (2015) a defenderem que “refletir sobre o processo de aquisição 
nessa perspectiva é situar-se nessa dimensão da infância do homem e de 
historicidade da linguagem para tratar cada experiência de enunciação 
como instauradora de uma história na linguagem.” (Silva; Flores, 2015, 
p. 143). Essa história somente é possível pela faculdade de simbolizar, 
visto que “não basta ter visão, olfato, paladar, tato e audição para cons-
truir sentidos. Aliás, esses sentidos estão presentes, também, em outros 
animais e, nem por isso, atribuímo-los capacidade de construir sentidos, 
em uma palavra, de ter linguagem.” (Silva; Flores, 2015, p. 147). Nesse 
caso, por a criança estar no simbólico da linguagem, é que a atribuição 
de sentidos às enunciações, necessária à aquisição, torna-se possível.  
	 Neste segundo momento, as exterioridades teóricas levaram-me 
a, juntamente com outros pesquisadores, a reler Benveniste e a ressaltar 
aspectos de sua obra sobre o simbólico da linguagem e a significação da 

60Também, sob efeitos da proposta de Silva (2007, 2009), temos o estudo de Stumpf 
(2010) sobre a metalinguagem na aquisição de língua materna. A partir da articulação 
dos dois campos (da perspectiva de linguagem benvenistiana e de aquisição), confor-
me Silva (2007, 2009), e da constatação da “falta” de uma perspectiva enunciativa 
para tratar desse problema, a autora constata que, por ser uma propriedade da língua, 
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língua, sobre a relação língua-cultura e sobre o aspecto vocal da enun-
ciação para desenvolver discussões sobre o ato de instauração da crian-
ça na língua materna. Não houve, nesse momento, a produção de uma 
nova perspectiva de aquisição a partir do ponto de vista benvenistiano 
(sobre linguagem, língua e enunciação) ou alteração do dispositivo ini-
cial proposto por Silva (2007), mas foram agregadas novas reflexões, 
que colocaram em destaque o aspecto vocal da enunciação. 

4. Terceiro momento – A escuta como um ato de enunciação e seu 
papel no ato de instauração da criança na língua materna

	 Neste terceiro momento, incorporo, nas reflexões sobre aquisi-
ção de língua materna, um novo exterior teórico. Essa inscrição está re-
lacionada à reflexão de Roland Barthes (1976), no verbete “Da escuta”, 
presente na Enciclopédia Einaudi. Essa leitura inspiradora me levou a 
pensar o tema “escuta” à luz do viés enunciativo benvenistiano. 
	 O filósofo aborda três tipos de escuta. Ao pensar a segunda es-
cuta em uma relação dual e ao argumentar que a escuta fala, Barthes 
(1976) possibilitou-me deslocar a sua reflexão para pensar esse fenôme-
no no quadro enunciativo. Por isso, tenho defendido que a inversibilida-
de enunciativa eu-tu, tão enfatizada sob o ponto de vista da realização 
vocal, também está presente na escuta. Há, assim, nas relações enuncia-
tivas, inversibilidade e, portanto, intersubjetividade de escutas. Nessa 
perspectiva, se Barthes diz que a “a escuta fala”, tenho defendido que 
“a escuta é uma enunciação”. 
	 Pensar a escuta como ato de enunciação e seus efeitos na aqui-
sição de língua materna me levou a verificar as relações enunciativas de 
uma criança, do seu primeiro mês aos onze meses, com outros de seu 
convívio. As reflexões advindas da escuta da criança à enunciação do 
outro, da escuta do outro à enunciação da criança e da auto-escuta estão 
presentes nas publicações de Silva (2020) e Silva e Chacon (2023). A 
primeira publicação trata da relação entre o biológico e o cultural ligada 

a metalinguagem pode fazer-se presente nas enunciações entre criança e outro. Para 
Stumpf (2010), se a metalinguagem é uma propriedade da língua, é possível postular 
que, uma vez que a criança entra na língua, é universal que essa propriedade possa se 
manisfestar no discurso da criança, mas é absolutamente singular a forma através da 
qual ela pode aparecer.

à presença da criança na linguagem e a sua instauração na interdepen-
dência entre forma-sentido no sistema e no discurso da língua materna. 
A segunda publicação trata dos efeitos da escuta da criança e do outro 
para as enunciações de retorno tanto da criança quanto do outro às rea-
lizações vocais presentes nas enunciações. 
	 As preocupações com os polos de quem produz e de quem ouve 
na obra benvenistiana haviam sido destacadas por Knack (2012) em seu 
estudo sobre Texto e enunciação: as modalidades falada e escrita como 
instâncias de investigação. O desdobramento da “escuta fala” para a 
“escuta é um ato de enunciação” me levou à releitura das obras de Ben-
veniste (1995, 1989) para verificar a presença do termo ouvinte em suas 
reflexões sobre linguagem, língua e enunciação.
	 Em “Vista d´olhos sobre o desenvolvimento da linguística”, 
Benveniste (1995) postula que a linguagem, no plano material, contém 
um aparelho vocal para produzir-se e um aparelho auditivo para ser per-
cebida (formas são emitidas e ouvidas). No plano imaterial, a lingua-
gem comunica significados, com a “evocação” de acontecimentos e ex-
periências. Assim, o linguista, em sua noção de linguagem, contempla, 
de um lado, o aspecto natural/biológico (aparelhos vocal e auditivo) e, 
de outro lado, o aspecto simbólico e imaterial (a significação). Também 
neste texto Benveniste (1995) argumenta que “A situação inerente ao 
exercício da linguagem, que é a da troca e do diálogo, confere ao ato 
de discurso dupla função: para o locutor, representa a realidade; para o 
ouvinte, recria a realidade.” (Benveniste, 1995, p. 26). Dessa maneira, 
destaco o fato de que, na função mediadora da linguagem, Benveniste 
inscreve, em sua reflexão, um lugar para o ouvinte. 
	 Ao problematizar a noção de língua, o linguista defende haver 
dois modos dela existir: como sistema (domínio semiótico) e como dis-
curso (domínio semântico). Nesses dois domínios, forma e sentido são 
consideradas noções gêmeas e, por isso, interdependentes. Embora não 
explicite o termo ouvinte, ao teorizar acerca desses domínios, Benve-
niste (1989), em “Os níveis da análise linguística” e em “A forma e 
o sentido na linguagem”, não deixa de considerar a presença de duas 
faculdades humanas importantes em cada domínio: a identificação (re-
conhecimento) de uma unidade/signo como pertencente ao domínio sis-
têmico da língua e a compreensão, no domínio discursivo, do sentido da 
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palavra em emprego na frase e do sentido e da referência da frase. 
	 A pergunta “tem sentido?” –   relacionada à identificação de 
formas como pertencentes ao sistema  –  e a pergunta “qual sentido?” 
–  ligada à compreensão do discurso – podem, seguindo a linha de des-
dobramento defendida neste texto, estarem atreladas, nas manifestações 
faladas, à instância de ouvinte como falante-ouvinte nativo de uma 
língua. Atrelada a essa argumentação, observo que Benveniste (1989) 
defende que “o sentido da frase está na totalidade da ideia percebida 
por uma compreensão global” (Benveniste, 1989, p. 232, grifo nosso). 
Verifica-se, nessa passagem, o autor vincular a compreensão global à 
ideia percebida, percepção que está atrelada, nas manifestações faladas, 
a um ouvinte. Já o sentido da palavra consiste em seu emprego local no 
agenciamento com outras palavras na frase, sentido que se relaciona 
também à compreensão do ouvinte acerca desse emprego. 
	 Também, em “O aparelho formal da enunciação”, há muitas 
passagens com a presença do termo “ouvinte”. Após enumerar que, na 
enunciação, consideramos, “sucessivamente, o próprio ato, as situações 
em que ele se realiza, os instrumentos de sua realização” (Benveniste, 
1989, p. 83), o linguista defende que, depois da enunciação, “a língua é 
efetuada em uma instância de discurso, que emana de um locutor, forma 
sonora que atinge um ouvinte e que suscita uma outra enunciação de 
retorno” (Benveniste, 1989, p. 83, 84). Com isso, destaco a presença do 
ouvinte como instância mediadora entre uma enunciação e outra. Além 
disso, ao conceber o monólogo como um diálogo interiorizado, Benve-
niste (1989) volta a empregar o termo ouvinte, com a argumentação de 
que, no monólogo, há o diálogo entre um eu locutor e um eu ouvinte.  
	 Assim, na reflexão enunciativa, o ouvinte é a instância afetada 
por uma enunciação para realizar uma enunciação de retorno na inver-
sibilidade enunciativa eu-tu. Conforme argumentam Silva e Oliveira 
(2021), esse lugar de escuta é condição para duas novas enunciações, 
uma durante e outra a partir da escuta. Essa reflexão é respaldada pe-
los autores na seguinte formulação de Benveniste: “Toda enunciação 
é, explícita ou implicitamente, uma alocução, ela postula um alocu-
tário” (Benveniste, 1989, p. 84, destaques nossos). A partir dessa cita-
ção, Silva e Oliveira (2021) defendem a escuta como uma enunciação 
implícita. Essa enunciação, ainda que não se explicite em palavras para 

o outro, marca a alternância enunciativa e insere, na “estrutura do diá-
logo”, “duas figuras na posição de parceiros [que] são alternativamente 
protagonistas da enunciação” (Benveniste, 1989, p. 87).
	 A verificação da presença do termo ouvinte, na Teoria da Lin-
guagem de Émile Benveniste, leva-me a conceber o ouvinte como uma 
instância mediadora para a recriação de realidade discursiva em sua re-
flexão sobre linguagem. Ainda me leva a considerá-lo como atribuidor 
de sentidos nos dois domínios da língua: como aquele que identifica 
uma unidade semiótica (sistêmica) e como aquele que realiza a com-
preensão global e singular de um discurso. E me encaminha a conceber 
o ouvinte como o que realiza uma enunciação implícita (escuta) para 
explicitar uma enunciação de retorno. 
	 O principal alcance metodológico desse desdobramento teórico 
– com a inclusão do  ouvinte nas reflexões sobre linguagem, língua e 
enunciação –  está relacionado à consideração da escuta como instância 
de observação nos fatos enunciativos criança-outro, pois, se há uma 
enunciação de retorno após uma realização vocal atingir um ouvinte, 
conforme Benveniste (1989), então a “escuta” do ouvinte precisa ser 
uma instância metodológica importante possível de ser tratada na inver-
sibilidade enunciativa de realizações vocais. 
	 Assim, o papel da “escuta”, na relação entre a enunciação an-
terior e a atual dos protagonistas da enunciação (criança e outro), tem 
sido um procedimento metodológico fundamental para a explicação da 
instauração da criança em sua língua materna, conforme destaco em 
Silva (2022). Analiticamente, tenho verificado o papel da escuta em 
cada uma das mudanças nas três macro-operações (Silva, 2007, 2009), 
estudo apresentado em Silva (2023).  

5. Momentos de novos desdobramentos: do aspecto vocal da enun-
ciação ao aspecto gráfico

	 A proposta de Silva (2007, 2009) levou pesquisadores a estuda-
rem a relação da criança com o aspecto gráfico presente na cultura de 
uma sociedade como atrelado à língua dessa sociedade. Nesses desdo-
bramentos, encontram-se os estudos sobre aquisição de leitura (Soares, 
2018) e sobre aquisição da escrita (Oliveira, 2022). 
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	 Soares (2018), à luz da Teoria da Linguagem de Émile Ben-
veniste, propõe-se a verificar como a criança se funda na leitura. Para 
a autora, os diferentes modos de a criança se relacionar com diferen-
tes materialidades gráficas é em si um ato de ler. Por estar imersa na 
propriedade simbólica da linguagem, a criança vai produzindo sentidos 
aos elementos presentes em diferentes materialidades. Esse estabeleci-
mento de sentidos também lhe permite identificar as formas das unida-
des gráficas do sistema de escrita, reconhecendo sua existência e outro 
modo de se significar pela linguagem. 
	 Oliveira (2022), em sua tese, produz, a partir da teoria da lin-
guagem benvenistiana, “uma explicação para a instauração da criança 
enquanto escrevente e leitora na escrita (sistema e discurso). Por isso, 
formula, conforme palavras de Flores (2023, p. 20), “um horizonte pró-
prio” para explicar o vir a ser escrevente pela criança. Essa explicação é 
realizada via desdobramentos das teorizações generalista, semiológica 
e enunciativa de Émile Benveniste. 
	 Sob efeitos das reflexões de Silva (2007, 2009), Oliveira (2022) 
verifica mudanças no vir a ser escrevente da criança, por meio de três 
macro-operações: (1) a operação de deslocamento de lugar enunciativo; 
(2) a operação de desdobramento do funcionamento do discurso escrito 
e (3) a operação de discretização do aparelho formal da enunciação 
escrita. No interior dessas macro-operações, são verificadas micro-ope-
rações, a exemplo também de Silva (2007, 2009), que possibilitam a 
identificação de grandes mudanças na relação inicial da criança com a 
língua em sua realização gráfica. No resumo da tese, encontra-se uma 
síntese dessas mudanças: 

Na primeira macro-operação, ocorre a passagem do preenchi-
mento do lugar enunciativo de falante e do lugar coenunciativo 
de ouvinte ao preenchimento do lugar enunciativo de escrevente 
e do lugar coenunciativo de leitor. Na segunda macro-operação, 
ocorrem duas mudanças, uma de caráter intersubjetivo e outra 
de caráter referencial: por um lado, a passagem da enunciação 
escrita sem implantação de alocutário explícito à enunciação es-
crita com explicitação de alocutário, real ou imaginado, indivi-
dual ou coletivo; por outro lado, a passagem do aqui-agora da 
alocução falada à complexa rede de relações espaço-temporais 

desdobrada pela alocução escrita na simulação, na retomada e na 
projeção de acontecimentos. Na terceira macro-operação, ocorre 
a passagem do reconhecimento da à ação sobre a escrita como 
um todo constituído de partes na relação entre o contínuo e o 
discreto dos níveis e das unidades linguísticas. (Oliveira, 2022, 
p. 8). 

	 Esses estudos sobre o aspecto gráfico da enunciação em relação 
com um outro modo de a língua se presentificar em nossa sociedade 
para a produção de sentidos nas práticas humanas apontam para as po-
tencialidades da Teoria da linguagem de Émile Benveniste e suas pos-
sibilidades de desdobramentos, pois suas problemáticas podem “atingir 
outros horizontes, na direção das atividades significantes dos homens 
em qualquer tipo de interação social” (Teixeira, 2012, p. 62).

6. Considerações finais

	 Esta trajetória dos desdobramentos, a partir da teorização de 
Émile Benveniste sobre o humano na linguagem, mostra o quanto as 
ideias do linguista possibilitam pesquisas sobre diferentes problemas 
de linguagem, entre os quais está o de aquisição de língua materna. 
Com certeza, muitos outros desdobramentos aconteceram durante esse 
período diacrônico aqui apresentado, visto que essa minha história de 
pesquisa se mistura com a de muitos estudiosos benvenistianos. 
	 Parafraseando Benveniste sobre Saussure, diria que sua obra 
está sempre aberta a novas leituras e desdobramentos, visto que suas 
“ideias (...) brilham mais longe do que ele teria podido imaginar”. (Ben-
veniste, 1995, p. 49).
	 Que venham sempre novos desdobramentos a partir da leitura 
das obras de Émile Benveniste, com novas recepções de sua potente 
Teoria da Linguagem para as pesquisas na Linguística Brasileira. 
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SOBRE O FALANTE E O HIATO DA LÍNGUA 
EM BENVENISTE: O FONOAUDIÓLOGO E OS 
RASTROS DE PALAVRAS NA ENUNCIAÇÃO

Jefferson Lopes Cardoso (UFRGS)
jeflcardoso@hotmail.com

1. Introdução

	 Há milênios o falante e a sua relação com a linguagem desperta 
o interesse e a curiosidade do homem. Essa relação pode ser observada 
desde as culturas mais primitivas que explicavam o surgimento da lin-
guagem pela via de uma divindade, como os Egípcios que creditavam 
ao deus Toth a criação da fala e da escrita, até o experimento, men-
cionado nos escritos do historiador grego Heródoto, no século VII a. 
C., do faraó Psamético para saber qual a língua mais antiga do mundo 
(Crystal, 1973, p. 57). O tema ganha contornos mais específicos quando 
se trata de sujeitos que enunciam de uma forma peculiar, diferente, ou 
desviante. Quando isso acontece o interesse passa a ser, mais especifi-
camente, de estudiosos do campo da linguagem. Seja como é designada 
a fala desses sujeitos: alterada, desviada, patológica, etc. as particula-
ridades nas formas de enunciar desses falantes podem levar a um diag-
nóstico de distúrbio de linguagem61. E quando se trata de distúrbios de 
linguagem, o fonoaudiólogo é o profissional requisitado para atender à 
demanda de um tratamento com vistas a uma escuta e a uma interven-
ção no que se refere à fala desses sujeitos. Nessa direção entendemos 
que o fonoaudiólogo assume um papel de interlocutor diferenciado62 no 
tratamento desses sujeitos. 
	 É por essa razão que o tema central deste trabalho, para onde 

61Utilizamos a expressão distúrbios de linguagem para, com ela, denominar o con-
junto das manifestações de linguagem de um sujeito que comparecem na instância 
clínica. Estão incluídas nessa designação desde manifestações decorrentes de proble-
mas neuro-sensoriais, anatômicos, intelectuais, motores, neurológicos, de estrutura 
psicológica, entre outros, até as manifestações de linguagem presentes em quadros 
sindrômicos com ou sem etiologia orgânica definida.
62Esse é um termo explorado inicialmente em Martins (2021).

outros convergem, é o papel de interlocutor assumido pelo fonoaudió-
logo no atendimento de sujeitos com distúrbio de linguagem. No enten-
dimento desse papel o destaque é para a relação que os falantes mantêm 
com a língua, considerando a sua semiologia e o seu uso, e para quando 
essa relação é pensada na Clínica dos Distúrbios de Linguagem63.  Di-
ferentes aspectos envolvem esse lugar de interlocutor diferenciado do 
clínico. Neste trabalho destacaremos dois: 
a) o primeiro se refere aos processos de associação linguística que ocor-
rem no trabalho clínico; 
b) o segundo se refere à busca de uma linearidade enunciativa pelos 
interlocutores (fonoaudiólogo e paciente) no diálogo. 
	 Feita essa introdução apresentamos a estrutura do trabalho: Em 
Processos de associação linguística e a clínica (item 2) o autor de prin-
cipal referência é o linguista Émile Benveniste. A partir, especialmente, 
dos textos A forma e o sentido na linguagem (1966) e A semiologia da 
língua (1969) serão discutidos os processos de associação linguística 
entre os planos semiótico e semântico da língua, e como esses proces-
sos podem ser contemplados na Clínica dos Distúrbios de Linguagem. 
Em Sobre a linearidade enunciativa e a clínica (item 3) estão os funda-
mentos para se entender o conceito de linearidade enunciativa e da sua 
importância para a Clínica dos distúrbios de linguagem.  Na sequência, 
apresenta-se a metodologia (item 4), com a apresentação de um caso 
ilustrativo, contendo a transcrição de um recorte de cena clínica de um 
atendimento fonoaudiológico e a respectiva análise. Por fim, destaca-
mos as conclusões (item 5). 

2. Sobre os processos de associação linguística e a clínica 

	 Para abordar o primeiro aspecto relacionado ao papel de inter-
locutor diferenciado do fonoaudiólogo na clínica nos reportaremos há 
alguns conceitos da obra de Émile Benveniste. Na análise de alguns 

63A utilização do sintagma clínica dos distúrbios de linguagem tem uma particulari-
dade, em relação ao campo da fonoaudiologia, que merece ser observada. Ocorre que, 
mesmo partindo dessa área, as reflexões que propomos em torno das noções de lingua-
gem e de distúrbio não equivalem pari passu ao arcabouço teórico da fonoaudiologia. 
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textos de Benveniste se observa que a significação assume, progressi-
vamente, o status de conceito operatório (Normand, 1996). A prima-
zia dada à questão da significação fica mais transparente, em especial, 
no estudo semiológico empreendido pelo autor. A temática acerca da 
significação está presente, especialmente, na conferência proferida por 
Benveniste em um congresso de filosofia em 1966: A forma e o sentido 
na linguagem. 
	 A defesa desse estudo é mais visível em A semiologia da língua, 
escrito em 1969, no qual é indicada a construção de uma semiologia 
de “segunda geração”, que irá contribuir, segundo o linguista, para o 
desenvolvimento de outros ramos da semiologia geral. É assim que o 
interesse pela significação, tanto em relação aos sistemas de signos em 
geral – texto de 1969 – como em relação ao estudo da língua – no 
texto de 1966 – leva Benveniste a distinguir dois modos distintos de 
significância que estão combinados na língua: modo semiótico e modo 
semântico. 
	 A distinção de duas maneiras de ser língua – semiótica e se-
mântica – tem como base um duplo aspecto: o caráter significante da 
língua; e “o caráter de se realizar por meios vocais, de consistir pratica-
mente num conjunto de sons emitidos e percebidos, que se organizam 
em palavras dotadas de sentido” (Benveniste, 1989, p. 224). É toman-
do por base esses aspectos que Benveniste pretende avançar na noção, 
muito geral, de significação encontrada na ideia de signo em Saussure. 
A proposta então é ir além de Saussure na análise da língua como sis-
tema significante. Essa proposta, em que os dois modos de língua estão 
implicados, vai considerar o signo como sendo a unidade semiótica e a 
frase como a unidade semântica. 
	 A existência desses dois “modos de ser” da língua depende de 
duas faculdades distintas para o falante: de um lado, o signo deve ser 
reconhecido; de outro, o discurso deve ser compreendido. Sobre essas 
faculdades Benveniste diz algo de especial interesse para este trabalho: 

Trata-se, em termos gerais, de uma concepção de clínica que desloca os conceitos de 
patologia e de sintoma de uma perspectiva “médica” para outra que, construída por 
um movimento de alteridade entre diferentes disciplinas, reflete sobre a linguagem e 
sobre o falante.

A diferença entre reconhecer e compreender envia a duas facul-
dades distintas do espírito: a de perceber a identidade entre o 
anterior e o atual, de uma parte, e a de perceber a significação de 
uma enunciação nova, de outra. Nas formas patológicas da lin-
guagem, as duas faculdades estão frequentemente dissociadas 
(Benveniste, 1989, p. 66, destaques meus).

	 Se por um lado, como diz Benveniste, “do signo à frase não 
há transição, nem por sintagmatização nem por nenhum outro modo” 
(Benveniste, 1989, p.66), por outro lado há associação. 
	 Considerando a Clínica dos Distúrbios de Linguagem pensamos 
que nas “formas patológicas” o hiato que separa semiótico e semânti-
co tem sua dimensão ampliada, de tal maneira que para o sujeito com 
distúrbio de linguagem essa necessária associação se desfaz. Como diz 
Flores “O falante, nesse caso, não se situa na aporia do hiato que há 
entre semiótico e semântico, na eterna operação de conversão da língua 
em discurso; ele se perde entre o semiótico e o semântico” (Flores, 
2019, p.293). 
	 Partimos do princípio de que os distúrbios de linguagem se ca-
racterizam por uma dissociação específica da isomorfia forma/sentido. 
A quebra da isomorfia forma/sentido, nesses casos, tem uma particula-
ridade que está relacionada aos conceitos de reconhecimento e de com-
preensão das unidades da língua. Em todos os casos de distúrbios de 
linguagem, independentemente do tipo de alteração, é o uso da língua 
que é colocado em questão. Todos, cada um com a sua particularidade, 
ou refletem um problema de reconhecimento do signo, ou uma dificul-
dade na compreensão da “ideia”, ou ainda, refletem um problema em 
que ambos os aspectos estão em jogo.
	 O problema das associações linguísticas acontece por diferen-
tes tipos de relação: entre a imagem acústica e o conceito (no plano 
semiótico); entre a ideia e o agenciamento sintático (no plano semân-
tico); e entre os planos semiótico e semântico. Essa complexidade de 
associações (intra planos e entre planos) precisa ser compreendida e 
considerada pelo fonoaudiólogo no seu trabalho clínico, pois ele poderá 
possibilitar/favorecer que o sujeito/paciente faça essas associações. 
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3. Sobre a linearidade enunciativa e a clínica
 
             Para discutir esse segundo aspecto relacionado ao papel de inter-
locutor diferenciado no atendimento de sujeitos com distúrbio de lin-
guagem, refletiremos sobre alguns pontos do trabalho de Irène Fenoglio 
acerca da Enunciação e Gênese de um Texto (2013). Embora o trabalho 
de Fenoglio esteja voltado para o texto escrito fazemos uma aproxi-
mação, de parte dos conceitos empregados no seu estudo, para pensar 
o trabalho do fonoaudiólogo na Clínica dos Distúrbios de Linguagem. 
	 Em seu trabalho, Fenoglio tenta responder uma questão: em que 
a observação do processo de enunciação, a partir de um “rascunho” 
manuscrito, permite compreender alguma coisa sobre a produção de 
sentido no curso de textualização? Para a autora o manuscrito está pre-
so a uma série de metamorfoses: hesitações, retomadas, arrependimen-
tos, etc. que são o fruto de um trabalho psíquico, cognitivo e gestual, 
da parte do escritor, que deixa vestígios gráficos materializados sobre 
o manuscrito. O rascunho é este conjunto de vestígios, encontrados 
sobre diversos materiais que o linguista geneticista poderá observar e 
analisar. Ou seja, a atenção da autora está voltada para o processo de 
textualização, e não ao estado definitivamente estabilizado de um texto. 
Assim, o enfoque é para o texto em produção, no qual se procura reve-
lar o processo de elaboração semântica.
	 Penso que, assim como Fenoglio (2013) atesta que o linguis-
ta geneticista faz um trabalho de arqueólogo, estabilizando diferentes 
estratos de vestígios, de rasuras, de arrependimentos, e identificando a 
cronologia dos elementos traçados, o fonoaudiólogo também se volta 
para uma espécie de arqueologia. Porém, além da diferença do fono-
audiólogo trabalhar com a materialidade da fala, ele trabalha em dois 
tempos: o da enunciação, no presente da cena clínica; e um tempo à 
posteriori, como analista, a partir de gravações e transcrições feitas so-
bre a cena clínica. 
	 No atendimento clínico o fonoaudiólogo interpreta o que é dito 
pelo paciente na busca de uma linearidade enunciativa, na construção 
de um diálogo. Essa linearidade pode estar “baralhada”, confusa, seja 
pelo problema da forma linguística do que é falado, seja pela falta mes-

mo de uma linearidade linguística64. Mas a linearidade estar aparente-
mente “baralhada” não implica, necessariamente, uma ruptura enuncia-
tiva. E nessa busca de uma linearidade enunciativa o fonoaudiólogo 
se apóia em vestígios, pistas, rastros que acompanham o processo de 
enunciação. 
	 A busca de uma linearidade enunciativa, por meio das pistas 
deixadas pelos interlocutores no processo de enunciação, ocorre através 
da co-referência de sentidos. O fonoaudiólogo, pelo processo de co-re-
ferência65, se apóia no sentido emanado da frase66 para co-referir. Essas 
pistas podem ser constituídas de uma, ou mais palavras, de fragmentos 
de palavras, ou mesmo de traços sonoros. Essas pistas nem sempre são 
facilmente decifráveis (pois a forma linguística pode estar muito dife-
rente do uso coletivo). Na interlocução, buscando uma linearidade no 
que foi e é dito, o fonoaudiólogo possibilita a construção de associações 
linguísticas para o interlocutor/paciente. 

4. Metodologia 

	 Os dados exibidos neste trabalho são oriundos de cenas de um 
atendimento fonoaudiológico realizado em uma clínica escola de uma 
universidade do Rio Grande do Sul. O atendimento foi filmado e pos-

64A linearidade linguística não se identifica pari passu com o que estamos nomeando 
de linearidade enunciativa. A linearidade linguística implica um certo ordenamento 
dos elementos linguísticos, que se articulam em uma espécie de “linha” para garantir o 
sentido do que é dito. A linearidade linguística é mais dependente da forma linguística 
do conjunto de palavras enunciadas pelo falante. Já a linearidade enunciativa está 
mais relacionada a uma associação de sentido, que inclui os interlocutores e o uso da 
língua em um tempo presente, e em um espaço comum.
65Em Benveniste a co-referência é definida como a “possibilidade linguística própria 
do co-locutor de partilhar da referência do locutor”.
66É importante lembrar que o termo frase não tem, em Benveniste, o sentido de reu-
nião de palavras em uma “estrutura sintática”. O Dicionário de linguística da enun-
ciação assim define, à página 127, frase em Benveniste: “Unidade do discurso. A 
frase é a materialidade do discurso, sua variedade não tem limites, sua criação é in-
definida, seu número é infinito. Com a frase passamos de um sistema para outro: da 
língua como sistema de signos para a língua em ação, no discurso, no modo semântico 
de significância da língua. A frase é a cada vez um acontecimento diferente; ela existe 
tão-somente no momento em que é proferida, apagando-se imediatamente. Eventu-
almente, Benveniste utiliza o termo frase em um sentido equivalente ao do termo 
enunciado”.
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Paciente Terapeuta
1 É, tu come feijão em casa.
2 Eu como gumavezi.
3 Ah, tem que comer sempre.
4 Xabi, xabia eu comi maxa, cóinha.
5 Comeu massa, ó.
6 Cóinha.

teriormente transcrito. Os dados são mostrados por meio de um recor-
te enunciativo, representado por uma transcrição de parte do diálogo 
estabelecido entre terapeuta (T) e paciente (P) em situação clínica. O 
recorte enunciativo configura-se como a unidade de análise do trabalho, 
sendo mostrado por meio de transcrição, indicando no seu cabeçalho a 
contextualização da cena enunciativa. Os turnos de fala dos interlocuto-
res serão numerados por algarismos arábicos, obedecendo a sequência 
de sua realização. A análise dos dados será apresentada após o recorte 
enunciativo. 
	 As análises serão norteadas pela evidência dos seguintes as-
pectos: i) associações linguísticas singulares; ii) vestígios, ou pistas, 
deixadas pelo interlocutor no processo de enunciação; iii) linearidade 
enunciativa, identificada no processo de enunciação. 

4.1. Breve apresentação do caso

	 O paciente (P) é um menino de 5 anos de idade. A família de P 
chega à clínica com a queixa de que P se comunica “por sílabas”. No 
início dos atendimentos se observa que P utiliza enunciados curtos para 
se comunicar, e que, em vários momentos, esses enunciados são ininte-
ligíveis.

4.2 Transcrição

	 Contextualização enunciativa: Terapeuta e paciente brincavam 
de fazer comida com massinhas de modelar.

7 Agorinha? Não foi ao meio 
dia?

8 Não, foi amanhã (intensidade mais 
forte para enfatizar o amanhã)

9 Amanhã? Não foi hoje?
10 Nã, coessa, coa, ah, nepisse
11 E arroz, tu come bastante?
12 Eu como ba, eu como, não shempi.
13 Não é sempre? Tem que 

comer sempre.
14 Ah vezi, i pime, quimei.
15 Ah, e massa, tu come sem-

pre?
16 I vezi, quivezi.
17 Tudo tu come às vezes?
18 Tem aguma cosa, uma cosa ama-

éia.
19 Hum, eu vou fazer uma 

banana, falando em coisa 
amarela (pegando uma mas-

sa amarela)
20 Nã, nã, na.
21 Ah, não, não, não, tu vai 

usa?
22 Quei fazê batata tinha, feijão.
23 Hum, batata frita?
24 I também, i também juto arroi.
25 Huumm
26 E, eu já, já vi isho
27 Já viu isso?
28 Si, a minha mãe sempre fazia.
29 Ãh e agora ela não faz mais?
30 Guma fai, é fai, é eu comi bacata.
31 Hum, e tu come na escolhi-

nha?
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32 Não tem bacata á.
33 Não tem batata lá?

Mas tem que comer às vezes 
sem batata

34 Eu como bacaca.
35 Eu também adoro batata, 

mas geralmente eu não 
como, eu como só sábado e 
domingo.

36 Eu caboqui.

4.3. Análise

	 É possível observar associações linguísticas singulares em to-
dos os enunciados de P. A título de exemplo podemos citar: a palavra 
“cóinha” (em 4) onde se percebe uma associação singular entre uma 
imagem acústica e um conceito. Em 8 temos o enunciado: “Não, foi 
amanhã”, representando a ideia de: “Não, foi ontem”. Nesse caso, ve-
mos uma ideia associada a um agenciamento sintático, mas também 
uma associação singular entre uma imagem acústica e um conceito 
(“amanhã” por “ontem”). Em 10 temos “Nã, coessa, coa, ah, nepisse”, 
em que a complexidade das associações remete, mais diretamente, a 
relações entre os planos semiótico e semântico da língua, estando o 
reconhecimento dos signos prejudicado.  É importante dizer que as as-
sociações linguísticas, que acontecem por diferentes tipos de relação 
(entre a imagem acústica e o conceito; entre a ideia e o agenciamento 
sintático; e entre os planos semiótico e semântico) estão aqui separadas 
para uma compreensão didática da complexidade desses processos. A 
separação foi para ressaltar que as associações estão mais diretamente 
relacionadas a um plano da língua (semântico ou semiótico), ou mais 
entre os planos da língua (semântico e semiótico). No entanto, no uso 
da língua pelo falante, as associações linguísticas, de todas as ordens, 
acontecem simultaneamente, sempre na relação entre os planos semân-
tico e semiótico. 

     Assim como as associações linguísticas singulares, as pistas dei-
xadas pelos interlocutores no processo de enunciação estão presentes 
em todos os enunciados. Destacamos, como exemplo, algumas pistas 
deixadas no enunciado 2 de P, sob as quais T se apóia para estabelecer 
a co-referência:  Em 2 P diz: “Eu como gumavezi”. Esse enunciado é 
posterior a 1, quando T diz: “É, tu come feijão em casa”. O verbo “co-
mer” é um elemento linguístico de referência na sequência do diálogo. 
Apesar de P falar “gumavezi” (“algumas vezes”) de uma forma particu-
lar, T se apóia nessa forma linguística e no agenciamento da frase para 
co-referir. Nesse caso, a sonoridade é uma das pistas deixadas por P, na 
medida em que “gumavezi” se aproxima sonoramente (im. Acústica) de 
“algumas vezes”. Outra pista é o agenciamento sintático da frase “Eu 
como gumavezi”, em que o verbo “comer” está presente na sequência 
dos enunciados 1,2,3 do diálogo. 
	 A linearidade enunciativa é a base do diálogo estabelecido en-
tre T e P. A linearidade acontece em toda a extensão do diálogo, mes-
mo que às vezes possa estar, ou parecer, “baralhada”.  Mesmo que em 
alguns enunciados a questão da forma linguística singular se mostre 
como uma barreira para a interlocução (exemplos em: 10, 14, 30), o 
diálogo é sustentado pelos interlocutores. Destacamos o enunciado 4: 
“Xabi, xabia eu comi maxa, cóinha”. Nesse exemplo ilustrativo, a pala-
vra “cóinha” dita por P é compreendida como “agorinha” por T (em 7). 
O sentido adequado da palavra só é compreendido por T em 31, como 
“escolinha”. Essa passagem, assim como a 10, 14 e 30, ilustram o que 
estamos a designar de linearidade enunciativa, como sendo um proces-
so de contiguidade de sentido, que é construído pelos interlocutores no 
diálogo.  

5. Conclusões 

	 Comecemos as conclusões a partir do sintagma “Sobre o falante 
e o hiato da língua em Benveniste: o fonoaudiólogo e os rastros de pa-
lavras na enunciação”. O leitor pôde perceber que o sintagma se refere 
ao título do trabalho. É por aí que iniciamos, pois é pertinente, e até 
esperado, que o título de um trabalho contenha, nas suas palavras, os 
pontos basilares do estudo. 
	 Tratamos do falante na clínica, ou mais especificamente, do fa-
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lante com distúrbio de linguagem. Benveniste (1989) destaca que as 
noções de reconhecimento e de compreensão, atreladas ao processo de 
associação entre os planos semiótico e semântico da língua, estão fre-
quentemente dissociadas nas formas patológicas. Assim, o hiato que 
separa esses planos da língua tem sua dimensão ampliada, de tal forma 
que o sujeito com distúrbio de linguagem tem muita dificuldade para 
essa necessária associação. O fonoaudiólogo é um interlocutor dife-
renciado na medida em que pode possibilitar/favorecer que o paciente 
faça novas associações linguísticas para enunciar. É nessa direção que 
o trabalho clínico aponta, na sustentação e na busca de uma linearidade 
enunciativa no diálogo. Essa linearidade é constituída por rastros de pa-
lavras, pistas deixadas pelos interlocutores no processo de enunciação. 
Rastros de um material semiótico que constitui a língua, e que servem 
de apoio para a co-referência. 

Referências

BENVENISTE, Émile. A forma e o sentido na linguagem. In: BENVE-
NISTE, Émile. Problemas de linguística geral II. 2. ed. Campinas, SP: 
Pontes, 1989. p. 221-242.

BENVENISTE, Émile. Semiologia da língua. In: BENVENISTE, 
Émile. Problemas de linguística geral II. 2. ed. Campinas, SP: Pontes, 
1989. p. 43-67

CARDOSO, Jefferson Lopes. Princípios de análise enunciativa na clí-
nica dos distúrbios de linguagem. 2010. 102f. Tese (Doutorado em Teo-
rias do Texto e do Discurso) – Instituto de Letras, Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul, Porto Alegre: 2010.

CRYSTAL, David. A linguística. Lisboa: Publicações Dom Quixote, 
1973.

FENOGLIO. Irène. Enunciação e gênese de um texto: elaboração se-
mântica e textualização. In: Debates em educação. Maceió: Vol. 5, n. 
10, Jul./Dez. 2013.

FLORES, Valdir do Nascimento. O Escafandro e a borboleta ou o tes-
temunho da fala que falta ao falante. In: FENOGLIO, Irenè. Émile Ben-
veniste: A Gênese de um Pensamento. Ed. Brasília: Editora UnB, 2019, 
p. 273 - 300.

FLORES, Valdir do Nascimeno; TEIXEIRA, Marlene. Introdução à 
linguística da enunciação. São Paulo: Contexto, 2005.

FLORES, Valdir do Nascimento; BARBISAN, Leci; FINATTO, Maria 
José; TEIXEIRA, Marlene. Dicionário de linguística da enunciação. 
São Paulo: Contexto, 2009. 

MARTINS, Clarissa Toledo. Sobre a relação forma e sentido na lin-
guagem: implicações para a intervenção fonoaudiológica. Trabalho 
de conclusão de curso. Instituto de Psicologia, Serviço Social, Saúde 
e Comunicação Humana, Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 
Porto Alegre: 2021.

NORMAND, Claudine. Os termos da enunciação em Benveniste. In: 
OLIVEIRA, Sergio Lopes; PARLATO, Erika Maria; RABELLO, Sil-
vana. O falar da linguagem. São Paulo: Editora Lovise, 1996. 



199198

1. Introdução

	 Este texto acompanha as pesquisas que vinculam a teoria da 
enunciação de Émile Benveniste (2005; 2006) à aquisição de lingua-
gem no autismo com o objetivo de dar estatuto de linguagem às verba-
lizações, às repetições de dizeres e às vocalizações dos autistas. Assim, 
escolho discorrer sobre o autismo do ponto de vista da linguística da 
enunciação e não das ciências médicas, partindo de dois pressupostos 
benvenisteanos: i) o sujeito é constituído na e pela linguagem e ii) é 
próprio da linguagem significar.  
	 O primeiro pressuposto é famoso entre os leitores de Benveniste 
e está exposto no texto Da subjetividade na linguagem, publicado em 
1958, e presente na obra Problemas de Linguística Geral (PLG), vo-
lume I. O segundo pode ser encontrado ao longo do texto A forma e o 
sentido na linguagem, publicado em 1966, e faz parte do volume II do 
PLG.  
	 Baseado nestes axiomas tomo como princípio que as repetições 
de dizeres, verbalizações e vocalizações realizadas pelos autistas perce-
bidas na estrutura da língua, são disfunções de linguagem que revelam 
modos de funcionamento da linguagem e a relação do sujeito com ela. 
	 O emprego das formas, embora essencial para a descrição dos 
fenômenos gramaticais, difere do emprego da língua, segundo Benve-
niste (2006), porque este aponta para o modo de apropriação e uso da 
língua pelo sujeito. E isto é essencial para o autismo, pois estamos tra-
tando do funcionamento do sujeito autista na linguagem: discutimos 
sua enunciação. Aqui, acompanho as considerações de Barros e Ferrei-
ra Júnior (2023, p.117) ao afirmarem que as falhas presentes na lingua-
gem sustentam o ato enunciativo “deixando à mostra diferentes formas 
de engajamento subjetivo e de produção de sentidos.”

SOM E SENTIDO: UM ESTUDO ENUNCIATIVO DA 
MÚSICA NO AUTISMO

Isabela Barbosa do Rêgo Barros (UNICAP)
isabela.barros@unicap.br

	 Sendo assim, estabeleço que a relação entre o autista e a lin-
guagem é singular, marcada, por uma posição aparentemente rígida no 
eixo sintagmático, caracterizada pelas repetições de dizeres ou por um 
estado de fluidez no eixo paradigmático marcado pelas vocalizações e 
neologismos muitas vezes incompreensíveis. Ou seja: defendo que os 
comportamentos de resistência à mudança no ambiente e na rotina e o 
distanciamento social marcado pelo isolamento, características comuns 
ao diagnóstico de Transtorno do Espectro Autista, são percebidos na 
linguagem através da forma específica que o autista emprega a língua: 
avesso às alterações na estrutura do enunciado ou às aproximações com 
o interlocutor. 
	 O não entendimento do discurso do autista por seu interlocutor 
resulta das associações semióticas particulares e da insistência nas re-
petições de dizeres captados pelos autistas na escuta do dizer do outro. 
Aqui acompanho o ponto de vista de Silva e Chacon (2023) para quem 
“a criança, ao ocupar um lugar enunciativo de quem escuta, instaura-se 
no sistema de sua língua materna”. (p.02) Então, a escuta do dizer do 
outro materializada na repetição de dizeres também instauraria o autista 
na linguagem. 
	 Trago considerações sobre a linguagem sob a ótica de Benve-
niste (2006) e sobre a aquisição de linguagem de base enunciativa a 
partir de Silva e Chacon (2023), para refletir sobre o lugar ocupado pela 
música no processo de aquisição de linguagem de crianças autistas.
	 Organizo este estudo em duas partes: na primeira, apresento 
considerações entre os aspectos semióticos e semântico da linguagem 
ancoradas em Benveniste, especificamente nos textos O aparelho for-
mal da enunciação, escrito em 1970, e A forma e o sentido na lingua-
gem, escrito em 1966. Na segunda comento a relação linguística do 
autista com a música. 

2. Entre o semiótico e o semântico 

	 No texto, O aparelho formal da enunciação, Benveniste (2006, 
p.82) ao discutir o tema que nomeia o capítulo, afirma que o emprego 
da língua “trata-se aqui de um mecanismo total e constante que, de uma 
maneira ou de outra, afeta a língua inteira”, não sendo reduzida, assim, 
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ao léxico ou a sua parte segmental. A partir disso, Barros (2022) afirma 
que ao citar a totalidade da língua, Benveniste deixa incluir, sem distin-
ção, o conjunto de elementos segmentais e suprassegmentais (prosódi-
cos) no ato da enunciação.
	 Esse fato discreto tratado por Benveniste em meio às definições 
de enunciação que constam no capítulo, retoma, do ponto de vista lin-
guístico, o problema da dupla significância da língua, que considero 
fundamental para as discussões sobre a linguagem no autismo, e que 
recebe destaque no texto A forma e o sentido na linguagem, a saber: o 
semiótico e o semântico. 
	 Para Benveniste (2006), sob o enfoque semiótico encontramos 
a significância da língua atrelada ao sistema de signos, e do ponto de 
vista semântico a significância acompanha o discurso. Assim, o autor 
indica que é possível perceber o sentido no que é próprio ao signo, mas, 
também, o sentido está no uso da palavra pelo sujeito (e não podemos 
esquecer que o uso inclui a prosódia). Logo, na perspectiva semiótica, o 
sentido se realiza por uma relação paradigmática entre os signos, onde 
é possível a identificação e a substituição de um pelo outro. Enquanto 
na perspectiva semântica, o sentido se dá em uma relação sintagmática, 
encadeando as palavras no discurso o que exige dos sujeitos o enten-
dimento. Ambas são relações complementares, que evidenciam o que 
para Benveniste (2006) está no centro da enunciação: a semantização 
da língua.

De um lado, o sentido liga-se à busca, no discurso, de uma com-
preensão global à combinação de formas e à sua relação a deter-
minada situação (sentido discursivo). De outro lado, o sentido 
está atrelado à discriminação (distintividade) de cada unidade 
(forma) em relação às outras, condição para que cada forma ad-
quira status sistêmico em uma determinada língua. (Silva; Cha-
con, 2023, p.09)

	 E por que essa discussão é tão importante quando tratamos da 
linguagem do sujeito autista? Porque a posição que o sujeito ocupa na 
linguagem, evidenciada no eixo sintagmático ou no eixo paradigmático, 
afeta a produção de sentidos no discurso, provocando uma ruptura entre 

o semiótico e o semântico. Não há complementaridade, mas segregação 
entre os domínios do sentido, em que ora o emprego dos signos é es-
pecialmente individual, ora o uso das palavras no discurso parece estar 
fora de contexto, provocando a incompreensão do interlocutor. 
	 A relação de quebra estabelecida entre os aspectos semiótico e 
semântico da língua afeta a significação, e nos leva a questionar: o dito 
do autista significa ou não? Há sentido no discurso autista? 
	 De um modo geral, a resposta para a primeira questão seria não, 
se tomarmos o dizer de Benveniste (2006) para quem a atribuição de 
significação é estabelecida pelos que manuseiam a língua a partir de um 
critério nocional de uso e compreensão. Ou seja: o significado reside no 
entendimento do que o locutor quis dizer ao atualizar seu pensamen-
to em discurso, a partir do agenciamento de palavras com um “senti-
do” particular, porém compartilhado com o outro. O autista faz uso da 
língua, porém, dentro do espectro autista, encontramos aqueles que se 
afastam do emprego convencional do sistema linguístico dificultando a 
compreensão do enunciado. 
	 O agenciamento de palavras submete-se a leis que marcam “uma 
mistura sutil de liberdade no enunciado da ideia e de restrição na forma 
deste enunciado, que é condição de toda a atualização da linguagem.” 
(Benveniste, 2006, p.232) Não é de qualquer jeito que se organizam as 
palavras. No autismo o agenciamento de palavras pode se fazer efeito 
na repetição de dizeres ou de canções ou na criação de combinações 
particulares características de um neologismo. Parece um sujeito que 
quer e não quer se revelar, um esconder-se no enunciado do outro ou 
uma tentativa de fugir da submissão à ordem da língua, não deslizando 
no eixo paradigmático da linguagem.
	 Para a segunda questão minha resposta é que, paradoxalmen-
te, o sentido no discurso do autista existe para aquele que fala, mas 
que nem sempre é compartilhado com quem escuta. Benveniste (2006, 
p.84) afirma: “por fim, na enunciação, a língua se acha empregada para 
a expressão de uma certa relação com o mundo.” Isto é, o sentido do 
emprego da língua pelo autista põe em jogo o seu modo de funciona-
mento na linguagem. Mas o que dizer dessa relação? É o que tentarei 
discutir na segunda parte deste trabalho ao trazer o lugar da música no 
autismo.
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3. Aspectos metodológicos: relação linguística do autista com a mú-
sica
 
	 De acordo com Oliveira Júnior (2022), quando falamos além 
de produzirmos uma sequência encadeada de consoantes e vogais, mo-
dulamos a voz e alteramos as propriedades acústicas dos sons, criando 
efeitos de sentido. O mesmo ocorre com a música: o intervalo de tempo, 
a frequência fundamental e a intensidade das canções são diferentes 
da fala padrão e provocam efeitos de sentido para aquele que canta (o 
locutor) e para aquele que escuta (o alocutário).
	 Chamamos atenção para as discussões de Silva e Chacon (2023) 
sobre a escuta da fala do outro ou de si, apontar para o lugar enunciativo 
ocupado pela criança, instaurando-a no sistema da língua materna. Para 
os autores, a constituição da criança como falante de uma língua envol-
ve a escuta de formas e sentidos que lhe são apresentados pelo adulto: 
no mesmo instante em que a criança “agarra” significantes é “agarrada” 
por significantes do outro.

Neste estudo, portanto, olhar e escutar supõem uma configura-
ção enunciativa, em que estão o outro e a criança em uma re-
alidade de discurso. Isso implica considerar que, via relações 
entre emissões e escutas, a criança é constituída por sua língua 
materna ao mesmo tempo em que a constitui. (Silva; Chacon, 
2023, p.08)

	 O outro trazido por nós é o que está nas músicas escutadas pela 
criança autista no seu percurso pela linguagem e que tem o discurso ou 
parte dele reproduzidos nos trechos das canções. Parece que algumas 
músicas despertam a atenção do autista sem que o interlocutor compre-
enda o motivo do cantarolar individual de trechos em contextos especí-
ficos. De qualquer maneira, no dizer de Benveniste (2006, p.84): “desde 
que ele [o sujeito] se declara locutor e assume a língua, ele implanta o 
outro diante de si, qualquer que seja o grau de presença que atribua a 
este outro.” [acréscimo nosso]
	 Trazemos para discussão reflexões sobre a música como lugar 
de enunciação do sujeito autista, despertada por uma discussão de caso 

clínico com uma psicóloga, quando a profissional informou que, após 
seu retorno das férias, uma das crianças passou todo o atendimento 
cantarolando a canção Não Quero Dinheiro (Só Quero Amar), de Tim 
Maia, mas se fixando no trecho “A semana inteira fiquei esperando /
Pra te ver sorrindo /Pra te ver cantando /Quando a gente ama não pensa 
em dinheiro /Só se quer amar se quer amar se quer amar.” Será que a 
criança queria informar que passou as férias aguardando o retorno dos 
atendimentos da terapeuta? Seria a repetição do dizer na música a mar-
ca da saudade? 
	 Analisemos alguns momentos em que músicas são utilizadas 
por duas crianças autistas em contextos de interação específicos, retira-
dos do banco de dados do Grupo de Estudos e Acolhimento ao Espec-
tro do Autismo (GEAUT) do Laboratório de Práticas de Linguagem do 
Programa de Pós-graduação em Ciências da Linguagem (PPGCL) da 
Universidade Católica de Pernambuco (UNICAP). Defendemos que, 
por se afastar da prosódia da fala, a utilização de trechos de música 
pelos autistas apontam para a enunciação e indicam a possibilidade de 
deslize no eixo paradigmático da língua. 
Observemos a primeira cena enunciativa.  

Quadro 1: O sapo não lava o pé

Cena enunciativa: A criança e a fonoaudióloga estão no ambiente 
terapêutico, sentadas em frente uma da outra, manuseando peças de 
dominó, utilizadas comumente pela criança na construção de uma se-
quência linear das peças. Porém, neste momento a criança bate algu-
mas peças na mesa e segue um encadeamento da canção.

Criança fonoaudióloga Cena
1 O sapo não lava o 

pé. Não lava porque 
não quer. Ele mora lá 
na lagoa, não lava o 
pé porque não quer. 

Mas que chulé!

Porque não quer. Ele 
mora lá na lagoa, não 
lava o pé porque não 
quer. Mas que chulé!

A criança bate uma peça 
na mesa, enquanto a 

terapeuta olha e junta-se à 
canção.
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5
Tu queres guardar de 

novo? Tu pode falar. Tu 
pode brincar

6 (esse bicho) Posso 
guardar?

A criança para as batidas 
na mesa.

7 Pode. Você pode brincar. 
Você pode falar. 

8 Posso guardar?

Após oito segundos de 
pausa, a criança retoma a 
repetição do dizer, sem as 

batidas.

9

Pode. Você pode fazer o 
que quiser. Queres fazer 

uma linha? Faz uma 
linha.

10

O sapo não lava o pé. 
Não lava porque não 

quer.

11 Hoje, tás a fim de fazer 
linha não, né?

2 Eu vi o sapo na beira 
do rio de camisa ver-
de morrendo de frio, 
frio, frio. Não era o 
sapo, nem perereca

Na beira do rio de camisa 
verde morrendo de frio, 

frio, frio. Não era o sapo, 
nem perereca

A criança bate uma peça 
na mesa, enquanto a 

terapeuta olha e junta-se à 
canção.

3 Era Nando só de 
cueca eca eca O sapo 

não lava o pé. Não 
lava porque não quer. 
Ele mora lá na lagoa 

não 

O final da música (eca, 
eca) é acompanhado de 
batidas ritmadas de uma 
peça de dominó sobre a 

mesa.

4 porque não quer 
mas que chu! Pos-

so guardar?

Após três segundos de 
pausa a criança retoma 
a música e apresenta 

nova repetição do dizer. 

	 A cantiga popular O sapo não lava o pé, de domínio público, 
surge nas duas primeiras linhas da cena enunciativa como um objeto de 
interação entre os interlocutores, que cantam em conjunto. Porém, na 
linha 3, a criança torna a repetir a música, mas não é acompanhada por 
sua interlocutora. A criança interrompe, assim, a canção e apresenta o 
encadeamento de uma nova repetição de dizer: posso guardar? (linhas 
3, 5 e 7)
	 A repetição, na forma de pergunta, é respondida pela interlocu-
tora, porém a insistência no dizer da criança parece não aceitar o que 
o outro traz como enunciado (linhas 4, 6 e 8), até que na linha 10, a 
criança retorna para a cantiga e escuta da interlocutora uma pergunta, 
quase afirmativa, de que a criança não estaria interessada na atividade. 
Na linha 12, a criança retoma a cantiga, não acompanhada pela interlo-
cutora e, de forma quase inaudível, a criança repete o “posso guardar?” 
(linha 13)  
	 A cantiga estaria sendo utilizada pela criança para informar sua 
recusa em participar da atividade, observem o excesso do signo não em 
sua letra: O sapo não lava o pé. Não lava porque não quer. Ele mora lá 
na lagoa não lava o pé porque não quer. Mas que chulé! A cantiga per-
mite a entrada na criança na enunciação, quando é reconhecida por seu 

12 Ele mora lá na lagoa 
não

A criança apresenta uma 
pausa de dois segun-

dos, após interromper a 
canção.

13 (posso guardar?)

14

Pode brincar. Você quer 
guardar ou você quer 

brincar? Hein? Você quer 
guardar ou você quer 

brincar?

A interlocutora mostra à 
criança uma caixa com 

outros brinquedos.

15 brincar

16 Ah sim! Porque aqui tá a 
caixa ó.

17 EEEEEEEEE

Após pausa de dois se-
gundos, a criança começa 
a tirar os brinquedos da 

caixa;
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interlocutor como uma possibilidade de enunciado (linha 11): - Hoje, 
tás a fim de fazer linha não, né?
	 A escuta enunciativa da cantiga possibilitou que fosse proposto 
à criança um outro brincar (linha 14), o que provocou o encerramento 
do uso repetitivo da canção. 

É por estar imersa em enunciações que a escuta da criança (de 
si mesma e do outro) possibilita ao infans se constituir e ser 
constituído por sua língua materna, com os valores linguísticos 
e culturais constitutivos dessa língua. Essa instauração se torna 
possível no exercício da linguagem, espaço em que a criança e 
o outro podem estar na dupla função mediadora da linguagem: 
como locutores que emitem para criar uma realidade de discurso 
e como locutores que (se) escutam para recriar a realidade de 
discurso. É nesse movimento, conforme reflexão benvenistiana, 
que a linguagem exerce sua função mediadora homem-homem e 
homem-mundo. (Silva; Chacon, 2023, p. 08-09)

	 Quando o interlocutor escuta o insistente cantarolar de uma mú-
sica, em uma aparente repetição de dizer fora de contexto, as distorções 
na linguagem do autista ganham sentido. O bloco de uma canção torna-
-se uma sequência semiótica e semântica, onde a significação está no 
signo e nas relações das palavras no discurso. No interior de cada repro-
dução individual da língua há singularidades acústicas que compõem a 
enunciação do sujeito. 
Observemos o quadro a seguir:

Quadro 02: Polegares

Cena enunciativa: Duas pesquisadoras estão realizando a primeira 
entrevista com a mãe de Simone, uma criança de 4 anos de idade, 
para ingresso no GEAUT/PPGCL, enquanto a criança brinca com 
fantoches de dedo e começa a cantar insistentemente, despertando a 
atenção de uma das pesquisadoras.

	 Na linha 1, a criança persiste em cantar a música Os dedinhos, 
composta por João Walter Plinta. Porém a escuta da canção pela pes-
quisadora possibilita que ela ascenda ao status de discurso e aponte, 
consequentemente, para a enunciação da criança. “A linguagem tem, 
em sua utilização, uma diversidade de empregos, de jogos, de que nós 
não podemos ainda sequer fazer uma ideia.” (Benveniste, 2006, p.235)
	 A música quando cantarolada insistentemente pelo autista pare-
ce revelar o agenciamento de palavras colhidas do dizer do outro, mas 
que guarda, no engajamento subjetivo, o próprio dizer do autista. 

4. Apontamentos finais

	 As reflexões sobre a língua/linguagem fundamentadas na teoria 

1

Polegares, 
polegares 

onde estão? 
Aqui estou, 
aqui estou, 
como é que 

vai? (...)

Enquanto as pesquisadoras 
conversam com a mãe sobre o 

interesse no grupo, a criança, de 
cabeça baixa, em pé ao lado de 
uma mesa, brinca com fanto-
ches de dedo, e canta insisten-

temente. 

2
Mãe, você contou a 
Simone que vinha 

para cá?

A mãe parece não compreender 
a pergunta.

3 Não. A mãe parece não compreender 
a pergunta.

4

Então, mãe. Acho 
que Simone está 

querendo saber onde 
está.

A pesquisadora sorri

5

Simone, você está na 
sala de brincadeiras. 
Aqui não é a escola e 
não é o médico. Aqui 
você vai brincar, va-
mos conversar com 
você. Você gostou 

daqui?

A pesquisadora se volta para 
conversar com a criança.

Pesquisadora Criança Mãe Cena
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enunciativa de Émile Benveniste, possibilitam o entendimento de que 
o discurso do autista pautado em repetições de trechos de música ou 
de uma música inteira em contextos específicos, são manifestações de 
linguagem que revelam não apenas disfunções, mas modos particulares 
de interação com a língua que apontam para a enunciação. Esse posicio-
namento se distancia das pesquisas e orientações que tratam a música 
como veículo de interação ou objeto terapêutico. 
	 A quebra da complementaridade entre os domínios do sentido, 
semiótico e semântico, sugere que, para o autista, a relação entre os dois 
aspectos da linguagem pode não seguir os padrões convencionais. A 
dificuldade na compreensão pode surgir da segregação entre esses do-
mínios, resultando em uma linguagem que, embora possa fazer sentido 
para o próprio autista, nem sempre é compartilhada com o interlocutor.
	 Apesar da dissociação entre os aspectos semióticos e semânti-
cos da linguagem, o envolvimento do autista se manifesta de maneira 
notável através da música, a cada vez que o sujeito agencia nas letras 
das canções estruturas linguísticas específicas. Nesse contexto, o sujei-
to se apropria da língua, incorporando-a em seus aspectos segmentais 
e suprassegmentais, ao engajar-se com o discurso do outro presente na 
letra e no ritmo da canção.
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1. Introdução

	 Este artigo aborda o tema “imaginação criadora” (Cf. Benvenis-
te, 2005, p. 28) em narrativas produzidas por crianças e sua relação com 
a transformação simbólica dos elementos da realidade. O objetivo da 
investigação é explicitar o que se pode entender por “imaginação cria-
dora” e sua manifestação na linguagem da criança. A manifestação da 
imaginação criadora, neste artigo, é analisada em uma narrativa produ-
zida por uma criança na faixa etária de 3 anos de idade, a qual faz parte 
do corpus do projeto de pesquisa A narrativa da criança no contexto 
da pandemia de covid-19: deslocamentos no simbólico da linguagem, 
por nós coordenado desde 2021, com apoio financeiro da fundação de 
Amparo à Pesquisa do Estado do Rio Grande do Sul – Fapergs. Enten-
demos que o presente trabalho se insere num dos eixos estabelecidos 
por ocasião da proposição do 5º. Colóquio de Benveniste, eixo este que 
se volta às aplicações conceituais da teoria da linguagem de Benveniste 
para o desenvolvimento de áreas do conhecimento. Essa inserção se 
deve ao fato de que, a partir de conceitos advindos dos estudos benve-
nistianos, como “a faculdade de simbolizar” (2005, p. 28), buscamos 
contribuir para as discussões em torno da linguagem da criança, tema 
trabalhado pela área da Aquisição da Linguagem. 
	 Além disso, no 4º. Colóquio de Benveniste, realizado em 2021, 
abordei, em minha explanação, o ato enunciativo de narrar: a constitui-

67Professora e pesquisadora do Curso de Letras e do Programa de Pós-Graduação em 
Letras da Universidade de Passo Fundo.

ção do indivíduo na sociedade68. Naquele evento, concluí minha partici-
pação apresentando um olhar prospectivo, marcado pela possibilidade 
e pela necessidade de se descreverem as relações possíveis entre o ho-
mem falante e as narrativas, assim como a complexidade de formas e 
sentidos que essas relações permitem na língua em emprego. No 5º. Co-
lóquio, em 2023, nossa intenção foi justamente nesta direção: ao focali-
zarmos o tema da imaginação criadora em narrativas, buscamos atingir 
a meta proposta em  2022,  pois vemos no tema proposto a possibilidade 
real de se descreverem relações importantes acerca da constituição do 
homem na e pela narrativa. 

2. A imaginação criadora no universo de estudos benvenistianos

	 Somos motivados, em nossa discussão, inicialmente, pelas pro-
posições benvenistianas apresentadas em Vista d’olhos sobre o desen-
volvimento da linguagem (2005). Entre outras tantas questões presentes 
no referido texto,  Benveniste (2005, p. 29) discute a faculdade humana 
de simbolizar e, em meio a essa discussão, usa a expressão “imaginação 
criadora”. Como amplamente sinalizado por Flores (2013), os temas 
benvenistianos não podem ser analisados na esteira de um único texto 
nem pode o pesquisador desavisado colocar em relação quaisquer tex-
tos do linguista, uma vez que sua obra é vasta e pode ser compreendida 
a partir de diferentes eixos temáticos e até mesmo fases de investigação 
distintas, nas quais um ou outro tema assume o centro da atenção. Por 
essa razão, partimos do texto informado, mas tecemos relações bus-
cando traçar um percurso pelas ideias de Benveniste capaz de melhor 
explicar a questão posta em destaque. Fazemos isso na associação das 
ideias apresentadas em outros textos do linguista, mas com especial 
atenção ao texto já citado, Vista d’olhos sobre o desenvolvimento da 
linguagem, e aos artigos A forma e o sentido na linguagem (1989) e Os 
níveis da análise linguística (2005). Entendemos ser possível relacionar 
esses três textos em função da associação entre a propriedade simbólica 
da linguagem e sua realização numa língua, o que implica os arranjos 
entre formas e sentidos na língua-discurso.

68A publicação decorrente do meu trabalho no 4º. Colóquio de Benveniste pode ser 
conferida em Diedrich (2022).
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	 O artigo Vista d’olhos sobre o desenvolvimento da linguagem 
encontra-se organizado em duas grandes partes. Na primeira, o autor 
apresenta uma espécie de histórico dos estudos linguísticos, retomando 
noções de língua como sistema e de estrutura; na segunda parte, o autor 
dedica-se à tese de que é necessário, nos estudos linguísticos, consi-
derar-se a função da linguagem e não apenas a forma. Chama a nossa 
atenção a ideia de “função”, em destaque nesta segunda parte, na qual 
nossa discussão vai recair, porque é nela que encontramos a reflexão 
sobre o poder simbólico da linguagem. 
	 Sendo assim, na segunda parte do texto referido, Benveniste 
(2005, p. 27) discute a faculdade de simbolizar, entendida por ele como 
“a faculdade de representar o real por um ‘signo’ e de compreender o 
‘signo’ como representante do real, de estabelecer, pois, uma relação de 
‘significação’ entre algo e algo diferente”. Segundo ele, essa faculdade 
é inerente à condição humana e encontra na linguagem a sua mais alta 
forma, responsável pelo fato de indivíduo e sociedade se fundarem, jun-
tos e por igual necessidade, na língua. 
	 Ao discutir a faculdade de simbolizar, o autor (2005, p. 28) con-
voca uma consideração inicial fora da linguagem:

Consideremo-la em primeiro lugar sob a mais geral das suas 
formas, e fora da linguagem. Empregar um símbolo é essa ca-
pacidade de reter de um objeto a sua estrutura característica e 
de identificá-lo em conjuntos diferentes. Isso é que é próprio do 
homem e que faz do homem um ser racional. A faculdade sim-
bolizante permite de fato a formação do conceito como distinto 
do objeto concreto, que não é senão um exemplar dele. Aí está 
o fundamento da abstração ao mesmo tempo que o princípio da 
imaginação criadora. 

	 Percebemos que é justamente nessa consideração inicial que o 
autor refere o princípio da “imaginação criadora”, nosso enfoque prin-
cipal. Entendemos que esse princípio é apresentado como decorrente 
do fundamento da abstração, que só se torna possível em função da 
formação do conceito como elemento distinto do objeto concreto. No 
centro dessas operações, humanas, encontra-se a faculdade simbolizan-

te como a grande propriedade que permite ao homem a experiência de 
significação. Essa constatação, simples e imediata, é de fundamental 
importância para a definição de “imaginação criadora” que derivamos 
em nossa proposta.
	 Benveniste (2005), após fazer uma ressalva gloriosa em favor 
de um simbolismo especial das abelhas, distingue o sinal, característico 
do animal, do símbolo, exclusivamente humano: “O homem inventa e 
compreende símbolos; o animal, não” (2005, p. 29). Trata-se do poder 
racionalizante do homem que lhe permite a “transformação simbólica 
dos elementos da realidade ou da experiência em conceitos” (Benvenis-
te, 2005, p. 29). Ora, a imaginação criadora, assim, pode ser compreen-
dida como a capacidade derivada da faculdade simbolizante do homem, 
a partir da qual lhe é possível inventar conceitos, fundar realidades, res-
significar69 mundos. Assim, chegamos à linguagem. Após explorar a ca-
pacidade simbolizante de modo amplo, o autor (2005, p. 30) afirma que 
“a faculdade simbólica no homem atinge a sua realização suprema na 
linguagem”, entendida por ele como a expressão simbólica por excelên-
cia, a qual, como sabemos, realiza-se numa dada língua. A experiência 
do homem na linguagem se caracteriza por todas as relações possíveis 
no discurso realizadas por meio de signos. É nessa experiência que o 
homem vive a possibilidade das “transferências  analógicas de denomi-
nações” (2005, p. 30), as metáforas, apresentadas por Benveniste como 
importantes para o enriquecimento conceptual. Por que as metáforas 
figuram em meio à discussão benvenistiana acerca da faculdade simbó-
lica do homem? Golembieski (2021, p. 1) já abordou a questão em tra-
balho que concebe a metáfora como “um arranjo de formas e sentidos 
que se estabelece no uso da língua pelo falante em determinada situação 
enunciativa e na relação intersubjetiva com o outro da enunciação”. 
A autora se vale principalmente dos estudos de Flores (2013) sobre a 
questão e, dessa forma, compreende a metáfora como:

transferência analógica de denominação que se estabelece no 
discurso, no uso da língua, através do emprego de signos que, 

69Assumimos o prefixo re na mesma concepção defendida por Dessons (2006) e já 
conhecida no universo dos estudos benvenistianos: a linguagem envolve uma perma-
nente renovação do dito e não mera repetição



215214

a partir da significação anterior no sistema da língua, surgem 
na situação enunciativa com um novo uso, possível pelas rela-
ções constituídas nas experiências no simbólico da linguagem, 
as quais criam possibilidades de estabelecer analogias no ato 
discursivo.

	 Como já tão bem nos mostraram os grandes poetas, as transfe-
rências analógicas de denominações revelam o modo particular como o 
homem lida com a possibilidade de encadear raciocínios na linguagem 
em sua função mediadora com o mundo. Acerca disso, lembramos Ben-
veniste70:

Imaginemos o que seria a tarefa de representar visualmente uma 
‘criação do mundo’ se fosse possível figurá-la em imagens pin-
tadas, esculpidas ou semelhantes à custa de um trabalho isna-
no; depois vejamos no que se torna a mesma história quando 
se realiza na narrativa, sucessão de ruidozinhos vocais que se 
dissipam apenas emitidos, apenas percebidos; mas toda a alma 
se exalta com eles, as gerações os repetem e cada vez que a 
palavra expõe o acontecimento, cada vez o mundo recomeça. 
(Benveniste, 2005, p. 30-31)

	 Vemos, nessa passagem, o autor destacar o poder criador da lin-
guagem, realizado numa dada língua mobilizada em situação de dis-
curso, “na narrativa, sucessão de ruidozinhos vocais”, cuja existência 
se dá no aqui e no agora da emissão e da percepção vocal entre eu e tu. 
No discurso, portanto, estabelece-se o poder criador da linguagem, as 
operações intelectuais se complexificam e a imaginação criadora ganha 
espaço. Como já afirmamos, entendemos, em nossas investigações, que 
a imaginação criadora se dá a conhecer no discurso por meio de arran-
jos de formas e sentidos complexos, capazes de fornecer novas relações 
entre as unidades da língua, derivadas do simbolismo da linguagem.  
	 Essas relações são aprofundadas por Benveniste em Os níveis 

70Embora saibamos que a passagem citada é amplamente conhecida do público leitor 
de Benveniste e tenhamos consciência de já a termos referido em outros textos nossos, 
não vemos outra condição senão convocá-la novamente, uma vez que ela se encontra 
intimamente relacionada ao que propomos.

da análise linguística (2005) e em A forma e o sentido na linguagem 
(1989), textos nos quais o autor aborda a relação entre semiótico e se-
mântico e discute, de modo específico, como a língua significa no dis-
curso. Não faremos uma retomada desses textos por entendermos que 
suas proposições já são amplamente conhecidas no meio dos estudos 
linguísticos, mas apoiamo-nos em duas grandes ideias deles advindas. 
A primeira delas deriva da leitura que fazemos do texto Os níveis da 
análise linguística. Nesse texto, o autor (2005) afirma que a frase é a 
unidade do discurso e que traz, assim, sentido – em função da signifi-
cação - e referência – porque se refere a uma determinada situação. É 
a partir da constatação dessa dupla propriedade da frase que Benvenis-
te (2005, p. 140) vê a condição de a frase ser analisável pelo locutor, 
pela criança, quando esta aprende a falar, dada a diversidade infinita 
dos conteúdos transmitidos em contraste com o número tão pequeno 
de elementos empregados: “É no discurso configurado em frases que 
a língua se forma e se configura”. Associamos este ponto de vista do 
autor à segunda ideia, presente em  A forma e o sentido na linguagem 
e que diz respeito a sentido e referência, temas que marcam os dois 
textos em foco: “Se o sentido da frase é a ideia que ela exprime, a 
‘referência’ da frase é o estado de coisas que a provoca, a situação de 
discurso ou de fato a que ela se reporta e que nós não podemos jamais 
prever ou fixar” (1989, p. 231). Para o autor (p. 231-232), portanto, “as 
palavras que estão dispostas na cadeia e cujo sentido resulta precisa-
mente da maneira em que são combinadas não têm senão empregos”. 
Não aprofundaremos neste artigo a discussão acerca do tema “referên-
cia”, embora entendamos sua importância na discussão que propomos. 
Limitamo-nos, por ora, a lembrar o que defende Oliveira (2022, p. 220) 
em importante estudo sobre o tema em Benveniste: “Como mecanismo 
geral da linguagem, a referência opera como um dos fundamentos da 
linguagem humana, vinculada ao próprio dessa faculdade do homem: a 
significação”.
	 Sendo assim, vemos a imaginação criadora manifestar-se na 
operação de referência da frase, na conversão do pensamento em dis-
curso, na dependência do aqui-agora da situação discursiva e da atitude 
do locutor, na sua função proposicional de fundar realidades no discur-
so.
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3. As narrativas das crianças: uma ilustração
 
	 Para melhor discutirmos o tema da imaginação criadora em sua 
manifestação na linguagem da criança, voltamo-nos, na sequência, para 
uma situação particular envolvendo o diálogo de uma criança de 3 anos 
e 10 meses com sua mãe71: 

Recorte enunciativo72

Situação: Elena, de 3 anos e 10 meses, está desenhando em papéis so-
bre a bancada e conversando com mãe.

Mãe: o que você está fazendo, Elena?
Elena: naada … só tô pintando 
Mãe: pintando o quê, meu amor?
Comentário: Elena coloca o lápis na boca.
Elena: uma... mágica
Mãe: O QUÊ?
Elena: uma mágica
Mãe: uma mágica
Elena: sim... é uma poção
Mãe: uma poção?
Elena:	de heróis 
Mãe: uma poção de heróis? POÇÃO de heróis?
Elena: aham … que o vilão salva alguma coisa da pessoa … eles viram 
super heróis 
Mãe: o que que acontece? 
Elena: quando eles … eles viram heróis poque … quando … quando … 

71O projeto de pesquisa recebeu autorização do Comitê de Ética em Pesquisa da Uni-
versidade de Passo Fundo, segundo parecer de nº 4.849.264, de 2021.
72Neste recorte, usamos as seguintes normas de transcrição: no cabeçalho, uma des-
crição da situação enunciativa; no corpo do texto de transcrição, três trilhas compõem 
o conteúdo: a fala da criança é identificada com o nome Elena; a fala da mãe é apre-
sentada na trilha Mãe; a trilha Comentário descreve a gestualidade da criança. Letras 
maiúsculas marcam os tons ascendentes; repetição de vogal marca alongamentos vo-
cálicos; reticências indicam pausas; hífen marca pronúncia silabada.

quando o ladão roba alguma coisa … ele viram super heróisss
Mãe: tomando essa poção? 
Comentário: Elena finge escrever no papel sobre a mesa. 
Elena: sim … … óó aqui tá esquito SU-PEEE –RE-ROOIS
Mãe: humm … … super heróis
Elena: é pá mamãe virar super herói … pra você, mãe
Comentário:Alcança o papel para a mãe.

	 Nesse recorte, Elena narra na particularidade do discurso outros 
mundos, vividos em outras experiências na linguagem, como percebe-
mos no vocabulário das narrativas mágicas que comparece no diálogo 
que a criança trava com a mãe. A palavra “poção” revela uma anteriori-
dade na linguagem, em que a forma vocabular já se deu a conhecer em 
outros usos e que no aqui-agora do diálogo se atualiza na relação inter-
subjetiva, num jogo de referências construídas com o outro. Ao abordar 
o tema da aquisição da língua, Silva (2009, p. 182) teoriza sobre a ope-
ração de referência a partir do dispositivo aquisicional enunciativo por 
ela proposto. A perspectiva aquisicional enunciativa derivada por Silva 
(2009)  da concepção enunciativa de Émile Benveniste (1989, 2005) 
propõe um olhar para a aquisição da língua através das lentes do seguin-
te dispositivo teórico-metodológico: (eu-tu/ele)-ELE. Esse dispositivo 
comporta a criança (eu), o outro (tu), a língua (ele) e a cultura (ELE). 
A criança, assim, ao adquirir a língua, movimenta-se entre as particu-
laridades do discurso e o geral da língua (sistema). Nessa concepção, a 
referência é apresentada pela autora como “a conexão de eu e de tu com 
a ausência, representada por ele” e que torna possível a delimitação de 
um espaço de simbolização como garantia de um laço social, de forma 
que a criança mobiliza a língua em relação ao que está fora da língua e 
que pode ser por ela representada. 
	 A relação estabelecida por Elena entre a forma “poção” e a evo-
cação de outras cenas narrativas, envolvendo bandidos e heróis, ilustra 
bem o que entendemos por relação referencial constituída no discurso. 
Vemos a criança produzir  “estruturas no uso” (Cf. Silva, 2009, p. 247),  
as quais instanciam novos mundos por meio de operações que com-
põem a complexidade da narrativa.
	 A narrativa, forma complexa do discurso (Cf. Diedrich, 2022, 
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p. 134), permite à criança a representação simbólica e abstração que 
dá existência à imaginação criadora. Na particularidade do discurso, 
mundos são reinventados: o mundo dos super-heróis que tomam po-
ção mágica se atualiza na relação enunciativa de Elena com a mãe - a 
quem a criança direciona a folha com o desenho num ato de inclusão 
de mais esta personagem na narrativa produzida: “a situação inerente 
ao exercício da linguagem, que é a da troca e do diálogo, confere ao ato 
de discurso dupla função: para o locutor, representa a realidade; para o 
ouvinte, recria a realidade”. (Benveniste, 2005, p. 26).
	 Elena produz discurso com outro discurso, cujas formas advêm 
de outras histórias ouvidas e se atualizam na narrativa imaginada para 
e com a mãe. Silva (2020), ao abordar a instauração da criança em uma 
língua, lembra que essa instauração envolve a emissão e a escuta como 
lugares de trânsito por meio do qual a criança é constituída pelo próprio 
simbólico e pelos princípios organizacionais de sua língua ao mesmo 
tempo que os constitui. Em nossa reflexão, vemos essa constituição da 
criança falante se dar via imaginação criadora. A experiência de aqui-
sição da língua materna é marcada, assim, pela vivência, por parte da 
criança, do fato de a  língua  ser  formada  por  unidades  significantes,  
as  quais  podem  ser  arranjadas de modo também significante. A narra-
tiva se revela, para a criança, como um modo de combinar essas unida-
des. E esse modo de combinação lhe garante a ampliação das funções 
conceituais e a imaginação criadora. 

4. Considerações

	 Em trabalho recente, Diedrich, Golembieski e Boldori (2023) 
afirmam que, por meio de narrativas, a criança pode ocupar o seu lu-
gar de dizer, referindo mundos reais ou imaginários decorrentes de sua 
“imaginação criadora”. Prosseguindo com o raciocínio apresentado pe-
las autoras, buscamos mostrar, na reflexão construída neste artigo, que 
a imaginação criadora encontra sua existência na linguagem, via arran-
jos sempre particulares e marcados por determinadas transferências de 
sentido, as quais permitem o preenchimento de uma função proposi-
cional. Ao usar formas vocabulares advindas de universos narrativos 
que tornam possíveis a recriação de mundos imaginados, como aqueles 

dos super-heróis, a criança experiencia o poder significante da língua. 
Sobre isso, não achamos melhor forma de descrição a não ser aquela 
apresentada por Benveniste (2005, p. 27): “O homem sentiu sempre - e 
os poetas frequentemente cantaram - o poder fundador da linguagem, 
que instaura uma realidade imaginária, anima as coisas inertes, faz ver 
o que ainda não existe, traz de volta o que desapareceu”.
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Teo-ria de Emma

Tenho para mim que as palavras carregam mais do que seus sig-
nificados. É preciso cavar e não apenas ouvir. Em sabedoria cabe 
dor, cabe ria. E do que mais precisa saber o sábio? Em minha 
arqueologia das palavras, busco, incessante, seus vestígios. Em 
momentos de graça, infrequentíssimos, poderei apanhá-los.

Carla Madeira

1. Considerações iniciais: os jogos de luz e sombras para perfilar o 
sujeito contemporâneo no universo da incerteza contemporânea.

	 O que perfila sinuosamente a trajetória existencial do sujeito? 
Tal questão possui inúmeras possibilidades de resposta conforme a 
perspectiva teórica, uma vez que o ser humano é uma figura pluridi-
mensional. Embora o olhar e o discurso biotecnológicos tenham impe-
rado nas últimas décadas para discutir as particularidades humanas, em 
especial, com o advento da Inteligência Artificial (I.A.), as discussões 
sobre a natureza humana ainda destacam a condição simbólica e as re-
lações intrapsíquicas e interpsíquicas na tessitura do humano.
	 Quando nos referimos ao simbólico, é inevitável tratar sobre a 
linguagem e a língua como aspectos primordiais pelos quais ele irrom-
pe nos diversos aspectos da vivência. Por outro lado, se torna necessá-
rio iniciar essa discussão de um modo contextualizado, considerando o 
sujeito e a Contemporaneidade em que se insere, uma vez que que as 
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aproximações a temas referentes ao ser humano deveriam ser realizadas 
de modo holístico, em que se valoriza a integração de diversos fatores.
	 Devido ao contexto pós-pandêmico, observamos uma ênfase 
nos debates relacionados com a finitude, o sentido e/ou propósito de 
vida e a saúde mental, entre outras discussões do campo filosófico e psi-
cológico e, incluso, espiritual. Paralelamente, os avanços tecnológicos 
e científicos vinculados a I.A. têm levantado questões sobre a essência, 
limites e potencialidades humanas. Um acrônimo inglês, comumente 
empregado no ambiente corporativo, pode nos auxiliar a compreender 
a noção de Contemporaneidade: B.A.N.I. (Brittle, Anxious, Nonlinear 
e Incomprehensible). Nesse contexto, o mundo é caracterizado como 
“frágil”, “ansioso”, “não-linear” e “incompreensível”, o que faz com 
que as vivências sejam pautadas pelo signo da incerteza. Para o filósofo 
Giorgio Agamben (2009, p. 59)), a contemporaneidade “é uma singular 
relação com o próprio tempo, que adere a este e, ao mesmo tempo, dele 
toma distância”. 

[...] o contemporâneo não é apenas aquele que, perceben-
do o escuro do presente, nele apreende a resoluta luz; é 
também aquele que, dividindo e interpolando o tempo, 
está à altura de transformá-lo e de colocá-lo em relação 
com os outros tempos, de nele ler de modo inédito  his-
tória, de “citá-la” segundo uma necessidade que não pro-
vém de maneira nenhuma do seu arbítrio, mas de uma 
exigência à qual ele não pode responder. É como se aque-
la invisível luz, que é o escuro do presente, projetasse a 
sua sombra sobre o passado, e este, tocado por esse facho 
de sombra, adquirisse a capacidade de responder às tre-
vas do agora (Agamben, 2008, p. 72).

	 As particularidades do nosso tempo forjam um perfil de sujeito 
que, por sua vez, deixa suas marcas na linguagem de forma específica 
a partir dos processos particulares de subjetivação. E tais processos são 
um dos focos dos estudos atuais da Psicanálise situada, isto é, a Psica-
nálise que dirige o seu olhar mais apurado aos fenômenos que rompem 
com as fronteiras do consultório e, como consequência, dialoga mais 
ativamente com os mais variados campos do saber. Nesse aspecto, as 

teorias de Enunciação, em especial, a benvenistiana, podem ser exce-
lentes interlocutores da Psicanálise no sentido de iluminar determina-
das mudanças do sujeito e no seu entorno.
	 Ao cogitar o alcance mundial dos fenômenos presentes nos pri-
meiros anos da década de 2020, em particular as consequências da pan-
demia de Covid-19, pretendemos “fiar uma tela reflexiva”, cujos fios 
são algumas considerações procedentes da Psicanálise e da Enunciação, 
de base benvenistiana, que nos auxiliarão no entendimento da impor-
tância da articulação entre conceitos da Enunciação e da Psicanálise 
para melhor apreender fenômenos humanos multifatoriais que ganham 
protagonismo nos processos de subjetivação e de formação do senti-
mento de desolamento do sujeito contemporâneo.
	 Para isso, além das reflexões de Benveniste sobre as noções de 
“linguagem” e de “tempo”, pretendemos alicerçar nossas observações 
a partir do estudo de Jean-Claude Rolland (2022) sobre a vinculação 
entre a língua e o psíquico e o de Joel Birman (2020) sobre o sujeito 
contemporâneo. Como amostras que ilustram as observações realiza-
das, escolheremos alguns fragmentos da coletânea de relatos “Quando 
a morte chega em casa” (2022), de Gouvêa e Fukumitsu, observadas a 
partir de um olhar metodológico guiado pelo “Paradigma Indiciário”, 
de Ginzburg (1989), que valoriza indícios secundários na materialidade 
linguística para poder captar a totalidade e seus efeitos de sentido. 
	 Nossas escolhas teórico-metodológicas-analíticas se justificam 
a partir do desafio em tratar de um tema tão complexo e repleto de 
sutilezas conceituais considerando os objetivos e espaço do presente 
gênero no âmbito acadêmico. Sem a finalidade de esgotar a questão, já 
anteriormente discutida em outros trabalhos, temos o propósito de des-
tacar a essencialidade da articulação aqui apresentada em um contexto 
tão pertinente e atual como a expressão da dor do luto, em especial, 
após um período em que as consequências de processos de despedida 
e de luto foram fortemente impactados devido às medidas sanitárias da 
época pandêmica.

2. Enquadre teórico e metodológico: a escolha das tramas para es-
boçar a tela reflexiva. 
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	 São múltiplas as análises que relacionam, ao mesmo tempo que 
diferenciam, as áreas da Enunciação e da Psicanálise, a começar pela 
questão das homonímias entres conceitos fundamentais desses dois 
campos, como no caso do termo “símbolo”. De todas as maneiras, ao se 
direcionarem à problemática do sujeito e da linguagem, se estabelece 
uma potente articulação entre processos enunciativos e psicanalíticos. 
Nesse aspecto, preferimos assumir o ponto de vista representado pela 
metáfora de Arrivé (1994) sobre a Linguística (que inclui a Enunciação) 
e a Psicanálise:

Linguística e psicanálise têm, ambas, que ver com a linguagem. 
Constituem então dois domínios contíguos. O problema que de 
início se levanta é o da fronteira que as separa: intransponível 
muralha da China -- como dizem às vezes? Ou frágil treliça? 
Para instalar-me na metáfora, prefiro descrevê-la como um 
biombo ao mesmo tempo poroso e trespassado de aberturas (Ar-
rivé, 1994, p. XXII).

	 Nesse momento da nossa reflexão, é essencial recordar as pon-
derações de Jean- Claude Rolland sobre a importância dos aspectos lin-
guísticos na Psicanálise. No seu trabalho sobre o conceito de “terceira 
língua” (na qual se pode apreciar as características de articulação das 
palavras entre si, por afinidades, repetições e oposições dos aspectos 
sonoros ou mórficos), o psicanalista francês enfatiza a essencialidade 
da palavra para o trabalho psicanalítico, inclusive aludindo às noções 
de Benveniste:

para Benveniste, a palavra é ‘uma operação extra linguística, 
não se reduzindo nem ao discurso (que é a consequência da pa-
lavra), nem à língua (o que é suporte desta)’. Essa identificação 
da palavra a um gesto ou a um ato é muito importante para a 
nossa compreensão do seu papel dentro do processo analítico 
(Rolland, 2022, p. 44).

	 Quando lembramos o célebre enunciado “é na linguagem e pela 
linguagem que o homem se constitui como sujeito; porque só a lin-
guagem fundamenta na realidade, na sua realidade que é a do ser, o 

conceito de ego” (Benveniste, 2005 [1958], p. 286), podemos perceber 
a implicação entre processo de subjetividade e linguagem, aspecto esse 
que Rolland retoma em um estilo com nuances benvenestianas:

A língua é então uma ‘estrutura’ pela qual formalizamos as 
ideias e emoções, cuja composição sempre singular, define uma 
dada subjetividade. Precisamente por essa capacidade psíquica 
que lhe é devida, a língua, pode construir um aparelho também 
imaterial, tanto quanto insistimos sobre a alma ser ‘uma subs-
tância do corpo’.
[...] O analista trabalha com um corpo espiritual — a língua — 
cuja materialidade lhe escapa, em busca de palavras que por de-
finição são evanescentes (Rolland, 2022, p. 13-14).

	 Por outra parte, as discussões benvenistianas reforçam a lingua-
gem como inerente à natureza humana e aos movimentos intra e inter 
psíquicos:

A linguagem está na natureza do homem, que não a fabricou 
[...]. Não atingimos nunca o homem separado da linguagem e 
não o vemos nunca inventando-a. Não atingimos jamais o ho-
mem reduzido a si mesmo e procurando conceber a existência 
do outro. É um homem falando que encontramos no mundo, um 
homem falando com outro homem, e a linguagem ensina a pró-
pria definição do homem (Benveniste, 2005 [1958], p. 285).

	 Não devemos esquecer que o próprio Benveniste teve a opor-
tunidade de refletir sobre as relações entre Psicanálise e Linguagem, 
inclusive publicando em revista desse último campo de conhecimento. 
Nesse ponto, destacamos diretamente dois textos: “Observações sobre 
a função da linguagem na descoberta freudiana” (1956) e “Da subjeti-
vidade na linguagem” (1958). Neles acompanhamos como Benveniste 
considera a importância de discutir as questões de linguagem e de lín-
gua para poder refletir sobre a emergência do ser humano e seus proces-
sos de subjetivação.

Voltamos assim ao “discurso”. A continuarmos essas compara-
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ções, tomaríamos o caminho de fecundas comparações entre a 
simbólica do inconsciente e certos processos típicos da subjeti-
vidade manifesta no discurso. Pode-se, ao nível da linguagem, 
precisar: trata-se dos processos estilísticos do discurso. De fato 
é no estilo, mais que na língua, que veríamos um termo de com-
paração com as propriedades que Freud desvendou como sig-
naléticas da linguagem onírica. Ficamos impressionado com as 
analogias que aqui se esboçam. O inconsciente emprega uma 
verdadeira “retórica” que, como o estilo, tem suas “figuras”, e 
o velho catálogo dos tropos proporcionaria um inventário apro-
priado aos dois registros de expressão [...]. Na verdade, aquilo 
a que chamamos inconsciente é responsável pela maneira como 
o indivíduo constrói a sua pessoa, afirma, recalca ou ignora isto 
motivando aquilo (Benveniste, 2005 [1956], p. 93-94).

	 Não seria incoerente afirmar que as palavras de Benveniste 
poderiam ter inspirado as reflexões de Rolland quando afirma que as 
características da “Terceira Língua”, situada entre o inconsciente e pré-
-consciente”, se concentram nas denominadas “Figuras de Estilo / de 
Linguagem”: 1) Figuras de som (aliterações, assonâncias e onomato-
peias,...); 2) Figuras de palavras (metáforas, comparações, metonímias, 
perífrases,...); 3) Figuras de pensamento (hipérboles, eufemismos, iro-
nias, personificações,...) e 4) Figuras de sintaxe (elipses, anacolutos, 
pleonasmos, anáforas, polissíndetos etc).
	 Em face da importância da palavra para a Psicanálise, ao anali-
sar o sujeito da Contemporaneidade, Birman (2020, p. 133) nos alerta 
que “o empobrecimento da linguagem [...] marca de maneira indelével 
as subjetividades contemporâneas [...]”, em que ela “perde o seu poder 
metafórico, sendo permeada cada vez mais por imagens, que se con-
substanciam no corpo e na ação”. Segundo o psiquiatra e psicoterapeuta 
capixaba, o mal-estar na Contemporaneidade pode ser entendido como 
uma “caixa de ressonância” das “relações do sujeito consigo mesmo 
e com o outro, revelando, assim, as coordenadas cruciais que seriam 
constitutivas da experiência subjetiva” (Birman, 2020, p. 55).
	 Os principais registros desse mal-estar da/na civilização con-
temporânea são: 1) Registro do corpo e do excesso (estresse, síndrome 
da fadiga crônica, síndrome do pânico, sintomas psicossomáticos varia-

dos); 2) Registros de ação e de compulsão (explosividade, irritabilida-
de, violência, crueldade, compulsões como toxicomanias, hiperconsu-
mo, problemas alimentares) e 3) Registros de Intensidade (depressões, 
sentimento de impotência, apatia, vazio de sentido). A predominância 
de tais registros se justifica pela ruptura entre os índices de espaço e de 
tempo, em que o espaço (índices do aqui e agora) domina o psiquismo 
em detrimento do aspecto temporal (possibilidades de vivências a par-
tir dos processos de temporalização na experiência psíquica, marcada 
pelas diferenças do antes, agora e depois). Desse modo, a existência se 
limita ao eterno presente com um predomínio da dimensão do espaço 
apenas, ou seja, com ausência de futuro e da relação de alteridade. Em 
decorrência desse cenário, o discurso se torna mais pragmático e meto-
nímico, empobrecendo a natureza simbólica do ser humano.
	 Nesse aspecto, Benveniste também dedicou especial atenção 
com a questão do tempo. Para o linguista franco-sírio, tempo é divi-
dido em “tempo físico no mundo” (contínuo uniforme, infinito, linear 
e segmentável) e o “tempo crônico” (tempo dos acontecimentos e da 
experiência humana). No entanto, o fundamental é como ele se realiza 
no discurso.

O tempo crônico fixado num calendário é estranho ao tempo 
vivido e não pode coincidir com ele; pelo próprio fato de ser 
objetivo, propõe medidas e divisões uniformes em que se alojam 
os acontecimentos, mas estes não coincidem com as categorias 
próprias da experiência humana do tempo [...]. Uma coisa é si-
tuar um acontecimento no tempo crônico, outra coisa é inseri-lo 
no tempo da língua. É pela língua que se manifesta a experiência 
humana de tempo [...].
O que o tempo linguístico tem de singular é o fato de estar or-
ganicamente ligado ao exercício da fala, o fato de se definir e de 
se organizar como função do discurso (Benveniste, 2006 [1965], 
p. 74).

	 Ao considerar esse panorama, o tempo presente é a reinvenção 
em cada momento de enunciação (sendo o tempo linguístico por ex-
celência) enquanto o passado é a evocação da memória (representado 
por vários tempos linguísticos, já que representa várias experiências) 
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e o futuro é a evocação da prospecção (poucos tempos linguísticos, 
posto que representa a virtualidade). Além disso, é ele que permite a 
intersubjetividade, uma vez que o interlocutor aceita o tempo do locutor 
que o organiza conforme sua experiência, o que é um dos indícios mais 
evidentes de interlocução inscrita na linguagem.
	 Essa experiência humana inscrita no discurso torna-se impres-
cindível para a experiência da intersubjetividade analítica, que reco-
nhece a complexidade do tempo da e na análise que pode representar 
repetição, retorno ou atemporalidade.

Em geral, entendemos a experiência sob a primazia da presen-
tidade: o que é, é no presente. O que foi já não é; e o que será 
ainda não é. O verbo ser só diz plenamente o que se dá no pre-
sente do ser: o é.
Assim, a solução narrativa que inclui o passado e o futuro no 
“presente estendido da narração” nos parece tão engenhosa e 
convincente: o passado é, e o futuro também é no presente es-
tendido da narração, o primeiro como memória  o segundo como 
expectativa, ambos como ‘sentimento’ [...].
É evidente, todavía, que a heterocronia [...], entendida como o 
tempo múltiplo e em tensão, não se conforma a esta solução 
narrativa que não consegue acomodar em seu seio as fraturas 
dos tempos discordantes, suas persistências, suas repetições seus 
retornos, seus enclaves etc (Figueiredo, 2021, p. 58-59).

	 A partir dessas breves articulações teóricas, entendemos que 
as observações e reflexões em uma área são extremamente pertinentes 
em outra, em particular no que se refere ao movimento de análise. Por 
um lado, o olhar enunciativo para a materialidade da língua permite ao 
analista percebe as sutilezas da dinâmica psíquica, uma vez que “[um] 
acontecimento em palavras manifesta um movimento psíquico e não 
apenas linguístico da língua” (Rolland, 2022, p. 19). Por outra parte, 
as reflexões psicanalíticas podem aprimorar a análise do linguista da 
enunciação no que se refere ao movimento de des/reconstruir o sujeito 
em sua singularidade, valorizando a autenticidade do ser humano que 
se marca na e pela linguagem.

3. Possibilidades do olhar sobre a experiência da perda e do luto.

	 Após este percurso teórico, é fundamental vislumbrar uma pos-
sibilidade de observação acurada com vistas a perceber as possibili-
dades de intersecção dos olhares analíticos amparados por essas duas 
áreas. Como anteriormente assinalado, ao considerar as características 
desse espaço, escolhemos fragmentos da coletânea de relatos “Quando 
a morte chega em casa” (2022) sobre a morte e o morrer, narradas majo-
ritariamente por profissionais vinculados ao campo da saúde. O cenário 
de rompimento de rituais de luto durante o período pandêmico foi um 
dos eixos motivadores para a elaboração da obra. Para as organizado-
ras, a referida coletânea é uma forma de compartilhar experiências e 
reflexões sobre a morte que auxiliarão para a continuidade da vida.
	 Aliás, nos últimos anos, o mercado editorial nos oferece uma 
variedade de títulos cujo tema é o luto, em especial, a trajetória em 
direção à finitude de pessoas que estão com doenças terminais ou de 
familiares que acompanham essas pessoas. A título de exemplo pode-
mos citar “Os últimos melhores dias da minha vida” (2020), de Gilberto 
Dimenstein e Anna Penido ou “Rita Lee: Outra autobiografia” (2023), 
de Rita Lee. Nessas obras e em outras do mesmo gênero se observa 
um trabalho cuidadoso com as marcas da temporalidade como sinais 
indiretos de marcar a temporalidade e, consequentemente, índice de um 
trabalho de revitalização de um processo de subjetivação como forma 
de identificar/fortalecer/revitalizar um legado da existência do sujeito, 
seja para elaborar o luto da finitude própria, seja para elaborar o luto da 
finitude de uma pessoa significativa na vida do locutor. São tentativas 
de ressignificações como forma de transformar a dor em sofrimento e, 
consequentemente, sofrimento em memória e ausência.
	 Nesse sentido, uma das características observáveis é o traba-
lho com as marcas do tempo no discurso. Escolhemos dois fragmentos 
modélicos com relação às marcas temporais no texto nesses tipos de 
gênero.
	 A primeira amostra se refere ao texto “Pequeno poema de 
Amor”, de Maria das Graças Mota Cruz de Assis Figueiredo, em que se 
narra a perda do marido da narradora.
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Foi numa quinta-feira de fevereiro do ano de 2013 a única 
vez em que ele viajou sozinho, e foi para São Paulo. Voltaria no 
dia seguinte.
Exatamente às 18h10 minha secretária bateu à porta do meu 
consultório. Eu havia entrado com a última paciente do dia e, 
pela urgência das batidas, imaginei que algo ruim deveria ter 
acontecido. Meu filho me pedia que esperasse alguns minutos 
por ele, porque teríamos de ir a São Paulo. “Marco teve um der-
rame” (Gouvêa; Fukumitsu, 2022, p. 36. Grifos nossos).

	 No presente caso, se observa um detalhamento da sequência de 
acontecimentos por meio de marcas temporais que tentam representar 
condições mensurativas em termos benvenestianos (quinta-feira de fe-
vereiro de 2013), mas com efeitos de sentido quase de uma condição 
estativa (antes e depois do dia da morte do sujeito) como forma de 
marcar uma visão retroativa e uma visão pospositiva do acontecimen-
to. No entanto, ao enunciar, o locutor presentificar tais marcas e, com 
isso, permite que o interlocutor possa acompanhar, no ato de enunciar, 
a experiência do instante em que houve a ruptura significativa na exis-
tência do sujeito. Como o próprio Benveniste (2006, p. 74) nos lembra, 
“uma coisa é situar um acontecimento no tempo crônico, outra coisa é 
inseri-lo no tempo da língua. É pela língua que se manifesta experiência 
humana de tempo”.
	 Se tal relato fosse no contexto do setting analítico, o analista 
tem indícios evidentes de como o passado e do presente do inconsciente 
do analisante se atualizam como forma de representar o caos resultan-
te da vivência traumática. A ênfase  recorrente em marcas distintas de 
tempos mensurativos é o traço sutil de como as marcas na materialidade 
linguística indicam a tentativa de compartilhamento da experiência sin-
gular de perda, inclusive para o próprio locutor da narração.
	 A segunda amostra se refere ao texto “A vida nas suas miude-
zas”, de Rafael Stein, em que se vislumbra o processo de finitude da 
esposa do locutor.

Era sexta-feira e a consulta estava marcada para o final do dia. 
Fugir ou evitar o que estava sentindo não era uma alternativa. 
Fui obrigado a me relacionar com a morte. Escolhi não negar a 

realidade e abri espaço para vivenciar outros infinitos sentimen-
tos [...]”.
Fazia quinze dias que ela notara o caroço no seio esquerdo. En-
tre exames, biópsia, fobia de agulha e sedação, o tempo insistia 
em passar devagar [...].
Quando saímos da clínica, já era noite. Não havia estrelas no 
céu, naquela escuridão o futuro se apresentava sem avisar. 
“Nós temos um tumor, temos um tumor, sim [...]”. (Gouvêa; 
Fukumitsu, 2022, p. 52. Grifos nossos)

	 Nesse fragmento, o que mais se destaca são os mecanismos di-
retivos em torno de algumas referências. Em tal caso, se enfatiza a ex-
periência singular da passagem do tempo que, segundo as marcas do 
locutor no enunciado, tem efeitos ora de uma passagem lenta, ora de 
uma passagem de tempo rápida, conforme a reelaboração e ressignifica-
ção do locutor ao organizar o os acontecimentos em um eixo temporal 
no discurso.
	 As nuances enunciativas presentes tanto no tipo de escolha lin-
guística para marcar o tempo exato, quanto na repetição de alguns me-
canismos semânticos (menção ao dia da semana e a quantidade de dia) 
e sintáticos (recorrência do tempo ao início e no final do enunciado) 
destacam importância do locutor em enfatizar a experiência de mudan-
ça abrupta. As marcas do tempo na vivência do sujeito no sentido de 
delimitação de fases também se apresentam na materialidade linguísti-
ca na tentativa de delimitações semânticas e sintáticas que orientam o 
interlocutor no processo de intersubjetividade discursiva que, por sua 
vez, se torna uma oportunidade de experiência interpsíquica em termos 
psicanalíticos.
	 Do ponto de vista psicanalítico, o trabalho discursivo que inclui 
o movimento de construção da temporalidade é essencial para a inte-
gração de acontecimentos, em particular os traumáticos, na trajetória do 
sujeito. O mal-estar típico da Contemporaneidade tem como uma das 
características o aprisionamento do sujeito no eterno presente baseado 
na repetição do aqui e do agora, na dor do desalento, em que não existe 
a alteridade.
	 A intersubjetividade presente no exercício dos indícios da tem-
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poralidade na materialidade linguística implica a existência de um tu, 
do reconhecimento da alteridade como constitutiva da experiência hu-
mana. É necessário entender tal processo não em termos de conteúdo, 
mas no movimento dinâmico de suas formas.

4. Considerações finais: o sentido nos movimentos temporais no 
discurso e na existência.

	 Nesse breve percurso reflexivo, pretendemos defender a impor-
tância de incrementar as articulações entre as perspectivas enunciativas 
e psicanalíticas para aproximá-las aos fenômenos contemporâneos vin-
culados ao processo de subjetivação em contextos traumáticos como 
o de luto mal elaborado. Esperamos que as considerações aqui tecidas 
possam ter se tornado em uma tela que envolva a dinâmica da interdis-
ciplinaridade em rumo à reflexão sobre a singularidade humana.
	 Como palavras finais queremos retomar duas noções, vincula-
das pela ideia de movimento, que permearam todo o nosso percurso. 
Por um lado, a questão da língua como a materialidade que acolhe as 
marcas da experiência do sujeito.

Ela [a terceira língua] é que se transmite em primeiro lugar da 
mãe à criança. Por sua sintaxe e sua materialidade sonora e grá-
fica, ela organizará uma tela estendendo suas redes entre os ho-
mens, no interior de cada um deles, nas diferentes peças psíqui-
cas que fazem suas almas. Ela conservará os traços de todos os 
acontecimentos, tecendo esses reencontros (como a tela conser-
va o traço dos movimentos do pincel  que aí foram assinalados) 
(Rolland, 2022, p. 13).

	 Por outro, a problemática do sentido, que se vincula a singula-
ridade no modo de vivenciar o seu processo de subjetividade, deixando 
marcas na língua.

[Um] enunciado apenas tem sentido em uma situação determi-
nada, à qual se refere. Ele apenas adquire sentido em relação à 
situação, mas, ao mesmo tempo, configura esta situação. Deve, 
portanto, distinguir os elementos do enunciado. 

Na realidade, o problema do sentido é o problema da própria 
língua, e, como a língua aparece para mim como uma paisagem 
que se move (ela é o lugar de transformação) e como se com-
põe de elementos diferentes (verbos, nomes, etc.), o sentido se 
resume a procurar o modo de significar próprio a cada um dos 
elementos em questão (Benveniste, 2014 [1969], p. 193-194).

	 Ao recuperar essas duas metáforas sobre tela, paisagem e mo-
vimento, desejamos finalizar com a recordação de que a trajetória exis-
tencial não somente se perfila pelo movimento no espaço, mas também 
pelo transcurso do tempo que é, simultaneamente, impermanente como 
mostra sua passagem e fixo no que se refere às marcas indeléveis no 
discurso e na existência do sujeito.
	 Desse modo, a vida e a morte são uma experiência complemen-
tariedade, marcando o sujeito em sua singularidade em um movimento 
dinâmico dentro do registro de temporalidade, além da espacialidade. 
Tal movimento está registrado na tela impressionista textual e discursi-
va, em que conforme a aproximação ou distanciamento do olhar altera 
a percepção do (im)permanente. A articulação entre a Enunciação e a 
Psicanálise torna o movimento do olhar mais sensível e dinâmico, que 
vai além das especificidades isoladas desses campos. Portanto, em prol 
de auxiliar o ser humano a entender as vicissitudes de sua existência, 
vale a pena aprofundarmos no estudo dessa articulação.
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SUBSÍDIOS DA ANTROPOLOGIA DA 
ENUNCIAÇÃO À LINGUÍSTICA CLÍNICA

Celia Helena de Pelegrini Della Méa (UFSM)
celia.mea@ufsm.br

1. Introdução

	 Flores (2019), ao tratar da linguística como reflexão antropoló-
gica, já no prefácio de sua obra Problemas Gerais de Linguística, chama 
atenção para o fato de que é vasto, na linguística, o âmbito que se abre 
pela admissão do falante, definido pelo autor como Homo loquens. Em 
nossa reflexão, assumimos a natureza loquens do humano e definimos o 
caminho teórico que nos apropriamos no intuito de problematizar o que 
a perspectiva da antropologia da enunciação traz como suporte teórico 
e metodológico aos estudos que encontram, na linguagem ou na língua 
(ou até na ausência dela(s)), o sintoma proeminente para a clínica.
	 Explicamo-nos: a noção de clínica, especificamente linguística 
clínica, como tem sido concebida em contextos externos ao nosso país73 

foca na inter-relação linguística e fonoaudiologia (tradição brasileira) 
ou linguística e Terapia da Fala (tradição portuguesa) e preocupa-se em 
responder sobre a natureza dos desempenhos linguísticos atípicos, bus-
cando facilitadores para os processos de avaliação e intervenção clínica. 
Trata, então, da aplicação de conhecimentos da linguística em estudos, 
avaliações e intervenções em perturbações de linguagem. Embora essa 
tendência seja importante e relativamente consolidada no exterior, bus-
camos fazer um outro percurso, o que será melhor explicado no item 3 
a seguir. Por ora, gostaríamos apenas de dar destaque ao que pode con-
figurar a linguística clínica no Brasil, promovendo uma reflexão sobre 
aportes da antropologia da enunciação ao campo do que ponderamos 
ser a linguística clínica em nosso país.

73Conforme Crystal (1981, 2002), Perkins (2011), Freitas; Lousada; Alves (2022), 
dentre outros. 
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2. Um breve testemunho: a experiência que nos encaminhou a essa 
reflexão
	 As considerações aqui registradas têm por base vivências em 
um Grupo Interdisciplinar de Convivência, conhecido como GIC, da 
Universidade Federal de Santa Maria (UFSM). O GIC, fundado em 
2010, viabiliza convívio semanal entre pessoas com e sem afasia, no 
intuito de acolher e qualificar profissionais como fisioterapeutas, fono-
audiólogos, psicólogos, terapeutas ocupacionais entre outros profissio-
nais da saúde, bem como linguistas, professores de línguas, pedagogos 
e áreas afins da educação. 
	 O GIC é inspirado no Centro de Convivência de Afásicos (CCA) 
da UNICAMP e recebe pessoas com afasia, encaminhadas pelo Serviço 
de Atendimento Fonoaudiológico (SAF) do curso de Fonoaudiologia da 
UFSM. As vivências no GIC permitiram desenvolver e aprofundar es-
tudos linguísticos em perspectiva interdisciplinar no Programa de Pós-
-graduação em Distúrbios da Comunicação Humana. Nossa inquieta-
ção sobre o funcionamento da linguagem em sujeitos com afasia é fruto 
desse nosso convívio no projeto extensionista e, mais especificamente, 
da diversidade de campos de conhecimento envolvidos na elaboração e 
aplicação de atividades práticas desenvolvidas durante os encontros no 
Grupo.
	 Dentre as diversas práticas semanais, dinâmicas com jogos, que 
envolvem a linguagem em diversidade semiológica, discussões sobre 
a história da cidade de Santa Maria ou de times de futebol, exibição 
de filmes para trabalho com a oralidade, confecção e brincadeiras com 
dominó, bingo, caça-palavras, leitura de letras de músicas e cantoria, 
quebra-cabeças, confecção de cartões de Natal, calendário anual de 
fotografias são atividades promovidas por participantes que articulam 
vários campos do conhecimento, mas que, em algum âmbito, se unem 
e problematizam a linguagem e a língua (ou a ausência da língua) no 
homem.
	 Da observação dessa realidade, presumimos uma possível abor-
dagem para os fenômenos da linguagem e da língua em dissolução74. A 
74Fazemos menção a afasia na proposição de Jakobson (1956) em Dois aspectos da 
linguagem e dois tipos de afasia.

fim de melhor esclarecer nossa percepção, compreendemos que há uma 
vertente de estudo linguísticos que aí se delineia pela abordagem da 
linguagem humana como fonte de sintoma do Homo loquens no âmbito 
da clínica – para nós – a linguística clínica.

3. Linguística Clínica

	 Em 2022, a obra Linguística Clínica: modelos, avaliação e in-
tervenção, publicada em Berlin e organizada por Maria João Freitas 
(linguista), Marisa Lousada (terapeuta da fala) e Dina Caetano Alves 
(linguista e terapeuta da fala), apresenta um conjunto de pesquisas que 
ecoam a inter-relação da Linguística e da Fonoaudiologia em trabalhos 
que tratam da linguagem considerada ‘atípica’ em países lusófonos, 
com a nítida preocupação sobre a rigorosidade e  a eficiência dos pro-
cessos de avaliação e de intervenção clínica.
	 Com capítulos que trazem aspectos fonológicos, sintáticos, 
pragmáticos, discursivos etc., a obra, organizada em quatro unidades 
temáticas, aborda desde elementos gramaticais, itens lexicais, estrutu-
ras sintáticas, até operações discursivas que apontam para desempenhos 
linguísticos problemáticos e encaminham para intervenções terapêuti-
cas. Essa publicação pode ser entendida como uma síntese de como o 
fazer em linguística clínica (por linguistas e fonoaudiólogos/terapeutas 
da fala) tem se estabelecido em contextos externos ao Brasil75. 
	 Exposto esse cenário, entendemos que o conceito de ‘clínica’ 
ao qual nos baseamos segue outro caminho. Observamos e assumimos 
o conceito trazido por Regina Ritter Lamprecht e Carmem Lúcia Mat-
zenauer ao tratarem da fonologia clínica, surgida, ainda, na década de 
1980:

A “fonologia clínica”, uma subárea da linguística aplicada, sur-

75Mesmo que raros na tradição brasileira, alguns estudos embrionários indicam a re-
cepção desta abordagem da linguagem humana no Brasil: em 2021, a Universidade de 
São Paulo criou a disciplina de graduação Linguística Clínica (Clinical Linguistics). 
A proposta coloca em relevo a atuação do linguista como suporte aos profissionais 
da área da saúde; em 2023, a revista Bakhtiniana de São Paulo, publicou, na edição 
18, o artigo Discourse Diversity Database (3D) para pesquisa em linguística clínica: 
projeto, construção e análise que versa sobre o Discourse  Diversity  Database (3D) – 
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giu nos últimos anos como decorrência do interesse crescente 
de terapeutas da fala pela linguística e de pesquisas linguísti-
cas referentes a desvios fonológicos. (Lamprecht; Matzenauer, 
1988, p. 57).

	 As autoras estabelecem de imediato o interesse pela linguística 
que terapeutas da fala demostravam, principalmente ao que dizia res-
peito a desvios fonológicos, e evidenciam as pesquisas linguísticas que 
focavam os desvios fonológicos. Na reflexão das autoras, essa subárea 
da linguística aplicada “estabeleceu um novo campo interdisciplinar de 
indiscutível relevância tanto para terapeutas da fala como para a lin-
guística” (Lamprecht; Matzenauer, 1988, p. 57), pois, por essa aborda-
gem, coube investigar a natureza de certos desvios fonológicos o que 
promoveu outros métodos de avaliação bem como intervenções dife-
renciadas de tratamento pelo terapeuta. Assim como a aplicação dos es-
tudos teóricos possibilitou a (re)análise de diferentes modelos teóricos 
focados em bases terapêuticas. 
	 Seguimos a noção de clínica nos ‘moldes’ do que foi desenvol-
vido na fonologia clínica, pois entendemos a atuação do linguista nesse 
recorte como suporte aos profissionais da área da saúde e vice-versa, as-
sim, a noção de linguística clínica vem na mesma acepção do termo fo-
nologia clínica cunhado há mais de cinco décadas. Não nos agregamos, 
então, à noção de linguística clínica que traz o diagnóstico, a avaliação 
e as intervenções como campo do linguista em ações terapêuticas.
	 Vale ressaltar que assumimos o termo linguística clínica na 
abordagem da linguagem humana vista como fonte de sintoma do 
Homo loquens, o que permite ampliar as áreas interdisciplinares en-
volvidas nos estudos, como vamos explicitar em seguida, considerando 
avanços diante de preocupações no âmbito da linguagem e a noção de 
antropologia da enunciação (conforme Flores 2013/2019) – alicerçada 
em Émile Benveniste.

corpus desenvolvido para análise em linguística clínica. O artigo registra a descrição 
do procedimento de coleta de dados, do esquema de anotação e das características es-
pecíficas de cada subdivisão do corpus – organizado em russo. A intenção de aperfei-
çoar critérios de avaliação de pacientes e de detectar sintomas precoces de diferentes 
distúrbios de fala permite o entendimento de um movimento aberto à pesquisa lin-
guística e ao trabalho do linguista associado ao do terapeuta, sem a pretensão clínica.

4. Da antropologia da enunciação

	 Encontramos suporte na antropologia da enunciação, cunhada 
por Flores (2013) e desenvolvida pelo autor em 2015, 2018 e, em obra 
de 2019, com evidente inspiração na perspectiva enunciativa de Émile 
Benveniste, como fonte de conhecimento sobre o homem e a língua no 
homem, sendo evidenciada a importância do estudo sobre o fato de o 
homem falar, de experienciar nele a presença da língua e das formas dos 
fenômenos da língua.
	 Em 2013, Flores, ao tratar de Atualidades em torno do trabalho 
de Émile Benveniste, sinalizava para o fato de a condição do homem 
como ser falante encaminhar a uma antropologia da linguagem que im-
plica uma antropologia da enunciação. Dessons (2006), também referi-
do em Flores (2013), aponta à noção de Benveniste sobre a essência da 
linguagem humana consistir no fato de que falamos a outros que falam 
– em situação de diálogo, encaminhando para a ideia benvenistiana de 
que “é um homem falando que encontramos no mundo, um homem 
falando com outro homem” (Benveniste, 2005, p. 285). 
	 Flores (2019) desenvolve as ideias inicialmente esboçadas e 
problematiza a questão do homem falante (Homo loquens), colocando 
a experiência do falante sobre sua condição de falante no centro das 
discussões da linguística, instituindo clara preocupação antropológica, 
uma vez que trata da língua no homem, evidenciando a língua presen-
te no e constituindo o homem, afinal “a linguagem está na natureza 
do homem” (Benveniste, 2005, p. 285) e ensina a própria definição de 
homem, pois  “bem antes de servir para comunicar, a linguagem serve 
para viver.” (Benveniste, 1989, p. 222).
	 Traz, então, em sua proposta “uma linguística como reflexão 
antropológica no sentido de promover conhecimento geral do homem” 
(Flores, 2019, p. 16). Assim, pela visada da antropologia da enunciação, 
o Homo loquens exprime, nos fenômenos linguísticos, a presença da 
língua no homem, trazendo saber sobre a língua e conhecimento geral 
sobre o homem pelo fato de o homem falar. Flores (2019) alerta para o 
fato de que o falante fornece ‘pistas’, como marcas irrefletidas a serem 
interpretadas, a respeito da natureza loquens do homem, cabendo ao 
linguista, que pouco tem se ocupado com essas ‘pistas’, atentar para o 
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“conhecimento sobre o homem que advém do fato de o homem falar” 
(p. 261). Por essa perspectiva, como já sinalizamos, buscamos subsí-
dios teóricos e metodológicos para refletir sobre o que conjecturamos 
ser – linguística clínica no contexto brasileiro.

5. Ponderações sobre um campo aberto

	 Propusemos buscar subsídios na antropologia da enunciação no 
intuito de fornecer um aparato teórico e metodológico viável ao desen-
volvimento de estudos em linguística clínica na acepção aqui delineada. 
Antes, porém, vale elucidar por que registramos anteriormente a possi-
bilidade de ampliar as áreas interdisciplinares no computo dos estudos 
da linguística clínica.
	 Em nossa compreensão, áreas da saúde como as que atuam no 
GIC (fonoaudiologia, terapia ocupacional, psicologia etc) podem obter 
suporte teórico e metodológico por intermédio de pesquisas na/da lin-
guística clínica, ao mesmo tempo em que o linguista clínico é favore-
cido com o resultado das ações terapêuticas que surgem em virtude das 
pesquisas na área. Dessa forma, a linguística clínica assim concebida 
constitui um domínio inter e transdisciplinar, que tem como fio comum 
e integrador, porque central, o Homo loquens e o fato de conter o sinto-
ma na linguagem e/ou na língua (ou até na ausência dela(s)).
	 Esquematizamos brevemente, a seguir, alguns dos conceitos e 
possíveis aparatos metodológicos que encontramos ancorados na an-
tropologia da enunciação e que sugerem fértil contribuição aos estudos 
em linguística clínica. Não temos pretensão de reduzir as discussões 
ao que sinalizamos. Pelo contrário, nossa proposta busca encaminhar 
nosso ponto de vista sobre as possibilidades de pesquisa em linguística 
clínica pelo viés da antropologia da enunciação76, de maneira que ou-
tros ‘olhares’ germinem. 

Subsídios teóricos 
•	 A natureza simbólica do homem

76Para entendimento dos conceitos aqui esboçados, é necessário considerar na íntegra 
a obra Problemas gerais de linguística, de Flores (2019). 

•	 O falante no centro das discussões linguísticas
•	 As experiências do homem em sua condição de falante

Subsídios metodológicos
•	 O contorno de sentido (comentário)
•	 As noções de testemunho e de testemunha
•	 A metalinguagem

	 Por fim, em nossa reflexão teórica, apontamos que a antropo-
logia da enunciação favorece o delinear de estudos sobre distúrbios de 
linguagem na interface linguística e fonoaudiologia, como, em nosso 
ponto de vista, se configura no domínio da linguística clínica, mas tam-
bém deve se estender a outras interfaces (psicologia, terapia ocupacio-
nal, etc) que problematizam a linguagem e/ou a língua e as têm como 
fonte de sintoma do Homo loquens. Assim, nessa perspectiva da antro-
pologia da enunciação, o Homo loquens revela, nos fenômenos linguís-
ticos, a experiência do homem na linguagem e/ou na língua, trazendo 
saber sobre a língua e conhecimento geral sobre o homem pelo fato 
de o homem falar, delineando, assim, uma possibilidade de estudo na 
constituição da linguística clínica no contexto brasileiro.
	 Se assim o fizermos, institui-se o sintoma na linguagem e/ou na 
língua do Homo loquens como objeto de estudo desta abordagem, que 
pode/deve ser analisado por estudantes e docentes de cursos de gra-
duação e pós-graduação em áreas como Fonoaudiologia, Linguística, 
Psicologia, Terapia Ocupacional, Educação Especial, Pedagogia, Letras 
e outras afins.
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O “QUERER DIZER”: A SEMIOLOGIA DA LÍNGUA 
NA RELAÇÃO DO TEXTO-PARTITURA E DO 

TEXTO-INTÉRPRETE

Márcia Elisa Vanzin Boabaid (UFSM)77

marcia.boabaid@ufsm.br

1 Considerações iniciais 

         Para Émile Benveniste, a linguagem se restringe ao uso da língua, 
e seu papel fundamental é o de significar, função que ultrapassa e justi-
fica todas as demais. De forma quase poética ele sintetiza: “bem antes 
de servir para comunicar, a linguagem serve para viver”  (Benveniste, 
1989, p. 222). Nesse contexto, surgem restrições que impossibilitam 
estabelecer uma relação entre a linguagem e a música, suscitando ques-
tões como: seria a música um sistema que nada diz ou representa além 
de si próprio? A partitura traduz pelo som um “querer dizer”? Se sim, a 
escuta pode motivar um estudo linguístico? Como a música produz sen-
tido? Abordar essas questões implica considerar a música como “uma 
nova maneira de sentir, uma nova maneira de pensar” (Barthes, 2018, 
p. 152), e também como uma nova maneira “para viver” (Benveniste, 
1989, p. 222). Com base nisso, é essencial redefinir a percepção do 
objeto musical, reavaliando o lugar  de contato entre música e lingua-
gem, de modo a possibilitar uma interpretação mais ampla, não restrita 
à perspectiva linguística ou “aquilo que recebe imediatamente um adje-
tivo” (Barthes, 2018, p.155). 
          Essa abordagem não visa aplicar a linguística à música ou intro-
duzir a semiologia na história da música, mas anular a distância entre 
música e texto, tratando o texto como um trabalho e o trabalho musical 
como um texto. Aqui, o estatuto de texto78 não se assemelha à definição 

77Professora adjunta do Departamento de Ciências da Comunicação da Universidade 
Federal de Santa Maria, campus Frederico Westphalen.
78Embora Benveniste não defina diretamente o termo “texto”, suas reflexões permi-
tem inferir uma noção compatível. Segundo Flores (2018), a teoria de Benveniste não 
contempla expressões como “texto escrito” ou “enunciado escrito”, sugerindo que o 
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linguística tradicional, mas se alinha à visão de Barthes (2018, p. 290), 
que sublinha: “nada de modelo para o texto: não porque ele é ‘livre’, 
mas porque ele é ‘diferente’”, uma perspectiva que permite apreciar 
a pluralidade que o constitui. Esse entendimento amplia a análise da 
música, não apenas como criação artística, mas como um meio de co-
municação e expressão. Sob esse aspecto, é necessário compreender 
a partitura como um lugar de “fala”, concebendo-a como um texto-
-partitura, onde a ideia de fala é representada pela “voz do instrumen-
to”, intimamente ligada ao discurso do corpo que confere significado à 
música, criando um novo movimento comunicativo: o texto-intérprete. 
        Considerando o exposto, a proposta deste texto é bastante clara: 
entender como a música, ao ultrapassar as limitações de sua própria 
linguagem, produz sentido para quem a ouve, mesmo sem o uso de 
palavras. A dificuldade de “conjugar a linguagem, que é da ordem do 
geral, com a música, que é da ordem da diferença” (Barthes, 2018, p. 
266) sugere uma reflexão sobre a partitura e o intérprete. Essa análise 
revela como a música cria uma experiência significativa com base no 
que o “sujeito que fala não diz” e que liga “o corpo como lugar ao dis-
curso” (Barthes, 2018, p. 244).
       Este texto se organiza em três partes. Primeiro, analisa como a 
língua opera enquanto interpretante de todos os sistemas, com base em 
Benveniste, que,  segundo Teixeira (2012, p. 38), “transborda para o 
âmbito das relações entre a linguagem e o homem”. Em seguida, desen-
volve uma reflexão a partir da questão levantada por Barthes: “como se 
desembaraçará a língua quando tem de interpretar a música?” (Barthes, 
2018, p. 255). Por fim, investiga as reflexões sobre a escuta, evidencian-
do como a relação entre texto-partitura, texto-intérprete e ouvinte con-
tribui para o (re)conhecimento do corpo como um estado de palavra. 
 

conceito mais adequado seria “enunciação escrita”, cujo valor teórico ainda precisa 
ser estabelecido. Neste escrito, a noção de “texto-partitura” transcende a mera partitu-
ra, incorporando a interação humana e a relação enunciativa. De maneira semelhante, 
o “texto-intérprete” atribui voz ao instrumento e considera o corpo como um lugar de 
significância, permitindo ao ouvinte conferir sentido ao que escuta. Assim, a noção de 
texto aqui adotada se estende além da base linguística, abrangendo qualquer constru-
ção organizada em uma estrutura comunicativa, seja ela linguística ou não

2. Os intrincados da interpretância: uma trilha sonora para a lin-
guagem da escuta

	 A noção de linguagem em Benveniste é especialmente relevan-
te, pois indica que ela se restringe a aspectos verbais, sendo “o mais 
econômico dos simbolismos” (Benveniste, 1995, p.30). Isso contrasta 
com outros sistemas representativos que não utilizam a via verbal e não 
exigem esforço corporal. Benveniste complementa essa visão ao afir-
mar: “Toda semiologia de um sistema não-linguístico deve pedir em-
prestada a interpretação da língua, não pode senão pela e na semiologia 
da língua” (Benveniste, 1989, p. 61). Para ele, “A língua é considerada 
por ela mesma” (1989, p. 45), e, alinhado com as reflexões de Saus-
sure, ele propõe pensar o estatuto da língua em meio aos sistemas de 
signos. Com base nisso, Benveniste passa a refletir sobre os sistemas 
não linguísticos, destacando que o aspecto comum a todos os sistemas 
e o critério de sua ligação à semiologia está na capacidade de significar 
- ou significância - e na composição em unidades de significância, ou 
signos. 
	 A partir dessa análise, Benveniste explora as relações entre sis-
temas semióticos, identificando dois princípios fundamentais. O pri-
meiro é o princípio da não-redundância, segundo o qual “não se pode 
‘dizer a mesma coisa’ pela fala e pela música que são dois sistemas de 
base diferente” (Benveniste, 1989, p. 53), mostrando que não há sino-
nímia entre sistemas semióticos. Derivado desse princípio, o segundo 
é que dois sistemas podem compartilhar o mesmo signo sem que isso 
resulte sinonímia ou redundância, pois esses signos adquirem significa-
dos distintos quando inseridos em sistemas diferentes.
	 Dessa forma, a relação entre os sistemas semióticos deve ser de 
natureza semiótica, envolvendo um sistema interpretante e um sistema 
interpretado. Para Benveniste, a língua atua como interpretante de todos 
os outros sistemas, pois os signos da sociedade podem ser integralmen-
te interpretados pelos signos da língua, mas não o contrário. A distinção 
entre sistemas que articulam sua própria semiótica e aqueles cuja semi-
ótica se expressa de maneira diferente explica essa relação de interpre-
tância. A língua se destaca por sua capacidade única de categorizar e in-
terpretar outras distinções semióticas, ao passo que outros sistemas não 
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dispõem de uma “língua” própria para essa função. Assim, Benveniste 
enfatiza a preeminência da língua como interpretante de todo sistema 
significante. Isso porque ao integrar aspectos semióticos e semânticos, 
a língua cria uma dupla significância: a significância do signo e a signi-
ficância da enunciação. Como afirma Benveniste, “É no uso da língua 
que um signo tem existência; o que não é usado não é signo; e fora do 
uso o signo não existe. Não há estágio intermediário; ou está na língua, 
ou está fora da língua” (Benveniste, 1989, p. 22). 
	 A partir da afirmação de Benveniste sobre a existência do signo 
no uso da língua, observa-se uma diferença entre os sistemas em que a 
significância é determinada pelo autor na obra e aqueles em que a sig-
nificância emerge dos elementos isolados, sem depender das relações 
que possam estabelecer entre si. A música parece seguir esse modelo, 
pois sua significância precisa ser redescoberta a cada execução. Já a 
significância da língua, que se relaciona simultaneamente com o mundo 
semântico e o mundo semiótico, define a própria essência da significân-
cia. 
	 Assim, ao analisar a música sob a perspectiva semiológica, 
Benveniste foca em sua organização em termos de simultaneidades e 
sequências. Embora a música possa ser considerada  uma “língua” com  
sintaxe, ela não desempenha o mesmo papel na formação semântica do 
sentido que as línguas verbais. Em Semiologia da língua (Benveniste, 
1989), o signo é definido como uma unidade, mas nem toda unidade é 
um signo. As notas, enquanto unidades musicais, não funcionam como 
signos por si mesmas, pois não possuem significado intrínseco e são 
apenas graus de uma escala arbitrariamente definida. Benveniste ob-
serva que não há um paralelo entre as unidades musicais e as de outros 
sistemas semióticos, pois uma unidade musical só adquire significado 
por meio de uma conversão interna, onde as notas como “lá” ou “dó” 
são reconhecidas como unidades. Benveniste descreve a música como 
“articulada por sons situados sobre certa escala e combinados em cer-
tas sequências”, o que permite “operar combinações duplas, sobre dois 
eixos simultâneos” (2014, p. 116, grifos do autor). Assim, a música é 
considerada intransponível e responde apenas por si mesma, deixando 
aos músicos a tarefa de atribuir significados às combinações de sons. 
	 Nesse sentido, o uso simultâneo de elementos musicais contra-

diz o sistema paradigmático da língua, resultando em um sistema se-
mântico que não se alinha ao eixo sintagmático da língua. Além disso, 
a compatibilidade da sequência musical com a simultaneidade dos sons 
demonstra uma abordagem diferente, sem as restrições de ligação ou 
exclusão típicas da língua. Em uma composição musical, as notas não 
podem ser substituídas por outras equivalentes sem afetar a harmonia 
e o compasso. Cada sistema significante deve criar sua própria forma 
de significação, o que leva Benveniste a descartar o conceito de signo 
musical e a descrever a música como não semiótica, afirmando que 
“pode-se dizer que se a música é considerada como uma “língua”, é 
uma língua que tem uma sintaxe, mas não uma semiótica” (Benveniste, 
1989, p. 57). Portanto, o sistema musical depende de sua própria inter-
pretação e não permite que outros sistemas atuem plenamente como 
seu interpretante. Isso levanta a questão: seria o texto musical, em sua 
totalidade, uma unidade capaz de produzir sentido por si só, sem a ne-
cessidade de outros sistemas interpretativos?
	 Vê-se, então, que a impossibilidade de expressar a mesma coi-
sa tanto pela fala quanto pela música ressalta como o texto-intérprete 
adquire significado, demonstrando que a significância do texto musi-
cal depende da interpretação tanto do intérprete quanto do ouvinte, por 
isso, a partitura só tem significância para o ouvinte quando é interpre-
tada. Afinal, como afirma Arnold (apud Carvalho, 2015, p. 7), “cabe a 
música mostrar-nos aquilo que nenhuma língua se deixa dizer”. Ora, 
isso permite considerar que, no texto musical, as relações de significân-
cia são reveladas durante a execução, desfazendo mais uma vez o limite 
entre o “falar” e o “dizer”. 
           Escutar é ler, é atribuir um lugar “de dizer” ao texto. Essa dinâmi-
ca não se limita à linguagem verbal, estendendo-se à execução de uma 
peça musical. No contexto musical, há um código escrito que “fala” e 
que “quer dizer”, e uma leitura que “escuta”. Assim, a notação musical 
assume o papel de  “fala”, enquanto a leitura se transforma em um ato 
de “escuta”. Nesse sentido, o ato de “dizer” adota a “voz do instrumen-
to” e está  profundamente ligado ao “falar” corporal do pianista que 
interpreta a partitura, oferecendo-lhe a chance de “dizer”. De maneira 
similar ao que Barthes (2018) observa sobre a escritura - onde há um 
corpo situado entre o estruturado pela língua e pela cultura - também 
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há um outro corpo construído no vazio, na materialidade desprovida de 
toda linguagem, na intermitência da língua e seu “fora da linguagem”79 

(Benveniste, 1995, p. 290). 
         A pergunta de Cardew (1961, p.14), “Você pode ouvir o que eu es-
tou vendo?”,  encapsula a essência da questão ao explorar como a par-
titura gráfica cria uma interpretação a partir da relação entre expressão 
e conteúdo visual. Evidentemente, essa abordagem técnica considera 
tanto a forma musical e os aspectos materiais quanto a execução. As-
sim, a “leitura” do texto musical implica, simultaneamente, uma ação 
sonora e expressiva. Segundo Duarte (2017, p. 22), “o texto-partitura 
substitui a partitura enquanto diagrama específico, de natureza basica-
mente gráfica/visual, por um texto em escrita corrente, que compreen-
de, em geral, a totalidade das instruções necessárias para a execução de 
uma determinada peça”. Dessa forma, a partitura, como artefato de uma 
notação escrita, não se limita à representação gráfica, mas se associa à 
performance do intérprete e ao corpo que confere significância, pois 
“antes de ser tocada a música ainda não está feita” (Carvalho, 2015, p. 
49). Portanto, é a performance do pianista que dá vida à partitura e a 
torna significativa.
	 De acordo com Barthes (1992), o espaço do texto legível é com-
parado a uma partitura musical, pois é composto por códigos de senti-
dos independentes que se entrelaçam no texto como um todo. Ainda que 
a notação musical não seja um texto no sentido tradicional, funciona 
como um escrito que orienta a interpretação, operando como um “tipo 
de texto”. Isso porque a execução da peça musical vai além da mera de-
codificação da partitura; o intérprete não só decifra, mas também atribui 
significado. Esse processo envolve não apenas a conversão de um siste-
ma escrito para um sistema significante, mas a identificação e a anteci-
pação de motivos, frases e encadeamentos em uma sequência musical. 
Assim, o intérprete transforma um texto em outro, o texto-intérprete. 
Barthes afirma que “tocar” um texto é demonstrar sua existência, pois 
“só se prova o Texto num trabalho, numa produção” (Barthes, 2012, p. 

79A expressão “fora da linguagem” refere-se especificamente a algo “além dos estudos 
da linguagem”, sugerindo uma reflexão sobre como a subjetividade na linguagem im-
pacta outros domínios que transcendem a esfera da linguística, apesar de a presença 
da linguagem continuar sendo essencial.

67 - grifo do autor).                                      
	 Benveniste enfatiza que “a linguagem é para o homem um meio, 
na verdade, o único meio de atingir o outro homem” porque “a lingua-
gem exige e pressupõe o outro” (Benveniste, 1989, p. 93),  indicando 
que “a linguagem se realiza necessariamente numa língua” (Benvenis-
te, 1995, p. 92) e é, portanto, o próprio uso da língua. Mas como a 
música “atinge” o outro? Se considerarmos  o mecanismo da significa-
ção, “veremos que as coisas não significam em razão do seu serem-isso 
substancial, mas em virtude de traços formais que as distinguem das 
outras coisas“ (Benveniste, 1995, p. 45- grifo do autor). Assim, o signi-
ficado da música não está em si mesma, mas na relação que estabelece 
com o intérprete e, por consequência, com o ouvinte, porque “não se 
compreende música: ouve-se” (Lispector, 2019, p.8), com os sentidos e 
com o corpo inteiro. 
	 Barthes afirma que “Ouvir é um fenômeno fisiológico; escu-
tar é um ato psicológico” (Barthes, 2018, p. 235, grifo do autor). Essa 
proposição considera a relação e a distinção entre ouvir e escutar, con-
siderando especialmente os três tipos de escuta que Barthes descreve. 
O primeiro tipo envolve a orientação da audição para os indícios, sem  
distinguir entre  animal e homem. O segundo tipo refere-se à prática 
criativa do ritmo, que diferencia o humano do animal ao transformar o 
índice em ritmo e passar de pura vigilância para  criação. Já a terceira 
escuta, de natureza psicanalítica, remete à segunda escuta e envolve a 
metamorfose do homem em sujeito dual. 
	 Na perspectiva deste texto, a escuta psicanalítica reflete a ima-
gem do corpo e é tão essencial quanto a liberdade da palavra. Nesse 
sentido, ao escutar um trecho de música clássica, o ouvinte é desafiado 
a decifrar e reconhecer o significante – seja o som ou a palavra – rela-
cionando-o ao movimento do corpo e revelando os sentidos incomu-
nicáveis das emoções, onde o som se torna existência. De acordo com 
essa abordagem, o foco da escuta psicanalítica é um termo, uma palavra 
ou um conjunto de letras que remete a um movimento do corpo - um 
significante. No entanto, escutar o significante não implica compreen-
der o sentido do discurso formulado pelo sujeito, nem captar as im-
pressões ou sentimentos provocados pela expressividade, em vez disso, 
sugere associar o corpo ao espaço de seu discurso. 
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	 As três formas de escuta revelam ao homem aspectos profun-
dos de si mesmo, explorando sua realidade espacial, temporal e interior 
por meio de uma perspectiva semiótica e semântica, estabelecendo uma 
relação entre o significante e o significado. Ao adotar essa abordagem, 
Barthes delineia a essência da música moderna e mostra que a “escuta” 
refere-se ao ato de ouvir atentamente, não apenas percebendo ou reco-
nhecendo os sons, mas atribuindo-lhes significado e compreendendo-
-os. Considerada uma ação ativa e criativa, a escuta envolve o encontro 
entre o que é dito e o que se escuta, instaurado no intervalo entre os 
corpos. Nesse contexto, a escuta é uma prática livre que abrange o in-
consciente e o implícito, ativando o aspecto corporal. O foco está na re-
levância da combinação de sinais, com ênfase no ritmo, que transcende 
o simples fluxo entre significantes e significados. Assim, o significado 
da música está mais relacionado ao papel do intérprete e do ouvinte, 
bem como às especificidades individuais de representação, do que à 
estrutura da obra em si. 
  
3. O “querer dizer”: a música como linguagem do corpo em estado 
de palavra

	 Na abertura de O grão da voz (2018), Barthes contextualiza que 
“A língua, no dizer de Benveniste, é o único sistema semiótico capaz de 
interpretar um outro sistema semiótico” [...] e questiona: “como se de-
sembaraçará a língua quando tem de interpretar a música? Infelizmente, 
parece que muito mal” (Barthes, 2018, p. 255), porque, em geral, se 
recorre ao uso de “adjetivos” para especificar  a música. Assim, escutar 
a música é atribuir a ela uma voz, mesmo que a própria seja desprovida 
de palavras porque o instrumento, como o piano, “fala sem dizer nada 
[...] é o gesto de uma voz; essa voz fala para não dizer mais do que a 
medida (o metro) que lhe permite existir – sair – como significante” 
(Barthes, 2018, p. 294) e assim constitui o sujeito que a escuta.
	 Ao explorar essa complexidade, Barthes entende que a lingua-
gem encontra obstáculos ao tentar traduzir a música, pois esta evoca as-
pectos que transcendem a capacidade expressiva da linguagem verbal. 
É necessário, portanto, ajustar a percepção e o movimento, reconhecen-
do que o imaginário musical não só comunica, mas também contribui 

para a constituição do sujeito que a escuta. Nesse contexto, o “grão” 
está vinculado ao corpo que executa a música, já que, para Barthes, a 
qualidade da linguagem não é definida pelas ciências da linguagem, 
mas pelo que ela não diz, pelo que não articula. Ele ressalta o valor da 
música como uma metáfora eficaz que, ao se encontrar com a língua, 
evoca significados além das palavras e revela uma expressão única que 
não pode ser descrita meramente pela linguagem.
	 Barthes, ao reinterpretar a música sem recorrer a adjetivos ou 
à linguística, argumenta que a língua se define mais pelo que permite 
dizer do que pelo que impede. Ele considera que aproximar a música da 
linguagem é uma forma de expandir o conceito de “grão”, que abrange 
não apenas o tom da voz, mas também a dualidade entre palavra e mú-
sica, significado e significante, e linguagem e corpo. O “grão” possibi-
lita uma interpretação que ultrapassa as limitações da linguagem, pois, 
como afirma Barthes “pela música compreendemos melhor o Texto 
como significância” (Barthes, 2018, p. 299 - grifo no original). Assim, 
a música oferece uma forma única para apreender o significado, trans-
formando o “grão” em uma ponte entre o mundo simbólico da lingua-
gem e a experiência corporal e emocional da música, permitindo uma 
compreensão individual e, em certa medida, profunda do texto musical 
como portador de significados.
	 A compreensão do corpo da escritura emerge da relação entre 
o grão e o corpo, por meio da visibilidade que o “grão” proporciona. 
Quanto às escutas, vê-se a presença de um corpo natural que engloba o 
auditivo para além das limitações físicas do ouvido, selecionando sons 
por meio da capacidade intelectual. Mas que tipo de escuta é essa? Para 
Barthes, essa escuta está associada ao prazer, pois tanto na interpretação 
quanto na escuta, o corpo ocupa um lugar de destaque. Então, Barthes 
questiona: “O que é que faz o corpo, quando enuncia (musicalmente)?” 
e responde [...] “fala mas não diz nada: porque desde o momento em 
que é musical, a palavra - ou o seu substituto instrumental já não é 
linguística, mas corporal; nunca diz senão isto, e nada mais: o meu cor-
po se coloca em estado de palavra: quase parlando” (Barthes, 2018, 
p.292- grifos do autor). Logo, seja ao executar ou ao escutar a música, 
é como se a música falasse, mesmo que ela própria não o faça.
	 Em Barthes lê-se: “A música, diz Benveniste, pertence ao se-
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mântico (e não ao semiótico), já que os sons não são signos (nenhum 
som em si tem sentido); portanto, diz ainda Benveniste, a música é uma 
língua que tem uma sintaxe, mas não uma semiótica” e acrescenta: “O 
que Benveniste não diz, mas que talvez não contradissesse, é que a 
significância musical duma maneira muito mais clara do que a signi-
ficação linguística, está penetrada de desejo” (Barthes, 2018, p. 298-
299). Essa observação ressalta que, ao comparar a linguagem musical 
com a linguagem verbal, a música expressa um significado que não é 
objetivo. No entanto, isso não significa que a lógica musical se resuma 
simplesmente à sintaxe, pois a coerência musical não segue o mesmo 
processo de construção dos sentidos linguísticos. Isso reforça a ideia 
de que   sistemas não linguísticos, como a música, têm uma significân-
cia unidimensional. A música, essencialmente, remete a si mesma, e 
termos como “frase” e “período” nela utilizados não derivam de seme-
lhanças com a linguagem verbal, mas na temporalidade compartilhada 
por ambos. Portanto, a ausência de significação objetiva nos sons e a 
independência das escalas musicais ajudam a entender por que a língua 
é o único sistema que opera em duas instâncias - semiótico e semântico 
– enquanto a música se manifesta exclusivamente no âmbito semântico. 
	 A reflexão se amplia ao considerar Barthes: “Ora, se eu toco mal 
– além da ausência de velocidade [...] é porque nunca tenho o dedilhado 
escrito: improviso cada vez que toco, bem ou mal, o lugar dos meus 
dedos, e então nunca posso tocar nada sem errar. (Barthes, 2017, p. 84). 
Esse trecho revela uma convergência entre a música e o texto escrito, 
criando um espaço para uma ciência da particularidade. Ao unir corpo 
e tempo no presente, o intérprete constrói sua existência. A experiência 
de Barthes ao tocar e atualizar a música de Schumann mostra que a in-
terpretação vai além da simples reprodução da peça, pois, ao direcionar 
as vibrações para si mesmo, destaca a importância do envolvimento 
corporal e temporal na prática musical e na enunciação. Barthes desta-
ca que Schumann, ao incorporar seu corpo e suas sensações íntimas na 
prática musical, demostra que a música está ligada ao desejo, atingindo 
um nível de significado que vai além das palavras e do intelecto, tocan-
do camadas mais instintivas e emocionais da experiência humana. Por 
isso, sensações, humores e instâncias intuitivas, que não são necessa-
riamente intelectuais, convergem na palavra Rasch. Se na partitura o 

foco está nos efeitos no corpo, e não os movimentos do metrônomo, o 
verdadeiro significado de Rasch é comparável a ter um membro arran-
cado pelo vento ou pelo chicote, sendo levado a um  lugar de dispersão 
preciso, porém desconhecido (Barthes, 2018). 
	 Ao tocar os trechos de Schumann80 marcados com Rash, Barthes 
é guiado pelas inflexões do corpo, possibilitando um encontro consigo 
mesmo. Diz ele: “o verdadeiro pianista schumanniano sou eu” (Bar-
thes, 2018, p. 283), enfatizando que, para ele, a música de Schumann 
ultrapassa os ouvidos; “ela corre no corpo, nos músculos, pelo bater 
do ritmo, e nas vísceras” (Barthes, 2018, p. 283). Esse exercício reflete 
uma singularidade dupla: a atualização da peça musical de Schumann e 
a escolha do termo Rasch para o seu texto, conferindo-lhe um significa-
do próprio e distinto do uso original de Schumann. A individualização 
e variação desse termo, especialmente no contexto do pianista, eviden-
ciam uma afinidade com Benveniste. 
	 Barthes vê como essencial afastar-se da linguagem verbal para 
atingir o corpo, pois a linguagem exerce um domínio intenso sobre nós 
e dificulta a compreensão do que nos diferencia dos outros. Dessa for-
ma, a exploração do corpo é moldada pela linguagem não verbal, já que 
nem a música nem o texto podem ser traduzidos ou reduzidos à palavra, 
pois ambos representam um lugar de existência. Portanto, a articulação 
entre o texto-partitura e o texto-intérprete coloca em relevo “a rela-
ção irreversível de interpretância, que inclui na língua outros sistemas” 
(Benveniste, 1989, p.63), demostrando que a música é um sistema, 
como outros, que “são fundados sobre sua ordem própria” (Benveniste, 
2014, p.116). 
	 Para Barthes, a emoção não deve se subordinar à linguística, 
mas à linguagem do corpo. O corpo barthesiano, central nesta pers-
pectiva, é um corpo sensível que dá significado às emoções provoca-
das pela música, funcionando como corpo-partitura capaz de perceber 
vibrações,  ritmos, melodia e movimentos. Esse corpo, construído por 
camadas, forma uma trama densamente entrelaçada, cobrindo a pele de 
maneira significativa. O pianista é um “operador de gestos” (Barthes, 

80A exploração do corpo a partir da linguagem não verbal é destacada nos textos so-
bre a obra de Robert Schumann. Nesse contexto, Barthes interpreta a Kreisleriana e 
concentra-se em Rasch, parte desse conjunto de peças para piano
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2018, p.162), atuando como uma ponte entre o corpo que revela lin-
guagem e o “querer-dizer”. Da relação entre o texto-partitura, o texto-
-intérprete e o ouvinte, emerge o “dizer”, que é o encontro do objeto 
com o desejo. O desejo, então, serve como a passagem para a escuta do 
“grão”. 

Considerações finais 

	 Ao final da reflexão, constata-se a impossibilidade de expressar 
com palavras o que se expressa com a música, e vice-versa, evidência 
já apontada por Benveniste. Isso acentua o papel essencial da língua 
como geradora de significado. Em contraste, observa-se que o sistema 
musical permite expressar emoções, mas não oferece a mesma capaci-
dade de detalhamento que a linguagem. Embora a música possa trans-
mitir uma infinidade de sentimentos, ela não pode transmitir mensagens 
com a mesma precisão da língua, pois, apesar de sua capacidade de 
expressar tudo, não pode ser repetida textualmente, sendo sua unidade 
a significância e não é o signo, como sugere Benveniste. Diante disso, a 
língua se destaca como “mediadora entre o homem e o homem, entre o 
homem e o mundo” (Benveniste, 1989, p. 229) e “é a música que vem 
para a língua e encontra o que há nela de musical, de amoroso” (Bar-
thes, 2018, p. 270). 
	 Ora, ao refletirmos sobre o destino da música após ser tocada, 
percebemos que o único elemento concreto é o instrumento. No entan-
to, o que escutamos persiste, porque “bem atrás do pensamento [temos] 
um fundo musical” (Lispector, 2019, p. 38). Recuperar esse fundo é 
fundamental para enriquecer a expressividade, função do texto-partitu-
ra e do texto-intérprete. Então, a música, como uma “maneira particular 
de fluir” (Benveniste, 1995, p. 368), não apenas transcende as limita-
ções da linguagem, mas também é moldada por ela. A significância da 
música é constantemente construída, pois os elementos musicais não 
designam nem remetem a nada específico. Em vez disso, a ausência de 
um sistema semiótico se dissolve no semântico. Em contraste, a signifi-
cância da língua, que se relaciona simultaneamente com o semântico e 
o semiótico, constitui a base para toda troca, porque é portadora de uma 
feição específica de capacidade semiológica.

	 Benveniste afirma que a relação do homem com a linguagem 
envolve uma busca por um sentido profundo, comparável à “cabeça de 
Medusa” (Benveniste, 1995, p.135). Por meio dessa metáfora, ele indi-
ca que o semiótico e o semântico devem articular-se juntos na língua. 
Por sua vez, Barthes argumenta que a música deve ser entendida como 
uma linguagem do corpo, em vez de ser subordinada à linguística. Além 
disso, segundo Lévi-Strauss (apud Carvalho, 2015, p. 10), a música “re-
úne as caraterísticas contraditórias de ser simultaneamente inteligível 
e intraduzível”, pois a escuta pertence ao ouvinte, somente a ele, sem 
retorno. Esses pontos demonstram que, embora a música não seja uma 
linguagem na perspectiva de Benveniste, ela possui um potencial signi-
ficativo, que se revela na execução do texto musical e na significância 
que pode ativar.
	 Portanto, escutar o “querer-dizer” da música é permitir que o 
“grão” seja ouvido, possibilitando ao ouvinte transformar essa expe-
riência em algo significativo ao estabelecer uma ligação com o corpo 
do intérprete. Esse tipo de escuta escapa à análise da língua/linguagem 
específica, pois envolve escutar o corpo, a vida e sentir a música como 
uma nova maneira de viver, um traço compartilhado entre partitura, 
intérprete e ouvinte. Com efeito, se a terceira escuta revela um que fala 
a um outro que se propõe a ouvir, é fácil entender o momento que o in-
térprete transmigra para o “somos nós que tocamos” (Barthes, 2018, p. 
253), onde somos o texto que diz sem falar – o que se reveste de “fora 
da linguagem” (Benveniste, 1995, p. 290).
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